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1. INTRODUÇÃO 

A Central Geradora Eólica Fronteira Sul, Módulos I, II e III, situada no município 

rio-grandense de Santana do Livramento, com capacidade total de 72,9 MW, é um 

empreendimento da Empresa Fronteira Sul LTDA., a qual contratou a empresa Power Wind 

para o desenvolvimento dos projetos de engenharia do parque eólico. A Engemab - 

Engenharia e Meio Ambiente LTDA., responsável pelo licenciamento ambiental do 

empreendimento, coordenou a equipe técnica deste estudo, apresentando caráter 

multidisciplinar configurado por profissionais das áreas de conhecimento relativas à Biologia, 

Engenharia Sanitarista e Ambiental, Engenharia Agrônoma, Engenheiro Ambiental e 

Cartografia, com ampla experiência no licenciamento ambiental de equipamentos da 

infraestrutura do setor elétrico brasileiro. 

O licenciamento da CGE Fronteira Sul teve início em 21 de Maio de 2013, com o 

protocolo do Relatório Ambiental Simplificado no IBAMA/RS, sob ofício ENG 227/2013. Em 

14 de Junho de 2013 o IBAMA/RS emitiu o Parecer Técnico nº 001109/2013 solicitando 

complementações de informações. Em 24 de Julho de 2013 foi realizado o protocolo no 

IBAMA/RS de Relatório de atendimento ao Parecer Técnico nº 001109/2013.A licença 

Prévia Nº 472/2013 da CGE Fronteira sul com validade de 02 (dois) anos, foi emitida em 10 

de Outubro de 2013. Em 07 de Maio de 2015 foi solicitada a prorrogação do Prazo da LP 

através do oficio ENG 062/2015. 

Desta forma, em continuidade ao processo de licenciamento ambiental, o Plano 

Básico Ambiental – PBA é constituído pelo detalhamento dos programas ambientais 

apresentados no respectivo Relatório Ambiental Simplificado, bem como do proposto pela 

Licença Prévia Nº 472/2013 e pelo Parecer Técnico n° 001185/2013 -

NLNSUPES/IBAMNRS. 

Ressalta-se que o Layout Final da Central Geradora Eólica Fronteira Sul – 

Módulos I, II e III apresentado no RAS foi reconfigurado de modo a não interferir as áreas de 

restrições do meio biótico, físico e antrópico levantadas em campo no decorrer deste 

processo de licenciamento. 

Assim, informamos este Layout Final para construção do empreendimento em 

pauta, é o apresentado no anexo IX – Mapa de Arranjo Geral, onde se observa que os 

aerogeradores, os acessos e as redes de distribuição interna foram delimitados de forma a 

não interceptar as áreas de restrições, no intuito de minimizar os impactos socioambientais, 

em atendimento as condicionantes da Licença Prévia Nº 472/2013 emitida pelo IBAMA/RS.  

2. DADOS DO EMPREENDEDOR 

Tabela 1: Identificação do Empreendedor 

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão Social  Fronteira Sul Energia LTDA 
CNPJ  15.615.775/0001-49 
CTF 5648785 

Telefone para Contato (81) 3464-1000 

Endereço Eletrônico:  engemab@engemab.com.br 

mailto:engemab@engemab.com.br


  

 

 
 

 

 

Endereço para Correspondência 
Avenida Conselheiro Aguiar, 1851, Boa Viagem, Recife/PE. 

CEP: 51111-011 

3. DADOS DA CONSULTORA 

Tabela 2: Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração do PBA: 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PBA: 

Razão ENGEMAB – Serviços de Engenharia e Meio Ambiente LTDA 
CNPJ 07.757.510/0001-57 
CTF 1698052 

Telefone para Contato (48) 3333 1155 

Endereço Eletrônico engemab@engemab.com.br 
Endereço para Correspondência Rua Alba Dias Cunha, 222, Trindade, Florianópolis/SC. CEP: 88020-001 

4. EQUIPE TÉCNICA 

Tabela 3 : Equipe Técnica 

PROFISSIONAL ATIVIDADE 
REGISTRO 

PROFISSIONAL 

Eng. Agrônomo Luiz Augusto Portella Filho Coordenação Geral CREA/RS 98677 

Eng. Sanitarista Ambiental Vamblê G. P. dos Santos Elaboração CREA/SC 086874-7 

Eng. Agrônomo Diego Caron Elaboração CREA/SC 111042-8 

Eng. Ambiental Leonardo Moser Taketa Elaboração CREA/SC 114753-8 

Biólogo Carlos Kaminski Schwingel Elaboração 
CRBio 58260-03 

 

Téc. Agrimensor e Cartógrafo Jorge Fernandes Cartografia CREA/SC 2056 TD 

5. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Tabela 4 : Lista dos responsáveis técnicos pela elaboração dos programas ambientais 

Programa Ambiental Responsável técnico 

A1. Programa de supervisão ambiental Leonardo Moser Taketa 

A2. Programa de controle ambiental Leonardo Moser Taketa 

A2-1. Subprograma de monitoramento da flora Diego Caron 

A2-2. Subprograma de recuperação de áreas degradadas Diego Caron 

A2-3. Subprograma de gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos Vamblê G. P. dos Santos 

A2-4. Subprograma de monitoramento dos recursos hídricos Vamblê G. P. dos Santos 

A2-5. Subprograma de controle de ruído Leonardo Moser Taketa 

A3. Programa de comunicação social Leonardo Moser Taketa 

A4. Programa de educação ambiental – componente I Leonardo Moser Taketa 

A5. Programa de educação ambiental dos trabalhadores – componente II Leonardo Moser Taketa 

A6 Programa de Monitoramento Arqueológico Jorge Viana 

A7 Programa de Monitoramento da Fauna Carlos Kaminski Schwingel 

A8 Programa de Mitigação por Interferência em Área Prioritária Leonardo Moser Taketa 

 

mailto:engemab@engemab.com.br
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1. JUSTIFICATIVA 

Apesar das fontes de energia eólica apresentar um baixo impacto deletério, a 

implantação de uma central geradora eólica pode acarretar em impactos negativos caso as 

atividades não sejam devidamente executadas em conformidade com as legislações e 

normas pertinentes. 

O Plano Básico Ambiental foi subdividido em diversas áreas de atuação, 

apresentando o detalhamento das atividades e diretrizes de construção civil; monitoramento 

e controle físico-químicos, florístico e faunístico; bem como de atuação no setor social, 

necessários ao estabelecimento de um alto nível de qualidade ambiental e com vistas à 

minimização dos impactos sobre o meio. 

Tendo em vista a necessidade do inter-relacionamento dos diversos programas 

ambientais discriminados neste PBA, seja por questão organizacional ou para maximização 

da qualidade dos resultados obtidos, torna-se de suma importância estabelecer um sistema 

de supervisão e gestão que auxilie a intercomunicação e o correto desenvolvimento das 

diversas atividades desenvolvidas pelos programas ambientais. 

2. OBJETIVO 

Estabelecer um sistema de supervisão e gestão que auxilie a intercomunicação 

entre os programas e o correto desenvolvimento das atividades previstas, garantindo a 

qualidade ambiental e o menor impacto possível sobre o meio. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Controlar o fluxo de informações dos demais Programas Ambientais; 

 Atender às exigências formais de monitoramento e controle expressas nas 

condicionantes ambientais, bem como as exigências que possam surgir dos 

órgãos ou entidades ambientais e/ou fiscalizadores; 

 Avaliar a evolução do desempenho ambiental das empresas contratadas, 

fomentando a melhoria contínua na gestão ambiental das obras através de 

inspeções periódicas e recomendação de ações corretivas pertinentes; 

 Monitorar e gerenciar os impactos e/ou riscos ambientais e controlar as ações ou 

atividades que as geraram; 

 Dar tratamento adequado às pendências ambientais relatadas durante as obras 

do empreendimento; 

 Produzir evidências de atendimento a todas as medidas mitigadoras e de 

controle ambiental; 

4. INDICADORES 

 Número de Relatórios Trimestrais Consolidados protocolados junto ao 
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IBAMA/RS 

 Status do cumprimento do cronograma físico da obra 

 Número de Pendências Ambientais identificadas 

5. METODOLOGIA 

Com vistas ao atendimento das metas e do objetivo proposto, o programa terá 

sua metodologia subdividida em duas áreas de atuação, sendo elas a Supervisão e a 

Gestão dos programas ambientais.  

A Supervisão dos programas ambientais representa a função de direção 

exercida no nível operacional do empreendimento, devendo efetuar o monitoramento 

contínuo das atividades desenvolvidas e direcionar a execução das mesmas em 

conformidade com os parâmetros ambientais estabelecidos. 

Tendo em vista a multiplicidade técnica das atividades desenvolvidas é 

fundamental que o responsável pela atividade possua o conhecimento do trabalho (relativo 

aos materiais, à tecnologia, aos procedimentos e as diretrizes presentes no PBA), bem 

como dos requisitos ambientais (legislações, resoluções, normas e políticas aplicáveis). 

Uma vez que o responsável pela supervisão atuará no sentido da orientação do 

desenvolvimento das atividades com práticas ambientalmente cabíveis, é importante que o 

mesmo busque a aproximação dos supervisionados, promovendo um ambiente de trabalho 

saudável e desenvolvendo a característica de liderança, a fim de fomentar a colaboração de 

todos os envolvidos para as boas práticas na obra. 

Já a Gestão dos programas ambientais, partindo do conceito clássico 

inicialmente desenvolvido por Henry Fayol (1989), baseado no planejamento, organização, 

execução e avaliação, tem a competência de garantir que os objetivos e metas pré-

determinados sejam alcançados conforme os requisitos ambientais pré-estabelecidos, bem 

como de acordo com o cronograma físico do empreendimento. Por outras palavras, cabe à 

gestão a otimização do funcionamento das atividades desenvolvidas através da tomada de 

decisões racionais e fundamentadas na coleta e tratamento de dados e de informações 

relevantes e, por essa via, contribuir para o seu desenvolvimento e para o pleno 

cumprimento dos objetivos previstos. 

Assim, o gestor deverá analisar as informações provenientes da supervisão 

ambiental e dos relatórios dos demais programas ambientais, identificando o atendimento 

das metas e objetivos. Deverá também, juntamente aos responsáveis pela implantação de 

cada programa, propor a implementação de estratégias que visem a otimização das 

atividades, visando a obtenção de uma elevada qualidade ambiental. 

Ainda, cabe ao gestor, providenciar que todas as legislações, resoluções e 

normas relativas ao empreendimento sejam atendidas e suas documentações 

comprobatórias sejam encaminhadas às entidades de direito. Os dados e informações dos 

programas ambientais recolhidos pelo gestor, deverão ser consolidados em um relatório e 

encaminhados trimestralmente ao órgão ambiental, juntamente com os documentos 

comprobatórios de atendimento às condicionantes ambientais. 

Desta forma é importante salientar que as atividades de Supervisão e Gestão 

http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/fayolhenri.htm
http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/objectivos.htm
http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/decisao_racional.htm
http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/dado.htm
http://www.knoow.net/cienceconempr/gestao/informacao.htm
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estão intrinsicamente ligadas, partindo da comunicação, identificação de pendências 

ambientais e correção in loco desenvolvida pela Supervisão, passando pela análise, 

proposição de novas estratégias, controle e produção de evidências desenvolvidas pela 

Gestão, e novamente voltando à Supervisão para identificação da eficácia e eficiência das 

estratégias tomadas. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

A seguir serão descritas as atividades a serem realizadas pelo Programa de 

Supervisão Ambiental. 

6.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

A equipe técnica deve ser mobilizada anteriormente ao início das obras, 

devendo estar aptos ao desenvolvimento de suas atividades quando do início das atividades 

de construção civil. 

Deverá ser composta por no mínimo dois profissionais (Engenheiro Ambiental, 

Sanitarista, Agrônomo, Florestal ou Biólogo) com experiência na supervisão e gestão de 

empreendimentos de infraestrutura energética. 

A equipe deverá estar de posse do Plano Básico Ambiental, das Licenças 

Ambientais pertinentes e de todo o equipamento necessário ao desenvolvimento das 

atividades. 

6.1.1. SUPERVISÃO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

O Supervisor deverá iniciar suas atividades de Inspeção Ambiental concomitante 

ao início das obras, estendendo-se até a finalização da implantação do empreendimento e 

emissão da Licença de Operação. 

Através da realização de vistorias periódicas o Supervisor Ambiental será capaz 

de orientar os trabalhadores locais sobre as melhores práticas de trabalho e registrar as 

ações inadequadas (Pendências Ambientais) na execução dos serviços das contratadas de 

cada setor. 

Caso identifiquem problemas na execução das tarefas de obra, o supervisor, 

sempre que possível, contribuirá para a redução ou eliminação dos impactos ambientais 

através de orientações às equipes das contratadas, com indicação dos melhores 

procedimentos ambientais para realização das atividades.  

Nos casos onde estas orientações não puderem ser fornecidas, caso tais ações 

se encontrem em divergência com as especificações ambientais formuladas para o 

empreendimento, as mesmas deverão ser registradas no Relatório de Pendências 

Ambientais, devendo ser considerados relevantes para efeito de abertura de pendências 

ambientais, os seguintes itens: 
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 Registro de reclamações de partes interessadas; 

 Ocorrência de impactos ambientais não previstos; 

 Não atendimento a quaisquer outros requisitos legais aplicáveis às obras ou o 

não cumprimento das diretrizes estabelecidas nos programas ambientais, 

especialmente o Programa de Controle Ambiental; 

De posse destes relatórios, o Supervisor Ambiental deverá encaminhá-los 

periodicamente ao empreendedor, bem como aos responsáveis pela sua resolução, a fim de 

que as adequações necessárias sejam rapidamente implementadas.  Ainda caberá ao 

Supervisor Ambiental a discussão e cobrança de soluções juntamente aos responsáveis nas 

reuniões periódicas, a fim de evitar novas Pendências Ambientais. 

O tratamento de pendências ambientais identificadas será devidamente 

implementado (quando de responsabilidade do empreendedor) ou cobrado da empresa 

prestadora de serviço responsável pelas obras de implementação do empreendimento. 

Caso sejam identificadas ocorrências próximas às dependências da obra e/ou 

seus acessos, que não sejam de responsabilidade do empreendimento, o órgão ambiental 

deve ser contatado através da Linha Verde do IBAMA (0800-618080) e o evento registrado 

no Relatório de Ocorrências Extraordinárias. 

6.1.2. GESTÃO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

A implementação dos programas ambientais será realizada sempre de forma 

coordenada, de acordo com os cronogramas e especificações determinados no presente 

PBA e aprovados pelo órgão ambiental.  

Para isso, o Gestor Ambiental deverá apoiar constantemente a implementação 

das campanhas de campo e a elaboração de relatórios junto aos especialistas de cada área. 

Essa ação permite maior unidade e alinhamento na produção da documentação relacionada 

a esse empreendimento. Desta forma é responsabilidade do gestor controlar o fluxo de 

informações dos programas ambientais e fomentar o alinhamento das informações, visando 

o atendimento das exigências formais expressas pelos órgãos e entidades ambientais e 

garantindo uma melhor qualidade nos resultados finais. 

De posse dos relatórios inerentes aos programas ambientais, bem como dos 

Relatórios de Pendências Ambientais, o gestor estará apto a realizar a avaliação das 

atividades desenvolvidas. Sugere-se como ferramenta de avaliação, a compilação dos 

dados inerentes as pendências ambientais com fins estatísticos, o que possibilitará uma 

melhor visualização dos pontos críticos a serem corrigidos. A partir desta avaliação, o gestor 

deverá, juntamente com os responsáveis pela atividade, buscar a implantação de novas 

estratégias com vistas a correção, eliminação e prevenção de pendências ambientais. 

É responsabilidade do gestor a cobrança da resolução de todas as pendências 

ambientais que por ventura venha a ocorrer no empreendimento. A cobrança deve ser 

realizada junto ao responsável pela atividade ou, junto ao empreendedor, que detém meios 

de controle contratual junto as empreiteiras. 

Trimestralmente o gestor deverá consolidar os relatórios inerentes aos 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

9 

 

programas ambientais, bem como os documentos requeridos pelas licenças ambientais, e, 

com a aprovação do empreendedor, realizar o encaminhamento ao órgão ambiental. 

6.1.3. SISTEMA DE REGISTRO 

6.1.3.1. Relatórios de Pendências Ambientais 

O Supervisor Ambiental registrará as atividades desenvolvidas na obra, 

identificando qualquer abertura ou fechamento de Pendência Ambiental que venha a 

ocorrer. Estes relatórios devem conter as seguintes informações: 

 Data de observação; 

 Descrição da situação observada; 

 Ação corretiva sugerida; 

 Fotos e localização do local do dano ambiental; 

6.1.3.2. Relatório de Ocorrências Extraordinárias 

Caso sejam identificadas ocorrências próximas às dependências da obra e/ou 

seus acessos, que não sejam de responsabilidade nem do empreiteiro e suas 

subcontratadas e nem do empreendedor, tais como queimadas, desmatamentos, etc., esses 

eventos devem ser registrados pelo Supervisor Ambiental em formulários específicos, 

denominados Relatórios de Ocorrências Extraordinárias, devendo ser realizada a 

comunicação imediata ao órgão ambiental através da Linha Verde do IBAMA (0800-

618080). 

O relatório de Ocorrências Extraordinárias deve conter: 

 Data e hora; 

 Localização; 

 Registro fotográfico; 

 Descrição do ocorrido. 

6.1.3.3. Relatório Trimestral Consolidado 

O Gestor Ambiental estará a cargo de realizar a consolidação trimestral dos 

relatórios dos programas ambientais, juntamente ao apensamento dos demais documentos 

pertinentes à comprovação do atendimento às condicionantes presentes nas licenças 

ambientais. 

Este relatório trimestral deverá ter enfoque no atendimento, total ou parcial, das 

metas e objetivos dos programas ambientais, tomando como referência dos parâmetros a 

serem analisados os indicadores ambientais de cada programa. 
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7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo deste programa é compreendido pelos colaboradores da obra, 

pela população da área de influência direta que poderá ser afetada com o empreendimento 

e pelas entidades públicas, que deverão ser atendidas com as documentações pertinentes 

ao processo de implantação da obra. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa estará inter-relacionado com todos os outros programas 

apresentados, uma vez que a aplicação efetiva dos programas e das medidas requeridas 

pelo órgão ambiental está diretamente interligado com as etapas de construção da obra. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Os requisitos legais deste Programa abrangerão toda a normatização pertinente 

aos demais Programas Ambientais apresentados, de forma a atender a execução dos 

mesmos em conformidade com a legislação ambiental vigente. Devendo-se sobretudo 

atentar as seguintes legislações: 

 Lei n° 5.197, de 3 de Janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 

 Lei nº 6.938, de 31 de Agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação 

 Lei Nº 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 

 Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997, que dispõem sobre a Politica Nacional de 

Recursos Hídricos e institui o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos 

 Lei nº 9.795, de 27 de Abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental 

 Lei nº 12.305, de 2 de Agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos 

 Lei nº 12.651, de 25 de Maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa 
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1. JUSTIFICATIVA 

A implantação do empreendimento exigirá a realização de diversas intervenções 

no ambiente onde o mesmo será instalado, tais como a abertura de acessos, abertura de 

cavas para fundação e o estabelecimento de um canteiro de obras. 

A fim de prevenir e mitigar os impactos que venham a ser concretizados em 

decorrência da instalação da Central Geradora Eólica, é de suma importância que as 

atividades construtivas atendam a padrões preestabelecidos. Tais padrões devem prezar 

pela manutenção e melhoria contínua da qualidade ambiental local e da vida das 

populações diretamente afetadas pela construção e operação do empreendimento.  

Desta forma, os procedimentos a serem empregados durante a construção do 

empreendimento, juntamente às diretrizes do programa, que estão norteadas nos princípios 

da política ambiental brasileira, deverão ser utilizados como parte integrante do contrato 

entre empreiteiras e empreendedor, para garantir que este último obtenha os padrões 

ambientais que almeja em suas instalações.  

2. OBJETIVO 

Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos, visando nortear as ações 

técnicas de construção em relação às questões ambientais ao longo da execução das 

obras. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Definir as diretrizes ambientais associadas aos procedimentos executivos de 

obras, visando, sobretudo, a prevenção, eliminação ou mitigação de impactos 

ambientais e sociais;  

 Estabelecer diretrizes visando à segurança e saúde, para evitar danos físicos, 

preservar vidas e prover adequado atendimento;  

 Fornecer capacitação à mão de obra;  

 Ampliar o conhecimento dos empregados referente à preservação ambiental, da 

saúde e prevenção de acidentes, por meio da participação em treinamentos na 

obra;  

 Garantir o cumprimento das legislações ambientais federal, estadual e municipal 

vigentes.   

4. INDICADORES 

 Número de pendências ambientais identificadas; 

 Número de pendências ambientais corrigidas; 

 Número de acidentes de trabalho; 
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5. METODOLOGIA 

A implementação das ações propostas neste programa encontra-se 

fundamentada na sequência de etapas a serem cumpridas durante a construção das obras, 

sendo que, a empreiteira será a principal responsável pela minimização e mitigação dos 

danos ambientais durante todas as atividades de construção, de forma a preservar, tanto 

quanto possível, as condições naturais da paisagem.  

Assim, o Programa de Controle Ambiental estabelece diretrizes e procedimentos 

a serem empregados durante a construção da CGE e terá suas atividades construtivas 

monitoradas diariamente, onde serão fornecidas orientações aos operários através de 

palestras informativas e educativas, com repasse de orientações acerca da importância da 

adoção de boas práticas e cuidados a serem tomados com relação à Saúde, Meio Ambiente 

e Segurança. 

5.1. INTERFACE PROPRIETÁRIO/CONSTRUTORA 

As atividades construtivas do empreendimento poderão interferir com alterações 

temporárias no cotidiano da população local por meio da utilização das estradas de acessos 

e do incômodo gerado pelo aumento da movimentação de pessoas estranhas e maquinário. 

Assim, visando a minimização do impacto na comunidade local é fundamental que seja 

implementada uma comunicação dialógica entre o empreendedor e os moradores da 

circunvizinhanças. Esta interface será executada pelo Programa de Comunicação Social, 

onde estão definidas atividades a serem executadas para a efetivação desta meta. 

5.2. CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

Caso os trabalhadores locais possam ser inseridos em cargos condizentes com 

suas especificações técnicas, os mesmos deverão ter sua contratação priorizada, visando a 

minimização do impacto da inserção de novos atores sociais na região. 

Todos os trabalhadores receberão treinamento específico de capacitação, além 

de treinamentos com caráter admissional, de educação ambiental, orientações sobre 

práticas seguras na obra e instruções sobre convívio nas obras e com as comunidades. 

Neste treinamento, serão repassadas as normas de conduta que os trabalhadores deverão 

seguir ao longo da implantação do empreendimento. 

Todos os operários receberão Equipamentos de Proteção Individual (EPI) que 

variam conforme a atividade a ser executada. A responsabilidade de fornecimento dos EPI, 

em conformidade com a NR 6, é da empreiteira. Os principais EPI são: perneiras, luvas, 

óculos de proteção visual, capacete, cinto de segurança, entre outros. 
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Figura 1: Exemplos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

 
Quando da desmobilização da mão de obra local contratada, esta deverá ser 

realizada gradativamente de acordo com o andamento das obras. Durante a dispensa dos 

profissionais serão seguidos os trâmites estabelecidos pela legislação trabalhista brasileira, 

garantindo-lhes todos os direitos devidos, inclusive o aviso prévio de 30 dias. 

5.3. DIRETRIZES BÁSICAS DO CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS TRABALHADORES 

Sempre que uma nova equipe for iniciar suas atividades, na fase de integração 

(treinamento dos operários), serão informados aos trabalhadores quanto ao cumprimento 

das normas de conduta nas frentes de trabalho, canteiros e estradas de acesso, como 

especificadas a seguir: 

 A utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) é obrigatória em 

todo o período de execução das atividades construtivas; 

 Não é permitido, em nenhuma hipótese, caçar, comercializar, guardar ou 

maltratar qualquer tipo de animal silvestre; 

 A manutenção de animais domésticos deve ser desencorajada; 

 A pesca é terminantemente proibida; 

 Não é permitida a extração, comercialização e manutenção de espécies vegetais 

nativas; 

 Caso algum animal silvestre seja ferido em decorrência das atividades da obra, o 

fato deverá ser imediatamente notificado ao Supervisor Ambiental e/ou ao 

responsável pelo Programa de Monitoramento da Fauna; 

 O porte de armas brancas e de fogo é proibido nos alojamentos, canteiros e 

demais áreas da obra; 

 Qualquer equipamento de trabalho que possa eventualmente ser utilizado como 

arma (facão, machado, moto serra, etc.) deverá ser recolhido diariamente; 

 É proibida a venda, manutenção e consumo de bebidas alcoólicas nos locais de 

trabalho e alojamentos; 

 Deverão ser observadas as diretrizes de geração de resíduos, de utilização de 

sanitários e de não lançamento de resíduos ao meio ambiente, tais como 

recipientes e restos de refeições ou materiais descartados (EPIs inutilizados); 

 Os trabalhadores deverão se comportar corretamente frente à população vizinha 
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às obras, evitando brigas, desentendimentos e alterações significativas no 

cotidiano da população local; 

 É expressamente proibido o uso de drogas ilícitas, em qualquer local da obra; 

 É proibido o tráfego de veículos em velocidades que comprometam a segurança 

das pessoas, equipamentos e animais; 

 Os veículos envolvidos com as obras deverão estar devidamente identificados 

com o nome da empresa; 

 Só poderão ser utilizadas as estradas de acesso que estejam previamente 

autorizadas; 

 O abastecimento e a lubrificação de veículos deverão ser realizados em área 

específica e apropriada para o fim; 

 Cuidados deverão ser tomados com relação aos acervos culturais, sítios 

arqueológicos, dentre outros. Caso ocorra algum achado, comunicar 

imediatamente ao Inspetor Ambiental e ao responsável pelo Programa de 

Resgate, Monitoramento Arqueológico e Educação Patrimonial. 

5.4. CANTEIRO DE OBRAS 

O Canteiro de Obras ainda deverá observar as seguintes premissas: 

 Disponibilização de sistema de coleta seletiva de lixo e coletores específicos 

para cada tipo de resíduos, conforme o Subprograma de Gestão de Resíduos 

Sólidos e Efluentes Líquidos; 

 Realização da manutenção e abastecimento das máquinas, maquinários e 

veículos em local próprio para o fim, com solo impermeabilizado e infraestrutura 

de contenção de vazamentos de hidrocarbonetos. 

 Segregação e devido armazenamento das peças metálicas das estruturas, 

assim como os outros materiais da obra, em local organizado e destinado para o 

devido fim. 

 Disponibilização de kit de controle de vazamentos, contendo pó de serra, manta 

geotêxtil, absorvente material para coleta e acondicionamento do resíduo, em 

caso de vazamento no solo e na água. 

 No caso do canteiro não dispor de ambulatório, deverão apresentar, no mínimo, 

de kit de primeiros socorros ou a estrutura estabelecida pela legislação em vigor; 

 Disponibilização de água potável. 

5.4.1. Drenagem 

A drenagem dos canteiros irá prever estruturas que comportem o tráfego de 

máquinas e equipamentos, sendo que os sistemas de drenagem de águas pluviais e de 

esgotamento sanitário ou de óleos, graxas, etc. serão individualizados, nunca podendo ser 

interligados. 
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5.4.2. Abastecimento e Controle dos Produtos e Resíduos Perigosos 

O abastecimento de veículos do empreendimento e máquinas poderá ser 

realizado através de postos devidamente licenciados ou através da instalação de um tanque 

estacionário no canteiro de obras, o qual deverá ser devidamente licenciado caso venha a 

exceder a 15m³de capacidade de armazenamento, conforme Resolução CONAMA 273/2000 

art. 1º, § 4º. 

5.5. FRENTES DE OBRA 

As frentes de obras seguirão as seguintes diretrizes: 

 Os resíduos de papel e plástico, embalagem de produtos e demais resíduos 

produzidos pelos trabalhadores, deverão ser segregados, recolhidos e 

encaminhados para o Canteiro de Obras para devida destinação final; 

 Ao final de cada atividade, um responsável deverá ser designado para a 

realização de vistoria nas frentes de serviços a fim de verificar a presença de 

resíduos no local; 

 A segregação dos resíduos de construção civil deverá ser realizada de acordo 

com o Subprograma de Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos. 

5.5.1. Abastecimento de equipamentos leves 

O abastecimento de equipamentos leves tais como motosserras, poderá ser 

realizado em campo, desde que o mesmo seja efetuado sobre bacia de contenção, a 30 

metros de cursos hídricos. O transporte de combustíveis para estes equipamentos deverá 

ser realizado em recipientes fechados com volume não superior a 5 litros, sobre bacia de 

contenção de vazamentos em veículos com boa ventilação, juntamente com o kit de controle 

de vazamentos, contendo absorvente, dispersante biodegradável em boa quantidade e 

pulverizadores para dispersante. 

5.6. UTILIZAÇÃO DE CONCRETO 

O fornecimento do concreto será realizado a partir de caminhões betoneira 

devidamente regularizados. Caso haja necessidade, será implementada uma usina para tal 

finalidade, a qual deverá ser devidamente licenciada se constatada sua necessidade. 

Os resíduos sólidos de concreto poderão ser utilizados na melhoria do sistema 

de drenagem superficial, principalmente como dissipadores de energia e na estabilização 

dos acessos, desde que as intervenções sejam realizadas a 30 metros das áreas úmidas e 

com granulometria adequada. 
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5.7. SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO NA FAIXA DE SERVIDÃO 

Qualquer supressão de vegetação nas áreas necessárias à implementação da Central 

Geradora Eólica só deverá ter início após a emissão da autorização para supressão de 

vegetação emitida pelo órgão ambiental, devendo estar em conformidade com o 

Subprograma de Conservação da Flora. 

5.8. ESTABELECIMENTO DE ACESSOS 

Para a construção dos acessos às torres, serão executadas vias internas com o 

próprio material da área, e quando necessário algum movimento de terra será utilizada uma 

camada de pedra e uma camada de saibro compactado, garantindo uma resistência à 

compressão de no mínimo 25 t/m² para ambos os casos. Os caminhos deverão 

corresponder a uma largura de cinco metros; curva interna mínima dos acessos ao local de 

40 metros, e máximo aclive/declive dos acessos igual a 8%; 

As técnicas para melhorias no sistema de drenagem superficial dos acessos e 

prevenção do estabelecimento de focos erosivos são apresentadas no Subprograma de 

Recuperação de Áreas Degradadas 

5.8.1. Sinalização dos Acessos 

A implantação de placas de sinalização é de fundamental importância para o 

bom andamento dos trabalhos, pois aumenta a segurança dos trabalhadores e das 

populações do entorno.  Desta forma, os acessos serão sinalizados de forma adequada, 

com informações sobre a velocidade máxima permitida no local, os pontos acessíveis pela 

via, necessidade de redução de velocidade no caso de presença de corredores de fauna ou 

escolas/comunidades.  

O atropelamento de animais é um problema pouco ressaltado entre as questões 

que envolvem a ameaça das espécies da fauna brasileira. Este é um impacto que deve ser 

considerado, principalmente em rodovias com grande fluxo de automóveis e que cruzam 

áreas potencialmente ricas em componentes faunísticos. Muitas espécies utilizam as 

estradas em seus deslocamentos diários, estando sujeitas a serem mortas por veículos 

motorizados. 

As sinalizações serão direcionadas tanto aos trabalhadores envolvidos nas obras 

de construção da CGE quanto aos usuários das vias de circulação e, apesar de ser 

implantada durante as obras, deverá ser mantida após o seu término e incorporada à 

sinalização normal das estradas. 

Os motoristas e trabalhadores envolvidos na construção deverão ser orientados 

no sentido de informar os cuidados a serem tomados para evitar o atropelamento da fauna. 

No caso da ocorrência de atropelamentos, os trabalhadores serão orientados a comunicar 

imediatamente ao Supervisor Ambiental e ao responsável pelo Programa de 

Monitoramento de Fauna. 
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5.9. TERRAPLENAGEM 

Levando em consideração as características regionais, o serviço de 

terraplenagem deverá ser cuidadosamente planejado e deverá ser executado rigorosamente 

dentro dos padrões preestabelecidos, a fim de prevenir e mitigar a degradação ambiental 

decorrente desses serviços: 

De maneira geral, as obras de terraplenagem deverão ser acompanhadas da 

instalação de dispositivos de contenção e drenagem que possibilitem o escoamento das 

águas pluviais sem o desencadeamento de processos erosivos, assim como descrito no 

Subprograma de Controle de Áreas Degradadas. 

Está prevista a utilização de área de empréstimo para implantação da CGE, 

sendo que, o material oriundo do corte para o estabelecimento dos acessos deverá ser 

reutilizado para nivelamento do mesmo. 

Tomando como base as características necessárias ao estabelecimento dos 

acessos, foi estimado um volume de 17748,9 m³ e um volume de corte de 11725,0 m³, 

restando um volume de 6023,92m³ a ser obtida em área de empréstimo devidamente 

licenciada. 

5.10. FUNDAÇÃO E CONCRETAGEM DAS ESTRUTURAS 

Deverão ser tomadas as seguintes medidas preventivas, a fim de evitar o 

desencadeamento de processos erosivos no preparo e limpeza dos locais de execução das 

fundações: 

 Avaliação das condições de solo e relevo da área; 

 Identificação da presença de escoamento superficial; 

 Recomposição da área respeitando a vegetação existente antes da alteração; 

 A escavação deve ser evitada durante o tempo chuvoso e as valas abertas 

deverão ser protegidas com material impermeável. Deverá ser feita a drenagem 

ao redor dessas valas; 

 O material escavado que vier a ser utilizado como reaterro das fundações 

deverá ser acondicionado temporariamente, de maneira a preservar a vegetação 

nas imediações. Deverá ser separada a camada superficial (top soil) do resto de 

solo e tomadas às providências para evitar que o material seja carreado para 

corpos hídricos próximos; 

 O material escavado e não utilizado deverá ser espalhado não deixando 

acúmulo de terra fofa; 

 Sinalização e proteções devem ser providenciadas, para que sejam evitados 

acidentes na execução dos serviços; 

 Sempre que necessário, as fundações deverão receber proteção contra erosão, 

através da execução de canaletas, muretas, etc.; 

 Quando do término de todas as obras de fundação, o terreno à sua volta deverá 

ser recomposto, revestido, drenado e protegido, para que não haja formação de 

processo erosivo. 
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5.11. ESCAVAÇÃO EM ROCHA 

No caso de escavação em rocha, os fragmentos serão prioritariamente usados 

durante a construção da CGE, em estruturas da contenção, passagens de vias ou dispostos 

na região, com a anuência do proprietário da terra. 

5.12. PROCEDIMENTOS DE USO DE EXPLOSIVOS 

Caso haja a necessidade do uso de explosivos para o fraturamento das rochas, 

deverão ser tomadas as seguintes precauções para minimizar os danos em áreas e 

estruturas adjacentes: 

 No início dos trabalhos de localização das áreas rochosas, serão utilizados 

equipamentos adequados para a identificação do perfil rochoso, visando facilitar 

o cálculo da cubagem e a identificação da dimensão do bota-fora a ser utilizado, 

caso necessário. Evita-se, assim, uma surpresa em relação à quantidade de 

rochas retiradas da cava e possibilita, também, se for o caso, um destino final 

adequado desse material. Sugere-se, como facilitador dessa etapa construtiva, a 

aplicação do método de análise não destrutiva, o Georadar; 

 Preparação de um plano de fogo adequado às necessidades do trabalho que se 

pretende executar; 

 Colocação de sinais de advertência, bandeiras e barricadas; 

 Obediência aos procedimentos para armazenar, carregar, disparar e destruir o 

material explosivo com segurança e de acordo com os regulamentos do país, 

inclusive o R-105 do Ministério do Exército; 

 Execução dos serviços por pessoal qualificado, supervisionado por profissional 

habilitado, conforme a legislação. 

Além da regulamentação do Ministério do Exército sobre o uso de explosivos 

(R105), serão cumpridas as seguintes diretrizes: 

 Norma Regulamentadora para Explosivos - Portaria n° 3.214 do Ministério do 

Trabalho; 

 Normas de Segurança para Armazenamento, Descontaminação e Distribuição 

de Explosivos do Ministério do Exército. 

Além disso, serão utilizadas outras especificações e procedimentos que cuidam 

do tema "Explosivos e Detonadores", conforme apresentado no subitem a seguir, intitulado 

"Procedimentos Gerais". 

No que diz respeito a ruídos e vibrações, diversas são as normas e 

recomendações aplicáveis para diferentes tipos de ambientes, dentre as quais se destacam: 

 ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - NBR 10.151 e NBR 10.152; 

 Resoluções CONAMA n° 001 e n° 002, de 17/8/1990. 
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Essas normas consideram os parâmetros que influenciam o desconforto, e 

também a variação dos níveis e das horas em que ocorre a exposição das pessoas. 

Todas essas normas serão de conhecimento obrigatório das montadoras das 

obras, que deverão assumir o compromisso de cumpri-las, ao elaborarem suas Propostas e 

ao assinarem os Contratos com o empreendedor. 

As condições mínimas a serem seguidas no uso de explosivos para desmonte 

de rochas, durante a construção são apresentadas a seguir. 

5.12.1. Procedimentos Gerais 

As detonações serão executadas em horários preestabelecidos, programados 

com pelo menos 24 horas de antecedência. A Fiscalização também será avisada da 

detonação com a mesma antecedência. 

Todos os confrontantes de propriedade onde se localiza a jazida de rocha serão 

comunicados com 24 horas de antecedência. 

No horário das detonações, será acionada uma sirene, e toda a área em torno 

de 300 m do ponto de detonação será evacuada. As detonações serão executadas no 

horário compreendido entre 10 e 17 horas. 

Após a detonação, o trabalho só será liberado posterior à vistoria de técnico 

especializado. 

Nenhum trabalho com explosivos será realizado sem a obtenção dos certificados 

de habilitação dos operadores, do certificado de registro e da autorização do Ministério do 

Exército para o uso de explosivos. 

O transporte de explosivos será feito por veículos autorizados e com guia de 

tráfego emitida pelo Ministério do Exército exclusivamente para a obra. O material deverá 

ser armazenado atendendo às prescrições das normas específicas. 

5.12.2. Procedimentos a céu aberto 

Perfuração: será executada com perfuratrizes e compressores portáteis 

especiais. 

Explosivos: em áreas secas, será utilizado explosivo comum e, em regiões 

alagadas, emulsões explosivas encartuchadas. Serão iniciadas por cordel detonante e 

utilizados explosivos de retardo. O acionamento do cordel será por meio de estopim mais 

espoleta. 

Onde houver necessidade de conter o lançamento de fragmentos, será usada 

uma camada de terra limpa sobre a vala e sacos de terra no seu entorno. 

5.12.3. Proteção Ambiental 

No caso de detonação próxima ou em Áreas de Preservação Permanente, será 
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elaborado um procedimento específico de desmonte de rocha. 

Para reduzir a onda de choque das detonações, deve-se evitar detonar grande 

quantidade de furos ou fogos simultaneamente, usando retardos entre os furos, e deixar 

parte do furo sem explosivos. 

Os locais de bota-fora dos fragmentos de rocha, se necessário, serão 

previamente escolhidos e autorizados pelo proprietário do terreno. Será elaborado um 

projeto que contemple dispositivos de drenagem, reconformação do terreno e revegetação 

para cada situação. 

Quando as explosões forem realizadas a céu aberto, também serão observados 

alguns parâmetros importantes, dentre os quais se destacam: 

 A fauna local será observada em função da área-dormitório e da área de 

descanso de bandos, onde as explosões que se fizerem necessárias ocorrerão 

em horários após o amanhecer, e nunca ao anoitecer; 

 Qualquer animal que porventura seja atingido será encaminhado ao Supervisor 

Ambiental ou a equipe responsável pelo Programa de Monitoramento da 

Fauna, para os devidos cuidados e providências. 

5.13. DESTINAÇÃO CORRETA DOS RESÍDUOS GERADOS 

Durante a construção da Central Geradora Eólica, resíduos de todas as 

naturezas e em quantidades variáveis serão gerados. Os principais resíduos a serem 

gerados são: EPIs em geral (plásticos, poliuretano, borracha e couro) (classe I); sucata 

metálica em geral – não contaminada (classe II); restos de madeira – não contaminada; 

entulhos inertes – restos de concreto e alvenaria; embalagens de papel – sacos – não 

contaminadas. 

O manejo dos resíduos será realizado de acordo com o Subprograma de 

Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos. 

5.14. GERAÇÃO DE RUÍDOS 

Para evitar as interferências oriundas dos ruídos produzidos da implantação da 

Central Geradora Eólica, as atividades só serão desenvolvidas no período diurno, entre as 

06 e 22 horas. Ainda deverão ser tomadas as seguintes providências: 

 Sempre que possível, evitar o trânsito de maquinário pesado (como os 

caminhões ―munck‖ e betoneiras) próximo às residências rurais; 

 Quando houver necessidade de detonações de rochas comunicar com 

antecedência aos proprietários que estiverem mais próximos ao local, assim 

como realizar a devida sinalização conforme apresentado descrito 

anteriormente; 

 Proteger os operários dos efeitos do ruído constante, sempre que possível 

utilizar veículos com cabines e dispositivos que atenuem tais efeitos; 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

22 

 

 Uso de EPIs adequados pelos trabalhadores diretamente envolvidos em tais 

operações, como protetores auriculares. 

A determinação dos níveis de ruído presentes no empreendimento será 

realizada pelo Programa de Monitoramento de Ruído. 

5.15. AUMENTO NA EMISSÃO DE PARTICULADOS (POEIRA FUGITIVA) 

Devido ao aumento no trânsito de veículos e maquinários, haverá aumento na 

emissão de particulados e, como medida mitigadora, o empreendedor deverá disponibilizar 

um veículo (caminhão-tanque / caminhão-pipa) para que, quando solicitado, seja realizado o 

umedecimento das vias nos locais em que existirem residências às suas margens. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

A equipe técnica deverá ser mobilizada anteriormente ao início das obras, 

devendo estar apta ao desenvolvimento de suas atribuições quando do início das atividades 

de construção civil. 

Deverá ser composta de no mínimo um profissional (Engenheiro Civil, Ambiental, 

Sanitarista, Agrônomo, Florestal ou Biólogo) com experiência na coordenação, supervisão 

e/ou gestão de empreendimentos de infraestrutura energética. 

6.2. CONTROLE AMBIENTAL DAS ATIVIDADES 

O profissional responsável pelo PCA deverá monitorar as atividades construtivas 

do empreendimento, visando o atendimento das diretrizes, técnicas e procedimentos 

presentes no PBA, bem como das legislações pertinentes. Deverá atuar de forma 

preventiva, realizando instruções quanto às melhores práticas ambientais na execução das 

atividades. 

Se por ventura tenha sido lavrado um relatório de pendências ambientais pelo 

Programa de Supervisão Ambiental, o responsável pelo PCA deverá fornecer todo suporte 

necessário para que a pendência seja sanada o mais brevemente possível. 

Sempre que necessário, estará em poder deste profissional a convocação dos 

trabalhadores responsáveis pela implantação do parque eólico, a fim de fornecer 

orientações ou treinamento referente às atividades descritas no Plano Básico Ambiental. 

Este ainda deverá realizar o acompanhamento do cronograma físico do 

empreendimento, fornecendo relatórios mensais ao Programa de Supervisão Ambiental 

quanto às atividades desenvolvidas. 
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7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo são os colaboradores responsáveis pela implantação do 

empreendimento. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Programa de Controle Ambiental se inter-relaciona com todos os demais 

programas e subprogramas do Plano Básico Ambiental 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 NR 6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI Publicado no 

D.O.U.Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 

 Decreto Nº 3.665, de 20 de Novembro de 2000.Regulamento para a fiscalização 

de produtos controlados (R-105) 

 ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - NBR 10.151 de Junho de 

2000; 

 ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - NBR 10.152 de Dezembro 

de 1987; 

 Resoluções CONAMA n° 001 de 08 de março de 1990; 

 Resoluções CONAMA n° 002 de 08 de março de 1990 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Acervo bibliográfico Engemab 

Acervo bibliográfico Prowind 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto/D3665.htm
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1. JUSTIFICATIVA 

As áreas afetadas pela instalação da Central Geradora Eólica (CGE) Fronteira 

Sul – Módulo I, II e III, estão localizadas no município de Santana do Livramento, Estado do 

Rio Grande do Sul, sendo que as áreas de influência estão inseridas em sua totalidade no 

bioma Pampa. A cobertura vegetal do solo nas áreas de influência do empreendimento é 

predominantemente campestre (Estepe Gramíneo-Lenhosa), havendo ainda em pequenas 

porções das áreas de influência a presença de vegetação florestal (Florestas de Galeria). 

A Estepe Gramíneo-Lenhosa, de origem natural na região, é utilizada para a 

pecuária extensiva, sendo constituída principalmente por gramíneas e espécies arbustivas, 

as quais, em decorrência da necessidade de abertura de acessos e valas para aterramento 

dos cabos condutores, bem como a instalação dos aerogeradores, sofrerão impacto com 

sua supressão. 

Já a Floresta de Galeria, constituída por indivíduos arbóreos e arbustivos, deverá 

ser pouco afetada devido a sua reduzida área restrita às calhas e margens de alguns cursos 

hídricos, sofrendo impactos pontuais em decorrência da necessidade da interseção de 

acessos e cabeamentos. 

Na área de influência do empreendimento ainda estão presentes afloramentos 

rochosos, ambiente propício para as espécies da família Cactaceae endêmicas e 

ameaçadas de extinção. Os cactos rupestres foram identificados somente em afloramentos 

rochosos nas margens dos talvegues formados pelos cursos d’água e com exposição norte, 

os quais, apesar de sua especificidade, ainda podem ser afetados em decorrência da 

necessidade da intercessão de acessos e cabeamentos. 

A supressão da vegetação nas áreas necessárias à implantação do 

empreendimento acarretará a perda de material genético de determinadas populações que, 

dependendo do caso, pode ser significativa, uma vez que algumas espécies já apresentam 

estados críticos de conservação, ou ainda se apresentam raras nas comunidades afetadas. 

Desta forma, faz-se necessário a realização do resgate desse material genético, com vistas 

a preservá-lo, seja por meio da propagação ou da simples realocação do indivíduo para uma 

área que não deverá sofrer intervenção. 

A essa atividade de resgate dá-se o nome de resgate de germoplasma, e 

entende-se pelo: ―conjunto de atividades que visa à obtenção de unidades físicas vivas que 

contenham a composição genética de um organismo, ou amostra de uma população de 

determinada espécie, com habilidade de se reproduzir‖ (Walter & Cavalcanti, 2005). 

Ainda, de acordo com o artigo 7º da Instrução Normativa do IBAMA nº 06/2009, 

“em caso de previsão de supressão de espécies constantes de lista oficial da flora brasileira 

ameaçada de extinção e dos anexos da CITES, as áreas onde tais espécies ocorrem 

deverão ser, previamente à supressão, objeto de um Programa de Salvamento de 

Germoplasma Vegetal.” 

Portanto, a implantação de um programa de salvamento de germoplasma, 

denominado neste PBA como Subprograma de Conservação da Flora é justificada tanto 

pelas exigências legais e principalmente pela importância na redução das perdas de 
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material genético e de indivíduos de populações ameaçadas de extinção, com ênfase às 

cactáceas. 

2. OBJETIVO 

O presente programa tem por objetivo fornecer as diretrizes que devem orientar 

o resgate/salvamento de recursos genéticos de espécies alvos de esforços 

conservacionistas, na área de implantação da CGE, mitigando os impactos sobre a 

vegetação, em especial as espécies raras ameaçadas e protegidas por lei, garantindo a 

variabilidade genética. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Delimitaras áreas de supressão vegetal; 

 Orientar e treinar as equipes de trabalhadores para a minimização dos impactos 

sobre a flora; 

 Resgatar e realocar espécimes de cactáceas raras, endêmicas, ameaçadas ou 

protegidas por lei, quando houver interferências nos sítios destas; 

 Resgatar e realocar epífitas (Bromeliaceae), principalmente das espécies 

ameaçadas, caso ocorra intervenção em vegetação arbórea; 

 Permitir a coleta de indivíduos floridos para formação de exsicatas para 

elaboração de coleção científica e destinação à instituições de ensino e 

pesquisa, caso ocorra intervenção em vegetação arbórea; 

4. INDICADORES 

 Diversidade de espécies envolvidas no programa;  

 Total de indivíduos resgatados e realocados;  

 Número de indivíduos de cactáceas realocadas; 

 Número de epífitas bromeliáceas realocadas; 

 Documentação científica gerada (exsicatas). 

5. METODOLOGIA 

O Subprograma de Conservação da Flora terá suas atividades focadas em duas 

vertentes distintas: no resgate da flora, seja através da transposição de epífitas ou 

cactáceas; e na produção de documentação científica. Para tanto, visando a maximização 

dos efeitos oriundos do resgate e salvamento de germoplasma é de suma importância a 

definição das espécies alvo para tais atividades. 
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5.1. ESCOLHA DAS ESPÉCIES PARA COMPOR O SUBPROGRAMA DE CONSERVAÇÃO 
DA FLORA 

Devido à impossibilidade de se resgatar um grande número de espécies, dado a 

magnitude da variedade, é de extrema importância que se estabeleçam as 

espécies/populações prioritárias para o programa. Estas podem ser definidas como 

espécies-alvo, e são aquelas que, devido as suas condições conservacionistas, 

características biogeográficas (espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção), ou 

devido a um interesse científico ou econômico, receberão maior esforço de coleta durante a 

execução do programa. Este programa não contemplará apenas estas espécies, cabendo 

ao técnico responsável orientar e direcionar o salvamento a qualquer outra espécie cuja 

necessidade de resgate for julgada necessária.  

De acordo com os dados apresentados no RAS e em levantamentos posteriores, 

a tabela abaixo apresenta a relação das espécies registradas nas formações campestres da 

área dos estudos, classificadas como em ameaça de extinção conforme a Lista Oficial de 

Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção no Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2003). 

Tabela 5- Relação das espécies registradas nas formações campestres da área dos estudos 

classificadas de acordo com a Lista Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção no 

Rio Grande do Sul. 

FAMÍLIA/Espécie Status 

BROMELIACEAE 
 Tillandsia gardneri Lindl. Vulnerável 

CACTACEAE 
 Frailea pumila (Lem.) Britton & Rose Em Perigo 

Gymnocalycium hyptiacanthum subsp. uruguayense (Arechav.) Mereg. Criticamente em Perigo 
Parodia mammulosa (Lem.) N.P.Taylor Em Perigo 

MYRTACEAE   
Myrcianthes cisplatensis (Cambess.) O.Berg. Em Perigo 

RHAMNACEAE  
Discaria americana Gillies & Hook. Vulnerável 

 

Espécie: Tillandsia gardneriLindl. 

 

Família: Bromeliaceae 

Nome popular: Cravo-do-mato 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) 

Tipo de folha: Inteira 

Margem do limbo: Inteira 

Filotaxia: Alterna espiralada 

Forma de vida: Epífita 

Fotógrafo: Rafael Martins Paniz 
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Espécie: 
Frailea pumila (Lem.) Britton & 

Rose 

 

Sinônimo 
Frailea deminuta Buining & 
Brederoo 

Família: Cactaceae 

Nome popular: tuna 

Grau de ameaça: Em perigo (EN) 

Tipo de folha: Ausente 

Margem do limbo: - 

Filotaxia: - 

Forma de vida: Suculenta 

Fotógrafo: Daniel Dutra Saraiva 

 

Espécie: 
Gymnocalycium uruguayense 
(Arechav.) Britton & Rose 

 

Sinônimo 
Gymnocalycium 
hyptiacanthumsubsp. Uruguayense 
(Arechav.) Mereg. 

Família: Cactaceae 

Nome popular: tuna 

Grau de ameaça: Criticamente ameaçada (CR) 

Tipo de folha: Ausente 

Margem do limbo: - 

Filotaxia: - 

Forma de vida: Suculenta 

Fotógrafo: Daniel Dutra Saraiva 

 

Espécie: 
Parodia mammulosa(Lem.) N.P. 

Taylor 

 

Sinônimo 

Notocactus cristatoidesF. Ritter 
Notocactus macambarensisPrestle 
Notocactus orthacanthus(Link & 
Otto) van Vliet 
Notocactus ritteranusLisal & Kolarik 

Família: Cactaceae 

Nome popular: tuna 

Grau de ameaça: Em perigo (EN) 

Tipo de folha: Ausente 

Margem do limbo: - 

Filotaxia: - 

Forma de vida: Suculenta 

Fotógrafo: Daniel Dutra Saraiva 
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Espécie: 
Myrcianthes cisplatensis 

(Cambess.) O.Berg 

 

Sinônimo 

Eugenia cisplatensisCambess. 
Eugenia ellipticaHook. & Arn. 
Eugenia apiculata(O.Berg) Nied. 
Blepharocalyx myrcianthoides 
Mattos 
Blepharocalyx ellipticus(Hook. & 

Arn.) O.Berg 

Família: Myrtaceae 

Nome popular: Araçá-do-prata 

Grau de ameaça: Em perigo (EN) 

Tipo de folha: Inteira 

Margem do limbo: Inteira 

Filotaxia: Oposta 

Forma de vida: Árvore 

Fotógrafo: Luciano Rodrigues Soares 

 

Espécie: Discaria americanaGillies & Hook. 

 

Família: Rhamnaceae 

Nome popular: brusca, quina 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) 

Tipo de folha: Inteira 

Margem do limbo: Inteira 

Filotaxia: Oposta cruzada (decussada) 

Forma de vida: Arbusto 

Fotógrafo: Sidinei Rodrigues dos Santos 

Fonte: Flora Digital, 2014 

Tratam-se de seis espécies identificadas: erva epífita Tillandsia gardneri 

(Bromeliaceae), categorizada como ―Vulnerável‖, a árvore Myrcianthes cisplatensis 

(Myrtaceae), categorizada como ―Em Perigo‖, ambas ocorrentes na Floresta de Galeria, 

brusca ou quina Discaria americana(RHAMNACEAE) categorizada com 

Vulnerável,asespécies de Cactaceae representadas por cactos globosos rupestres como 

Frailea pumila (―Em Perigo‖), Gymnocalycium hyptiacanthum subsp. 

uruguayense(―Criticamente em Perigo‖)e a Parodia mammulosa(―Em Perigo‖) registrados 

nos afloramentos rochosos existentes juntos aos cursos d’água na área de estudos.  

As espécies de Cactaceae registradas são endêmicas do bioma Pampa e 

possuem habitat restrito a afloramentos rochosos em encostas com exposição norte devido 

à maior incidência luminosa durante o ano.  

5.2. RESGATE E SALVAMENTO DE GERMOPLASMA 

5.2.1. Atividades de resgate de epífitas 

As epífitas coletadas durante o programa não deverão ser retiradas dos galhos 

onde se encontram. Aconselha-se que o trecho do galho onde a planta epífita estiver 
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apoiada seja cortado e realocado em outra ―planta apoio‖ situada em áreas adjacentes, 

preferencialmente fora da área diretamente afetada, com a mesma tipologia de cobertura 

vegetal, características de microclima, e que não serão afetadas pelo empreendimento. 

Ações desse gênero aumentarão as chances de sobrevivência dos indivíduos realocados. 

Figura 2:Atividade de realocação de epífitas. 

 

 

De acordo com JASPER et al. (2005) que realizaram estudos sobre os métodos 

de remoção, quantificação e reintrodução de espécimes de Bromeliaceae, Cactaceae e 

Orchidaceae na área de interferência da PCH Salto Forqueta (São José do Herval e Putinga 

– RS), em relação a avaliação de sobrevivência dos exemplares transplantados, algumas 

espécies apresentaram dificuldades de adaptação, principalmente quanto à velocidade de 

enraizamento, como no caso da espécie Vriesea friburgensis Mez. que leva em média de 

seis a doze meses para formar um novo enraizamento ou brotamento após o transplante, 

ocorrendo alto índice de mortalidade por queda dos exemplares. Porém, esta mortalidade, 

em geral, ocorreu devido à baixa qualidade do material utilizado(barbante) para fixar a 

planta ou da forma de fixação ao novo substrato, deixando claro que o material de fixação 

desta espécie deve resistir a um período superior aos dez meses do experimento, tendo em 

vista que a mortalidade de Bromeliaceae observada foi causada pelo rompimento do 

material utilizado, antes do enraizamento. 

Em relação às espécies do gênero Tillandsia, houve dificuldades de 

enraizamento, com menor índice de sobrevivência dentre as espécies da família 

Bromeliaceae principalmente devido à dificuldade para a reintrodução das espécies em seus 

ambientes de origem (topo do dossel), sendo que os melhores resultados ocorreram quando 

da instalação destas plantas em ambientes tipicamente heliófilos de áreas de vegetação em 

regeneração, preferencialmente em touceiras ou aglomerados de diferentes espécies 

(JASPER et al., 2005). 

Em relação às espécies transplantadas da família Orchidaceae, a maioria delas 

apresenta a capacidade de se adaptar rapidamente ao novo ambiente, formando raízes e 

fixando-se às plantas hospedeiras em curto período de tempo. As principais causas do 

perecimento de espécimes da família Orchidaceae foram o transplante de touceiras amplas 

e pesadas, como de Maxillaria picta Hook e Oncidium flexuosum Sims, ocasionando o 

rompimento do barbante e a consequente queda do espécime transplantado; a fixação 

inadequada, mantendo raízes distantes do caule do novo substrato; e a interferência de 
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fatores externos, como vento, queda de árvores e invasão de animais de grande porte. O 

acompanhamento da sobrevivência de espécimes da família Orchidaceae de hábito terrícola 

indicou que todos os indivíduos avaliados atingiram excelente adaptação após o transplante. 

Ressalta-se que o local escolhido para o transplante dos espécimes se assemelhava ao 

ambiente de origem do mesmo (JASPER et al., 2005). 

De acordo com os resultados obtidos por JASPER et. al., (2005), sugere-se que 

sejam utilizados materiais resistentes (barbantes) para a fixação dos indivíduos na nova 

planta de apoio; que os indivíduos do gênero Tillandsia sejam realocados para ambientes 

heliófilos (bem iluminados); fixação adequada mantendo as raízes próximas do caule da 

planta de apoio; e de modo geral que as plantas sejam realocadas para ambientes 

semelhantes ao ambiente de origem.  

5.2.2. Resgate de Cactáceas 

Como será evitada a supressão de Floresta de Galeria, este impacto estará 

concentrado nas espécies campestres, sobretudo nas Cactáceas endêmicas e ameaçadas 

de extinção, localizadas em sua maioria em afloramentos rochosos nas margens dos 

talvegues formados por cursos d'água e com exposição norte, sendo que o maior impacto 

poderá ser o decorrente do cruzamento destes corpos d'água para a abertura de acessos e 

passagem de cabeamentos. A mitigação do impacto se dá com o acompanhamento da obra, 

realizando vistorias nos afloramentos rochosos que terão intervenção pela obra, realizando 

o resgate e relocação das cactáceas em ambientes análogos. 

De acordo com JASPER et al. (2005) a maior parte das espécies da família 

Cactaceae transplantadas apresentavam inicialmente dificuldades de adaptação e 

enraizamento. Entre os exemplares de Cactaceae que melhor se adaptaram ao transplante 

destacaram-se os espécimes que apresentavam pequeno porte, ou ainda os que estavam 

associadas a outras epífitas, indicando um espectro mais restrito quanto a sua resistência a 

variações nos fatores ambientais. 

Conforme mencionado anteriormente, as cactáceas resgatadas devem ser 

realocadas em afloramentos rochosos nas margens dos talvegues formados por cursos 

d'água e com exposição norte, preferencialmente em locais onde não há acesso de animais 

de grande porte como bovinos. 

5.3. PRODUÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA – COLETA, PRESERVAÇÃO E 
IDENTIFICAÇÃO DE MATERIAL BOTÂNICO 

Considerando sua extensão geográfica e o alto índice de biodiversidade no 

bioma Pampa, a identificação botânica torna-se uma atividade muito complexa, porém 

extremamente relevante no processo de conhecimento dos componentes vegetais dessa 

biodiversidade. Desta forma, encaminhar as amostras coletadas aos principais herbários 

regionais para serem identificadas, é vista como uma maneira de aumentar o conhecimento 

inerente a flora regional. 

A coleta do material botânico visando a confecção de exsicatas deve ocorrer em 

dias secos, entre as 9 e 18 horas, reduzindo a possibilidade de perda de material por 
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excesso de umidade na secagem. O material coletado deve ser o mais completo possível e 

consiste basicamente em ramos com folhas, flores e frutos, porém a presença simultânea de 

todos os elementos poucas vezes é encontrada em um mesmo indivíduo. Sendo assim, 

muitas vezes coleta-se somente material vegetativo, como folhas e ramos, o que pode trazer 

alguma dificuldade na identificação, não alterando sua validade científica (BRUN et al., S/D). 

A coleta, preparação e conservação de material botânico, podem ser orientadas 

pelo Manual de Prática de Coleta e Herborização da EMBRAPA Florestas (ROTTA et al., 

2008) e Coleta e Identificação de Espécimes Botânicos (MARTINS-DA-SILVA, 2002) ou 

outro documento técnico utilizado por instituições de ensino e pesquisa. 

Os indivíduos floridos utilizados na formação de exsicatas para elaboração de 

coleção científica devem posteriormente ser destinados à instituições de ensino e pesquisa 

que tenham interesse em receber o material. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

Para o desenvolvimento das atividades do Subprograma de Conservação da 

Flora, a equipe deverá ser constituída no mínimo de um Eng. Agrônomo, Florestal ou 

Biólogo com experiência no resgate de germoplasma e elaboração de excicatas. 

6.2. EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

Para auxílio às atividades de campo deverão ser utilizados ao menos os 

seguintes equipamentos/materiais: 

 Planta topográfica; 

 Planilhas de campo; 

 Prancheta; 

 Receptor GPS; 

 Máquina fotográfica digital; 

 Etiquetas para identificação do material coletado; 

 Saco plástico para armazenamento temporário e transporte das exsicatas; 

 Cordas biodegradáveis de sisal e ráfia. 

6.3. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS ALVO 

As áreas alvo do Subprograma de Conservação da Flora serão aquelas que se 

mostrarem diretamente impactadas pelo empreendimento, tais como as áreas destinadas a 

acessos, praças de montagem e passagem de cabeamentos. O planejamento deverá levar 

em consideração as áreas predefinidas que apresentem afloramentos rochosos e áreas com 

presença de vegetação arbórea. As áreas deverão ser escolhidas de forma a maximizar os 

resultados das campanhas de campo, procurando sempre a maior quantidade de material 
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resgatado, mas sem nunca subjugar a qualidade deste. 

Desta forma a equipe técnica deverá estar a par do projeto executivo do 

empreendimento, devendo realizar uma vistoria prévia nas áreas sujeitas a supressão 

vegetal, a fim de detectar a ocorrência, principalmente, de espécies prioritárias ao resgate. A 

vistoria prévia ainda possibilitará a identificação de locais propícios para fixação das epífitas 

e os afloramentos rochosos que receberão as cactáceas. 

6.4. CAMPANHA DE RESGATE E SALVAMENTO 

Os indivíduos de interesse encontrados serão retirados das áreas alvos de 

supressão vegetal e realocados para formações vegetacionais similares ao local de origem, 

preferencialmente em fragmentos adjacentes. As plântulas serão retiradas do solo com os 

devidos cuidados para que não ocorram danos às raízes, armazenadas temporariamente 

em sacos plásticos juntamente com seu substrato, e posteriormente plantadas. 

As campanhas deverão ocorrer anteriormente a implantação das obras civis, 

sejam elas de abertura de acessos, abertura de cavas para passagem de cabeamento ou 

abertura de cavas para fundação. 

6.5. PRODUÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA – EXCICATAS 

Para a produção de documentação científica, deverá ser firmado convênio com 

instituições de ensino e pesquisa que tenham interesse em receber as excicatas, sendo que 

os indivíduos coletados, preparados e conservados de acordo com o Manual de Prática de 

Coleta e Herborização da EMBRAPA Florestas, deverão ser devidamente encaminhados 

para a mesma. 

6.6. REGISTRO 

Tendo em vista a necessidade de controle das atividades desenvolvidas pelo 

subprograma de conservação da flora, deverá ser realizado o registro fotográfico das 

atividades desenvolvidas, devendo ser realizado o controle através do preenchimento de 

planilhas de campo. 

Sugere-se que sejam elaboradas planilhas contendo ao menos as seguintes 

informações para as atividades diárias: 

 Local alvo da supressão vegetal  

 Data; 

 Número das fotografias tiradas em campo; 

 Descrição da área em termos de formação vegetacional e conservação; 

 Descrição das atividades executadas na área pela equipe de campo. 

Na planilha de resgate de epífitas deve constar: 
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 Número de indivíduos realocados; 

 Local e data de realocação; 

 Observações pertinentes. 

Subsidiado por estes dados, deverá ser elaborado um relatório descritivo das 

atividades realizadas, a ser apresentado ao empreendedor via Programa de Supervisão 

Ambiental. 

Deverão ser realizadas consultas aos viveiros florestais, organizações 

conservacionistas, instituições de pesquisas com interesses no tema (universidades, 

empresas públicas, jardins botânicos, etc.), para o recebimento do material coletado 

(exsicatas). 

7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo são os viveiros florestais, organizações conservacionistas, 

instituições de pesquisas com interesses no tema (universidades, empresas públicas, jardins 

botânicos, etc.). 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este programa tem uma relação direta com as diretrizes do Programa de 

Controle Ambiental e Subprograma de Recuperação de Áreas Degradadas. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 06, DE 7 DE ABRIL DE 2009 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA nº 06, de 23 de setembro de 2008 - Reconhece 

como espécies da flora brasileira ameaçada de extinção aquelas constantes do 

Anexo I e reconhece como espécies da flora brasileira com deficiência de dados 

aquelas constantes do Anexo II a esta Instrução. 

 DECRETO Nº 42.099, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2002 - Declara as espécies da 

flora nativa ameaçadas de extinção no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências. 

  LEI N° 9.519, de 21 de janeiro de 1992, que instituiu o Código Florestal do 

Estado do Rio Grande do Sul, e dá ao Órgão Florestal competente a 

incumbência de divulgar relatório anual e atualizado das espécies raras ou 

endêmicas e ameaçadas de extinção; 

  LEI N° 11.520/00, que instituiu o Código Estadual do Meio Ambiente, e em seu 

artigo 160 prevê a confecção e manutenção do cadastro da flora, em especial 

das espécies nativas ameaçadas de extinção; 

 LEI NO12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 - Dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis 

http://www.mma.gov.br/estruturas/179/_arquivos/179_05122008033615.pdf
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nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a 

Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências 
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1. JUSTIFICATIVA 

A implantação da Central Geradora Eólica (CGE) requer a execução de 

atividades como supressão de vegetação campestre, abertura das áreas de instalação dos 

aerogeradores e abertura de novos acessos, que apresentam grande potencial para 

alteração das áreas naturais, justificando assim a necessidade de implantação do presente 

programa.  

As intervenções decorrentes para a implantação da CGE podem ocasionar 

modificações em locais específicos na fase de construção e montagem dos equipamentos e 

estruturas, como nas áreas de canteiros de obras, escavações para fundação das torres e 

escavações para aterramento dos cabos de média tensão. É importante que ações 

mitigadoras preventivas sejam tomadas durante a execução dessas intervenções para evitar 

a degradação e/ou condições favoráveis à formação de processos erosivos nas áreas 

alteradas pelas atividades construtivas. 

Segundo a Resolução CONAMA 001/1986, impactos ambientais são quaisquer 

alterações das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia, resultante das atividades humanas que, diretamente 

ou indiretamente, afetam:  

 A saúde, a segurança e o bem-estar da população;   

 As atividades sociais e econômicas;   

 A biota;   

 As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e  

 A qualidade dos recursos ambientais.  

As medidas propostas neste programa visam à recuperação das áreas onde os 

impactos citados incidiram. Como recuperação entende-se ―restituição de um ecossistema 

ou de uma população silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser 

diferente de sua condição original‖ (Lei n° 9.985/2000). 

Os níveis de degradação do ecossistema (conjunto de componentes bióticos e 

abióticos que em um determinado meio trocam matéria e energia) irão influenciar na sua 

resiliência, ou seja, na capacidade do sistema restabelecer seu equilíbrio após este ter sido 

interferido. 

Quando os níveis de degradação são altos e o ambiente apresenta baixa 

resiliência o emprego de ações mitigatórias mediante o emprego de técnicas de RAD 

(Recuperação de Áreas Degradadas) é imprescindível para a reversão da degradação. 

Um ecossistema degradado ou alterado pelas atividades construtivas para 

implantação da CGE, ainda que mantenha as suas condições de regeneração, pode se 

reabilitar e restabelecer seu equilíbrio mais rapidamente por meio do emprego de ações e 

técnicas de Recuperação de Áreas Degradadas – RAD. Estas atuam como meio de se 

iniciar uma série de alterações na composição física e química de determinado ambiente, 

objetivando a criação de unidades emergentes e a autodeterminação dos ambientes, na 
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forma da reativação de suas funções ecológicas e aumento da oferta de recursos.  

A recomposição da cobertura vegetal é um importante componente das técnicas 

de RAD, e propicia a proteção superficial de áreas degradadas e das margens de cursos 

d’água atingidos, participando na prevenção de erosão e estabilizações, melhoria da 

disponibilidade de atributos e de habitats para a fauna terrestre, na implantação de 

contínuos entre remanescentes e, ainda, na melhoria da funcionalidade ambiental da 

paisagem. Contudo, para melhora dos resultados, outras técnicas podem ser combinadas às 

de recomposição vegetal. 

São várias as técnicas de conservação comumente adotadas na recuperação 

ambiental, podendo ser agrupadas em vegetativas (biológicas) e mecânicas (físicas). As 

técnicas de caráter vegetativo são de mais fácil aplicação, menos dispendiosas além de 

trazer benefícios próximos ao seu estado natural, devendo ser, portanto, privilegiadas. 

Recomenda-se a adoção das técnicas mecânicas em terrenos muito suscetíveis à erosão, 

em complementação às técnicas vegetativas.  

A recomposição de áreas degradadas não somente possibilita a retomada do 

uso original ou alternativo das áreas impactadas onde houve intervenção antrópica, como 

visa atender aos requisitos legais no âmbito federal e estadual.  

Visando minimizar os impactos ambientais oriundos da construção da CGE, o 

presente programa apresenta as diretrizes e técnicas básicas recomendadas para serem 

empregadas durante a construção e montagem da referida CGE. As especificações são 

baseadas na legislação pertinente e em técnicas e diretrizes usadas com sucesso em obras 

similares. 

2. OBJETIVO 

Definir as principais estratégias a serem adotadas visando a revegetação das 

áreas degradadas, a estabilização dos terrenos e controle de processos erosivos resultantes 

das intervenções na construção da CGE. 

3. ESPECÍFICAÇÇÕES DAS METAS 

 Implantar cobertura vegetal nas áreas degradadas pelo empreendimento, a fim 

de evitar a formação de processos erosivos e a invasão de espécies exóticas 

(capim annoni - Eragrostis plana); 

 Promover a estabilização dos terrenos frente aos processos da dinâmica 

superficial; 

 Contribuir para a reconstituição da vegetação nas áreas impactadas, de forma 

que, ao final, aproximem-se ao máximo das condições naturais à intervenção;  

 Propor medidas adequadas de recuperação, de acordo com a avaliação 

prevista; 

 Recuperar os acessos temporários para a construção das estruturas 

permanentes; 

 Recuperar as áreas utilizadas provisoriamente, como os pátios de serviço e 
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áreas de manobra; 

 Visar à estabilização e mitigação de processos erosivos localizados nas 

imediações dos locais de implantação das torres dos aerogeradores; 

 Propor a implantação de medidas de controle de processos erosivos 

relacionadas à implantação de drenagens permanentes e provisórias, bacias de 

contenção de sedimentos e dissipadores de energia hidráulica; 

 Propor medidas corretivas, caso ocorram processos erosivos e assoreamentos 

de cursos hídricos. 

4. INDICADORES 

 Quantidade de acessos e locais recuperados, em relação ao total afetado; 

 Número de áreas que sofreram intervenções físicas e biológicas; 

 Número de áreas que apresentam recuperação da cobertura vegetal seja por 

regeneração natural ou consequente do plantio/semeadura de gramíneas e 

leguminosas; 

 Quantidade de estruturas de estabilização do terreno e dispositivos de drenagem 

implantados. 

5. METODOLOGIA 

As atividades deste programa estão intimamente ligadas ao processo construtivo 

do empreendimento, principalmente no que diz respeito às áreas de acessos, valas para 

aterramento dos cabos de média-tensão, áreas de empréstimo e de bota-fora caso ocorram, 

devendo, portanto, estarem balizadas por tais ações.  

As intervenções serão da ordem de medidas físicas e biológicas, que 

compreendem obras de estabilização estrutural de maciços terrosos, drenagem superficial e 

sub-superficial, controle de erosão, recuperação vegetal de áreas degradadas, proteção de 

margens de rios, restauração de ambientes impactados, devolvendo-lhes as condições de 

equilíbrio dinâmico, priorizando a integração entre a engenharia e a ecologia.   

Para isso, as atividades deverão contemplar a recuperação das condições de 

estabilidade do meio físico utilizando materiais primários naturais, como madeira, pedras, 

solo, espécies vegetais, associados a materiais inertes como o aço e materiais de alta 

resistência e nova concepção como os geossintéticos, promovendo o equilíbrio dinâmico 

dos sistemas ambientais impactados, restabelecendo a biodiversidade do bioma local e a 

continuidade da vida.  

As técnicas e os procedimentos a serem empregados na recuperação de áreas 

degradadas deverão ser compatibilizados de acordo com a área em que serão aplicadas, 

levando-se em consideração as características específicas do local identificadas no 

levantamento in loco, bem como o tipo de atividade causadora da degradação.  

O presente programa compreende um conjunto de ações desde a caracterização 

inicial das áreas a serem recuperadas até as recomendações gerais de medidas a serem 

adotadas durante e após as obras, contemplando as seguintes atividades:  



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

40 

 

 Identificação, localização e caracterização das áreas a serem recuperadas, 

incluindo condições de solo, relevo e vegetação predominante;  

 Delimitação das áreas a serem recuperadas;  

 Definição das ações de recuperação de cada área, envolvendo a recuperação 

de estabilidade, a adequação da drenagem, a implantação de vegetação e a 

recuperação da paisagem;  

 Definição de espécies vegetais adequadas para cada área-alvo de recuperação; 

 Identificação de metodologia e período adequado para o plantio/semeadura das 

espécies escolhidas;  

 Acerto topográfico dos locais onde se realizará a recuperação, de modo a 

eliminar a existência de taludes instáveis; 

 Lançamento e acomodação do material de raspagem (solo vegetal ou top soil), 

previamente estocado, da própria jazida ou proveniente de outras áreas;  

 Medidas de adubação e combate a formigas e pragas até o estabelecimento 

definitivo da vegetação; 

 Monitoramento e avaliação das ações implantadas. 

6. DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 

6.1. ETAPAS DO PRAD 

6.1.1. Implantação de Cobertura Vegetal 

O solo quando exposto é altamente suscetível à formação de processos erosivos 

ocasionados pelo impacto das gotas da chuva e também pela ação dos ventos em alguns 

locais. Logo, torna-se extremamente importante realizar a implantação de cobertura vegetal 

nos locais onde as intervenções construtivas ocasionaram a exposição do solo.  

A vegetação presente no solo atenua o impacto das precipitações e o 

escoamento superficial, uma vez que atuam como obstáculo (vegetação ―em pé‖ e sobre o 

solo). As raízes propiciam uma maior sustentação mecânica do solo, sendo que, quando 

mortas, favorecem a existência de canais no solo (drenagem) onde a água pode penetrar, 

diminuindo a quantidade de água que escoa na superfície do solo (Castilho & Filho, 2001). 

A recomposição da vegetação objetivará a reestruturação do ambiente e a 

recomposição da diversidade biológica, direcionando o ambiente à sua condição anterior à 

incidência das modificações ambientais impostas pelos processos de implantação do 

empreendimento.  

Para tanto, o projeto de recomposição vegetal a ser efetuado por técnico com 

experiência em trabalhos correlatos na região deverá considerar:  

 As características fito-ecológicas locais;  

 As condições de relevo e drenagem dos trechos degradados; e  

 As características e diversidade da vegetação regional para a seleção das 

espécies nativas a serem utilizadas.  
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Para a elaboração do projeto de plantio, as seguintes características serão 

avaliadas:  

 Diversidade biológica e funcional da vegetação pretendida;  

 Tipos dos solos para a determinação da aplicação de corretivos, fertilizantes e 

calagem necessárias para preparo do solo;  

 Espaçamento e profundidades específicas das covas; e  

 Especificações para o manejo e manutenção de determinadas espécies.  

A escolha das espécies mais adequadas deve ser baseada em critérios de 

adaptabilidade edafoclimática; alta capacidade para fixar nitrogênio; elevada produção de 

biomassa; densa cadeia de raízes finas; associação com micorrizas; elevado e balanceado 

armazenamento de nutrientes nas folhas; renovação constante da biomassa; ausência de 

substâncias tóxicas; rusticidade, quando para solos pobres; raízes profundas. Taludes com 

profundidade que atinja o subsolo devem receber atenção e acompanhamento especial 

devido à baixa concentração de nutrientes e matéria orgânica.  

Como orientação geral, indica-se que seja priorizado o uso de espécies nativas 

sempre que possível. Entretanto, no caso de a área a ser recuperada estiver inserida em 

uma matriz onde predominam espécies exóticas, como em um pasto, por exemplo, a 

utilização destas espécies nas atividades de recuperação pode ser considerada. 

As áreas de influências do empreendimento ocupam uma região com 

dominância de atividades florestais e agropecuárias. Em função de muitas das áreas alvo do 

PRAD se encontrarem em áreas de pastagem, as gramíneas (nativas ou exóticas) 

presentes na pastagem local poderão ser utilizadas para promover a cobertura vegetal do 

solo, evitando assim a introdução de espécies invasoras indesejáveis. 

A utilização de gramíneas exóticas é recomendada apenas para locais de 

pastagem onde já ocorra a utilização de espécies exóticas, já que estas espécies podem 

ameaçar a estabilidade dos ambientes naturais. Porém, existem espécies exóticas que não 

apresentam riscos de se tornarem invasoras devido a restrições de reprodução fora de seu 

habitat originário, como é o caso do Vetiver (Vetiveria zizanioides (L.) Nash.), gramínea de 

origem indiana, amplamente utilizada em atividades de recuperação de áreas degradadas 

devido, entre outras características, ao seu rápido crescimento, plasticidade ambiental e à 

profundidade que suas raízes podem atingir (de dois a três metros de profundidade). Os 

cultivos desta espécie no Brasil são estéreis e não produzem rizomas ou estolões (sua 

replicação ocorre por meio de mudas, que devem ser retiradas do entorno da ―planta-matriz‖ 

pelo homem), o que limita a sua capacidade de dispersão, desclassificando-a como espécie 

invasora. 

A consorciação de gramíneas e leguminosas apresenta muitas vantagens, como: 

aporte de matéria orgânica à camada superficial do solo; cobertura do solo exposto evitando 

o efeito erosivo da chuva e incidência solar excessiva; e o aumento da fertilidade através da 

fixação biológica de nitrogênio, permitindo deste modo, o estabelecimento de outras 

espécies no local. Também se recomenda que sejam priorizadas as espécies leguminosas 

nativas e típicas da região de inserção do empreendimento. 

As espécies arbóreas a serem utilizadas no Programa de Recuperação de Áreas 
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Degradadas deverão ser nativas da região, em consonância com a composição da 

comunidade arbórea identificada na área do empreendimento, devendo-se levar em 

consideração as espécies cujas mudas estarão disponíveis nos principais viveiros da região. 

O top soil, ou solo vegetal, é a camada superficial onde se concentra a maior 

atividade biológica do solo e sua conservação e posterior utilização se constitui em uma 

prática eficiente para recuperação de áreas degradadas. O top soil deverá ser removido das 

áreas que sofrerão intervenção em função da implantação da CGE e ser devidamente 

armazenado para posteriormente ser utilizado com a finalidade de enriquecer/fertilizar o 

substrato nas áreas-alvo de recuperação, em especial aquelas onde serão executadas a 

revegetação.  Recomenda-se que o armazenamento seja feito em local plano e protegido, 

disposto em cordões ou leiras, com cerca de 1 m de altura, ou em pilhas individuais de 5 a 8 

m³, permitindo aeração suficiente para que não haja alteração da matéria orgânica. 

6.1.2. Recuperação das Áreas Degradadas 

Todas as áreas alteradas pelas atividades relacionadas à implantação do 

empreendimento deverão ser recuperadas de acordo com as diretrizes ambientais 

apresentadas neste PRAD e preferencialmente concomitante ao andamento da construção, 

de maneira que ao término da etapa construtiva de cada local estejam completamente 

reconstituídas. Contudo, deve-se levar em conta o período adequado à sobrevivência e ao 

desenvolvimento das plantas utilizadas na revegetação.  

Em situações que prejudiquem a saúde humana, o bem-estar de comunidades 

ou a integridade de recursos hídricos, florísticos ou faunísticos, a recuperação deverá ser 

efetuada imediatamente, independentemente da época do ano, utilizando-se dos recursos 

necessários para garantir a sua implantação.  

Deve-se realizar todo o esforço para que os locais degradados nas áreas de 

obras retornem às conformações próximas ao seu estado original, de modo a se manterem 

estáveis. A reconformação do terreno envolve, de maneira geral, etapas de retaludamento, 

reordenamento das linhas de drenagem e recuperação do solo orgânico.   

Áreas com alta declividade devem receber medidas como amenização dos 

taludes e reconfiguração do terreno, buscando a preservação da estabilidade física e 

suavização dos perfis, de modo a não colocar em risco pessoas e equipamentos, além de 

evitar a formação de processos erosivos. 

Há situações específicas que podem necessitar a instalação de obras físicas 

como muros de contenção (provisórios) ou de arrimo (permanentes) entre outras. Entende-

se como contenção todo elemento ou estrutura destinado a contrapor-se a empuxos ou 

tensões geradas em maciço cuja condição de equilíbrio foi alterada por algum tipo de 

escavação, corte ou aterro. A contenção é feita pela introdução de uma estrutura ou de 

elementos estruturais compostos que apresentam rigidez distinta daquela do terreno que 

conterá.  

Os muros podem ser de gravidade, semi-gravidade, cantilever e com 

contrafortes. Por exemplo, muros de gravidade são estruturas corridas que se opõem aos 

empuxos horizontais pelo peso próprio. Geralmente, são utilizados para conter desníveis 

pequenos ou médios, inferiores a cerca de 5m (cinco metros). Os muros de gravidade 
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podem ser construídos de pedra ou concreto (simples ou armado), gabiões, sacos de solo-

cimento ou ainda, pneus usados.   

Figura 3: Esquema dos principais tipos de muros de contenção. 

 

Fonte: Pet Engenharia Civil - UFJF 

Figura 4: Características do muro de arrimo. 

 
Fonte: Pet Engenharia Civil - UFJF 

Também é bastante comum o emprego de obras para a regulagem de sistemas 

de drenagem que garantam o escoamento das águas pluviais por vias laterais, direcionando 

para drenagens naturais, de modo que não haja comprometimento das áreas a serem 

recuperadas. As estruturas mais utilizadas para esse tipo de obras são as manilhas, que 

podem ser inteiriças ou com furos, para a retenção de água conforme esquema mostrado 

abaixo. 
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Figura 5: Manilhas de concreto. 

 
Fonte: Arquivo Engemab. 

As canaletas (Figura 4) devem ser alocadas na superfície do terreno, de forma a 

coletar as águas pluviais, redirecionando-as para drenagens naturais da paisagem. 

Intercaladamente a essas estruturas de condução do escoamento superficial podem ser 

instaladas caixas de sedimentação (Figura 7) com o objetivo de armazenar os sedimentos 

escoados, de forma a evitar que esses atinjam os cursos de água e causem assoreamentos. 

Figura 6: Canaleta ou meia cana de concreto 

 
Fonte: FK Comércio. 

Figura 7: Caixa de sedimentação intercalando a drenagem com canaleta de concreto. 
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Fonte: Diego Caron - Engemab 

Além das estruturas apresentadas acima, existem outras que podem ser 

arranjadas de acordo com as especificidades de cada ponto da paisagem, de maneira a se 

obter melhores resultados no que diz respeito à contenção de processos erosivos e de 

estabilização de encostas.  

Também são muito importantes as estruturas implantadas como dissipadores de 

energia hidráulica à jusante das canaletas de drenagem e/ou bueiros. Essas estruturas 

podem ser em formato de escada hidráulica em alvenaria, blocos de concreto, rochas, 

madeiras, entre outros materiais, conforme apresentado na Figura a seguir. 

Figura 8: Dissipadores de energia hidráulica em forma de escada hidráulica e blocos de 

concreto. 

 
Fonte: Diego Caron - Engemab 

6.2. AÇÕES ESPECÍFICAS 

Abaixo são apresentadas algumas atividades a serem desenvolvidas de acordo 

com o tipo de intervenção local.  

6.2.1. Recuperação e Conservação de Acessos 

Sempre que possível os acessos serão por estradas e vias internas às 

propriedades, evitando-se a abertura de novos acessos. Porém, na área da CGE deverão 

ser abertos vários acessos aos aerogeradores. Para a abertura de novos acessos, 

recomenda-se adotar medidas preventivas pertinentes, de modo que os trabalhos de 

recuperação sejam restritos ao mínimo necessário, evitando-se intervenções ambientais. Os 

cuidados que devem ser seguidos durante a abertura dos acessos estão descritos no 

Programa de Controle Ambiental, integrante deste PBA.  

Para os casos em que for necessário o corte ou aterro de taludes nas 

extremidades das vias, recomendam-se principalmente a implantação de uma rede de 

drenagem contando com caixas de passagens, bueiros e canaletas ao pé e crista dos 

taludes, para direcionamento do fluxo das águas pluviais.  

Tais taludes deverão ser estabilizados através da aplicação de medidas físicas e 
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biológicas adequadas a cada situação específica. Também podem ser utilizadas novas 

técnicas como biomantas, geomantas e bermas, juntamente com dissipadores de energia 

hidráulica (escada hidráulica, camalhões, etc.) diminuindo deste modo a velocidade da água 

e consequentemente o aparecimento de sulcos e processos erosivos. 

6.2.2. Recuperação das Praças dos Aerogeradores e Praças Manobra 

Se algum tipo de raspagem superficial for necessário nas praças dos 

aerogeradores, o solo orgânico (top soil) deverá ser estocado em pilhas ou leiras, para ser 

utilizado posteriormente à fase de reconfiguração do terreno. 

Deve-se realizar a reconfiguração do terreno buscando a situação mais próxima 

possível da original anterior à abertura da praça, levando-se em consideração as áreas 

necessárias para manutenção dos aerogeradores, as quais deverão ser britadas e possuir 

sistema de drenagem a fim de adequar o fluxo das aguas pluviais.  

6.2.3. Plantio de Gramíneas e Leguminosas 

O plantio de gramíneas e leguminosas na recuperação das áreas 

perturbadas/degradadas pela implantação do empreendimento, será concentrado nas áreas 

de declividade mais acentuada e nas demais áreas onde pode haver deslocamento de 

massa ou surgimento de processos erosivos, bem como todas as áreas em que o solo ficou 

exposto após as atividades construtivas. 

A semeadura pode ser feita a lanço, com matraca ou manual, e por 

hidrossemeadura, dependendo do local e equipamento disponível. A semeadura a lanço 

deixa as sementes expostas na superfície, exigindo a colocação de uma cobertura de solo.  

A semeadura manual utilizando o equipamento denominado matraca é realizada 

por uma pessoa e a distribuição das sementes é feita de ―cova em cova‖, sendo um sistema 

muito utilizado em áreas com declive acentuado e de difícil acesso com outras máquinas. 

Esse tipo de semeadura é feito com espaçamento de aproximadamente 50 cm entre linhas e 

20 cm entre covas. 

6.2.4. Enleivamento e plantio em mudas 

Uma cobertura de gramíneas pode também ser obtida por meios vegetativos, 

usando placas de grama, mudas, touceiras ou estolões. Esse processo pode ser utilizado 

em áreas instáveis, quando houver grande disponibilidade de grama na região e sua retirada 

não causar degradação local. Assim, o processo consiste na retirada de placas de 

gramados adjacentes aos locais das obras, de forma intercalada, para permitir a sua 

regeneração natural.  

É um método bastante eficiente para recuperação da cobertura vegetal. O 

plantio constará da colocação manual das placas sobre o terreno, e devem-se cobrir as 

raízes preferencialmente com solo orgânico – top soil.  A irrigação é importante para a 

fixação das placas. A prática pode ser repetida inúmeras vezes, até o completo 
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restabelecimento do gramado. 

6.2.5. Técnicas de Nucleação  

Além das medidas já citadas neste programa, existem medidas adicionais que 

podem contribuir para o bom desenvolvimento das áreas alvo. Dentre as principais 

atividades, pode-se citar a nucleação, que pode ser por meio da transposição do solo ou 

transposição de galharia. 

A nucleação é entendida como a capacidade que uma espécie tem de melhorar 

significativamente o ambiente, facilitando a ocupação dessa área por outras espécies. Deste 

modo, a partir das ilhas de vegetação ou núcleos, a vegetação secundária se expande ao 

longo do tempo e acelera o processo de sucessão natural na área degradada. 

O enleiramento da galharia será implantado caso haja resíduos suficientes para 

serem amontoados, formando leiras com a função básica de gerar abrigo para fauna, estes 

animais (répteis e pequenos e médios mamíferos) ao encontrarem esta forma de abrigo 

tenderão a manter-se no local, consumindo e dispersando espécies de plantas locais e 

atraindo seus consumidores de forma a tornar a cadeia trófica local cada vez mais 

complexa. 

A transposição da serapilheira consiste na introdução de pequenas porções de 

solo com aproximadamente um metro quadrado, oriundas de áreas vizinhas. O princípio do 

uso desta técnica é formar núcleos de diversidade que se irradiarão pela área. 

Destaca-se ainda que para o sucesso da regeneração da vegetação nos locais 

degradados pelas atividades construtivas, é muito importante o cercamento temporário da 

área, a fim de evitar a entrada de animais de grande porte como os bovinos, evitando assim 

o pisoteamento das plântulas em desenvolvimento. 

6.2.6. Adubação verde 

A adubação verde pode ser entendida como o uso de plantas, principalmente 

leguminosas, para melhorar as condições físicas, químicas e biológicas do solo.  

As espécies de leguminosas em geral se associam a bactérias fixadoras de 

nitrogênio do ar, transferindo-o para as plantas. Estas espécies também estimulam a 

população de fungos micorrízicos, microrganismos que aumentam a absorção de água e 

nutrientes pelas raízes. Dentre as principais leguminosas utilizadas destacam-se as 

crotalárias, mucunas, feijão de porco, guandu, ervilhaca comum, tremoço-branco, entre 

outras (EMBRAPA, 2011). 

A manutenção da cobertura vegetal promovida pelos adubos verdes permite 

ainda menores oscilações de temperatura e umidade na superfície do solo, favorecendo o 

desenvolvimento das plantas cultivadas, auxiliando ainda a atividade dos organismos do 

solo, o que pode ser explicado por meio do fornecimento de resíduos vegetais que servem 

como fonte de energia e de nutrientes. Dentre os organismos do solo, favorecidos pela 

adubação verde, merecem destaque os fungos micorrízicos arbusculares que associam-se 

às raízes da maioria das espécies cultivadas, trazendo vantagens como o aumento da 
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absorção de água e nutrientes, a agregação de partículas do solo e a resistência a 

determinados patógenos (ESPINDOLA et al., 2005). 

Logo, a introdução de espécies leguminosas pode favorecer as condições para a 

recuperação dos ambientes degradados durante a implantação da CGE, promovendo a 

proteção do solo contra a erosão hídrica, disponibilizando nitrogênio e promovendo de forma 

mais rápida o reestabelecimento da vegetação. Além disso, pode ser considerada uma 

técnica de fácil implantação e que demanda pouca mão de obra.  

6.3. MONITORAMENTO E REGISTRO DAS AÇÕES 

Embora o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas esteja 

fundamentado em ações pontuais, o atendimento dos objetivos acima definidos está 

condicionado a um efetivo monitoramento das variáveis ambientais indicadoras do sucesso 

das ações previstas.  

O registro das áreas que receberam ações construtivas para implantação da 

CGE, bem como todas as informações sobre a condição dos acessos, áreas de manobra e 

praças das torres dos aerogeradores em relação à presença ou ausência de cobertura 

vegetal, processos de degradação do solo, dispositivos de drenagem, estruturas de 

contenção de taludes e sedimentos, entre outras informações sobre as ações construtivas 

que resultaram na alteração da condição atual do solo, recursos hídricos e vegetação, deve 

ser realizado por meio de levantamento e monitoramento in loco. 

Por meio do levantamento e monitoramento das atividades in loco, será possível 

avaliar cada área e propor a orientação sobre as medidas para recuperação e reversão das 

degradações ocasionadas pelas atividades construtivas.  

Com as informações obtidas pelo acompanhamento das atividades construtivas, 

será possível visualizar os trechos a serem atendidos prioritariamente pelas ações do 

PRAD. 

Caberá às empresas responsáveis pela execução do PRAD apresentarem 

documentação relativa aos resultados das ações realizadas, incluindo relatórios impressos 

com pareceres ou laudos das vistorias e registros fotográficos. 

O monitoramento deve ser realizado periodicamente de forma a apresentar a 

evolução das ações realizadas nas áreas alvo de recuperação, apresentando os resultados, 

indicadores ambientais e atendimento das metas do PRAD. 

7. PÚBLICO ALVO 

Pode ser considerado como público-alvo deste programa: o empreendedor, as 

empreiteiras contratadas para a implantação do PRAD, os proprietários dos imóveis rurais 

afetados pelo empreendimento, as Universidades e Instituições de pesquisa que possam 

estar utilizando os dados levantados para o desenvolvimento de tecnologias e estudos afins. 
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8. INTER-RELACIONAMENTO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa tem uma relação direta com as diretrizes do Programa de 

Controle Ambiental, Subprograma de Conservação da Flora, Subprograma do 

Monitoramento de Recursos Hídricos. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativae dá outras providências. 

 Norma Brasileira NBR-5422 - Projeto de Linhas Aéreas de Transmissão de 

Energia Elétrica.  

 Norma Brasileira NBR 8044 (1983) - Dispõe sobre os Projetos Geotécnicos.  

 Norma Brasileira NBR 10.703 TB 350 (1989) - Trata da Degradação do Solo.  

 Norma Brasileira NBR 11682 (1991) – ABNT - Trata da Estabilidade dos 

Taludes. 

 Lei 6938/81 - Lei de Política Nacional de Meio Ambiente - O poluidor é obrigado 

a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 

afetados por sua atividade - recuperação de sítios degradados - criou o 

CONAMA e o SISNAMA (Regulamentada pelo decreto nº 88.351 de 01 Junho de 

1983); 

 Resolução CONAMA nº 001/86 - Estabelece critérios básicos e diretrizes gerais 

para o Estudo de Impacto ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA). Para determinados tipos de empreendimentos exige-se a realização 

prévia do EIA e RIMA, onde são realizados diagnósticos e planejadas ações de 

minimização de impactos e mitigação de prováveis danos ambientais. 
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1. JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

define como resíduo: material, substância, objeto ou bem descartado resultantes de 

atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 

se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 

em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

A Norma Brasileira NBR-10004 – Resíduos Sólidos (ABNT, 2004) traz a maioria 

das definições pertinentes aos resíduos gerados na construção de linhas de transmissão de 

energia. Assim, resíduo sólido é definido como aquele resíduo sólido ou semi sólido 

decorrente de atividade industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 

de varrição. Incluem-se também os líquidos cujas características tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgoto ou corpo d’água. 

Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de acordo com 

a Resolução CONAMA n° 307/2002, devem ser elaborados e implementados pelos 

geradores e terão como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e 

destinação ambientalmente adequados para os resíduos sólidos no canteiro de obras. 

A periculosidade de um resíduo é definida quando este oferece risco à saúde, 

provocando ou acentuando o aumento de incidência de mortalidade ou doenças e/ou 

quando oferece risco ao meio ambiente, quando o resíduo é manuseado ou destinado de 

forma inadequada. 

O lançamento ou disposição inadequada dos resíduos, seja no solo, na água ou 

no ar pode causar impactos ambientais negativos imensuráveis, afetando, de acordo com a 

Resolução n° 001 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, a saúde, a 

segurança e o bem estar da população; as atividades econômicas; a biota; as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidades dos recursos ambientais. 

Desta forma, com o intuito de atender esta demanda o Subprograma de Gestão 

de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos vem determinar um conjunto de recomendações e 

procedimentos que visam, de um lado, reduzir a um mínimo a geração de resíduos e, de 

outro, traçar as diretrizes para o manejo e disposição deles e dos materiais perigosos ou 

tóxicos, de forma a minimizar os seus impactos ambientais. Tais procedimentos e diretrizes 

deverão estar incorporados às atividades desenvolvidas diariamente pelas empreiteiras, 

desde o início das atividades. 

As diretrizes deste programa englobam as atividades do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, na qual, em cada etapa, são apresentadas 

suas peculiaridades. 

2. OBJETIVO 

Assegurar que a menor quantidade possível de resíduos seja gerada durante a 
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construção da Central Geradora Eólica e que esses resíduos sejam adequadamente 

coletados, estocados e dispostos, de forma a não resultarem em emissões de gases, 

líquidos ou sólidos que representem impactos sobre o meio ambiente. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Promover a redução da geração de resíduos; 

 Realizar a coleta de todos os resíduos gerados nas frentes de serviço, no 

canteiro de obras, bem como em outros estabelecimentos correlacionados com 

a obra como alojamentos, estocagem, carpintaria, et...c; 

 Garantir a adequada disposição final dos resíduos; 

 Sempre que possível promover a reciclagem ou reutilização dos resíduos;  

 Instruir os trabalhadores e envolvidos com a implantação da CGE, no sentido de 

minimizar os impactos ambientais e promover a destinação adequada dos 

resíduos gerados; 

 Promover de forma adequada o tratamento dos efluentes gerados em 

decorrência da implantação da CGE. 

4. INDICADORES 

 Número de treinamentos/palestras com os trabalhadores sobre manejo de 

resíduos; 

 Número de Manifestos de Resíduos emitidos; 

 Número de anuência/autorização da prefeitura de Santana do Livramento, para 

dispor os resíduos sólidos, nos locais de disposição final do município; 

 Número de ocorrências de pendências ambientais abertas relacionadas à 

geração, manuseio, separação, estocagem e disposição final dos resíduos. 

5. METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

O Subprograma de Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos será 

executado pelo Supervisor Ambiental, que realizará o controle de todos os resíduos gerados 

na obra, desde a sua origem até a destinação final. 

Este controle será realizado através de preenchimento de formulários, contendo 

a descrição do resíduo, quantidade, origem, forma de acondicionamento e a destinação 

final.  

Estes formulários deverão ser assinados pelo supervisor ambiental e 

posteriormente endossados pelo transportador e receptor final desse resíduo. 

No momento da sua coleta os resíduos deverão ser pesados, os formulários 

preenchidos e assinados, e os Manifestos de Resíduos emitidos. 

Toda a documentação deste programa deverá ser arquivada no canteiro de 

obras, disponíveis para elaboração de relatórios e para as vistorias do órgão ambiental.  
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5.1.1. TREINAMENTO DO TRABALHADOR 

Esta etapa é primordial para a realização deste programa, que é a instrução de 

todos os funcionários vinculados à obra, pois a execução plena deste programa é inerente 

ao comprometimento dos trabalhadores. 

Desta forma, serão realizadas palestras/oficinas com os funcionários da obra no 

intuito de instruí-los para: 

 Conscientização sobre a importância da boa prática do manejo de resíduos para 

preservação do meio ambiente e para cumprimento das regulamentações legais 

exigidas pelos órgãos públicos; 

 Identificação e classificação dos tipos de resíduos; 

 Realização da triagem e segregação adequada dos resíduos; 

 Realização do acondicionamento e armazenamento adequado dos resíduos;  

 Realização da destinação final correta para cada tipo de resíduo. 

A execução desta etapa será realizada pelo Programa de Educação Ambiental – 

Componente II. 

5.1.2. CLASSIFICAÇÃO 

A classificação dos resíduos pode ser baseada na NBR 10.004 (ABNT, 2004) 

para os resíduos sólidos e nas Resoluções CONAMA 307/02 e 348/04 para os resíduos de 

construção civil, as quais serão doravante descriminadas. 

 Segundo a NBR 10.004 (ABNT, 2004), os resíduos sólidos são classificados em 

três categorias, segundo a sua natureza: 

 Resíduos Classe I –Perigosos - apresenta risco à saúde pública e ao meio 

ambiente. Possuem característica de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 

toxicidade e patogenicidade. 

 Resíduos Classe II – Não Perigosos (II A – não inertes e II B – inertes) 

 Resíduos Classe II A – Não inertes: resíduos sólidos ou misturas de resíduos 

sólidos que podem ter propriedades como combustibilidade, biodegradabilidade 

ou solubilidade em água. 

 Resíduos Classe II B – Inertes: resíduos sólidos ou misturas de resíduos sólidos 

que quando amostrados e submetidos a um contato dinâmico ou estático com a 

água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, não apresentam nenhum 

de seus constituintes solubilizados em concentrações superiores aos padrões de 

potabilidade da água, excetuando-se aspectos cor, turbidez, dureza e sabor. 

Os resíduos da construção civil - RCC são classificados de acordo com as 

Resoluções CONAMA 307/02 e 348/04, que definem as seguintes classes: 
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 Classe A: são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados. 

 Classe B: são os resíduos recicláveis para outras destinações. 

 Classe C: são os resíduos não recicláveis ou recuperáveis. 

 Classe D: são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção. 

5.1.3. COLETA E SEGREGAÇÃO DOS RESÍDUOS 

A segregação de resíduos é uma etapa que garante a preservação das 

propriedades qualitativas dos materiais com potencial de recuperação e/ou reciclagem, evita 

a mistura de resíduos incompatíveis, diminui o volume de resíduos perigosos a serem 

destinados e, consequentemente, os custos de sua destinação.  

Desta forma, o canteiro de obras deverá ter locais adequados para cada classe e 

tipo de resíduo. 

As condições específicas para frentes de serviços no que se refere a 

segregação, acondicionamento inicial, transporte interno e acondicionamento final de cada 

resíduo deverão ser predefinidas e repassadas para os trabalhadores através de 

treinamentos periódicos. 

A limpeza do local nas frentes de serviços da obra deverá ser realizada no 

momento da geração dos resíduos e o recolhimento deve ser executado, preferencialmente, 

pelo próprio trabalhador que gerar o resíduo. O encarregado de cada frente deverá estar 

atento às sobras de materiais, para otimizar a sua reutilização, reduzindo assim a 

quantidade de resíduos gerados.  

Nos treinamentos realizados com os trabalhadores será tratado sobre a coleta 

seletiva, bem como serão distribuídos cartazes educativos sobre o tema nos canteiros de 

obra. 

Figura 9:Recipientes para descarte seletivo de resíduos 
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5.1.4. ACONDICIONAMENTO 

O acondicionamento dos resíduos deverá ser realizado em recipientes com 

resistência física a pequenos impactos, durabilidade, estanqueidade de material compatível 

com a natureza do resíduo e de fácil transporte, de forma a garantir a integridade físico-

química dos resíduos. 

Os recipientes para acondicionamento dos resíduos deverão ter identificação do 

tipo e origem, bem como ter as cores específicas para cada tipo de resíduo, de acordo com 

a Resolução CONAMA nº 275/01. 

Resíduos não perigosos serão armazenados em área dedicada ao depósito de 

resíduos comuns, cujas especificações deverão atender a ABNT NBR 11.174.  

Resíduos perigosos serão armazenados em área edificada que atenda às 

recomendações da ABNT NBR 12.235 –Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos, 

para posterior destinação final. 

Toda e qualquer manipulação de recipientes contendo resíduos perigosos, no 

interior da área de armazenamento, deverá ser efetuada por pessoal dotado de 

Equipamento de Proteção Individual(EPI) apropriado. 

5.1.5. TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL 

O transporte de produtos perigosos deverá estar de acordo com a legislação 

pertinente (Resolução CONAMA 0001-A/86, Portaria 291 do Ministério do Transporte e 

Decreto Federal nº 96.044/88). 

O Empreiteiro poderá contratar empresa, devidamente licenciada nos órgãos 

pertinentes, para realizar o recolhimento, acondicionamento, transporte e destinação final 

dos resíduos gerados no empreendimento. As Licenças de Operação da empresa 

contratada para tal finalidade deverão ser apresentadas à Supervisão Ambiental. 

Caso necessário, a coleta e destinação dos resíduos poderão ser realizadas 

através dos serviços municipais. 

Os resíduos deverão ter sua destinação final em locais (aterros, empresas) 

adequado para cada tipo de resíduo, conforme preconiza na Resolução CONAMA nº 

307/2002.   

5.1.6. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE – 
PGRSS 

Este Plano tem como objetivo apresentar o conjunto de operações a serem 

desenvolvidas caso haja necessidade da implementação de ambulatório no canteiro, 

compreendendo a geração, segregação, descarte, acondicionamento, identificação, 

tratamento preliminar, coleta interna, transporte interno, armazenamento temporário e 

externo, higienização, segurança ocupacional, transporte externo e destinação final, com 

propósito de assegurar a preservação do meio ambiente e a saúde pública. 
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As Resoluções CONAMA Nº 283/01 e Nº 358/05 além da Resolução Anvisa 

RDC 306/04 obrigam os geradores de resíduos de saúde a dar destinação adequada a seus 

resíduos, segregando-os na origem. 

Dependendo o tipo de cada resíduos da saúde deverá ter um manuseio, 

acondicionamento e armazenamento específicos, os quais seguem abaixo: 

5.1.6.1. Manuseio e Acondicionamento de RSS: 

 GRUPO A: Infectante ou Biológico: São acondicionados em sacos plásticos, 

impermeáveis e resistentes, de cor branca leitosa, com simbologia de resíduo 

infectante. E no acondicionamento dos perfurantes e cortantes são usados 

previamente recipientes rígidos, estanque, vedado, impermeável e identificado 

com inscrição de perfurocortante. 

 GRUPO B: Resíduo Químico: São acondicionados em duplo saco plástico de cor 

branca leitosa, com identificação do resíduo e dos riscos. Ou acondicionado em 

recipiente rígido e estanque, compatível com as características físico-químicas 

do resíduo ou produto a ser descartado, identificado de forma visível com o 

nome do conteúdo e suas principais características. 

 GRUPO C: Resíduo Radioativo: São acondicionados de acordo com as normas 

da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN. 

 GRUPO D: Resíduo Comum: São acondicionados em sacos pretos resistentes 

de modo a evitar derramamento durante seu manuseio. 

5.1.6.2. Armazenamento de RSS: 

 GRUPO A: Infectante ou Biológico: São armazenados em depósitos metálicos 

ou de polietileno com tampa e estanque, de fácil higienização e manuseio. 

 GRUPO B: Resíduo Químico: São armazenados em recipiente rígido e 

estanque, compatível com as características físico-químicas do resíduo ou 

produto a ser descartado, identificado de forma visível com o nome do conteúdo 

e suas principais características. 

 GRUPO C: Resíduo Radioativo: São armazenados de acordo com as normas da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN. 

 GRUPO D: Resíduo Comum: São armazenados em sacos pretos resistentes de 

modo a evitar derramamento durante seu manuseio. 

5.1.6.3. Destinação Final: 

 Os resíduos de serviços de saúde deverão ter sua destinação final em locais 

(aterros, empresas) adequado, para cada tipo de resíduo, conforme preconizado 

na Resolução CONAMA nº 283/01. 
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5.1.7. GESTÃO DE EFLUENTES 

A Gestão de Efluentes constitui-se em um conjunto de recomendações e 

procedimentos que visam assegurar a qualidade da água dos corpos hídricos, através do 

gerenciamento e controle dos efluentes líquidos gerados no empreendimento. 

A Resolução CONAMA n° 357/2005 dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Para execução da Gestão de Efluentes serão adotadas seguintes ações: 

 Instalação de local adequado para disposição de resíduos perigosos e suas 

embalagens (óleos minerais, solventes). 

 Instalação de local impermeabilizado, com sistema de drenagem de águas 

servidas e caixa Separadora de Água e Óleo, para a limpeza e manutenção de 

máquinas e equipamentos, caso estas atividades sejam realizadas no canteiro 

de obras.  

 Promoção do tratamento adequado dos efluentes gerados pelos operários 

durante a fase de instalação do empreendimento; 

 As equipes envolvidas diretamente no uso ou manuseio de produtos químicos 

serão orientadas pelo empreendedor quanto ao manejo e descarte dos resíduos, 

no intuito de executar o que preconiza a legislação ambiental; 

 O esgotamento das instalações sanitárias das dependências (alojamento) dos 

operários da construção civil contratados para a execução da obra, será 

destinado a um sistema de tratamento composto por fossas sépticas, filtro 

anaeróbio e sumidouro, de acordo com a NBR 7229/93 ou sistema com tanque 

séptico impermeabilizado com posterior coleta por empresa especializada; 

5.1.7.1. Controle de Vazamento de Óleo em Equipamentos 

As máquinas e equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, 

verificando-se sempre os períodos de manutenção, a fim de minimizar o risco de vazamento 

de líquidos graxos. Todavia, ainda deverão ser adotadas as seguintes medidas, caso ocorra 

vazamento de óleo no campo, são: 

 Construir baias de madeiras com lona plástica, de forma que o óleo que esteja 

vazando caia sobre elas e não entre em contato com o solo. 

 Depois de construídas, essas baias deverão permanecer em todas as frentes de 

serviços que possuam equipamentos propícios a vazamentos de óleo. 

 Havendo vazamento de óleo, a baia deverá ser posicionada logo abaixo do 

vazamento, sendo observada a altura desse vazamento para que não haja 

respingos de óleo, entrando em contato com o solo. 

 A remoção do óleo das baias deverá ser realizada antes de completar seu 

volume máximo, para evitar o derramamento. O óleo deverá ser despejado em 

tambores de latão, que ficarão nas frentes de serviço, para serem levados ao 

canteiro de obras da empresa. Posteriormente, deverão ser transportados ao 
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seu destino final. 

 Em relação aos rompedores manuais, o recipiente de óleo que serve para 

lubrificar o rompedor deverá permanecer dentro da baia de contenção de óleo, 

evitando-se, desta maneira, o seu contato com o solo. 

 Toda frente de serviços contará com um funcionário devidamente treinado para 

realizar essa atividade, ficando responsável pela verificação de vazamento e 

coordenação da colocação e remoção das baias. 

 O reabastecimento de óleo nos equipamentos deverá ser feito, sempre que 

possível, em postos de combustível. Quando for necessário realizar esse 

reabastecimento em campo, dever-se-á contar com kits ambientais, contendo pó 

de serra, manta geotêxtil, absorvente material para coleta e acondicionamento 

do resíduo, em caso de vazamento no solo e na água. 

6. PÚBLICO ALVO 

O público alvo deste subprograma será, sobretudo, os trabalhadores envolvidos 

diretamente ou indiretamente com a construção da Central de Energia Eólica - CGE, 

fornecedores e moradores da área diretamente afetada. 

7. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Subprograma de Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos será 

implantado em articulação com o Programa de Educação Ambiental – Componente II, com o 

Programa de Comunicação Social e com o Programa de Supervisão Ambiental. 

8. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 Lei nº 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 

nº 9.605/1988; e dá outras providências.  

 Resolução CONAMA n° 430/2011 – Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução CONAMA n° 

357/2005. 

 Resolução CONAMA n° 358/2005 – Dispõe sobre o tratamento e a disposição 

final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências.  

 Resolução ANVISA RDC 306/2004 – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 

o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

 Resolução CONAMA n° 348/2004 – Altera a Resolução CONAMA nº 307/02, 

incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos. 

 Resolução CONAMA 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil. 

 Resoluções CONAMA Nº 283/2001 – Dispõe sobre o tratamento e a destinação 

final dos resíduos dos serviços de saúde. 
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1. JUSTIFICATIVA 

A área onde pretende-se implantar a CGE Fronteira Sul está inserida na Unidade 

de Relevo Planalto da Campanha Gaúcha, onde predomina o relevo suave ondulado, com a 

presença de coxilhas, e pequenos aprofundamentos nos vales associados à erosão fluvial.   

Os solos presentes na área compreendem a classe dos Neossolos, principalmente os 

Neossolos Litólicos e os Neossolos Regolíticos. 

Os Neossolos Litólicos apresentam horizonte A ou hístico, assentes diretamente 

sobre a rocha ou sobre um horizonte C ou Cr ou sobre material com 90% (por volume) ou 

mais de sua massa constituída por fragmentos de rocha com diâmetro maior que 2mm 

(cascalhos, calhaus e matacões), que apresentam um contato lítico típico ou fragmentário 

dentro de 50cm da superfície do solo. Admite um horizonte B em início de formação, cuja 

espessura não satisfaz a qualquer tipo de horizonte B diagnóstico (SIBICS, 2006). 

Os Neossolos Regolíticos apresentam contato lítico a uma profundidade maior 

que 50cm e horizonte A sobrejacente a horizonte C ou Cr, admitindo horizonte Bi com 

menos de 10cm de espessura (SIBICS, 2006). 

Portanto, de maneira geral os Neossolos compreendem solos pouco 

desenvolvidos e rasos, com horizonte A diretamente assentado sobre a rocha ou sobre um 

pequeno horizonte C, geralmente com muito material de rocha em decomposição.  

Figura 10: Perfil do solo escavado pela ação das águas pluviais evidenciando a presença de 

cascalhos e fragmentos não intemperizados no perfil (esquerda). Vista geral do local 

evidenciando vários afloramentos rochosos e rochas espalhadas, mostrando a baixa 

profundidade do perfil do solo e consequente contato lítico até 50 cm de profundidade. 

 

Apresentam-se bem a acentuadamente drenados e com características 

morfológicas, físicas e químicas muito variáveis em função do material originário. Na 

Unidade de Relevo Planalto da Campanha Gaúcha ocorrem em áreas de relevo suave 

ondulado ou ondulado, sob vegetação de Savana, Estepe, Floresta Ombrófila Mista, 

Floresta Estacional Decidual (UFSM/SEMA-RS, 1999-2001). 

A principal utilização destes solos é com pastagem natural, em nível de grandes 

propriedades rurais. Suas principais limitações dizem respeito à profundidade dos perfis e à 

presença de pedras e/ou afloramento de rocha em alguns locais (UFSM/SEMA-RS, 1999-



  

 

 
 

 

ENGEMAB – Serviços de Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 
Rua Alba Dias Cunha, 222 – Bairro Trindade – Florianópolis – SC – CEP: 88.036-020 
Telefone: 55-XX-48-3333-1155 – e-mail: engemab@engemab.com.br 

63 

 

2001). 

Figura 11: Detalhe da presença de rochas e afloramentos rochosos, evidenciando a baixa 

profundidade do perfil do solo. 

 

Na área de implantação da CGE, conforme demonstrado anteriormente, há o 

predomínio de Neossolos Litólicos e afloramentos rochosos. Este fato evidencia que na área 

em questão, o arenito Botucatu encontra-se confinado sob camadas de rochas pouco 

permeáveis. A camada de rocha confinante é observada principalmente pelos afloramentos 

rochosos, pela pouca profundidade do solo e pelo armazenamento das águas pluviais 

durante dias e até meses nas lagoas temporárias. Portanto, nas áreas onde haverá 

interferência, não se observa a exposição do arenito Botucatu. 

Desta forma, será realizado o monitoramento periódico dos recursos hídricos, 

através de amostragem na área do parque eólico, no intuito de evitar o risco, embora 

reduzido, de ocorrência de alterações na qualidade das águas superficiais oriundas das 

atividades de instalação e de operação das CGEs módulos I, II e III.  

O monitoramento das águas subterrâneas também será realizado atendendo a 

exigência do órgão ambiental, entretanto, conforme supracitado, ressalta-se que a região de 

implantação do empreendimento possui solo pouco desenvolvido e raso apresentado uma 

profundidade predominante inferior a 50 cm.  

Este subprograma terá a característica de prevenção da alteração da qualidade 

da água durante a implantação do empreendimento, especialmente por meio da análise dos 

parâmetros turbidez, sólidos totais e Oxigênio dissolvido, a serem obtidos em malha 

amostral e executados previamente ao início, durante e após o término da obra, conforme 

solicitado pelo órgão ambiental. 

2. OBJETIVO 

Monitorar a qualidade das águas subterrâneas e superficiais anteriormente, 

durante e posteriormente à implantação do empreendimento, a fim de verificar se ocorrerão 

alterações físicas, químicas ou biológicas nos recursos hídricos da área do 

empreendimento. 



  

 

 
 

 

ENGEMAB – Serviços de Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 
Rua Alba Dias Cunha, 222 – Bairro Trindade – Florianópolis – SC – CEP: 88.036-020 
Telefone: 55-XX-48-3333-1155 – e-mail: engemab@engemab.com.br 

64 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Definir os pontos amostrais a serem monitorados; 

 Realizar o monitoramento da qualidade da água prévio, tendo início três meses 

antes da implantação do empreendimento para águas subterrâneas e 

superficiais; 

 Realizar o monitoramento mensal da qualidade da água durante implantação do 

empreendimento para águas superficiais e subterrâneas; 

 Realizar o término do monitoramento da qualidade da água seis meses após a 

implantação do empreendimento para águas subterrâneas; 

 Realizar o término do monitoramento da qualidade da água três meses após a 

implantação do empreendimento para águas superficiais; 

 Realizar ações (medidas corretivas) quando forem identificadas alterações nos 

parâmetros ocasionados pela implantação do empreendimento. 

4. INDICADORES 

 Número de coletas de amostras realizadas; 

 Número de laudos de análise da qualidade d’água dos pontos amostrais; 

 Número de ocorrência de alteração dos parâmetros de qualidade da água dos 

pontos amostrais; 

 Número de ações (medidas corretivas) adotadas na ocorrência de contaminação 

de lençol freático ou do corpo hídrico ocasionado pela implantação do 

empreendimento. 

5. METODOLOGIA 

O intuito principal do programa é assegurar que não haverá alteração na 

qualidade da água com a implantação e operação do empreendimento, por isso será 

realizado um monitoramento preliminar ao início das obras afim de fixar as condições e 

padrões da qualidade da água de cada ponto amostral antes da construção do Parque 

Eólico, ou seja, definirá a referência inicial. 

Posteriormente, serão realizados monitoramentos durante a implantação e 

operação do empreendimento, sendo que, os resultados encontrados nestas campanhas 

deverão ser analisados comparando com a referência inicial supracitada. No caso de 

alteração de algum parâmetro deverá se identificar a causa e a fonte poluidora, bem como 

adotar as medidas corretivas pertinentes.  

Abaixo são descritas as ações necessárias para execução do monitoramento 

das águas subterrâneas e superficiais. 
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6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

6.1.1. Periodicidade das campanhas 

As campanhas de campo do subprograma de monitoramento das águas 

subterrâneas, afim de atender à exigência do licenciamento ambiental, deverão ser 

executadas com medições mensais do nível piezométrico, tendo seu início três meses antes 

da implantação das torres e seu término seis meses após a conclusão do empreendimento. 

6.1.2. Identificação dos Pontos de Coletas de Amostras de Água 

Para execução deste subprograma foram definidos três pontos amostrais para 

implantação dos poços piezométricos, sendo um em cada módulo do Parque Eólico. 

Segue abaixo a localização geográfica dos pontos amostrais de monitoramento, 

entretanto, ressalta-se que estes pontos poderão sofrer pequenos ajustes locacionais em 

função das condições geográficas observadas in loco.  

Tabela 6: Localização dos pontos amostrais 

Ponto Amostral 
Coordenadas UTM (Fuso 21J) 

X Y 

P1 – Módulo I 609501,612 6567583,003 

P2 – Módulo II 608925,663 6571004,938 

P3 – Módulo III 610539,322 6569770,700 

6.1.3. Diretrizes para implantação dos poços 

A instalação dos poços piezométricos para o monitoramento de águas 

subterrâneas deverá atender aos critérios estabelecidos nas Normas da ABNT, NBR 

15.495-1/2007 – Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aquíferos granulares 

—Parte 1: Projeto e construção e NBR 15.495-2/2008 -Poços de monitoramento de águas 

subterrâneas em aquíferos granulares –Parte 2: Desenvolvimento. 

A empresa responsável para perfuração e instalação dos poços deverão 

apresentar as seguintes informações: 

 Projeto executivo de cada poço instalado; 

 Profundidade do nível d’água antes da colocação do piezômetro; 

 Profundidade do nível d’água em cada poço (logo após a instalação); 

 Vazão estimada de recarga (obtida com medições após esgotamento por 

bombeamento); 

 Profundidade do poço piezométrico instalado; 
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 Tamanho em cm da coluna filtrante (verificando as condições hidrogeológicas 

locais); 

6.1.4. Coleta e medições in loco 

As amostras deverão ser coletadas de acordo com o estabelecido pela Norma 

NBR –15.847:2010-Amostragem de Águas Subterrâneas em Poço de Monitoramento-

Métodos de Purga e a norma CETESB nº 6410/1988 que dispõem das diretrizes 

operacionais durante a coleta. 

As coletas serão realizadas mensalmente em todos os poços piezométricos, 

sendo que para cada tipo de análise deverá ser realizada coletada uma amostra específica, 

os procedimentos de coleta, de fixação e armazenamento deverão seguir o recomendado 

nas normas supracitadas.  

Em campo, além da coleta das amostrais, deverão ser aferidos os seguintes 

parâmetros e medidas: 

 Profundidade do nível d’água antes do início dos procedimentos de purga e 

antes da coleta; 

 Temperatura da amostra; 

 Verificação do pH antes do início dos procedimentos de purga e na amostra 

coletada; 

 Condutividade elétrica antes do início dos procedimentos de purga e na amostra 

coletada; 

 Oxigênio dissolvido na amostra; 

 Cor;  

 Odor. 

6.1.5. Análise laboratorial 

As amostras deverão ser enviadas para laboratório acreditado pelo INMETRO, 

que realizará a análise da água dos seguintes parâmetros: 

 Turbidez; 

 Sólidos Totais; 

 Óleo e Graxas; 

 DBO; 

 DQO; 

 Coliforme Fecal; 

 Coliforme Total; 

 Oxigênio Dissolvido; 

 Nitrogênio total; 

 Fosfato Total. 
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6.1.6. Elaboração de Relatórios 

Serão elaborados relatórios mensais para empreendedor e elaborados relatórios 

periódicos para o órgão ambiental, cada relatório deverá apresentar as seguintes 

informações: 

 Metodologia adotada; 

 Data das campanhas de campo e registro das condições temporais durante a 

coleta; 

 Registro das condições pluviográficas da semana anterior a campanha; 

 Constar a representação em planta da variação da superfície piezométrica 

através de mapas de curvas com os isovalores, com a indicação do gradiente 

hidráulico e distribuição dos vetores de fluxo. 

 Tabelas com os dados das medições; 

 Resultado comentado: apresentando comparações com os resultados obtidos 

com a referência inicial e informando a necessidade ou não da adoção de 

medidas corretivas ou preventivas; 

 Registros fotográficos dos procedimentos executados em campo; 

 Equipe técnica;  

 Laudos do laboratório das análises da água (anexo ao relatório); 

6.2. ÁGUAS SUPERFICIAIS 

6.2.1. Periodicidade das campanhas 

As campanhas de campo do subprograma de monitoramento das águas 

superficiais, afim de atender a exigência do licenciamento ambiental, deverão ser 

executadas com medições mensais nos pontos de coleta pré-definidos, tendo seu início três 

meses antes da implantação das torres e seu término três meses após a conclusão do 

empreendimento. 

6.2.2. Identificação dos Pontos de Coletas de Amostras de Água 

Para execução deste subprograma foram definidos três pontos amostrais dentro 

do Parque Eólico, segue abaixo a localização geográfica dos pontos amostrais de 

monitoramento, entretanto, ressalta-se que estes pontos poderão sofrer pequenos ajustes 

locacionais em função das condições geográficas observadas in loco.  

Tabela 7: Localização dos pontos amostrais 

Ponto Amostral 
Coordenadas UTM (Fuso 21J) 

E N 

S1 612541,592 6569046,512 

S2 608914,420 6571105,759 

S3 610671,896 6569553,704 
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6.2.3. Coleta e medições in loco 

As amostras deverão ser coletadas e conservadas de acordo com o estabelecido 

pela Norma NBR – 9.898 – Preservação e Técnicas de Amostragem de Efluentes Líquidos e 

Corpos Receptores. 

As coletas serão realizadas mensalmente em todos os pontos de amostragem, 

sendo que para cada tipo de análise deverá ser realizada coletada uma amostra específica, 

os procedimentos de coleta e conservação deverão seguir o recomendado na norma 

supracitada.  

Em campo, além da coleta das amostras, deverão ser aferidos e registrados em 

formulários os seguintes dados: 

 Temperatura do Ar (ºC); 

 Temperatura da Água (ºC) 

 pH; 

 Oxigênio dissolvido (mg/L); 

 Condutividade; 

 Horário de coleta; 

 Condições do Tempo nas últimas 24 horas; 

 Observações (Acontecimentos relevantes/anormalidades nas características da 

amostra: cor, odor, presença de algas, óleos, corantes, material sobrenadante, 

animais aquáticos mortos). 

 Informar a presença ou não de fonte poluidora próxima ao ponto de coleta – 

caso positivo informar a distância e a medida preventiva e/ou corretiva que 

foi/será adotada; 

6.2.4. Análise laboratorial 

As amostras deverão ser enviadas para laboratório creditado pelo INMETRO, 

que realizará a análise da água dos seguintes parâmetros: 

 Turbidez; 

 Sólidos Totais; 

 Óleo e Graxas; 

 DBO; 

 DQO; 

 Coliforme Fecal; 

 Coliforme Total; 

 Oxigênio Dissolvido; 

 Nitrogênio total; 

 Fosfato Total. 
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6.2.5. Elaboração de Relatórios 

Serão elaborados relatórios mensais para empreendedor e elaborados relatórios 

semestrais para o órgão ambiental, cada relatório deverá apresentar as seguintes 

informações: 

 Metodologia adotada; 

 Data das campanhas de campo e registro das condições temporais durante a 

coleta; 

 Registro das condições pluviográficas da semana anterior a campanha; 

 Tabelas com os dados das medições; 

 Resultado comentado: apresentando comparações com os resultados obtidos 

com a referência inicial e informando a necessidade ou não da adoção de 

medidas corretivas ou preventivas; 

 Registros fotográficos dos procedimentos executados em campo; 

 Equipe técnica;  

 Laudos do laboratório das análises da água (anexo ao relatório). 

7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo deste subprograma será, sobretudo, os trabalhadores envolvidos 

diretamente ou indiretamente com a construção da Central de Energia Eólica – CGE que 

deverão usufruir dos recursos hídricos, bem como os proprietários e funcionários da área 

diretamente afetada que fazem uso da água. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Subprograma de Monitoramento dos Recursos Hídricos será implantado em 

articulação com o Programa de Supervisão Ambiental, com o Programa de Comunicação 

Social, com o Programa de Educação Ambiental – Componente I e II e com o Subprograma 

de Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 Resolução CONAMA n° 430/2011 – Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução CONAMA n° 

357/2005. 

 Resolução CONAMA n° 396/2008 – Dispõe sobre a classificação e diretrizes 

ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 

providências.  

 Portaria nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde – Dispõe sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade. 
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1. JUSTIFICATIVA 

De acordo com o art.3°, III, da Lei 6.938/81, a poluição é definida como a 

degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, direta ou indiretamente, 

prejudiquem a saúde, segurança e o bem estar da população; criem condições adversas às 

atividades sociais e econômicas; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 

ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos. Desta forma a emissão de ruídos em desconformidade com as normativas 

específicas são enquadradas como poluição sonora, uma vez que podem afetar a qualidade 

ambiental e prejudicar a saúde, segurança e o bem estar da população. 

Com base na FUNDACENTRO (1995), as ações do ruído sobre o organismo 

humano podem-se dividir em: 

 Efeitos sobre o sistema auditivo (mudança temporária do limiar de audição; 

surdez permanente; trauma acústico); 

 Efeitos sobre o organismo em geral (perturbar circulação sanguínea e provocar 

efeitos psicológicos como o ―stress‖); 

 Efeitos sobre rendimento do trabalho (fadiga, falta de atenção, trazendo 

prejuízos para qualidade do produto e desperdício de tempo e material); 

 A ocorrência de acidentes (causa indireta). 

Tendo em vista que os riscos supramencionados aumentam com o Nível de 

Pressão Sonora (NPS) e com o tempo de exposição, e que os níveis de ruído extremamente 

altos podem causar perda grave da audição (MACEDO, 1988), o presente Subprograma 

visa monitorar o Nível de Pressão Sonora presentes nas residências próximas a área de 

influência direta do empreendimento. 

2. OBJETIVO 

Garantir o atendimento das normas e padrões estabelecidos quanto aos Níveis 

de Pressão Sonora oriundos das atividades relacionadas ao empreendimento, nas 

residências próximas a área de influência direta. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Realizar o monitoramento dos níveis de pressão sonora oriundos das atividades 

ligadas ao empreendimento; 

 Analisar os resultados obtidos com o monitoramento e propor, caso necessário, 

medidas de controle; 

 Analisar eventuais reclamações das populações circunvizinhas; 
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4. INDICADORES 

 Número de amostragens realizadas; 

 Número de amostragens dentro dos limites de emissão de ruídos estabelecidos 

pelas normas; 

 Número de reclamações das populações vizinhas quanto a emissão de ruídos. 

5. METODOLOGIA 

De acordo com Saliba (2004), o som é qualquer vibração, conjunto de vibrações 

ou ondas mecânicas que podem ser ouvidas. Costumeiramente o ruído é definido, de forma 

subjetiva, como um som desagradável. 

Fisicamente, o ruído é uma mistura complexa de diversas vibrações, medido em 

uma escala logarítmica, cuja unidade é o dB (decibel). O ouvido humano é capaz de 

perceber uma gama grande de intensidades sonoras, desde aquelas próximas de zero, até 

130 dB. Acima deste valor, situa-se o limiar da percepção dolorosa, que pode causar danos 

ao aparelho auditivo (GERGES, 2003; IIDA, 2005). 

As pás dos aerogeradores em operação produzem ruídos que podem ser 

divididos em dois: ruídos mecânicos e ruídos aerodinâmicos. O ruído mecânico tem sua 

principal origem na caixa de engrenagens, que multiplica a rotação das pás para o gerador. 

Os ruídos aerodinâmicos são produzidos a partir da rotação das pás de uma turbina, uma 

vez que as mesmas funcionam como um aerofólio, produzindo uma força de sustentação 

quando o ar passa sobre elas (COLBY, 2009). Produz-se, principalmente, nas pontas e na 

parte posterior das pás. Quanto maior a velocidade do giro, maior é o som produzido 

(MELO, 2009). 

Outro fator relevante para a emissão de ruídos são as atividades necessárias 

para implantação da Central Geradora Eólica. A utilização de maquinários para 

implementação das obras civis, o desmonte de rochas e o trânsito de caminhões e 

colaboradores são típicos exemplos de atividades que podem gerar ruído. 

No entanto, como afirmado por Fernandes (2002), o som ao se propagar sofre 

uma atenuação na sua intensidade, causada por dois fatores, pela dispersão das ondas, 

causada pelo aumento esférico da área de propagação do som e consequente atenuação 

da energia de vibração das moléculas de ar; e pela perda entrópica, causada pela 

transformação da energia em calor. Destarte o ruído pode ter uma redução de sua 

intensidade em decorrência da distância entre o emissor e o receptor e pela existência de 

anteparos presentes na região, podendo ser exemplificados como o relevo ou a existência 

de indivíduos arbóreos. 

Assim, apesar da produção de ruídos mecânicos e aerodinâmicos pelos 

aerogeradores, que podem alcançar níveis de 107 dB(A) com ventos de 09 m/s, as 

atenuações dos mesmos implicam em uma redução dos níveis de pressão sonora presentes 

nas residências circunvizinhas, uma vez que os aerogeradores estão posicionados, ao 

menos a 400 metros das moradias. No que tange as atividades necessárias a implantação 

da CGE, estas serão realizadas apenas no período diurno, visando a mitigação dos 
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impactos oriundos da emissão de ruídos. Estas diretrizes de posicionamento de 

aerogeradores e a determinação de horário para a realização das atividades construtivas 

foram estabelecidas com vista ao atendimento das normas e diretrizes para parques eólicos.  

De acordo com o Instituto Alemão de Energia Eólica (Deutsches Windener gie-

Institut- DEWI, 1996) a Alemanha, um dos centros de referência na geração de energia 

através da fonte eólica, possui legislações especificas para emissão de ruídos gerados 

pelos parques eólicos, as quais estabelecem que o máximo nível de pressão sonora 

admissível para residências nas proximidades de aerogeradores são de 45 dB. 

No Brasil, apesar de não haver uma legislação específica quanto a emissão de 

ruídos para parques eólicos, a tutela jurídica do meio ambiente e da saúde humana é 

regulada pela Resolução do CONAMA 001, de 08 de março de 1990, que considera um 

problema os níveis excessivos de ruídos bem como a deterioração da qualidade de vida 

causada pela poluição sonora. Esta Resolução adota os padrões estabelecidos pelas 

Normas Brasileiras Regulamentares– NBR 10.151, de junho de 2000 e NBR 10.152, de 

dezembro de 1987,como parâmetros a serem observados no que tange a emissão de 

ruídos. 

A NBR 10.151 dispõe sobre à avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o 

conforto da comunidade. Esta Norma fixa as condições exigíveis para a avaliação da 

aceitabilidade do ruído em comunidades, independentemente da existência de reclamações. 

Já NBR 10.152, que trata dos níveis de ruídos para conforto acústico, estabelece os limites 

máximos em decibéis a serem adotados no interior de edificações.  

Estas normativas estabelecem procedimentos, parâmetros e diretrizes os quais 

deverão ser empregados quando do monitoramento de ruídos da CGE, sendo brevemente 

discriminadas a seguir. 

5.1. CONDIÇÕES GERAIS PARA MEDIÇÃO DO NÍVEL DE PRESSÃO SONORA 

Para a realização das medições de nível de pressão sonora, tanto externa 

quanto internas, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

 As medições só poderão ser realizadas em condições climáticas favoráveis, 

devendo ser postergada a data de sua realização em casos de existência de 

interferências audíveis advindas de fenômenos da natureza, tais como chuva e 

trovões. 

 Deve-se prevenir o efeito de ventos sobre o microfone com o uso de protetor, 

conforme instruções do fabricante. 

 O tempo de medição deve ser escolhido de forma a permitir a caracterização do 

ruído em questão.  

 O medidor de nível de pressão sonora ou o sistema de medição deve ser 

verificado com o calibrador acústico, imediatamente antes e após cada medição, 

ou conjunto de medições relativas ao mesmo evento. 

 Para efeito de aplicação das NBRs 10.151 e 10.152 os limites de horário para os 

períodos diurno e noturno serão estabelecidos entre às 6 (seis) horas da manhã 

e às 22 (vinte e duas) horas da noite. 
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5.1.1. Condições para medição de nível de pressão sonora no exterior das edificações 

No exterior das edificações, as medições devem ser efetuadas em pontos 

afastados aproximadamente1,2 m do piso e pelo menos 2 m do limite da propriedade e de 

quaisquer outras superfícies refletoras, como muros, paredes etc.  

Na impossibilidade de atender alguma destas recomendações, a descrição da 

situação medida deve constar no relatório. 

5.1.2. Condições para medição de nível de pressão sonora no interior das edificações 

As medições em ambientes internos devem ser efetuadas a uma distância de no 

mínimo 1 m de quaisquer superfícies, como paredes, teto, pisos e móveis. 

Os níveis de pressão sonora em interiores devem ser o resultado da média 

aritmética dos valores medidos em pelo menos três posições distintas, sempre que possível 

afastadas entre si em pelo menos 0,5 m. 

Caso o reclamante indique algum ponto de medição que não atenda as 

condições acima, o valor medido neste ponto também deve constar no relatório. 

As medições devem ser efetuadas nas condições de utilização normal do 

ambiente, isto é, com as janelas abertas ou fechadas de acordo com a indicação do 

reclamante. 

5.2. CORREÇÕES PARA OS NÍVEIS DE RUÍDO 

5.2.1. Nível de ruído ambiente (Lra) 

O nível de ruído ambiente deverá ser determinado anterior às atividades de 

implantação da Central Geradora Eólica, quando nenhuma atividade relativa ao 

empreendimento tenha sido iniciada. 

Se o nível de ruído ambiente (Lra) for superior aos valores estabelecidos como 

limite pelas NBRs 10.151, adotar-se-á os valores obtidos de ruído de ambiente como novo 

padrão limitante. 

5.2.2. Nível de pressão sonora em decibel (L) 

O nível da pressão sonora é expresso em decibel (dB) e dado pela expressão: 

 

Onde: 

P é o valor eficaz da pressão, em pascals 

P0 é a pressão sonora de referência (20 μPa) 
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5.2.3. Nível de pressão sonora ponderada em “A” (LA) 

O nível de pressão sonora ponderado em ―A‖ (LA) é dado pela expressão: 

 

Onde: 

PA é o valor eficaz da pressão sonora ponderado em ―A‖, em pascals 

P0 é a pressão sonora de referência (20 μPa) 

5.2.4. Nível de pressão sonora equivalente (LAeq) 

O Nível de Pressão Sonora Equivalente (Laeq) deve ser obtido a partir do valor 

médio quadrático da pressão sonora (com a ponderação ―A‖) referente a todo o intervalo de 

medição. Nos casos em que o medidor de pressão sonora não apresente a configuração 

para medição direta do Laeq deverá ser aplicada a seguinte equação: 

 

Onde: 

Li é o nível de pressão sonora, em dB(A), lido em resposta rápida (fast) a cada 5 

s, durante o tempo de medição do ruído; 

n é o número total de leituras. 

5.2.5. Ruído com caráter impulsivo 

Para ruídos com características impulsivas ou de impacto, deverá ser acrescido 

5 dB(A) ao valor máximo monitorado com o medidor de nível de pressão sonora ajustado 

para resposta rápida (fast). 

5.2.6. Ruído com componentes tonais 

Para ruídos com componentes tonais deverá ser acrescido 5 dB(A) ao valor do 

Laeq. 

5.2.7. Ruído com caráter impulsivo e com componentes tonais em simultâneo 

Nos casos em que o ruído apresente simultaneamente características impulsivas 

e tonais deverão ser aplicadas ambos procedimentos listados acima, prevalecendo o 

resultado com maior valor. 
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5.2.8. Curvas de avaliação de ruído (NC) 

As curvas de avaliação de ruído (NC) são um método de avaliação de ruído em 

um ambiente interno e determinado. A análise de frequências de um ruído possibilita a 

avaliação e adoção de medidas de correção ou redução do nível sonoro.  

Assim, a Figura 12 apresenta as curvas de avaliação de ruído (NC) e os níveis 

de pressão sonora correspondentes, através das quais um espectro sonoro pode ser 

comparado, permitindo uma identificação das bandas de frequência mais significativas e que 

necessitam correção. 

Figura 12: curvas de avaliação de ruído (NC) para avaliação de espectro sonoro em 

ambientes internos. 

 
Fonte: Adaptado de NBR 10.152 - Níveis de ruído para conforto acústico 

63 Hz 125 Hz 250 Hz 500 Hz 1 kHz 2 khz 4 kHz 8 kHz

NC 15 47 36 29 22 17 14 12 11

NC 20 50 41 33 26 22 19 17 16

NC 25 54 44 37 31 27 24 22 21

NC 30 57 48 41 36 31 29 28 27

NC 35 60 52 45 40 36 34 33 32

NC 40 64 57 50 45 41 39 38 37

NC 45 67 60 54 49 46 44 43 42

NC 50 71 64 58 54 51 49 48 47

NC 55 74 67 62 58 56 54 53 52

NC 60 77 71 67 63 61 59 58 57

NC 65 80 75 71 68 66 64 63 62

NC 70 83 79 75 72 71 70 69 68
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Obs.: Na utilização das curvas NC, admite-se uma tolerância de ± 1 dB, com relação aos valores. 

5.3. NÍVEL DE CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

5.3.1. Nível de critério de avaliação para ambientes externos 

De acordo como a NBR 10.151 - Acústica - Avaliação do ruído em áreas 

habitadas, visando o conforto da comunidade, os níveis de critério de avaliação devem ser 

ponderados em ―A‖ (NCA), conforme supramencionado nos itens 5.2.3; 5.2.4; 5.2.5; 5.2.6; e 

5.2.7, devendo ser adotados valores distintos para os períodos diurno (das 07 às 22 horas) 

e noturno (das 22 às 7 horas), conforme demonstrado na Tabela 8. 

Tabela 8: Nível de critério de avaliação (NCA) para ambientes externos, em dB(A) 

Tipos de áreas Diurno Noturno 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Fonte: NBR 10.151 - Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – 
Procedimento 

5.3.2. Nível de critério de avaliação para ambientes internos 

De acordo com a NBR 10.152 - Níveis de ruído para conforto acústico, os níveis 

de pressão sonora para ambientes internos podem ser medidos sobre duas concepções, de 

acordo como o nível de pressão sonora ponderada em ―A‖ – dB(A) (itens 5.2.3 e 5.2.4), ou 

de acordo com as curvas de avaliação de ruído – NC (item 5.2.8), conforme demonstrado na 

Tabela 9. 

Tabela 9: Nível de critério de avaliação (NCA) para ambientes internos, em dB(A) e NC 

Residências dB(A) NC 

Dormitórios 35 - 45 30 - 40 

Salas de estar 40 - 50 35 - 45 

Fonte: Adaptado de NBR 10.152 - Níveis de 
ruído para conforto acústico 

O valor inferior da faixa representa o nível sonoro para conforto, enquanto que o 

valor superior significa o nível sonoro aceitável para a finalidade, sem necessariamente 

implicar risco de danos à saúde. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

Para a realização do Subprograma de Monitoramento de Ruídos deverá ser 
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mobilizada uma equipe técnica com no mínimo um profissional com experiência na medição 

de ruídos. Esta equipe deverá estar munida de medidor de nível de pressão sonora 

específico para medição de ruído ambiental, calibrador acústico e anemógrafo. 

6.2. DETERMINAÇÃO DOS PONTOS AMOSTRAIS 

O monitoramento de ruído deverá ser realizado, ao mínimo nos seguintes pontos 

amostrais sugeridos. 

Figura 13: Ilustração dos pontos amostrais sugeridos para o monitoramento de ruído. 

 

Tabela 10: Listagem das coordenadas dos pontos amostrais sugeridos para o 

monitoramento de ruído. 

Ponto 
UTM Sirgas 2000 Fuso 21 

Longitude Latitude 

1 611689,75 6569419,42 

2 612127,49 6569510,17 

3 609563,66 6567161,49 

4 608596,00 6568385,00 

5 608667,00 6568556,00 

6 608183,00 6570141,00 

7 607035,00 6572170,00 

8 610097,00 6571874,00 

9 613049,00 6571709,00 

10 613951,00 6570076,00 

11 614583,00 6568977,00 

12 612739,41 6566847,16 

13 608758,00 6565142,00 
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Ponto 
UTM Sirgas 2000 Fuso 21 

Longitude Latitude 

14 607985,00 6566874,00 

 

Os pontos amostrais sugeridos para o monitoramento de ruído dizem respeito as 

residências presentes no entorno do parque eólico, tendo sido identificados como locais com 

a maior probabilidade de sofrerem impacto oriundo do ruído dos aerogeradores. No entanto, 

salienta-se que a determinação destes pontos não exclui a possibilidade de inclusão de 

novos pontos amostrais que por ventura venham a ser identificados pela equipe técnica 

como de interesse para o monitoramento. 

6.3. MONITORAMENTO PRÉVIO 

Previamente ao início das atividades de implantação da Central Geradora Eólica, 

deverá ser realizada uma campanha de monitoramento levando em consideração os pontos 

listados na Tabela 10, a fim de coletar dados comparativos e da determinação do nível de 

ruído ambiente (Lra). Esta campanha deverá ser efetuada visando a obtenção de dados 

tanto para o período diurno quanto para o período noturno. 

A velocidade média do vento também deverá ser medida concomitante a 

determinação do nível de ruído ambiente, uma vez que o aumento de sua intensidade 

implica diretamente no aumento no NPS. 

Se o nível de ruído ambiente for superior aos valores estabelecidos como limite 

pela NBRs 10.151, adotar-se-á os valores obtidos de ruído de ambiente como novo padrão 

limitante. 

6.4. CAMPANHAS MENSAIS 

A partir do início das atividades de implantação da CGE deverão ser realizadas 

campanhas mensais de monitoramento de ruídos, sendo que, durante a fase de implantação 

o monitoramento poderá se ater ao período diurno, uma vez que somente serão efetuadas 

atividades entre às 06 e 22 horas. Durante a fase de operação, tendo em vista a contínua 

emissão de ruídos pelos aerogeradores, o monitoramento deverá ser estendido também ao 

período noturno. 

A velocidade média do vento deverá ser medida concomitante a medição do 

nível de pressão sonora em ambientes externos, uma vez que o aumento de sua 

intensidade implica diretamente no aumento no NPS. 

Nos casos em que o ruído nas áreas externas às residências sugeridas pelos 

pontos amostrais estiver em desconformidade com o estabelecido pela NBR 10.151, 

deverão ser propostos meios de atenuação do ruído ao empreendedor. 

6.5. CAMPANHAS DE MONITORAMENTO DE SOLICITAÇÕES 

Se por ventura forem constatadas reclamações de moradores das 
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circunvizinhanças, deverão ser efetuadas medições no interior das residências levando em 

consideração os níveis estabelecidos na NBR 10.152. Com base nos resultados 

estabelecidos, poderá ser identificada a fonte do ruído e, caso constatada a 

responsabilidade do empreendimento sobre a emissão do ruído, deverão ser propostas vias 

de atenuação do mesmo. 

6.6. EMISSÃO DE RELATÓRIOS 

Deverão ser emitidos relatórios mensais, a serem encaminhados ao 

empreendedor por via do Programa de Supervisão Ambiental, devendo conter no mínimo: 

 Descrição do equipamento utilizado; 

 Descrição detalhada do ponto de medição; 

 Data, horário e duração das medições do ruído; 

 Velocidade nédia do vento no momento da medição; 

 Nível de pressão sonora, indicando as correções aplicadas; 

 Nível de ruído ambiente; 

 Valor do nível de critério de avaliação aplicado para a área e o horário da 

medição; 

 Proposição de vias de atenuação do ruído, caso em desconformidade com o 

nível de critério de avaliação. 

7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo são as populações vizinhas ao empreendimento, seja na fase de 

implantação ou operação do empreendimento. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Subprograma de Monitoramento de Ruídos está interligado com os seguintes 

Programas: 

 Programa de Supervisão Ambiental – Responsável por fiscalizar o Subprograma 

de Monitoramento de Ruído e gerenciar os relatórios emitidos; 

 Programa de Controle Ambiental – Responsável pela definição das diretrizes 

construtivas do empreendimento; 

 Programa de Comunicação Social – Responsável pela interface entre o 

empreendedor e o público atingido, sendo a via para registro de reclamações 

quanto aos níveis de ruído. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a Política Nacional 
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do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências; 

 NBR 10.151/2000 – Normatiza a avaliação de ruídos em áreas habitadas 

visando o conforto da comunidade 

 NBR 10.152/1987 – Normatiza os níveis de ruído para conforto acústico 

 Resolução CONAMA n° 001, Ano: 1990 - "Dispõe sobre critérios e padrões de 

emissão de ruídos, das atividades industriais" Data da legislação: 08/03/1990. 

 Resolução CONAMA n° 002, Ano: 1990 - "Dispõe sobre o Programa Nacional de 

Educação e Controle da Poluição Sonora - SILÊNCIO" (Estabelece normas, 

métodos e ações para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde 

e bem-estar da população) Data da legislação: 08/03/1990; 

 Resolução CONAMA n° 008, Ano: 1993 - "Complementa a Resolução n° 018/86, 

que institui, em caráter nacional, o Programa de Controle da Poluição do Ar por 

Veículos Automotores - PROCONVE, estabelecendo limites máximos de 

emissão de poluentes para os motores destinados a veículos pesados novos, 

nacionais e importados" (Estabelece a compatibilização dos cronogramas de 

implantação dos limites de emissão dos gases de escapamento com os de ruído 

dos veículos pesados no ciclo Diesel, estabelecidos na Resolução CONAMA n° 

1/93) Data da legislação: 31/08/1993; 

 Resolução CONAMA n° 017, Ano: 1995 - "Ratifica os limites máximos de 

emissão de ruído por veículos automotores e o cronograma para seu 

atendimento previsto na Resolução CONAMA n° 008/93 (art. 20), que 

complementa a Resolução n° 018/86, que institui, em caráter nacional, o 

Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - 

PROCONVE, estabelecendo limites máximos de emissão de poluentes para os 

motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados" Data da 

legislação: 13/12/1995; 

 Resolução CONAMA n° 272, de 14 de Setembro de 2000 - Resolução 

regulamenta a em Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências; 
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1. JUSTIFICATIVA 

A instalação da Central Geradora Eólica Fronteira Sul – Módulos I, II, II, deverá 

interferir, direta ou indiretamente, no cotidiano da população que reside próximo ao 

empreendimento, criando expectativas e questionamentos referentes à construção e 

operação do empreendimento. A carência de informações poderá ocasionar interpretações 

equivocadas induzindo a um quadro de insegurança, que pode ser evitado. 

A criação de um canal de informação de forma clara e sistemática deve diminuir 

o grau de tensão da população, evitar boatos e distorções de notícias, os quais poderiam 

provocar expectativas negativas nos públicos envolvidos, bem como evitar que ocorram 

acidentes por falta de informações. 

Assim, o Programa de Comunicação Social é direcionado, principalmente, para 

os públicos e localidades que possam vir a sofrer impactos decorrentes da implantação da 

central geradora eólica, tais como movimentação de maquinários e de profissionais, 

alterações no cotidiano, no mercado de trabalho, no comércio e na utilização da infra-

estrutura dos serviços, antes e durante as obras. 

2. OBJETIVO 

O Programa de Comunicação Social tem como objetivo principal repassar 

informações sobre as mais importantes etapas e ações do empreendimento, nas fases de 

projeto, construção e operação, estabelecendo um canal de comunicação permanente entre 

o empreendedor e a população de Santana do Livramento, buscando, desta forma, evitar 

conflitos e desentendimentos ligados a implantação e operação da Central Geradora Eólica. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Estabelecer canais de comunicação com as comunidades próximas ao 

empreendimento, instituições e organizações governamentais e não-

governamentais das Áreas de Influência do Meio Antrópico, considerando 

opiniões, sugestões, dúvidas e preocupações por elas manifestadas; 

 Esclarecer a população diretamente afetada e as principais lideranças locais das 

Áreas de Influência do empreendimento, por meio de material de divulgação, 

acerca dos benefícios da implantação do empreendimento, seus impactos e 

medidas de segurança, bem como evitar a propagação de boatos e distorções 

que possam comprometer as obras; 

 Auxiliar a execução dos programas que preveem a participação da comunidade; 

4. INDICADORES 

 Número de visitas informativas realizadas; 

 Número de materiais gráficos de difusão pontual distribuídos; 
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 Número de interessados contatados; 

 Número de atendimentos recebidos e esclarecidos via Ouvidoria. 

5. METODOLOGIA 

O Programa de Comunicação Social valorizará o relacionamento direto com o 

público alvo, através de visitas das equipes de campo e do desenvolvimento de ações com 

os diversos públicos, esclarecendo dúvidas e informando sobre as etapas de implantação do 

empreendimento. 

A metodologia a ser empregada levará em consideração os seguintes itens: 

 Heterogeneidade do público-alvo quanto ao grau de escolaridade, exigindo a 

utilização simultânea de linguagem simples e direta e de canais de comunicação 

que contemplem a característica mencionada; 

 A comunicação deverá ser a mais abrangente possível, evitando a ausência da 

informação e/ou informação inadequada a fim de evitar problemas de 

relacionamento entre o empreendedor e a população afetada; 

 Esclarecimento de quaisquer questões levantadas, realizando a resposta no 

menor prazo possível. 

Com base nestas premissas o programa deverá ser elaborado em três fases 

distintas, sendo elas: 

 Primeira Fase de Comunicação Social – Início das obras 

 Segunda Fase de Comunicação Social – Período de implantação 

 Terceira Fase de Comunicação Social – Período de operação 

Cada uma das fases tem como base os itens abaixo descritos, sendo que a 

descrição das ações a serem tomadas em cada fase é apresentada no sexto item do 

presente programa. 

5.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE 

Tendo em vista a função do presente programa, sendo o representante direto do 

empreendedor na interface com público, o Programa de Comunicação Social deverá ser 

executado por profissionais com experiência na área, sendo que o conteúdo das 

informações geradas deve ser elaborado por profissionais especializados.  

Sugere-se a formação da equipe no seguinte formato: 

 01 técnico de campo: responsável pelas atividades de campo, relatórios 

semanais de campo, colaboração na redação de materiais informativos. 

 01 técnico de escritório: responsável técnico pela implementação do Programa, 

formulação das metodologias, orientação dos trabalhos no campo e a 
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elaboração dos textos e materiais de divulgação. Profissional com formação em 

comunicação social e experiência em Licenciamento Ambiental e/ou relações 

com comunidade.  

5.2. ELABORAÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS 

Tomando como premissa o objetivo do estabelecimento de um sistema de 

interlocução que atue no esclarecimento das atividades desenvolvidas pelo 

empreendimento, a produção de materiais gráficos visa potencializar a difusão e 

compreensão das informações para a comunidade. Para tal, é de suma importância o uso 

de linguagem simples e de fácil entendimento para todos os públicos.  

O conteúdo deverá atentar para a elaboração de uma identidade visual pré-

estabelecida. Tal identidade é importante para conferir uniformidade e uma associação 

imediata com o empreendimento nos diversos instrumentos de comunicação. 

Assim poderão ser elaborados dois tipos de materiais gráficos informativos: 

 Cartilha/folders – Material gráfico com a finalidade de disseminação de 

informação de forma pontual, a ser distribuído a cada um dos interessados; 

 Cartazes - Material gráfico com a finalidade de disseminação de informação de 

forma abrangente, a ser afixado em locais com grande movimentação de 

pessoas. 

Todos os materiais gráficos obrigatoriamente deverão conter: 

 Número telefônico da Ouvidoria; 

 Número da Linha Verde do IBAMA - 0800 618080; 

 Número da licença ambiental vigente do empreendimento. 

5.3. SPOT RADIOFÔNICO 

A veiculação das informações inerentes ao empreendimento deverá ser 

realizada por via radiofônica, a fim de garantir a abrangência da disseminação sobre o 

público atingido. Desta forma, deverá ser selecionada(s) empresa(s) que abranja(m) a 

veiculação dos spots sobre toda área de influência do empreendimento. 

Estes spots deverão ter enfoque na comunicação de início de obras e da 

operação da central geradora eólica, nos moldes dos anúncios radiofônicos, em linguagem e 

formato adequados a compreensão do público alvo.  

Assim, deverão ser produzidos spots de pelo menos 30 segundos, a serem 

veiculados em, pelo menos, dois momentos distintos: Quando do início das obras de 

implantação e quando do início da operação da CGE. 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

88 

 

5.4. SISTEMA DE OUVIDORIA 

O Sistema de Ouvidoria visa instituir um canal de comunicação direta com a 

população das Áreas de Influência do empreendimento, registrando solicitações, 

reclamações, críticas e sugestões, bem como esclarecer dúvidas pertinentes ao 

empreendimento. 

Desta forma deverão ser implantadas duas vias de comunicação: a telefônica, 

com o estabelecimento de uma linha gratuita (0800); e a eletrônica, por meio de 

estabelecimento de um endereço de e-mail. 

O Sistema de Ouvidoria deverá ser mantido ao longo de toda implantação do 

empreendimento, devendo ficar ativo até seis meses após a emissão da Licença de 

Operação, a fim de reconhecer e esclarecer quaisquer dúvidas e reclamações referentes a 

CGE. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

As atividades de Comunicação Social terão como objetivo informar o público de 

interesse, sobre a implantação e a operação da central geradora eólica, os impactos e as 

medidas mitigadoras a serem aplicadas no âmbito da gestão ambiental do empreendimento, 

além da distribuição dos materiais informativos necessários. Desta forma está prevista a 

realização das atividades em 3 (três) Fases de Comunicação Social. 

6.1.1. Primeira Fase de Comunicação Social – Início das obras 

A primeira campanha deverá ser realizada logo após a concessão da Licença de 

Instalação, deverá abranger a Comunicação Institucional e a Comunicação com as 

Comunidades. Esta campanha terá o enfoque na informação da implantação da central 

geradora eólica, sua abrangência e cronograma de início de obras. 

Sendo assim, deverá ser realizada uma Comunicação Externa, onde deverá ser 

realizada visita a prefeitura, órgãos públicos, moradores do entorno do empreendimento e 

comércios com grande movimentação de pessoas, a fim de distribuir os materiais gráficos, 

informar o início das atividades de implantação da CGE e prestar quais quer 

esclarecimentos que sejam solicitados 

Ainda, deverá ser executada uma Comunicação Interna dando enfoque na 

unificação do discurso entre os colaboradores do empreendimento. Sugere-se que a 

Comunicação Interna seja realizada concomitantemente ao Programa de Educação 

Ambiental do Trabalhador – Componente II, estando a cargo do Coordenador de 

Comunicação Social estabelecer o cronograma técnico logístico da campanha. 

A fim de abranger o público que não foi informado com as visitas informativas, 

deverá ser produzidos e veiculado um spot de rádio com pelo menos 30 segundos, 

caracterizando o empreendimento e informando o início das atividades de implantação.   
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6.1.2. Segunda Fase de Comunicação Social – Período de implantação 

Durante a implantação da CGE, deverão ser realizadas campanhas que visem a 

continuação dos trabalhos desenvolvidos na Primeira Fase de Comunicação Social. Assim 

deverão ser realizadas novas visitas aos locais visitados durante a primeira campanha, bem 

como visitas a quaisquer comunicantes do Sistema de ouvidoria, quando necessário. 

6.1.3. Terceira Fase de Comunicação Social – Período de operação 

Nesta fase, deverá ser veiculado um spot de rádio de ao menos 30 segundos, 

visando informar a finalização das atividades de implantação do empreendimento, bem 

como o início da operação da CGE Fronteira Sul. 

Durante seis meses posteriores a emissão da Licença de Operação deverá ser 

mantido o Sistema de Ouvidoria, a fim de prestar quais quer esclarecimentos decorrentes da 

operação do empreendimento.  

7. PÚBLICO ALVO 

Constituem-se como públicos-alvo os moradores e proprietários de terras da 

Área de Influência Direta (AID) do empreendimento, instituições de ensino, o poder público e 

as organizações civis de Santana do Livramento. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Programa de Comunicação Social - PCS articula-se com um conjunto de 

ações e atividades relacionadas às obras e aos demais Programas Ambientais, 

especialmente com o Programa de Educação Ambiental – PEA Componentes I 

(Comunidade) e II (Trabalhadores da Obra) e Programa de Mitigação por Interferência em 

Área Prioritária. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Este programa atende ao Art. 10, Inciso I, Resolução CONAMA nº 237/97, no 

qual o Programa de Comunicação Social faz parte dos documentos, projetos e estudos 

ambientais, necessários ao processo de licenciamento. 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Este Programa foi elaborado a partir da experiência adquirida em ações de Comunicação Social 
desenvolvidas em outros empreendimentos de geração e transmissão de energia, e pesquisa no 
acervo da ENGEMAB – Engenharia e Meio Ambiente LTDA. 
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1. JUSTIFICATIVA 

A educação ambiental é fundamental para a construção do desenvolvimento sob 

uma ótica integradora, fator primordial para a edificação de uma sociedade sustentável. 

A atual legislação ambiental brasileira visa, através de ações de educação 

ambiental, disseminar novos conhecimentos, hábitos e valores capazes de transformar o 

modo de vida das populações, criando uma convivência harmoniosa com o meio ambiente e 

o aproveitamento sustentável dos recursos naturais disponíveis. 

Assim, a fim de identificar as potencialidades, dificuldades e demandas de cada 

localidade, bem como as percepções ambientais, saberes, simbologias e práticas do 

público-alvo, foi elaborado em outubro de 2014 o diagnóstico socioambiental participativo 

em Santana do Livramento, buscando a participação dos moradores do entorno da área do 

empreendimento bem como de representantes de órgãos ambientais, profissionais da 

educação e cooperativas. 

Tabela 11: Listagem dos contatos realizados para o diagnóstico rápido participativo. 

Nome Contato Endereço 

Secretaria Municipal de Educação  
Secretário Municipal Sr. Mário 
Santana – (55) 3968-1042 - 
smecpm@hotmail.com 

Rua dos Andradas, 660 - Centro - 
2º. Andar 

Escola Municipal Bento Gonçalves 
Telefone: 55 9924-5371  - 
martasquevedo@gmail.com 

Vila Albornoz, zona rural do 
município, na fronteira com o 
Uruguai, a mais próxima da área 
de implantação do 
empreendimento.  

Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Saldanha Marinho 

Telefone: 55 3244-3475/3241-
3704  - emsaldanha@bol.com.br 

Rua Dr. Fialho, nº 300, Centro 

Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Professor Pacheco 
Prates 

Telefone: 55 3968-1046/3243-
6565  - 
pacheco.prates@bol.com.br 

Rua Jornalista Mário Toscano 
Barbosa, 335, bairro Tabatinga 

Escola Estadual Rivadávia Correia 
Telefone: 55 3242-2080  - 
rivadaviacorrea19cre@educacao.r
s.gov.br 

Rua dos Andradas, 797, centro 

Grupo Escolar General Neto Telefone: (55) 3242-3025 
Rua Senador Salgado Filho, 604, 
Centro. 

Instituto Livramento Escola 
Anglicana 

Tel.: (55) 3242-1683 / 3241-2069 / 
3241-1844 - 
institutolivramento@hotmail.com 

Rua Vasco Alves, 717 – Centro 

Cooperativa dos Produtores de 
Leite de Santana do Livramento 
(Cooaplesa) 

Juares Moreira (55) 8422-
9005/9603-2489 

 

Cooperativa dos Assentados de 
Santana do Livramento 
(Cooperforte) 

Tauana – (55) 3241-4801 - (55) 
8451-1530 

Rua General Camara, 504, sala 10 
– Centro - Atendimento: 8:30 – 
12h/ 13h – 18h 

Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente 

Secretária Sra. Ana Paula Flores 
Peres (55)3968-1127 

Rua Sete de Setembro, 515 - 
Centro 

Secretaria de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e 
Assuntos Agrários 

Carlos Alberto Xavier Fernandes 
(55)3968-1120 - 
smapalivramento@yahoo.com.br 

Av. Dom Pedro II - 401 - 
Faculdade 

Sindicato Rural Livramento 

Escritório: (55) 3242-1058  - 
Parque de Exposições: (55) 3242-
1204   - sindicatorural-
livramento@hotmail.com  - 
http://www.rurallivramento.com.br/ 

Avenida Saldanha da Gama, 1310 
Bairro Prado  
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Nome Contato Endereço 

Cooperativa Regional Santanense 
de Lãs 

(55) 3242-3222 
Rua Aldrovando Santana, 104 
Centro 

Cooperativa Agroindustrial 
Santanense - Armour 

(55) 3244-3466 
Avenida Br. do Ibirapuita , 3165 , 
Industrial 

 

Haja vista que a região do empreendimento é esparsamente povoada, optou-se 

pelo caráter qualitativo do questionário. A aplicação se deu por meio de questionário no qual 

o entrevistado tinha a possibilidade de informar questões da comunidade, sugerir temas 

para as campanhas de educação ambiental, bem como dados para perfil individual. Os 

questionários estão apresentados em anexo. 

Assim foi possível adequar da melhor forma possível à pesquisa, registrando a 

percepção que o indivíduo tem acerca do local aonde vive, bem como as necessidades de 

temas que a comunidade prospecta para o curso de educação ambiental. 

O diagnóstico, por ser uma atividade direta entrevistador - entrevistado, 

proporciona maior conhecimento do público alvo e possibilita a escolha da linguagem que 

será utilizada nos materiais didáticos e na execução das campanhas.  A intenção é que, 

através do diagnóstico, o público alvo tenha a oportunidade de contribuir para o 

planejamento das ações do Programa. 

Desta forma, o Programa de Educação Ambiental – Componente I está 

fundamentado nos princípios da legislação brasileira, visando, além do cumprimento da 

exigência legal, a conscientização ambiental através de medidas de gestão e conservação 

ambiental estando voltada tanto para o eixo formal (comunidades escolares) quanto não 

formal (coletivos sociais como cooperativas, associações, etc.). 

2. OBJETIVO  

Levando em consideração o estilo de vida local, realizar ações de educação 

ambiental junto ao público alvo, no intuito de promover reflexões acerca da temática 

ambiental contribuindo para a consolidação de práticas sustentáveis no uso dos espaços e 

recursos naturais. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Buscar parcerias para execução do PEA; 

  Elaborar material pedagógico específico para as atividades do PEA; 

 Realizar duas campanhas de exposição dialogada; 

 Sensibilizar para o contexto do empreendimento através da apresentação 

sintética: dos meios físico, biótico e socioeconômico local; dos impactos do 

empreendimento diagnosticados nos relatórios preliminares; e das medidas 

mitigadoras e compensatórias - Planos e Programas Ambientais; 

 Proporcionar junto ao público formal e informal, ferramentas que possibilitem a 

vivência das práticas da educação ambiental em diversos segmentos da 

sociedade;  
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 Formar um ambiente de diálogo com troca de ideias e saberes entre os 

participantes e incentivar que estes se tornem multiplicadores de boas práticas 

ambientais nas suas comunidades; 

4. INDICADORES AMBIENTAIS 

 Número de participantes do Programa de Educação Ambiental; 

 Número de Campanhas oferecidas; 

 Grau de satisfação do público-alvo com os materiais didáticos produzidos pelo 

programa, medido através de fichas de avaliação; 

 Grau de alcance dos conteúdos dos materiais pedagógicos frente ao público-

alvo,       medido através de fichas de avaliação; 

 Número de lista de presença das atividades realizadas; 

5. METODOLOGIA 

A metodologia proposta pelo Programa de Educação Ambiental visa o 

fortalecimento da consciência crítica dos participantes bem como o estímulo à prática do 

conhecimento adquirido. 

Para tais resultados, as atividades do PEA deverão abranger 

concomitantemente: teoria (reflexão crítica), sensibilização (afetos, valores e ética) e prática 

(ação política e comportamento cotidiano). 

A soma de diferentes metodologias é ressaltada pelo IBAMA na publicação 

Pensando e Praticando a Educação Ambiental na Gestão do Meio Ambiente: 

Teoria e prática são indissociáveis (...). Portanto, o atingimento dos 
objetivos de aprendizagem passa, necessariamente, pela articulação 
dos elementos estruturantes do processo de ensino/aprendizado: 
conteúdo, subjetividade e contexto na perspectiva da unidade teoria 
e prática. (Quintas, 2006: p.20) 

O conteúdo empregado nas oficinas é baseado nos princípios da Política 

Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795/99) que prioriza ―a abordagem articulada das 

questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais‖. 

De acordo com a legislação ambiental brasileira as atividades formativas devem 

ser precedidas de um Diagnóstico Participativo, cujos resultados — informações, temas 

geradores e percepções socioambientais — devem ser utilizados como subsídios para o 

planejamento pedagógico e técnico dos materiais pedagógicos e execução dos cursos. 

Ao priorizar metodologias participativas e o diálogo do conteúdo técnico com 

saberes e práticas dos participantes estima-se que as atividades do PEA se aproximem do 

cotidiano dos mesmos, tornando mais fácil a apropriação dos fundamentos e práticas 

trabalhados. 
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6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE E PLANEJAMENTO INICIAL 

Para a execução do Programa de Educação Ambiental estão previstas a 

contratação dos seguintes profissionais: 

 01 (um) Coordenador do Programa de Educação Ambiental - Responsável pela 

coordenação geral da equipe, dos recursos materiais, financeiros e logísticos do 

Programa, além do fechamento dos relatórios. Responsável também pela 

elaboração pedagógica do processo de ensino-aprendizado, colaboração dos 

materiais didáticos e elaboração de relatórios. Deverá ter formação em área afim 

com o programa e experiência em projetos de educação ambiental. Por 

recomendação do órgão licenciador a equipe deverá contar com profissional da 

área social com experiência na organização/implementação de processos 

educativos com grupos sociais e/ou comunidades. 

 02 (dois) Educadores Ambientais – Responsáveis pela execução das exposições 

dialogadas e elaboração de relatório de campo (no qual informarão 

detalhadamente como se deu a aplicação das campanhas: atividades realizadas, 

reações do público, dificuldades encontradas, discussões e resultados). Além de 

auxiliarem o Coordenador na logística de execução, metodologias das 

campanhas, relatórios e demais atividades que constituem o Programa.  

O planejamento inicial consiste nas ações iniciais do Programa no escritório, 

com seleção de equipe técnica, análise e compilação dos dados existentes do 

empreendimento, através do RAS e outros estudos, bem como análise dos dados existentes 

sobre a região. Engloba ainda ordenamento das atividades subsequentes que serão 

realizadas.  

6.2. CONTEÚDO 

Para escolha dos conteúdos foram levadas em consideração: a legislação 

vigente; as indicações do órgão licenciador; e os resultados obtidos com o diagnóstico 

participativo realizado. 

Segue abaixo os temas propostos pelo Programa: 

 Dados gerais sobre o empreendimento e do licenciamento ambiental para 

Centrais Geradoras Eólicas; Panorama energético brasileiro e mundial, energias 

renováveis e sustentabilidade; 

  Impactos, riscos e medidas mitigadoras vinculadas ao empreendimento e 

Programas Ambientais associados.  

Obs.: Durante os estudos preliminares, em pesquisa qualitativa, moradores do 

entorno da área da CGE demonstraram preocupação com a movimentação de 

pessoas desconhecidas nas propriedades particulares durante as obras.  Por 
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exigência do parecer técnico 001185/2013, tal ponto deve ser amplamente 

esclarecido nas campanhas do PEA; 

 Centrais Geradoras Eólicas e a modificação da paisagem.  

Obs.: Potencializado pela presença de planícies e campos na área do 

empreendimento. Item obrigatório informado no parecer técnico 001185/2013; 

 Espécie exótica invasora Eragrostis Plana – Capim Anonni: disseminação, 

controle e impactos – Salientando a presença da espécie na região e fornecendo 

informações para não proliferação da mesma.  

Obs.: Item obrigatório informado no parecer técnico 001185/2013; 

 Meio ambiente natural: pampa (características físicas e contexto atual do bioma); 

 APA de Ibirapuitã: Área de Proteção Ambiental na qual a área do futuro 

empreendimento está inserida; 

  A questão do lixo: manejo, segregação, reciclagem e reaproveitamento de 

resíduos sólidos na área urbana e rural. (Exemplos: embalagens utilizadas para 

produtos da pecuária/agricultura e dos resíduos dessas atividades, efluente 

gerado pelo beneficiamento da lã);  

 Poluição: contaminação de mananciais hídricos, doenças relacionadas à 

poluição, focos de poluição no município;  

  Educação Ambiental e Organização Social – legislação, normas de instrução e 

guias de formação.  

No caso do diagnóstico, foram consideradas todas as respostas e agregadas de 

acordo com temática geral. Algumas das sugestões dos proprietários e funcionários de 

fazendas da região do empreendimento e da Secretaria de Agricultura de Santana do 

Livramento serão utilizadas no Programa de Mitigação por Interferência em Área Prioritária.. 

6.3. ELABORAÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO E DE APOIO 

Os materiais didáticos e de apoio destinam-se às atividades formativas junto aos 

participantes do projeto, como objetivo principal de fornecer conteúdo atualizado, reflexivo e 

crítico capaz de subsidiar as ações desenvolvidas no programa. Além de atuarem como 

ferramentas de formação, deverão ser construídas de forma a possibilitar sua consulta após 

o término das campanhas. 

Como sugestão indica-se a elaboração de cartilhas (um modelo por campanha), 

certificados (um modelo por campanha) e cartaz de divulgação das campanhas. Para a 

execução das campanhas considera-se ainda a preparação de slides e demais materiais 

que possam servir de apoio pedagógico. 

Nos materiais gráficos acima descritos deverá ser incluído o número da Linha 

Verde do IBAMA – 0800-618080, a logomarca do órgão ambiental, bem como o número da 

licença ambiental vigente. 

6.4. EXPOSIÇÕES DIALOGADAS 

As campanhas serão efetuadas através da realização de Exposições Dialogadas 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

96 

 

e da entrega do material didático (cartilhas e cartazes). 

As Exposições Dialogadas se tratam da execução de palestras interativas que 

buscam a formação continuada do público presente. A proposta é possibilitar espaços de 

construção participativa de conhecimento no qual além da teoria, existam, em grupos ou 

individualmente, atividades lúdico-pedagógicas orientadas pelos educadores do Programa. 

Tais momentos buscarão estimular as discussões, finalizar conteúdo e gerar entrosamento 

entre o público do programa. 

A exposição dialogada deverá levar em consideração as seguintes 

características: 

Tabela 12: Características da exposição dialogada 

Características da Exposição Dialogada 

Número de participantes: 

O número de vagas disponibilizadas deverá ser definido 
após consulta às instituições parceiras, para que o 
programa aconteça dentro da realidade de recursos 
humanos e físicos da área de influência.  

Carga-horária: 16 horas (16 horas por campanha) 

Local: 

As exposições dialogadas deverão ser ministradas em 
lugares apropriados, e deverão estar alinhadas com as 
demandas de logística do empreendedor e das empresas 
subcontratadas. 

Número de campanhas:  Serão realizadas duas campanhas. 

 

Analisando o Diagnóstico rápido Participativo, observou-se a viabilidade de 

reunir os públicos do eixo formal e não formal para a aplicação das campanhas haja vista 

existência de infraestrutura no município, bem como pelo número proposto de participantes. 

As temáticas propostas pelos entrevistados dos referidos eixos são convergentes, o que 

corrobora para a proposta de trabalho integrado. A junção proporcionaria a convivência dos 

indivíduos de segmentos distintos da sociedade (professores, técnicos de prefeituras, 

conselheiros comunitários etc.) ampliando as discussões, construindo e compartilhando 

conhecimentos acerca da temática ambiental. 

Sugere-se para a execução das exposições dialogadas as seguintes 

metodologias: 

6.4.1. Exposição de conteúdo 

Tem como prioridade a discussão dos conteúdos aliada ao incentivo à 

participação do público, sendo mais formativa do que informativa. Deverá contar com 

apresentação em slides e apoio audiovisual, através do uso de vídeos e fotos, afim de 

ilustrar o tema discutido. 
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6.4.2. Realização de dinâmica 

Tem como objetivo promover a interação, tanto dos participantes entre si, quanto 

com os próprios palestrantes, através de atividades lúdicas pedagógicas. Esta metodologia 

deve ter a característica de descontração aliada com a reflexão sobre os temas foco do 

programa. 

6.4.3. Interlocução dialógica 

Tem como objetivo promover a capacidade analítica do participante através da 

apresentação das temáticas que envolvem o Programa de Educação Ambiental, onde os 

participantes deverão ser convidados a comentar, exemplificar e responder a questões 

colocadas pelo educador ou por outros participantes, buscando estimular o envolvimento 

dos mesmos, para que contribuam com suas experiências pessoais e relatos. 

6.5. EMISSÃO DE RELATÓRIOS E DOCUMENTAÇÃO 

A elaboração de relatórios consolidados de cada campanha deverá ser realizada 

pelo Coordenador do Programa de Educação Ambiental, auxiliado pelos relatórios de campo 

dos Educadores Ambientais, devendo apresentar: 

 Temática abordada na campanha; 

 Materiais Gráficos Utilizados; 

 Lista de presença dos participantes; 

 Fichas de Avaliação; 

 Análise qualiquantitativa das listas de presença e fichas de avaliação; 

 Memorial fotográfico de Execução da Campanha; 

 Indicadores Ambientais. 

Os relatórios consolidados deverão ser encaminhados para o empreendedor e 

órgão ambiental, para fim de comprovação de atividade, avaliação de questões críticas e 

tomada de decisões. 

7. PÚBLICO ALVO 

O público alvo do Programa contempla: 

 Eixo Formal ou Sócio Educacional: contempla profissionais e órgãos do 

município de Santana do Livramento ligados à Educação. Consideram-se 

educadores professores, coordenadores pedagógicos, funcionários, pais, e 

moradores do entorno e demais membros ativos das respectivas comunidades 

escolares. 

 Eixo Informal ou Socioambiental: estão inseridos no grupo órgãos ambientais, 
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lideranças locais, membros das comunidades ligados ou não a cooperativas, 

sindicatos e demais instituições que atuem junto às comunidades (com ênfase 

nas comunidades rurais) da Área de Influência do empreendimento. 

8. INTER RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O PEA possui relação direta com os programas que seguem abaixo: 

 Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores: na medida em que as 

concepções teórico-metodológicas previstas para ambos são comuns ou 

bastante próximas; 

 Programa de Comunicação Social: o qual poderá contribuir com a divulgação 

das ações desenvolvidas e a facilitação da mobilização do público participante; 

 Subprograma Orientação e Assistência Técnica aos Pecuaristas: temas de 

interesse confluentes, podendo haver participação do público deste 

subprograma nas campanhas do PEA. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Destaca-se como legislação pertinente e aplicável ao PEA as seguintes leis, 

decretos, instruções, resoluções e normas: 

 Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999 - Dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências. 

 Decreto nº 4.281, de 27 de abril de 1999 - Regulamenta a Lei no 9.795, de 27 de 

abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá 

outras providências. 

 Instrução Normativa IBAMA nº 2, de 27 de março de 2012 - Estabelece as bases 

técnicas para Programas de Educação Ambiental apresentados como medidas 

mitigadoras ou compensatórias, em cumprimento às condicionantes ambientais 

emitidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

(IBAMA). 

 Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 - Dispõe sobre os critérios 

básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental. 

 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 - Dispõe sobre 

licenciamento ambiental; competência da União, Estados e Municípios; listagem 

de atividades sujeitas ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto 

Ambiental e  Relatório de Impacto Ambiental.  

É importante ressaltar que além dos documentos citados nesta seção, deverão 

ser atendidas quaisquer outras leis existentes que regulem as atividades exercidas durante 
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a aplicação do Programa. 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Este Programa foi elaborado a partir da experiência adquirida em ações de educação ambiental em 
empreendimentos de geração e transmissão de energia e pesquisa no acervo da ENGEMAB – 
Engenharia e Meio Ambiente LTDA.  

IBAMA. Núcleo de Licenciamento Ambiental – RS. Análise do Relatório Ambiental Simplificado (RAS) 
referente ao empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul, para fins de emissão da Licença 
Prévia n°472/2013. 2013. 

Ministério do Meio Ambiente - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis. Instrução Normativa nº 2, de 27 de março de 2012. Retirado do sítio: 
http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2
012.aspx em 10 de fevereiro de 2015. 

Documento Técnico nº 10: Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola - Com-vida 
(Série Documentos Técnicos do Órgão Gestor). Retirado do sítio: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17456&Itemid=817 em 18 de 
fevereiro de 2015. 

 

http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2012.aspx
http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2012.aspx
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17456&Itemid=817


 

 

A5. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS TRABALHADORES – 
COMPONENTE II
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1. JUSTIFICATIVA 

A educação ambiental é fundamental para a construção do desenvolvimento sob 

uma ótica integradora, fator primordial para a edificação de uma sociedade sustentável. 

A atual legislação ambiental brasileira, fundamentada sobre este princípio, indica 

que através de ações de educação ambiental se disseminem novos conhecimentos, hábitos 

e valores capazes de transformar o modo de vida das populações, criando uma convivência 

harmoniosa com o meio ambiente e o aproveitamento sustentável dos recursos naturais 

disponíveis. 

Assim, levando em consideração os princípios fundamentais da legislação 

brasileira, bem como a publicação do IBAMA ―Pensando e Praticando a Educação no 

Processo de Gestão Ambiental‖, o Programa de Educação Ambiental para o Trabalhador 

visa ampliar a conscientização dos colaboradores das empreiteiras e empresas envolvidas 

na obra quanto às práticas de construção/operação ambientalmente adequadas e as 

respectivas medidas de gestão e conservação ambientais. 

Este objetivo deverá ser atingido através da exposição de situações concretas 

da realidade do universo do trabalho, do empreendimento e do seu entorno, o qual 

possibilitará desenvolvimento de capacidades analíticas, para que os trabalhadores avaliem 

as implicações dos danos e riscos ambientais e tecnológicos na esfera da saúde e 

segurança do trabalho e as consequências para a população afetada. 

O programa ainda deverá abordar aspectos éticos na relação 

sociedade/natureza (ser humano/natureza e ser humano/ser humano), visando proporcionar 

uma formação de cultura e compromisso ambiental nos trabalhadores do empreendimento 

para que atuem de forma mais consciente e responsável em relação aos procedimentos 

operacionais e ambientais da obra, bem como se tornem agentes multiplicadores de ações 

pró-ativas, contribuindo para a construção de uma nova sociedade, voltada para a conquista 

e manutenção do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

2. OBJETIVOS 

Realizar ações de educação ambiental para os trabalhadores envolvidos na 

construção da Central Geradora Eólica, promovendo reflexões a respeito do cotidiano da 

obra e da natureza da atividade do empreendimento relacionadas com os aspectos sociais, 

culturais, econômicos e ambientais da localidade onde estão inseridos, de forma a contribuir 

positivamente para a mitigação de conflitos socioambientais e impedir a ocorrência de não 

conformidades. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Realizar duas campanhas de exposição dialogadas de educação ambiental para 

os trabalhadores da obra; 

 Realizar se necessário, até duas campanhas de reforço para os trabalhadores 
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da obra. 

 Orientar e sensibilizar os trabalhadores do empreendimento para que tenham 

um melhor entendimento sobre as medidas de minimização e mitigação de 

impactos socioculturais, econômicos e ambientais; 

 Orientar os trabalhadores do empreendimento para a prevenção de acidentes 

com fauna e prevenção às queimadas, de forma a garantir a proteção da vida 

silvestre e conservação das matas ciliares; 

 Sensibilizar e difundir, para o público-alvo, conceitos gerais de preservação do 

meio ambiente de modo a compatibilizar as especificações técnicas do 

empreendimento com a legislação ambiental brasileira evitando não-

conformidades durante a fase de obras; 

 Trabalhar as noções de comportamento socialmente adequado no ambiente de 

trabalho, nos alojamentos, refeitórios e na relação com as comunidades locais; 

 Difundir as normas de conduta e de segurança no trabalho a serem adotadas 

durante as obras e utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI); 

 Sensibilizar para o contexto do empreendimento através da apresentação 

sintética dos meios físico, biótico e socioeconômico locais e dos impactos do 

empreendimento diagnosticados no Relatório Ambiental Simplificado – RAS; 

 Apresentará os Planos e Programas Ambientais que deverão ser cumpridos pelo 

empreendedor durante a fase de instalação e operação;  

 Estimular a atitude proativa e de cooperação junto ao órgão ambiental 

competente. 

4. INDICADORES AMBIENTAIS 

 Número de participantes no Programa de Educação Ambiental do Trabalhador; 

 Número de Exposições Dialogadas oferecidas; 

 Grau de satisfação do público-alvo com os materiais didáticos produzidos pelo 

programa, medido através de fichas de avaliação; 

 Grau de alcance dos conteúdos dos materiais pedagógicos frente ao público-

alvo, medido através de fichas de avaliação; 

5. METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

O Programa deverá ter início a partir da instalação e funcionamento dos 

canteiros de obras, sendo que deverão ocorrer ao menos duas campanhas de exposição 

dialogada.  

5.1. MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE 

Para a execução do Programa de Educação Ambiental para o Trabalhador estão 

previstas a contratação dos seguintes profissionais: 

 01 (um) Coordenador do Programa de Educação Ambiental para o Trabalhador 
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– Responsável: pela coordenação geral da equipe, dos recursos materiais, 

financeiros e logísticos do Programa; pelo fechamento dos relatórios; pela 

elaboração pedagógica do processo de ensino-aprendizado; e pela elaboração 

dos materiais didáticos. Deverá ter formação em área afim com o programa e 

experiência na coordenação de Programas de Educação Ambiental para 

Trabalhadores; 

 02 (dois) Educadores Ambientais – Responsáveis por ministrar as Exposições 

Dialogadas. Auxiliarão o Coordenador Pedagógico na elaboração dos materiais 

didáticos, das metodologias das campanhas, dos relatórios e nas demais 

atividades que constituem o Programa. Deverão ter formação em área afim com 

o programa e experiência em projetos de Educação Ambiental; 

5.2. EXPOSIÇÕES DIALOGADAS 

A Exposição Dialogada trata-se da execução de palestras interativas que 

buscam a formação continuada dos trabalhadores envolvidos, devendo consistir em 

espaços de construção participativa de conhecimentos em que, além da apreciação dos 

conteúdos teóricos, os participantes serão convidados a realizar, em grupos ou 

individualmente, atividades lúdico-pedagógicas orientadas pelos educadores do Programa. 

A exposição dialogada deverá levar em consideração as seguintes 

características: 

Tabela 13: Características da exposição dialogada 

Características da Exposição Dialogada 

Número de participantes: 

O número de vagas disponibilizadas deverá ser definido 
após consulta às empresas construtoras, para que o 
programa aconteça dentro da realidade de recursos 
humanos e físicos da obra. Poderá atender até 100 
trabalhadores por exposição dialogada. 

Carga-horária: Duração de até quatro horas. 

Local: 

As exposições dialogadas deverão ser ministradas em 
lugares com infraestrutura adequada  e em consonância 
com as demandas de logística do empreendedor e das 
empresas subcontratadas. 

Número de campanhas:  
Serão realizadas duas campanhas com até duas 
exposições dialogadas cada uma.  

 

A logística necessária para execução do programa deverá ser realizada de forma 

que permita melhor acomodação e interação dos funcionários, bem como deve atentar para 

evitar a paralisação total da obra nos dias de campanha. Desta forma o empreendedor 

deverá informar com antecedência para a empresa executora o número de participantes em 

cada exposição do programa, a fim de possibilitar o planejamento logístico do mesmo. 

Da mesma forma, o planejamento realizado pelo coordenador do programa deve 

atentar para que as metodologias educacionais a serem realizadas sejam compatíveis com 
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o número de trabalhadores.  

As campanhas serão executadas através de exposição dialogadas que tem 

como sugestão, as seguintes metodologias: 

5.2.1. Metodologia de exposição de conteúdo: 

Tem como prioridade a discussão dos conteúdos aliada ao incentivo à 

participação do público, sendo mais formativa do que informativa. Deverão contar com 

apresentação em Slides e apoio audiovisual, através do uso de vídeos e fotos, a fim de 

ilustrar o tema discutido. 

5.2.2. Metodologia da dinâmica 

Tem como objetivo promover a interação, tanto dos participantes entre si, quanto 

com os próprios palestrantes, através de atividades lúdicas pedagógicas. Esta metodologia 

deve ter a característica de descontração aliada com a reflexão sobre os temas foco do 

programa. 

5.2.3. Metodologia da interlocução dialógica 

Tem como objetivo promover a capacidade analítica do participante através da 

apresentação das temáticas que envolvem o Programa de Educação Ambiental para o 

Trabalhador, onde os participantes deverão ser convidados a comentar, exemplificar e 

responder a questões colocadas pelo educador ou por outros participantes, buscando 

estimular o envolvimento dos mesmos, para que contribuam com suas experiências 

pessoais e relatos. 

5.3. CAMPANHAS DE REFORÇO 

Caso exista necessidade da execução de novas campanhas, além das 

planejadas, em decorrência de não conformidades recorrentes durante a obra, demandas 

extras por temáticas específicas, ou entrada de novos grupos de trabalhadores para 

atuarem em diferentes fases do empreendimento, poderão ser oferecidas campanhas de 

reforço. 

Tal atividade terá um caráter complementar, visando à minimização de impactos 

socioambientais e deverão seguir os mesmos princípios empregados nas Exposições 

Dialogadas, apresentando as seguintes características: 

Tabela 14:Características da Campanha de Reforço 

Campanhas de Reforço 

Número de participantes: 
O número de vagas disponibilizadas deverá ser definido 
após consulta às empresas construtoras, para que o 
programa aconteça dentro da realidade de recursos 
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Campanhas de Reforço 

humanos e físicos da obra. Poderá atender até 100 
trabalhadores por exposição dialogada. 

Carga-horária: Duração de até 04 horas. 

Local: 

As exposições dialogadas deverão ser ministradas em 
lugares com infraestrutura adequada (com assentos para 
os participantes, suporte para apresentação de slides, 
conforto térmico e boa acústica) e em consonância com 
as demandas de logística do empreendedor e das 
empresas subcontratadas. 

Número de campanhas:  
Ocorrerão se necessário ao longo do período das obras 
juntamente com o PAC. 

5.4. ELABORAÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO E DE APOIO 

Os materiais didáticos e de apoio destinam-se às atividades formativas junto aos 

trabalhadores da obra, apresentando como objetivo principal o fornecimento de conteúdo 

informacional, reflexivo e crítico capaz de subsidiar as ações desenvolvidas no programa. 

Estes materiais, além de atuarem como ferramentas de formação junto aos trabalhadores, 

deverão ser construídos de forma a possibilitar sua consulta após o término das campanhas. 

O material deverá ser distribuído a todos os trabalhadores que atuarão na fase 

construtiva da Central Geradora Eólica e apresentar conteúdo relativo à temática do 

programa com base na tríade: empreendimento - contexto ambiental - populações humanas 

locais.  

Nos materiais gráficos deverá ser incluído o número da Linha Verde do IBAMA – 

0800-618080, a logomarca do órgão ambiental e o número da licença ambiental vigente. 

5.5. CONTEÚDO 

As exposições dialogadas deverão abordar as temáticas ligadas ao universo do 

trabalho, ao meio ambiente local, à organização social e econômica das populações 

residentes e aos impactos, riscos e medidas mitigadoras vinculadas à natureza do 

empreendimento. 

Abaixo seguem as temáticas propostas para o referido programa: 

 Dados gerais sobre o empreendimento e do licenciamento ambiental para 

Centrais Geradoras Eólicas; Panorama energético brasileiro e mundial, energias 

renováveis e sustentabilidade 

 Impactos, riscos e medidas mitigadoras vinculadas ao empreendimento e 

Programas Ambientais associados - Durante os estudos preliminares, em 

pesquisa qualitativa, alguns moradores do entorno da área da CGE 

demonstraram preocupação com a movimentação dos trabalhadores da obra 

nas propriedades particulares.  Por solicitação do órgão licenciador tal ponto 
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deve ser amplamente esclarecido nas campanhas do PEA. 

 Problemáticas destacadas no Código de Conduta, tais como: caça de animais 

silvestres, uso de drogas e álcool, uso de equipamento de proteção individual 

(EPI), além de convivência respeitosa e harmoniosa com as comunidades locais; 

 Manejo e Segregação de resíduos sólidos; 

 Crimes ambientais definidos na Lei 9.605/98; 

 Espécie exótica invasora Eragrostis Plana – Capim Anonni: salientar a presença 

da espécie na região e ceder informações para não proliferação da mesma. 

(Item obrigatório informado pelo órgão licenciador). 

 Centrais Geradoras Eólicas e a modificação da paisagem - potencializada por se 

tratar de planícies e campos. (Item obrigatório informado pelo órgão licenciador). 

 APA de Ibirapuitã: Área de Proteção Ambiental na qual a área do futuro 

empreendimento está inserida.  

5.6. EMISSÃO DE RELATÓRIOS E DOCUMENTAÇÃO 

A elaboração de relatórios consolidados de cada campanha deverá ser realizada 

pelo Coordenador do Programa de Educação Ambiental para o Trabalhador, auxiliado pelos 

relatos de campo dos Educadores Ambientais, devendo apresentar: 

 Temática abordada na campanha; 

 Materiais Gráficos Utilizados; 

 Listas de presença dos participantes; 

 Fichas de Avaliação; 

 Análise quali-quantitativa das listas de presença e fichas de avaliação; 

 Memorial fotográfico de Execução da Campanha; 

 Indicadores Ambientais. 

Estes relatórios consolidados deverão ser encaminhados para o empreendedor e 

para a equipe do Programa de Gestão Ambiental ao final de cada campanha, para fim de 

comprovação de atividade, avaliação de questões críticas e tomada de decisões. 

6. PÚBLICO ALVO 

O público-alvo deste programa se constitui no conjunto dos trabalhadores 

envolvidos nas obras de instalação da Central Geradora Eólica Fronteira Sul. 

7. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O PEA – Componente II possui relação direta com os programas que seguem 

abaixo, podendo ter confluências com demais componentes do PBA: 

 Programa de Controle Ambiental: visto que trata diretamente da relação dos 
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trabalhadores do empreendimento;  

 Programa de Comunicação Social: o qual poderá contribuir com a divulgação 

das ações desenvolvidas e a mobilização do público participante; 

 Programa de Monitoramento de Fauna: apresenta orientações específicas aos 

trabalhadores quanto à proteção de áreas frequentemente associadas à 

ocorrência de acidentes com a fauna; 

 Programa de Supressão de Vegetação e Subprograma de Conservação da 

Flora: que estabelece junto aos trabalhadores destas frentes as diretrizes 

necessárias à mitigação de impactos e medidas de segurança durante a 

realização da atividade de supressão, corte e poda seletiva da vegetação para a 

implantação da Central Geradora. 

 Programa de Educação Ambiental: na medida em que as concepções teórico-

metodológicas previstas para ambos são comuns ou bastante próximas;  

 Programa de Monitoramento Arqueológico: apresenta orientações específicas 

aos trabalhadores quanto aos riscos de alteração de sítios arqueológicos / 

paleontológicos em função da necessidade da manutenção desses sítios; 

8. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Destaca-se como legislação pertinente e aplicável ao PEAT as seguintes leis, 

decretos, instruções, resoluções e normas: 

 Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999 - Dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências. 

 Decreto nº 4.281, de 27 de abril de 1999 - Regulamenta a Lei no 9.795, de 27 de 

abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá 

outras providências. 

 Instrução Normativa IBAMA nº 2, de 27 de março de 2012 - Estabelece as bases 

técnicas para Programas de Educação Ambiental apresentados como medidas 

mitigadoras ou compensatórias, em cumprimento às condicionantes ambientais 

emitidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

(IBAMA). 

 Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 - Dispõe sobre os critérios 

básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental. 

 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 - Dispõe sobre 

licenciamento ambiental; competência da União, Estados e Municípios; listagem 

de atividades sujeitas ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental.  

Além dos documentos citados nesta seção, deverão ser atendidas quaisquer 

outras leis existentes que regulem as atividades exercidas durante a aplicação do Programa. 
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9. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Este Programa foi elaborado a partir da experiência adquirida em ações de educação ambiental em 
empreendimentos de Linhas de Transmissão e pesquisa no acervo da ENGEMAB – Engenharia e 
Meio Ambiente LTDA.  

Ministério do Meio Ambiente Secretaria de Biodiversidade e Florestas. Áreas Prioritárias para 
Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade Brasileira. Quaraí. 
Retirado do sítio: 
http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/pampa_fichas_das_areas_prioritarias.pdf 
em 10 de fevereiro de 2015. 

IBAMA. Núcleo de Licenciamento Ambiental – RS. Análise do Relatório Ambiental Simplificado (RAS) 
referente ao empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul, para fins de emissão de Licença 
Prévia.  

Ministério do Meio Ambiente - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis. Instrução Normativa nº 2, de 27 de março de 2012. Retirado do sítio: 
http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2
012.aspx em 10 de fevereiro de 2015. 

 

http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/pampa_fichas_das_areas_prioritarias.pdf
http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2012.aspx
http://www.lex.com.br/legis_23133441_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_2_DE_27_DE_MARCO_DE_2012.aspx
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1. HISTÓRICO 

Neste capítulo é apresentado um resumo do histórico dos encaminhamentos, 
para fins de Licenciamento do Patrimônio Cultural Brasileiro do Empreendimento Central 
Geradora Eólica Fronteira Sul I, II e III – Santana do Livramento/RS em consonância com a 
Lei Federal 3.924 e Portarias 007 e 230 do IPHAN, a 12ª Superintendência Regional – RS 
do IPHAN, como segue: 

 Em 13 de agosto de 2013 foi protocolado na 12ª SR/RS–IPHAN o Projeto de 

Diagnóstico Arqueológico Interventivo para o Empreendimento Central Geradora 

Eólica Fronteira Sul I, II e III – Santana do Livramento/RS, pedido de emissão de 

Portaria de Autorização e consequente abertura do Processo nº 

01512.001841/2013-50; 

 Em 06 de fevereiro de 2014, o Ofício 103/2014-IPHAN/RS informa a aprovação 

do Projeto e pedido de emissão de Portaria de Autorização, estabelecendo a 

redução das distancia entre os pontos de sondagens de 300m para 150m, bem 

como, adensa e especifica as ações previstas para a Educação Patrimonial; 

 Em 26 de março de 2014 o Ofício 0385/2014-IPHAN/RS informa a publicação de 

Portaria de Autorização nº 11 publicada pelo DOU em 17 de março de 2014; 

 No período de 08 à 22 de abril de 2014 foram desenvolvidas atividades de 

campo com equipes para Educação Patrimonial e para atividades de campo 

(sondagens); 

 Em 20 de junho de 2014 foi protocolado na 12ª SR/RS-IPHAN pedido de 

prorrogação de Portaria sob o nº 1005624, em decorrência da ampliação das 

atividades solicitadas pelo IPHAN e pelo potencial arqueológico evidenciado na 

área do empreendimento e entorno, na forma da orientação repassada pelo 

Setor de Arqueologia da referida Superintendência; 

 Em 21 de julho de 2014, o ofício 1097/2014/12ª SR/RS-IPHAN solicita o 

encaminhamento de Relatório Parcial para atender a solicitação de Prorrogação 

de Portaria de Autorização; 

 Em 05 de setembro de 2014 foi encaminhado a 12ª SR/RS-IPHAN o Relatório 

Parcial do Projeto de Diagnóstico Arqueológico Interventivo para o 

Empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul I, II e III – Santana do 

Livramento/RS atendendo solicitação. 

Como notório e referido anteriormente, todos os procedimentos e atividades 

estão sendo executadas para o licenciamento no âmbito do Patrimônio Cultural, visando 

atender às devidas ações protecionistas do patrimônio arqueológico-cultural. 

Atualmente, o empreendedor está no aguardo da manifestação IPHAN para 

emissão da nova Portaria de Autorização para poder realizar a segunda fase do diagnóstico 

arqueológico, onde serão realizadas as 302 sondagens faltantes e caminhamentos do 

perímetro total da ADA, com ênfase aos locais potencializados para a ocorrência de material 

arqueológico. Bem como, será realizada a segunda etapa da coleta de dados e informação 

que subsidiarão o Programa de Educação Patrimonial, a ser implementado na próxima 

etapa do licenciamento, ou seja, na fase de instalação do empreendimento.  
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Desta forma, conclui-se que até o presente momento o empreendimento está em 

conformidade com o licenciamento junto ao IPHAN, pois está atendendo as exigências 

estabelecidas pela instituição e a legislação vigente. 

A fim de assegurar a plena satisfação legal do órgão licenciador, e partir do 

resultado da analise dos relatórios encaminhados ao Instituto das ações em providência, 

encaminharemos as informações complementares. 

Em anexo deste documento é apresentado toda a documentação que foi 

tramitada no processo arqueológico. 



 

 

 

 

A7. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA
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1. JUSTIFICATIVA 

A Central Geradora Eólica Fronteira Sul possui a Licença Prévia 473/2013, 

emitida pelo IBAMA, na qual apresenta como condicionante específica a necessidade de se 

apresentar o Programa de Monitoramento da Fauna, incluindo seus subprogramas de 

Monitoramento da Mastofauna Terrestre, Avifauna, Herpetofauna, Quiropterofauna, 

Ictiofauna, além do monitoramento de atropelamentos e de Carcaças. 

A execução do Programa de Monitoramento da Fauna se justifica pela 

importância do acompanhamento ao longo do período de implantação do empreendimento, 

dos possíveis impactos ambientais gerados pelas atividades. Com a obtenção de dados 

temporais e sazonais durante o monitoramento, será possível a identificação e indicação de 

medidas de mitigação de impactos sofridos pelos diferentes grupos da fauna a fim de ser 

mantida e até melhorada, a qualidade ambiental da região. 

2. OBJETIVO 

Os objetivos da execução do monitoramento de fauna é acompanhar e verificar 

possíveis impactos sobre os diferentes grupos, gerando dados que possam subsidiar ações 

de minimização de impactos e medidas compensatórias, avaliando ainda impactos que 

possam ocorrer na fase de operação do empreendimento e adoção de medidas de 

conservação. 

3. ESPECÍFICAÇÕES DAS METAS 

 Monitorar sazonalmente a fauna nas áreas de influência do 

empreendimento;  

 Complementar a lista das espécies da fauna obtida durante a 

fase prévia à instalação do empreendimento;  

 Identificar locais utilizados por grupos de fauna que 

apresentam importância para manutenção das comunidades; 

 Apresentar dados obtidos em campo que possibilite o órgão 

ambiental a ter um conhecimento de impactos ambientais e 

ações efetivas de mitigação de impacto e conservação da 

fauna. 

4. INDICADORES 

 Registro das atividades de campo por ano;  

 Número de animais registrados/marcados por espécie por 

campanha;  

 Registro dos locais utilizados por grupos de fauna, 

contemplando sua sazonalidade;  
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 Dados sazonais referentes à fauna e medidas mitigadoras 

executadas durante a implantação do empreendimento, 

complementando dados obtidos na fase prévia à 

implantação. 

5. SUBPROGRAMAS DE MONITORAMENTO  

A seguir são detalhados os subprogramas de monitoramento de fauna, sendo 

apresentadas as metodologias adotadas para cada grupo. 

5.1. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE QUIRÓPTEROS 

A fauna de morcegos, em geral, é pouco conhecida em aspectos de sua 

biologia e ecologia, sendo importante, então, os esforços no sentido de melhor conhece-

la, bem como monitorar os possíveis impactos em suas comunidades. O monitoramento 

permite não apenas a caracterização, mas a quantificação do real impacto de aerogeradores 

sobre a fauna de morcegos na região. Além disso, esse trabalho poderá incrementar o 

conhecimento da quiropterofauna do Rio Grande do Sul. Desta forma, o objetivo deste 

subprograma é monitorar os morcegos cujo comportamento potencializa o risco de colisão 

com os aerogeradores. 

Alguns parâmetros podem ser usados para prever o impacto de aerogeradores 

sobre espécies de quirópteros, entre eles a riqueza e abundância de espécies, a seleção de 

habitat e abrigos, a altura de voo, os ritmos de atividade, a sazonalidade de presença na 

área e aspectos do comportamento. 

5.1.1. Metodologia 

Para o monitoramento da atividade da quiropterofauna serão realizadas 

campanhas mensais durante a implantação do empreendimento, com o levantamento por 

batdetector em unidades amostrais propostas em locais identificados como de maior 

atividade para o grupo, durante o monitoramento realizado previamente à instalação do 

empreendimento. Serão priorizadas áreas próximas aos aerogeradores, a fim de obter 

dados que possam indicar alterações na atividade do grupo com a instalação e operação 

dos aerogeradores. 

Foram selecionadas 8 unidades amostrais na AID, tendo como referência o 

centro dos futuros aerogeradores, além de 2 unidades na AII. Em cada unidade amostral, 

será percorrido um transecto circular, considerando 70 metros de raio do centro do 

aerogerador, que totaliza 440 m de extensão, conforme apresentado na Figura 1. Cada 

transecto deverá ser percorrido por 30 minutos, com paradas regulares a cada 2 minutos 

devendo permanecer um minuto parado girando o detector em todas as direções, 

totalizando 10 pontos de parada. 

 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

115 

 

 

 

Figura 14: Exemplo de transecto circular a ser percorrido com uso de batdetector, com aerogerador 
no centro (ponto vermelho). 

 

Os transectos deverão ser realizados com o uso de aparelho detector de 

ultrassons SBD2, faixa de frequência 35 – 52 kHz largura de banda 2kHz – 4kHz, seguindo 

a metodologia de BARROS (2012). O aparelho é mantido a altura do peito e ao girar-se 

360º ele abrange todas as direções. 

A seguir são apresentados os pontos de amostragem onde serão realizados os 

monitoramentos de quiropterofauna 

Tabela 15. Localização de pontos amostrais Monitoramento de Quirópteros SA = Sítio Amostral, AF = 
Armadilha fotográfica. 

SA Área de Influencia Coordenadas Geográficas (21J - SIRGAS 2000) 

QR1 AID 609498 6570945 

QR 2 AID 609021 6570203 

QR 3 AID 610479 6570186 

QR4 AID 609658 6568672 

QR 5 AID 609822 6566871 

QR 6 AID 611926 6569062 

QR 7 AID 612421 6570579 

QR 8 AID 611070 6571728 

QR 9 AII 607118 6569658 

QR 10 AII 608786 6568693 

QR 11 AII 613041 6571896 

5.2. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE MASTOFAUNA TERRESTRE 

5.2.1. Metodologia: Captura e marcação de Pequenos Mamíferos 

Devido a grande dificuldade de se avistar em campo esses animais, 

principalmente devido ao seu porte pequeno e hábito, em grande parte, crepuscular e 

noturno, será utilizada como metodologia a técnica de captura por meio da instalação de 

70 m 

Transecto circular  
de 440 m 
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armadilhas com iscas.  

Para cada campanha serão realizados seis (06) transectos ao longo da área de 

estudo, abrangendo ambientes potenciais para pequenos mamíferos, como próximo a 

residências, recursos hídricos, áreas florestadas e campestres. Estes transectos serão 

posicionados nos mesmos locais em cada uma das campanhas compreendidas nos 12 

meses de monitoramento.  

Serão realizados três (03) transectos por campanha. Os transectos terão 200 

metros de comprimento, e em cada um deles será instalado um conjunto de 20 armadilhas 

Live Trap tipo Sherman, em linha, com 10 metros de distância entre cada armadilha. 

As iscas utilizadas serão compostas de uma mistura de banana e creme de 

amendoim, sendo que cada armadilha receberá uma porção da isca. As armadilhas serão 

armadas no final da tarde do primeiro dia e permanecerão instaladas durante os três (03) 

dias de campo, sendo revisadas todos os dias em que estiverem instaladas, no início da 

manhã e no fim da tarde. 

Foram definidos três (03) sítios de amostragem (Quadro 06), que serão 

amostrados em forma de transectos, com instalação de armadilhas live trap. 

Quadro 06. Sítios de amostragem para Pequenos Mamíferos. SA = Sítio Amostral. A.A = Área de 
abrangência. 

SA 
Área de 
Influencia 

Fitofisionomia 
Coordenadas Geográficas (21J - SIRGAS 2000) 

Início Fim 

TP1 AID Mata de galeria 609679 6570472 609836 6570349 

TP2 AID Margem de curso d’água 611682 6571761 611847 6571645 

TP3 AII Via de acesso próxima a massas d’água 613197 6567251 613126 6567065 

5.2.2. Metodologia: Busca de Vestígios de Mamíferos de Grande Porte 

Durante o deslocamento entre transectos de mamíferos de pequeno porte ou 

durante o monitoramento de outros grupos faunísticos poderão ocorrer avistamentos de 

mamíferos de médio e grande porte, estes animais também deverão ser registrados e 

identificados, se não em campo, posteriormente, por meio de registro fotográfico. Esta 

metodologia não possue área amostral definida. 

Todos os vestígios encontrados (fezes, pegadas, restos de alimento, carcaças) 

deverão ser registrados fotograficamente. Em todos os registros feitos deverá constar uma 

régua metálica, próxima ao vestígio, de maneira a servir como escala. 

Estas atividades serão complementadas com os dados obtidos nas atividades 

de monitoramento de animais atropelados. 
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5.2.3. Metodologia: Armadilhamento fotográfico 

As armadilhas fotográficas são importantes equipamentos utilizados na 

amostragem de mamíferos com maior atividade do período noturno, assim como também 

permite que outros grupos faunísticos que utilizem a área sejam amostrados. 

Para cada campanha serão instaladas três (03) armadilhas fotográficas ao longo 

da AID, abrangendo ambientes potenciais para mamíferos de médio e grande porte, como 

próximo a vias de acesso, recursos hídricos, áreas florestadas e campestres. 

No primeiro dia de campo serão instaladas as armadilhas fotográficas na AID do 

empreendimento, abrangendo áreas florestadas, vias de acesso e próximo a cursos e 

massas d’agua. Essas armadilhas permanecerão instaladas durante os três (03) de campo, 

sendo removidas no ultimo dia. 

A seguir são apresentados os pontos de amostragem onde serão instaladas 

armadilhas fotográficas.  

Tabela 16. Localização de Armadilhas fotográficas s para amostragem de Mamíferos de Médio e 
Grande Porte. SA = Sítio Amostral, AF = Armadilha fotográfica. 

SA 
Área de 

Influencia 
Fitofisionomia 

Coordenadas 
Geográficas (21J - 

SIRGAS 2000) 

AFM1 AID Mata de Galeria próxima a curso d’agua 608967 6571086 

AFM2 AID Limite entre borda de mato e área de campo 609068 6570562 

AFM3 AII Limite entre borda de mato e área de campo 605006 6573990 

5.3. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE AVIFAUNA 

Este subprograma tem como objetivo obter dados sobre a comunidade de 

avifauna na AID e AII e a observação voltada às espécies ameaçadas de extinção 

(consideradas nas listas estadual, nacional e mundial) e das espécies mais sujeitas ao 

impacto com aerogeradores (que voam entre 50 e 150 m de altitude). 

A lista de referência das espécies e o status de ocorrência para o Rio Grande 

do Sul será baseada em Bencke (2010) e em Bencke et al. (2001), mas deverão ser 

consultados a Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção (ICMBio, 

2014) e a lista dos Táxons da fauna silvestre do Estado Rio Grande do Sul ameaçadas de 

extinção (Rio Grande do Sul, 2014). A nomenclatura e a ordem taxonômica seguirão a 

versão atualizada da Lista das Aves do Brasil do CBRO (Comitê Brasileiro de Registros 

Ornitológicos). 
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Registros como comportamento e distribuição nos espaços aéreo e terrestre 

serão realizados na AID do empreendimento, utilizando-se a metodologia de pontos  fixos, 

descrita a seguir. Serão coletadas informações a respeito da variação de comportamento ou 

níveis de atividade em relação à sazonalidade, ao período circadiano e às condições 

meteorológicas. 

5.3.1. Metodologia 

Para o estudo das comunidades de aves será empregado dois métodos. Os 

pontos fixos serão empregados como método padronizado para avaliação quali-quantitativa 

da avifauna na AID e AII. A busca ativa despadronizada será empregada permanentemente 

nos deslocamentos dentro da área de influência do empreendimento apenas para o 

complemento da lista qualitativa das espécies ocorrentes e registros quantitativos das 

espécies alvo (migratórias e ameaçadas). 

5.3.1.1. Pontos fixos 

Este método consiste no registro das aves observadas a partir de um ponto fixo 

pré-determinado por um tempo padronizado. Como há tendência de redução da detecção 

das aves com o aumento da distância a partir do ponto de observação, convém se limitar o 

raio de registro a uma distância em que a queda na detecção não seja grande, a fim de 

reduzir o efeito metodológico sobre o padrão da comunidade registrada. 

A rede amostral será dividida em quatro (04) unidades amostrais (UA) 

associadas aos locais dos futuros aerogeradores e duas (02) unidades amostrais 

complementares na AII. Cada UA da AID será composta de 4 pontos fixos dispostos na 

forma de um quadrado com 100 m de lado e com o aerogerador disposto no centro. Cada 

ponto estará a aproximadamente 70 m da base do aerogerador na direção dos quatro 

pontos cardeais. Na AII, o mesmo desenho será aplicado, com a definição de um ponto 

central (Figura 1). 

 

Figura 15: Unidade amostral com quatro pontos fixo dispostos em quadrado ao redor do local do 
futuro aerogerador (azul). O raio de abrangência de 50 metros (área cinza) faz com que cada ponto 
fixo tangencie os pontos vizinhos da mesma unidade amostral. 
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O espaçamento mínimo entre unidades amostrais será de 350 m na AID e 500 

m na AII. A localização das unidades amostrais será definida em campo pela Contratada 

ao longo da primeira campanha de monitoramento. Esta escolha deverá ser informada aoe 

empreendedor no relatório simplificado da campanha. 

Em cada ponto fixo, o observador permanecerá por 10 min registrando todos 

os espécimes avistados ou ouvidos num raio de 50 m. As amostragens entre pontos terão 

intervalos de no mínimo 5min. Dessa forma, em cada campanha, cada unidade amostral 

envolverá esforço de 40 min de observação. O esforço empregado nos pontos fixos 

deverá obrigatoriamente ser executado nos horários de maior detecção da avifauna (entre 

1h antes do amanhecer e 3 horas depois do amanhecer e entre 2 horas antes do 

entardecer e 1hora depois do entardecer). Os registros serão realizados em quaisquer 

condições meteorológicas, exceto sob chuva. 

O uso de estratos verticais pelas aves, afeta o risco de colisão com 

aerogeradores. Nesse sentido, será anotado o uso de estratos adotando a seguinte 

convenção: solo (S), até 60 m de altitude (1); de 60 a 150 m de altitude (2); acima de 150 

m (3). A faixa 2 é aquela que corresponde à altura de passagem das pás e, portanto, a área 

de maior risco. 

Os dados brutos serão compostos pelos registros independentes de cada 

espécime, sua identificação taxonômica e identificação do ponto, unidade amostral, 

coordenada geográfica do ponto e altitude, área de influência, estratificação vertical e 

tempo de permanência da ave no ponto. Os metadados das unidades amostrais serão 

compostos pela data, horário em que cada unidade foi amostrada, temperatura média e 

velocidade do vento médio no horário da medição, tipo fisionômico e características da 

paisagem como: distância para brejos naturais, arrozais, formações florestais e/ou % de 

cobertura de brejos, arrozais e florestas em um raio de 300 m ao redor da unidade 

amostral. 

Tabela 17. Localização de Unidades Amostrais para Pontos Fixos para Avifauna. SA = Sítio Amostral, 
AF = Armadilha fotográfica. 

SA Área de Influencia Coordenadas Geográficas (21J - SIRGAS 2000) 

PF1 AID 611926 6569062 

PF2 AID 610479 6570186 

PF3 AID 609658 6568672 

PF4 AID 611070 6571728 

PF5 AII 608786 6568693 

PF6 AII 613041 6571896 

5.3.1.2. Busca ativa 

Para fins de complementar a listagem de espécies ocorrentes na área do 

empreendimento em cada campanha, durante todos os deslocamentos realizados nas 

áreas, o técnico fará o registro qualitativo das espécies não observadas durante a 

amostragem por ponto fixo. 
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Algumas espécies de aves consideradas ameaçadas ou quase ameaçadas de 

extinção possuem registros confirmados para a área de influência dos empreendimentos, as 

quais deverão ter monitoramento continuado e priorizado. Para indivíduos de espécies 

ameaçadas e migratórias, o registro por busca ativa deverá ser quantitativo. 

Durante cada campanha, deverão ser percorridas e verificadas as áreas de 

concentração populacional identificadas na fase de monitoramento prévio à implantação, 

conforme apresentadas na tabela abaixo. 

Tabela 18. Localização de Áreas de Concentração para amostragem de Avifauna Porte. SA = Sítio 
Amostral, AC: Área de Concentração. 

SA 
Área de 

Influencia 
Fitofisionomia 

Coordenadas 
Geográficas (21J - 

SIRGAS 2000) 

AC1 AID Área alagável artificial 610047 6569383 

AC2 AID Área alagável artificial 611829 6569018 

AC3 AII Área alagável artificial 612355 6568672 

AC3 AII Área alagável natural 613148 6567912 

 

5.4. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE HERPETOFAUNA 

5.4.1. Metodologia: Transectos 

Para cada campanha serão realizados 12 transectos ao longo da área de 

estudo, abrangendo ambientes potenciais para os anfíbios, como residências, recursos 

hídricos, áreas florestadas e campo aberto e para os répteis, como cavidades de árvores, 

frestas de rochas, afloramentos rochosos, troncos, solo, vegetação marginal dos cursos 

d’água.  

Em cada campanha serão realizados 12 transectos nas linhas de instalação dos 

aerogeradores, sendo que cada um terá 1 km de extensão e será percorrido a uma 

velocidade constante de 30m/min.  

Para a amostragem todos os 12 transectos poderão ser percorridos durante a 

manhã ou a tarde, evitando-se os horários próximos ao meio-dia. Durante o percurso o 

técnico deverá procurar por tocas e áreas de reprodução, como ninhos de espumas, assim 

como deverá ficar atento às vocalizações, que deverão ser gravadas, para que possam ser 

utilizadas posteriormente para identificação das espécies. Para a amostragem de répteis, 

deverão ser observados e revirados ambientes onde os animais habitualmente se abrigam, 
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como cavidades de árvores, frestas de rochas, afloramentos rochosos, troncos, solo, 

vegetação marginal dos cursos d’água.  

A coleta será feito com auxílio de luvas de couro e gancho herpetológico, assim 

como pinça, dependendo do porte do animal. Cada exemplar capturado receberá uma 

etiqueta com código de identificação na ordem: EHn, EHn+1, etc., onde E = Exemplar, H = 

Herpetofauna e n = número sequencial referene ao exemplar capturado.  

Na Tabela abaixo são apresentadas as localizações dos transectos definidos 

para monitoramento. 

Tabela 19. Sítios de amostragem de transectos para herpetofauna. SA = Sítio Amostral. A.A = Área de 
abrangência. 

1.1.1.1. Metodologia: Pontos de escuta para anfíbios 

Em cada campanha serão realizados nove (09) pontos de escuta sendo que 

cada um abrangerá a área de uma massa d’água (açude ou alagado), sendo que o 

observador se colocará nas margens do corpo, de onde registrará todas as espécies de 

anfíbios avistadas e/ou escutadas dentro do seu campo de amostragem, durante 10 

minutos. 

SA 
Área de 
Influencia 

Fitofisionomia 

Coordenadas Geográficas (21J - SIRGAS 
2000) 

Início Fim 

TH1 AID Campo nativo próximo a massas d’água 612311 6570617 611288 6570724 

TH2 AID Campo nativo próximo a curso d’água 612347 6571349 611467 6571796 

TH3 AID 
Campo nativo próximo a cursos e massas 
d’água 

612978 6568882 612543 6569775 

TH4 AID 
Campo nativo próximo a fragmentos 
florestais e cursos d’água 

610269 6570135 609484 6570820 

TH5 AID 
Campo nativo próximo a residência, áreas 
de reflorestamento e massas d’água 

611942 6568444 611707 6569439 

TH6 AID 
Campo nativo próximo a fragmentos 
florestais e cursos d’água 

609058 6569845 609064 6570857 

TH7 AII Campo nativo próximo a massas d’água 613402 6568053 614470 6568068 

TH8 AID 
Campo nativo próximo a residência, áreas 
de reflorestamento e massas d’água 

609812 6566884 609223 6567688 

TH9 AII Via de acesso próximo a massas d’água 611653 6565058 612287 6565887 

TH10 AID Campo nativo 609821 6568588 609482 6569518 

TH11 AII 
Campo nativo próximo a fragmentos 
florestais e massas d’água 

598224 6563793 597905 6564763 

TH12 AII 
Campo nativo próximo a fragmentos 
florestais, massas e cursos d’água 

607604 6569390 606700 6569921 
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Os pontos de escuta serão amostrados apenas nos turnos vespertino (a partir de 

uma hora antes do pôr-do-sol até o escurecer completo) e noturno (após o escurecer 

completo até antes do clarear do dia), quando os animais estão mais ativos.  

As informações serão coletadas com auxílio do gravador, de maneira a agilizar o 

processo de compilação dos dados, impedindo a perda de informações. O observador 

contará todos os indivíduos distintos de todas as espécies ouvidas e/ou atingidas dentro do 

seu campo de amostragem. Quando não for possível determinar o número de indivíduos, 

será registrado apenas um (01) contato.  

Foram definidos nove (09) pontos amostrais que serão amostrados para anfíbios 

(Tabela 20). 

Tabela 20. Sítios de amostragem de pontos de escuta. SA = Sítio Amostral.  

SA 
Área de 
Influencia 

Fitofisionomia 

Coordenadas Geográficas 
(21J - SIRGAS 2000) 

Início 

PH1 AII Açude 598439 6563714 

PH2 AII Área alagada 597114 6565999 

PH3 AII Açude 598421 6567617 

PH4 AII Açude 609671 6565183 

PH5 AID Área alagada 609426 6567229 

PH6 AID Açude 611704 6569300 

PH7 AID Açude 611846 6568949 

PH8 AID Açude 609210 6567671 

PH9 AID Área alagada 612420 6570618 

5.5. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ICTIOFAUNA DA FAMÍLIA RIVULIDAE 
(PEIXES ANUAIS) 

Os peixes anuais, pertencentes à família Rivulidae, apresentam altos níveis de 

endemismo, baixa capacidade de dispersão e são as espécies de peixes de água doce mais 

ameaçadas no Rio Grande do Sul (REIS et al., 2003) e no Brasil (ROSA & LIMA, 2008). 

Este grupo é exclusivo de áreas úmidas temporárias (várzeas, charcos, banhados) e 

mantém suas populações viáveis diante da seca total de seus biótopos (que na região 

ocorre geralmente entre a primavera e o verão) através de ovos de dormência, que passam 

por um estágio de diapausa, vindo a eclodir quando suas áreas de ocorrência são 

novamente inundadas (geralmente entre o outono e a primavera) (COSTA, 2006). 

Os peixes anuais devido às suas características, alto grau de endemismo e 

ameaça, vêm sendo considerados como grupo alvo em estudos de licenciamento e 

monitoramento ambiental (LANÉS et al., 2005; ZAS, 2008; LANÉS, 2011). 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

123 

 

Na área da CGE Fronteira Sul, durante o Monitoramento de Fauna prévio à 

instalação (de outubro de 2014 à novembro de 2015), não foi constatada a presença de 

rivulídeos. No entanto é citada na literatura a existência de três (03) espécies de peixes 

anuais descritas com ocorrência para a bacia hidrográfica do rio Quaraí e rio Taquarembó 

(Uruguai),sendo elas Austrolebias periodicus, A. melanoorus e A. duraznensis.  

Dessa forma, é indicado que todos os charcos temporários que terão intervenção 

para instalação do empreendimento, deverão ter um monitoramento prévio, de forma a 

propor a relocação dos mesmos, caso ocorra o registro. 

Os locais serão amostrados através de coleta ativa, com a utilização de puçá 

rede de malha muito fina (0,5 mm) em saco, com a boca presa a uma armação de ferro 

retangular (80 cm x 50 cm) ligada a uma haste com 1,5 m de comprimento. 

Sempre que as condições ambientais permitirem (presença de água superficial), 

cada charco temporário selecionado para o monitoramento de peixes anuais uma 

amostragem de aproximadamente 30 minutos, com lances de puçá. 

Este programa será conduzido durante o período de implantação do 

empreendimento, sempre anteriores à atividades de implantação de acessos ou 

aerogeradores. Cada charco deverá ter a profundidade de água anotada, além de sua área. 

Os indivíduos encontrados deverão ser resgatados sendo a metodologia 

adotada para o regate, será apresentada juntamente ao Programa de Resgate de Fauna. 

O resgate da ictiofauna diferirá entre períodos secos e chuvosos, conforme 

explicitado abaixo: 

5.5.1. Resgate durante período de menor precipitação (dezembro à março) 

Durante o período geralmente compreendido entre os meses de dezembro e 

março, quando as poças temporárias com ocorrência de peixes anuais se encontram secas, 

a medida mitigadora deverá ser constituída por retirada do substrato (onde os ovos dos 

peixes anuais permanecem enterrados em estágio de dormência) e translocação para áreas 

próximas, livres de impacto, e adequadas para o desenvolvimento e geração dos ovos no 

período de chuvas (geralmente a partir do mês de maio). 

A retirada do substrato deverá ser realizada de forma manual, retirando através 

de pás de corte, blocos de substrato de 30 x 30 cm, no local das áreas úmidas temporárias 

afetadas pelo empreendimento. Para colocação (alocação do substrato) dos blocos de solo 

nesta área, parte da camada de solo da área que receberá o substrato alocado deverá ser 

retirada, com medida similar ao bloco alocado. Para evitar a compactação do solo o que 

poderia inviabilizar os ovos dos peixes anuais, tanto pela ação mecânica quanto pela 

diminuição nos níveis de oxigênio no substrato, (elemento fundamental para o 

desenvolvimento dos ovos), não deverão ser utilizadas maquinarias pesadas nas suas áreas 

de ocorrência. Além disso, cuidados especiais devem ser remetidos para atividades que 

envolvam escavações, para não aprofundar e/ou drenar seus biótopos, e também para que 

o material resultante da movimentação das terras não provoque o aterro das suas áreas de 

ocorrência. 
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5.5.2. Resgate durante período de maior precipitação (agosto à novembro) 

Durante o período de chuvas, quando as áreas úmidas temporárias apresentam 

água superficial deverá ser realizada a retirada (salvamento) dos peixes anuais nas áreas 

afetadas pelo empreendimento e introdução em áreas próximas com características 

semelhantes. A captura dos exemplares deverá ser realizada, através de técnica de coleta 

ativa por meio da utilização de puçás (60 x 40cm) com malha de 2 mm. O trabalho de 

resgate deverá se estender por período indeterminado, até que não sejam mais encontrados 

indivíduos de peixes anuais. Para evitar uma alteração drástica dos parâmetros físico-

químicos da água durante as atividades de captura, deverão ser realizados intervalos de 30 

minutos, a cada 25 lances de puçá realizados. Após a captura nos locais de resgate, os 

peixes anuais deverão ser colocados em baldes (capacidade mínima de 10 litros) com água 

do local de origem. Todos os peixes anuais capturados deverão ser contabilizados, medidos 

no seu comprimento total (mm), sexados e imediatamente introduzidos nos locais de soltura. 

O esforço de captura, realizado em cada ponto de captura deverá ser anotado, juntamente à 

ficha de campo com os dados biológicos. A ictiofauna não anual composta por predadores 

deverá ser acondicionada em recipientes separados (caixas de isopor de 50 litros com 

aeração por bomba utilizada na aquariofilia) e os indivíduos soltos em área úmidas 

permanentes. 

Tanto nas áreas de resgate, quanto de soltura dos peixes anuais, deverá ser 

realizada a caracterização físico-química da água das áreas úmidas temporárias, através da 

utilização de uma sonda multiparâmetros. 

Após o término das atividades de resgate dos peixes e retirada e alocação de 

substrato, deverá ser realizado um programa de monitoramento populacional das espécies 

de peixes anuais, 

através de amostragens mensais, para avaliar a efetividade das medidas de mitigação 

adotadas. Além disso, o possível aporte de sedimentos resultante das obras e da 

intensificação do tráfego, nos charcos envolvidos nos projetos de resgate de peixes anuais e 

alocação de substrato, também deverão ser monitorados. 

O programa de monitoramento deve ter continuidade na fase de operação do 

empreendimento já que inúmeras variações climáticas (principalmente decorrentes dos 

períodos pluviométricos) podem determinar diferenças no desenvolvimento embrionário dos 

peixes anuais, e poderiam precipitadamente indicar um suposto insucesso da medida 

mitigadora de resgate. 

Depois de finalizado o primeiro ano de monitoramento deverá ser avaliado pelos 

técnicos a viabilidade da utilização de técnicas de marcação e recaptura para o estudo da 

dinâmica populacional das espécies e se existe fluxo entre os espécimes das diferentes 

áreas de resgate e soltura das espécies de peixes anuais. 

5.6. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ATROPELAMENTOS 

O impacto de parques eólicos nas espécies de mamíferos terrestres e da 

herpetofauna é pouco estudado, já que os estudos geralmente focam morcegos e aves 

que são afetados durante seu deslocamento pela área dos empreendimentos. Para que os 
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impactos da instalação dos Parques Eólicos sobre os indivíduos desses grupos, 

inclusive os ameaçados de extinção, sejam identificados e mensurados é necessário um 

subprograma de monitoramento específico. 

Dentre as atividades relacionadas à instalação de parques eólicos que podem 

causar impacto na mastofauna terrestre e herpetofauna, o fluxo de veículos na rede de 

acessos aos aerogeradores é certamente a principal e mais evidente delas. Este impacto é 

de natureza contínua, mas não drástica, visto que não envolve perda irreversível de 

habitats. Através da identificação de locais mais propícios para o atropelamento de 

animais, é possível se mitigar o impacto através de modificações na estrutura viária e no 

comportamento dos motoristas e seus veículos. 

Nesse sentido o monitoramento destes grupos será pautado no 

monitoramento de atropelamentos percorrendo-se os acessos que serão abertos, na busca 

de carcaças. A partir dos resultados, poderá ser proposto o monitoramento de abundância 

de espécies alvo nos locais do empreendimento onde o impacto é mais relevante. 

5.6.1. Metodologia 

Para o monitoramento de atropelamentos serão utilizadas duas metodologias: 

1) percorrendo-se uma vez em cada campanha toda a malha de acessos a 

serem abertos no interior da AID e a malha principal no interior da AII do 

empreendimento em velocidade reduzida (<20 km/h); 

2) percorrendo-se a pé cinco transectos de 500 m na malha de acessos a 

serem abertas do interior da AID e na malha principal no interior da AII, 

uma vez em cada campanha. Os transectos deverão ser os mesmos em 

cada campanha. 

Durante o percurso, observadores (motorista e carona para método 1, e 

dois observadores a pé para o método 2), registrarão todos os encontros com carcaças 

de vertebrados. 

Os transectos a pé deverão ser percorridos após a realização do censo 

veicular no trecho em questão. 

Todas as carcaças serão identificadas até o nível taxonômico mais baixo, 

anotando-se o estado geral da carcaça, as condições de conservação da estrada no ponto e 

a coordenada geográfica, dentre outros dados pertinentes. Carcaças registradas serão 

removidas do local (para não serem registradas novamente em futuras vistorias). 

5.7. SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE CARCAÇAS 

O monitoramento de carcaças de fauna voadora nas imediações da áreas 

dos futuros aerogeradores é essencial para a identificação das espécies mais suscetíveis 

ao impacto do empreendimento e entender quais fatores associados aos aerogeradores 

aumentam o risco de mortes. Ainda, a obtenção de dados sobre a mortalidade de aves e 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

126 

 

quirópteros na AID do empreendimento, visam uma futura comparação com dados a serem 

levantados durante a operação do empreendimento 

O método de amostragem das carcaças seguirá um método quantitativo de 

esforço padronizado empregado conjuntamente para fauna voadora (avifauna e quirópteros). 

Este programa terá campanhas mensais iniciando previamente à instalação do 

empreendimento e seguindo durante o período de implantação. 

5.7.1. Metodologia 

O método aborda a contagem de carcaças de animais, durante um período de 

30 minutos em cada ponto do future aerogerador. Em cada campanha serão real izadas 

buscas em todos os aerogeradores. 

As ações consistem em procuras minuciosas por carcaças, executadas por dois 

pesquisadores simultaneamente, que percorrem lentamente a área de entorno de cada 

futuro aerogerador, em círculos concêntricos a partir de um ponto central a ser demarcado 

com uma estaca, a fim de facilitar a sua visibilidade durante os deslocamentos. 

Os animais mortos encontrados serão identificados,  s e n d o  a n o t a d a  s u a  

c o o r d e n a d a  g e o g r á f i c a ,  estado de conservação da carcaça e dados biométricos 

quando possível. Carcaças encontradas serão removidas para evitar serem contadas mais 

de uma vez. 

5.7.1.1. Estudo de remoção de carcaça e de detectabilidade dos observadores 

Duas vezes por ano, prioritariamente no início das estações de primavera e 

verão, deverá ser realizado estudo de remoção de carcaças através da disposição de 

carcaças de animais domésticos (pintos ou outros) com massa equivalente a morcegos 

e aves silvestres focais deste subprograma. Cada série deverá ter n amostral de pelo 

menos 20 carcaças a serem monitoradas com intervalos de 24h por até 72h. 

Os profissionais participantes das inspeções deverão ter suas respectivas 

taxas de detecção estimadas. Estudos de detecção deverão ser realizados através da 

disposição de carcaças em campo, ao redor da área dos futuros aerogeradores, sem que 

os observadores conheçam nem a posição e nem o número de carcaças colocadas. O n 

amostral de carcaças para estimar detectabilidade deve ser entre 10 e 15 e dispostas em 

pelo menos 4 aerogeradores diferentes. 

 

6. CRONOGRAMA FISICO 

Tendo em vista que o período de implantação do parque eólico é estimado em 

10 meses, a seguir é apresentado o cronograma físico de atividades de cada subprograma 

de monitoramento de fauna. 
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Campanhas de 
Monitoramento 

Pré-implantação Implantação 

1 2 3 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Quiropterofauna                           

Mastofauna 
Terrestre 

(pequenos, 
médios e 
grandes 

mamíferos) 

                          

Avifauna                           

Herpetofauna                           

Ictiofauna 
(resgate) 

                          

Atropelamentos                           

Carcaças                           

 

7. PÚBLICO ALVO 

Tendo em vista que as metodologias a serem executadas neste programa estão 

diretamente relacionadas aos diferentes grupos da fauna, não haverá um público-alvo 

diretamente envolvido. Indiretamente, os abrangidos neste subprograma serão os gestores 

da obra, população local e o órgão licenciador do empreendimento. Estes grupos serão 

atingidos pelas ações propostas tanto no Programa de Educação Ambiental, quanto nos 

relatórios a serem gerados pelo Programa. 

8. INTER-RELACIONAMENTO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa tem uma relação direta com as diretrizes do Programa de 

Controle Ambiental. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

O Programa de Monitoramento da Fauna demandará a correta interpretação e 

aplicação de legislações ambientais vigentes. Por este motivo apresenta-se uma lista com 

normas ambientais pertinentes ao processo de monitoramento ambiental do parque eólico. 

 Lei nº 6.938, de 31 de Agosto de 1981, a qual dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências. 

 Decreto n.º 51.797, de 8 de Setembro de 2014. Declara as Espécies da Fauna 

Silvestre Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul. 
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1. JUSTIFICATIVA 

O presente capítulo visa apresentar as diretrizes do Programa de Mitigação por 

Interferência em Área Prioritária da Central Geradora Eólica Fronteira Sul - Módulos I, II, III. 

No âmbito do licenciamento ambiental, a realização do programa, além do cumprimento da 

exigência legal, contribui para a gestão ambiental do empreendimento, principalmente no 

que diz respeito à relação com a comunidade do entorno.  

É pretensão do programa o auxílio na melhoria técnica da pecuária realizada na 

região do empreendimento a partir das orientações com profissionais da área acerca de 

temas previamente selecionados por integrantes do público alvo no Diagnóstico Social 

Participativo. 

O subprograma será realizado com os pecuaristas da AII do empreendimento, 

na região de coxilha Negra em Santana do Livramento no estado do Rio Grande do Sul 

A realização do Programa de Orientação e Assistência Técnica aos Pecuaristas 

da Área de Influência Indireta da Central Geradora Eólica Fronteira Sul - Módulos I, II, III 

insere-se, portanto, no contexto das medidas mitigadoras do processo de licenciamento 

ambiental previstas na legislação ambiental brasileira. 

2. OBJETIVO 

Propiciar orientação técnica acerca de temas específicos para pecuaristas da AII 

da Central Geradora Eólica Fronteira Sul. 

3. ESPECIFICAÇÃO DAS METAS 

 Realizar visitas técnicas para orientação aos pecuaristas da AII; 

 Manter canal de comunicação entre equipe técnica e pecuaristas através da 

linha de ouvidoria; 

4. INDICADORES 

 Número de pecuaristas atendidos; 

 Número de temas trabalhados; 

 Índice de satisfação obtido através da ficha de avaliação; 

5. METODOLOGIA 

O Programa deverá ter início, preferencialmente, após a primeira campanha do 

Programa de Comunicação Social. As visitas técnicas ocorrerão em dois momentos distintos 

e poderão ser replicadas caso necessário.  
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No período entre campanhas, caso exista necessidade, o pecuarista poderá 

enviar dúvidas para os técnicos do subprograma através do Sistema de Ouvidoria do 

Programa de Comunicação Social. 

A metodologia a ser empregada neste subprograma deve ter as seguintes 

considerações: 

 Heterogeneidade do público alvo referente ao grau de escolaridade – Desta 

forma, deverá ser adotado uma linguagem simples e direta para o entendimento 

de todo o público alvo, porém com conteúdo de qualidade, propiciando o 

conhecimento dos termos técnicos pertinentes de cada tema; 

 A comunicação, durante as visitas técnicas, se concentrará na apresentação de 

um conhecimento teórico e prático, em torno da temática pré-estipulada, através 

de vídeos e exposição oral. Caso o público alvo almeje por aprofundamento do 

assunto serão viabilizados contatos de com instituições e profissionais que 

estudam e trabalham na área, bem como bibliografias. Além do canal de 

ouvidoria da Fronteira Sul. 

No item a seguir estão descritas as principais ações para execução do 

subprograma. 

6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

6.1. MOBILIZAÇÃO DE EQUIPE 

Para a execução do Programa de Orientação e Assistência Técnica aos 

Pecuaristas da Área de Influência Indireta estão previstas a contratação dos seguintes 

profissionais: 

 01 Técnico de Campo – responsável pelas visitas e orientação aos pecuaristas 

que deve possuir conhecimento prévio acerca das temáticas selecionadas. Além 

das mencionadas, são atribuições do referido profissional: colaboração na 

elaboração dos materiais didáticos, orientação no período entre campanhas, 

elaboração de relatórios (das visitas técnicas e assistência entre campanhas, 

caso exista a demanda). Deve ter formação em Agronomia  ou Zootecnia e ter 

experiência em projetos de meio ambiente. 

 01 Auxiliar de Campo – irá auxiliar o técnico no campo e nas atividades de 

escritório. Será responsável pela logística de execução do subprograma, 

elaboração de material gráfico e demais atividades que possam fazer parte do 

Programa. Deverá ter formação em área afim com o subprograma e ter 

experiência em projetos de meio ambiente. 

Para início das atividades haverá um planejamento inicial, com seleção de 

equipe técnica, formação interna para conhecimento do empreendimento, dos estudos e 

dados existentes sobre a região, inclusive do processo de licenciamento ambiental, e das 



  

 

 
 

 

Central Geradora Eólica – Fronteira Sul  
Plano Básico Ambiental - PBA 

132 

 

ações previstas no PBA. 

6.2. CONTEÚDO 

Com base no diagnóstico realizado com proprietários e funcionários (caseiros) 

da AII, foram levantados os seguintes temas: 

6.2.1. Projeto “Boi Verde” 

Para a Rede de Agricultura Sustentável – RAS o chamado ―Boi Verde‖ é um 

conceito na forma de criar o gado. A técnica possui várias especificações, dentre elas a 

alimentação do animal majoritariamente com pastagem e o confinamento em um período 

menor, mais próximo ao abate. 

6.2.2. Controle do Capim Annoni 

De acordo com a Comissão Nacional de Biodiversidade – CONABIO, dos 15 

milhões de hectares de campos naturais presentes no estado do Rio Grande do Sul, cerca 

de três milhões estão contaminados pela Eragrotis plana, chamada de Capim Annoni. A 

invasão vem resultando em prejuízos tanto para a atividade pecuária do estado quanto para 

o ambiente, haja visto que o referido capim reduz a biodiversidade nativa, composta por 

diversas espécies de gramíneas, leguminosas e outras famílias importantes na composição 

dos campos naturais. 

6.2.3. Gestão e Administração Rural 

A gestão da propriedade pode ser entendida como o conjunto de ações 

(planejamento, controle, metas, etc.) adotadas para atingir os objetivos das atividades 

realizadas. O tema deve ter como foco a atividade pecuária e a realidade local. 

6.3. 5.3. MATERIAL DIDÁTICO 

O material didático e de apoio destina-se às atividades formativas junto ao 

público do subprograma e além de fornecer conteúdo informacional deve possibilitar 

consulta a posteriori. 

A elaboração do conteúdo do material deverá seguir as premissas do 

planejamento participativo das ações, incorporando as considerações captadas no 

diagnóstico participativo produzido e as informações e orientações do Poder Público.  

Serão elaborados dois modelos de folder (um por campanha) que deverá ser 

incluído o número da Linha Verde do IBAMA – 0800-618080, a logomarca do órgão 

ambiental, bem como o número da licença ambiental vigente. 
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6.4. 5.4. VISITA TÉCNICA 

A visita técnica consiste na ida da ―equipe técnica Fronteira Sul‖ até as 

propriedades para a orientação acerca das temáticas pré-selecionadas pelos pecuaristas. O 

campo será realizado pelos dois componentes da equipe e deve priorizar o diálogo, criando 

espaço para troca de saberes e questionamentos do público-alvo.  

Caso exista condição e interesse por parte dos pecuaristas da região haverá a 

possibilidade da reunião de pessoas em propriedades vizinhas. Tal junção possibilita o 

enriquecimento da discussão, ampliação do tempo e conteúdo do debate, além de propiciar 

um momento de sociabilidade entre a comunidade. 

Além da explicação oral e exposição audiovisual, ao final de cada visita será 

entregue material ilustrativo relativo a temática trabalhada. 

6.5. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS 

Ao final de cada campanha será preparado um relatório de execução. A 

elaboração ficará a cargo do Técnico de campo, com ajuda do Auxiliar. Tal documento deve 

apresentar os seguintes itens:  

 Temática abordada na campanha; 

 Materiais Gráficos Utilizados; 

 Listas dos pecuaristas atendidos (Anexo); 

 Fichas de Avaliação – apenas na 2ª campanha (Anexo); 

 Memorial fotográfico de Execução da Campanha; 

 Indicadores Ambientais. 

Após as duas campanhas estabelecidas será elaborado um relatório final com 

descrição e análise geral da execução, resultados e considerações do subprograma. 

Os relatórios (geral e de cada campanha) deverão ser encaminhados para o 

empreendedor e órgão ambiental, para fim de comprovação de atividade, avaliação de 

questões críticas e tomada de decisões. 

7. PÚBLICO ALVO 

Pecuaristas, proprietários e funcionários de propriedades da área de influência 

indireta do empreendimento. 

8. INTERRELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O subprograma possui relação direta com os programas que seguem abaixo, 

podendo ter confluências com demais componentes do PBA: 
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 Programa de Educação Ambiental – Componente I: na medida em que possui 

consonância dos temas trabalhados e possível ocorrência de parte do público do 

subprograma ser participante do PEA; 

 Programa de Educação Ambiental – Componente II (Trabalhadores da 

Obra):tendo em vista que as normas de conduta nas propriedades particulares é 

um dos temas discutidos no PEA II; 

 Programa de Comunicação Social: o qual poderá contribuir com a divulgação 

das ações desenvolvidas e a mobilização do público participante. 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

O presente subprograma vigora em consonância com a legislação ambiental 

brasileira e é parte do atendimento ao Parecer Técnico 001185/2013. 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Este Subprograma foi elaborado a partir da experiência adquirida em ações de educação ambiental 
em empreendimentos diversos de geração e transmissão de energia e pesquisa no acervo da 
ENGEMAB – Engenharia e Meio Ambiente LTDA.  

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE E FLORESTAS/ 
COMISSÃO NACIONAL DE BIODIVERSIDADE – CONABIO. Estratégia Nacional Sobre Espécies 
Exóticas Invasoras. Retirado do sítio: 
http://www.mma.gov.br/estruturas/conabio/_arquivos/anexo_resoluoconabio05_estrategia_nacional__
espcies__invasoras_anexo_resoluoconabio05_15.pdf em 09 de março de 2015. 

AGRISUSTENTAVEL. Boi verde é conceito da forma de criar gado. Retirado do sítio: 
http://www.agrisustentavel.com/san/boi.htm em 09 de março de 2015. 

 

 

http://www.mma.gov.br/estruturas/conabio/_arquivos/anexo_resoluoconabio05_estrategia_nacional__espcies__invasoras_anexo_resoluoconabio05_15.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/conabio/_arquivos/anexo_resoluoconabio05_estrategia_nacional__espcies__invasoras_anexo_resoluoconabio05_15.pdf
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OBSERVAÇÃO: O início de obras está previsto para o segundo semestre de 2016, condicionado a obtenção da licença ambiental de 

instalação, sem a qual não será possível a participação no leilão para venda de energia. 

Inicio da Obra

Obras Civis

Montagem do Canteiro de Obras

Construção dos acessos internos

Construção das plataformas de montagem

Construção da rede elétrica interna

Estaqueamento, formas dos blocos e ferragens

Concretagem das Bases das Unidades Geradoras

Montagem das Torres das Unidades Geradoras

Construção da Subestação

A1. Programa de supervisão ambiental

Mobilização da Equipe

Monitoramento

Relatório Trimestral

Relatório Final Consolidado

A2. Programa de controle ambiental

Mobilização da Equipe

Monitoramento Prévio

Relatório Trimestral

Relatório Final

A2-1. Subprograma de monitoramento da flora

Mobilização da Equipe

Identificação das Áreas Alvo

Campanha de Resgate e Salvamento

Produção de Documentação Científica

Relatório Trimestral

Relatório Final

A2-2. Subprograma de recuperação de áreas degradadas

Mobilização da Equipe

Monitoramento

Recuperação de áreas degradadas

Relatório Trimestral

Relatório Final

A2-3. Subprograma de gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Mobilização da Equipe

Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes

Relatório Trimestral

Relatório Final

A2-4. Subprograma de monitoramento dos recursos hídricos

Mobilização da Equipe

Monitoramento Prévio Águas Sbuterrâneas e Superficiais

Monitoramento Mensal das Águas Subterrâneas

Monitoramento Mensal das Águas Superficiais

Relatório Mensal

Relatório Final

Monitoramento Mensal das Águas Subterrâneas - Período de Operação

Monitoramento Mensal das Águas Superficiais - Período de Operação

Relatório Mensal - Período de Operação

Relatório Final - Período de Operação

A2-5. Subprograma de controle de ruído

Mobilização da Equipe

Monitoramento Prévio

Monitoramento Mensal

Relatório Mensal

Relatório Final - Período de Implantação

Monitoramento Durante Período de Operação

Relatório Mensal - Período de Operação

Relatório Final - Período de Operação

A3. Programa de comunicação social

Mobilização da Equipe

Elaboração de Material Gráfico

Sistema de Ouvidoria

Primeira Campanha

Segunda Campanha

Terceira Campanha

Relatório

Relatório Final - Período de Implantação

Relatório - Período de Oepração

Relatório Final - Período de Oepração

A4. Programa de educação ambiental – componente I 

Mobilização de equipe

Elaboração do Material Pedagógico

Logística

Execução 1ª campanha

Execução 2ª campanha

Relatório

A5. Programa de educação ambiental dos trabalhadores – componente II 

Mobilização de equipe

Elaboração do Material Pedagógico

Logística

Execução 1ª campanha

Execução 2ª campanha

Relatório

A7 Programa de Monitoramento da Fauna

A8 Programa de Mitigação por Interferência em Área Prioritária

Mobilização de equipe

Elaboração do Material Pedagógico

Logística

1ª Visita Técnica

2ª Visita Técnica

Relatório

CGE Fronteira Sul - Ceonograma Construtivo 
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Cronograma dos Programas Ambientais 
Início da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Reinício da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Inicio da Obra 01/08/2016 01/06/2017 304       

Obras Civis 01/08/2016 15/02/2017 198       

Montagem do Canteiro de Obras 01/08/2016 01/09/2016 31       

Construção dos acessos internos 01/09/2016 01/02/2017 153       

Construção das plataformas de montagem 01/09/2016 01/02/2017 153       

Construção da rede elétrica interna 01/09/2016 01/02/2017 153       

Estaqueamento, formas dos blocos e ferragens 01/09/2016 01/02/2017 153       

Concretagem das Bases das Unidades Geradoras 01/11/2016 15/02/2017 106       

Montagem das Torres das Unidades Geradoras 15/12/2016 01/04/2017 107       

Construção da Subestação 01/12/2016 01/06/2017 182       

A1. Programa de supervisão ambiental 01/07/2016 01/06/2017 335       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 01/08/2016 31       

Monitoramento 01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Trimestral 01/11/2016 01/12/2016 30 01/02/2017 01/03/2017 28 

Relatório Final Consolidado 01/05/2017 01/06/2017 31       

A2. Programa de controle ambiental 01/07/2016 01/06/2017 335       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Monitoramento Prévio 15/07/2016 01/08/2016 17       

Relatório Trimestral 01/11/2016 01/12/2016 30 01/02/2017 01/03/2017 28 

Relatório Final 01/05/2017 01/06/2017 31       

A2-1. Subprograma de monitoramento da flora 01/07/2016 01/05/2017 304       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Identificação das Áreas Alvo 15/07/2016 01/08/2016 17       

Campanha de Resgate e Salvamento 01/08/2016 01/05/2017 273       
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Cronograma dos Programas Ambientais 
Início da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Reinício da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Produção de Documentação Científica 01/08/2016 01/05/2017 273       

Relatório Trimestral 01/10/2016 01/11/2016 31 01/01/2017 01/02/2017 31 

Relatório Final 01/04/2017 01/05/2017 30       

A2-2. Subprograma de recuperação de áreas degradadas 01/07/2016 01/06/2017 335       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 01/08/2016 31       

Monitoramento 01/08/2016 01/06/2017 304       

Recuperação de áreas degradadas 01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Trimestral 01/11/2016 01/12/2016 30 01/02/2017 01/03/2017 28 

Relatório Final 01/05/2017 01/06/2017 31       

A2-3. Subprograma de gestão de resíduos sólidos e efluentes 
líquidos 

01/07/2016 01/06/2017 335       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 01/08/2016 31       

Gestão de Resíduos Sólidos e Efluentes 01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Trimestral 01/11/2016 01/12/2016 30 01/02/2017 01/03/2017 28 

Relatório Final 01/05/2017 01/06/2017 31       

A2-4. Subprograma de monitoramento dos recursos hídricos 15/04/2016 01/12/2017 595       

Mobilização da Equipe 15/04/2016 01/05/2016 16       

Monitoramento Prévio Águas Sbuterrâneas e Superficiais 01/05/2016 01/06/2017 396       

Monitoramento Mensal das Águas Subterrâneas 01/08/2016 01/06/2017 304       

Monitoramento Mensal das Águas Superficiais 01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Mensal 15/05/2016 15/06/2016 31 01/08/2016 01/05/2017 273 

Relatório Final 01/05/2017 01/06/2017 31       

Monitoramento Mensal das Águas Subterrâneas - Período de Operação 01/06/2017 01/12/2017 183       

Monitoramento Mensal das Águas Superficiais - Período de Operação 01/06/2017 01/09/2017 92       
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Cronograma dos Programas Ambientais 
Início da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Reinício da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Relatório Mensal - Período de Operação 01/06/2017 01/11/2017 153       

Relatório Final - Período de Operação 01/11/2017 01/12/2017 30       

A2-5. Subprograma de controle de ruído 01/07/2016 01/12/2017 518       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Monitoramento Prévio 15/07/2016 01/08/2016 17       

Monitoramento Mensal  01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Mensal 01/08/2016 01/05/2017 273       

Relatório Final - Período de Implantação 01/05/2017 01/06/2017 31       

Monitoramento Durante Período de Operação 01/06/2017 01/12/2017 183       

Relatório Mensal - Período de Operação 01/06/2017 01/11/2017 153       

Relatório Final - Período de Operação 01/11/2017 01/12/2017 30       

A3. Programa de comunicação social 01/07/2016 01/12/2017 518       

Mobilização da Equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Elaboração de Material Gráfico 01/07/2016 15/07/2016 14       

Sistema de Ouvidoria 01/08/2016 01/12/2017 487       

Primeira Campanha 01/09/2016 01/10/2016 30       

Segunda Campanha 01/01/2017 01/02/2017 31       

Terceira Campanha 01/05/2017 01/06/2017 31       

Relatório 01/08/2016 01/06/2017 304       

Relatório Final - Período de Implantação 01/05/2017 01/06/2017 31       

Relatório - Período de Oepração 01/06/2017 01/12/2017 183       

Relatório Final - Período de Oepração 01/11/2017 01/12/2017 30       

A4. Programa de educação ambiental – componente I 01/07/2016 15/11/2016 137 15/02/2017 01/06/2017 106 

Mobilização de equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       
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Cronograma dos Programas Ambientais 
Início da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Reinício da 
Atividade 

Final 
Duração da 
Atividade 

(dias) 

Elaboração do Material Pedagógico 15/07/2016 01/09/2016 48       

Logística 01/08/2016 15/09/2016 45 15/02/2017 01/04/2017 45 

Execução 1ª campanha 15/09/2016 15/10/2016 30       

Execução 2ª campanha 01/04/2017 01/05/2017 30       

Relatório 15/10/2016 15/11/2016 31 01/05/2017 01/06/2017 31 

A5. Programa de educação ambiental dos trabalhadores – 
componente II 

01/07/2016 01/04/2017 274     0 

Mobilização de equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Elaboração do Material Pedagógico 15/07/2016 01/09/2016 48 01/11/2016 01/01/2017 61 

Logística 01/08/2016 01/09/2016 31 01/01/2017 01/02/2017 31 

Execução 1ª campanha 01/09/2016 01/10/2016 30       

Execução 2ª campanha 01/02/2017 01/03/2017 28       

Relatório 01/10/2016 01/11/2016 31 01/03/2017 01/04/2017 31 

A7 Programa de Monitoramento da Fauna 01/05/2016 01/03/2017 304     0 

A8 Programa de Mitigação por Interferência em Área Prioritária 01/07/2016 15/11/2016 137 15/02/2017 01/06/2017 106 

Mobilização de equipe 01/07/2016 15/07/2016 14       

Elaboração do Material Pedagógico 15/07/2016 01/09/2016 48       

Logística 01/08/2016 15/09/2016 45 15/02/2017 01/04/2017 45 

1ª Visita Técnica 15/09/2016 15/10/2016 30       

2ª Visita Técnica 01/04/2017 01/05/2017 30       

Relatório 15/10/2016 15/11/2016 31 01/05/2017 01/06/2017 31 
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ANEXO II – CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO



PROWIND	ENERGIAS	ALTERNATIVAS	LTDA

CARACTERIZAÇÃO	DO	
EMPREENDIMENTO	

CGE	FRONTEIRA	SUL	
 

Eng. Rogerio Rossi Machado e Eng. Cristiano Colombo 

26/10/2015 

 

 

 

  

Caracterização do Empreendimento da Central Geradora Eólica Fronteira Sul para fins de PBA 
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CO122, p

ao máxim

onamento p

elétrico) sã

ma a evitar

ra a estru

de partida

ados com

ximo o ruí

geradores 

ao passar 

aproximad

s de gônd

intername

que atend

previsto pa

mo os impa

principal (c

ão isolado

r a transmi

utura da t

as, operaç

m caixas

ído gerado

projetados

r pelo corp

damente 1

dolas isol

ente não s
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da às 

ara o 

actos 

cubo, 

os do 

issão 

torre, 

ção e 

de 

o por 

s são 

po da 

10-19 

adas 

ejam 



 

 

 

 

2.2 E

exist

circu

são 

 

 

 

 

 

que

sen

proj

esp

Tabe

ESTRADA

As estr

tentes e 

ulação dos

transporta

• Conjun

• Segme

• Rotor 

• Nacele

• Gerado

Dentre

e exige ma

nsíveis às 

ojeto geom

peciais aos

ela 1- Ruído g

AS	DE	ACE

radas de 

estradas 

s veículos 

ados em pa

nto de pás 

entos de to

e 

or 

e os comp

aior cuida

oscilaçõe

métrico da

s quais ele

gerado na altu

ESSO	

acesso s

novas. A

de transp

artes, dent

orre 

ponentes

do, pois s

es do terr

as estrada

ncamos ab

ura do cubo em

se dividem

Ambas as

porte dos a

tre as quai

apresenta

são eleme

reno. Para

as (novas

baixo: 

m função da ve

m em dua

s estradas

aerogerado

s se desta

dos, o tra

entos esbe

a atendim

e a retif

 

elocidade do v

 

as categor

s deverão

ores. Os a

cam: 

ansporte d

eltos e de

mento ao 

ficar) exig

vento 

rias, estra

o permitir

aerogerado

das pás é

e baixo pe

transporte

gem cuida
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adas 

r a 

ores 

é o 

eso, 

e, o 

dos 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

seg

per
 

pos

na 

águ

cór

Ativi

inicia

decl

tens

aces

poss

• 

acab

• 

• Raio de

• Declivi

• Declivi

asfalto

• Declivi

Quanto

guro dos v

ríodos chuv

Particu

ssuir um s

pista e c

uas coleta

regos ou p

 

idades – es

As ativ

am-se pe

ividade ac

ão,  propr

ssos existe

sibilitar um

A melho

Lamina

bada); 

Remoç

e curva int

dade máxi

dade máx

: 12%. 

dade trans

o ao reve

veículos d

vosos. 

ularmente, 

istema de

consequen

adas pelo 

pontos de d

stradas ex

idades de

la inspeçã

centuada, 

iedades e 

entes para 

ma melhoria

oria dos ac

ação do a

ção de mat

terno: 40 m

ima do terr

xima do te

sversal da 

stimento,

de transpo

nos pe

e drenagem

ntemente 

sistema d

dissipação

xistentes 

e obras c

ão do tra

presença 

benfeitoria

minimizar

a nos aces

cessos exis

acesso pa

terial de ba

metros. 

reno sem p

erreno com

pista: 2%.

as estrada

orte tanto 

ríodos ch

m eficiente

o desgast

de drenag

o naturais.

civis previs

ajeto, dete

de obstác

as. Sempre

r os impac

ssos da co

stentes pod

ara adequ

aixa resistê

pavimentaç

m pavimen

as deverã

em perío

huvosos,

e que evit

te premat

em deverã

stas para

ecção dos

ulos como

e que pos

ctos na loc

munidade

de ser divid

ação da 

ência (se n

 

ção: 8%. 

ntação de 

ão possibil

odos secos

as estrad

te o acúm

turo do pa

ão ser co

as estrad

s pontos 

o cercas, l

sível, serã

calidade e, 

local. 

dida nas se

largura (5

necessário)

concreto 

itar o tráf

s quanto 

das deve

mulo de á

avimento. 

nduzidas 

das existe

de curva

inhas de b

ão utilizado

 indiretam

eguintes fa

5 metros 

); 
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ou 

fego 

em 

erão 

gua 

As 

aos 

entes 

a ou 

baixa 

os os 

ente, 

ases: 

pista 



 

 

 

 

• 

aterr

ou d

• 

pont

• 

espe

Ativi

cam

pon

sec

por

sim
 

 

 

 

Comple

ro para ad

de correçã

Execuç

tos definido

Lançam

essura méd

idades – es

As est

mada vege

nto prese

ccionament

rteiras exis

As a

mplificadam

• Decapa

acabad

• Remoç

• Comple

de ate

acima 

inferior

• Execuç

pontos

• Lançam

espess

ementação

dequação 

o das curv

ção das 

os em proj

mento da

dia de 14 c

stradas no

tradas nov

etal, geral

ente nesta

to de cerc

tentes torn

atividades 

mente ser d

agem do 

da – 5 me

ção de mat

ementação

erro para 

de 8% 

res a 40 m

ção das v

s definidos 

mento da 

sura média

o de aterr

do greide

vas com ra

valas de

eto, e; 

 camada

centímetro

ovas 

vas diferem

lmente va

a etapa

cas para c

na-se inviá

de ab

divididas e

solo org

etros; 

terial de ba

o de ater

adequaçã

ou de 

etros; 

valas de

em projeto

camada

a de 14 cen

ro da subs

e em cas

ios interno

drenagem

de reve

s. 

m das exis

ariável ent

é a cri

criação do

vel. 

bertura

m: 

gânico pa

aixa resistê

ro da sub

ão do ‘ gr

correção

drenagem

o; 

de reves

ntímetros;

stituição e

so de dec

os inferiore

m e insta

estimento

stentes pe

tre 10 e

iação de

o acesso q

de novo

ra atende

ência (se n

bstituição

reide’ em

das curva

m e instala

stimento (

 

acréscimo

clividades 

s a 40 met

lação de 

(material 

ela maior e

30 centím

novas

quando a u

os aces

er a largu

necessário)

e acréscim

caso de 

as com r

ação de 

(material 

o do corp

acima de

tros; 

bueiros  

britado) 

espessura

metros. Ou

porteiras 

utilização 

ssos pod

ura da p

); 

mo do co

declivida

raios inter

bueiros  

britado) c
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po de 

e 6% 

nos  

com 

a da 

utro 

ou 

das 

dem 

pista 

orpo 

des 

rnos 

nos  

com 



 

 

 

 

 

 

 

2.3 M
 

par

ace
 

 

 

 

 

mat

em 

de 

da 

ilus

• Seccio

• Criação

MOVIMEN

Estima

ra emprés

essos. As p

• Jazida 

de talu

• Jazida 

– BD)

aterro 

• Jazida 

no rev

dissipa

• Materia

jazidas

o proc

Como 

terial explo

relação 

terrenos e

exploração

stra esquem

onamento d

o de colch

NTAÇÃO	D

a-se q u e  

stimo de 

principais a

de empré

udes e reve

de empré

): material 

 e revestim

de empré

vestimento

adores de 

al de bot

s explorada

cesso de c

a quantida

orado, as 

ao terreno

em encosta

o. Estes te

maticamen

de cercas e

etes ou no

DOS	SOLO

s e r á  n e

solo e r

atividades 

éstimo de s

estimento d

éstimo de

para sub

mento dos

éstimo de

o das est

energia. 

ta-fora: se

as por ter

obertura ve

ade de ma

jazidas de

o original.

as ou regiõ

errenos se

nte um terre

existentes

ovas portei

OS	

e c e s s á r

rocha par

envolvidas

solo: mate

de bueiros

alteração

bstituição d

bueiros. 

rocha: ma

tradas, be

erão emp

r alto índic

egetal das

aterial desc

e emprést

Por este 

ões mais a

erão recupe

eno  típico

(se necess

ras (se nec

i a explora

ra constru

s são: 

rial do cor

. 

o de rocha

dos solos

aterial proc

erço de

regados p

ce de mat

s áreas exp

cartado (b

imo terão

motivo ser

altas para 

erados apó

o  para exp

 

sário), e; 

cessário). 

ação de j

ção e ad

po do  ate

a (Basalto 

removido

cessado p

apoio do

para recu

éria orgân

ploradas. 

ota-fora) é

uma perd

rá buscado

reduzir o im

ós as obra

loração de

jazidas loc

equação 

erro,  prote

 Decompo

os, corpo  

para aplica

os bueiros

uperação 

nica e faci

é inferior a

da de mate

o a utiliza

mpacto vis

as. A figura

e jazida. 
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cais 

dos 

ção  

osto 

do  

ção 

s e 

das 

litar 

a de 

erial 

ção 

sual 

a 03 



 

 

 

 

pos

gar

a ge

máx

geom

AI00

estra

long

corte

defin

(dec

dete

 

A com

steriormen

rantia de e

Figur

Os parâ

eometria d

xima no tr

métrico co

001) 

A partir

ada com c

itudinais d

es transve

niu-se a co

clividade m

erminadas 

 

mposição 

te definido

estabilidade

ra	3 	‐	Esqu

âmetros ex

da via, são

recho (8%

m o objetiv

r das curv

cotas e d

do terreno

ersais ao 

ota do “gre

máxima no

as cotas fi

dos ate

o, em regr

e dos aterr

uema	de	ex

xigidos pelo

o o raio d

%). Com b

vo de forne

vas de nív

istâncias e

o. (ver pra

“greide” d

ide” da est

o trecho 

nais da es

rros de

ra, utilizam

ros. 

xploração

o forneced

de curvatu

base neste

ecer acess

vel, foram 

entre eles

ancha AI00

a estrada

trada, de a

8%). Com

strada e os

composiç

m-se berm

o	e	recupe

dor dos Ae

ura mínima

es parâme

so a todas 

determina

s para a d

001). Não

. A partir 

acordo com

m a defin

s volumes d

 

ão das

mas interm

ração	de	j

erogerador

a (40m) e

etros foi fe

as turbinas

ados ponto

determinaç

foram co

dos corte

m os parâm

ição do “

de cortes e

jazidas s

mediárias p

 

jazida	

res, em rel

e a declivi

feito o tra

s. (ver pra

tos do eix

ção dos c

onsiderado

es longitud

metros exig

“greide”, fo

e aterros. 
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será 

para 

ação 

dade 

açado 

ancha 

xo da 

ortes 

os os 

dinais 

gidos 

oram 



 

 

 

 

defin

2.4 F

diret

4,3 m

alca

volu

As área

Seção  

CF  

HI  

EF1  

F1G  

F2G2  

AB  

A1B1  

A2B2  

CD  

C1D1  

CD2  

Totais 

Largura

Volume

Aterro: 

Total d

nida: 6023,

 

FUNDAÇÕ

Cada a

tamente no

m e na ba

nça a fun

me total de

as das seçõ

Aterr

126,

192,

98,9

168,

590 

0 

450,4

0 

866 

491,

565,

3549

a do acesso

s totais: 

17748,90 

de aterro 

,92 m³. 

ÕES		

aerogerad

o terreno r

se inferior

dação de 

e concreto

ões cortad

ro  C

75 0

52 0

5  0

5  0

 1

 1

4  1

 6

 0

31 0

35 1

9,78 2

o: 5m 

m³ C

a ser obt

or repous

regularizad

, o diâmetr

cada aero

o por base 

as (m2) for

Corte 

 

 

 

 

97,5 

77 

233,1 

03,25 

 

 

34,15 

345,00 

Corte: 1172

tido em á

sa em u

do) que po

ro é igual 

ogerador e

é de 464,0

ram: 

25,00 m³ 

rea de em

uma fund

ossui diâm

a 17,5 m. 

e de aprox

08 m³ (figu

 

mpréstimo 

dação (sa

etro na ba

A profund

ximadame

ra 9). 

(jazida) a

apata apo

ase superio

idade tota

ente 3,0 m
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a ser 
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or de 

l que 

m e o 



 

 

 

 

solo 

fase

nive

míni

apen

Estim

esca

jazid

solo 

esca

eleva

área

(área

méd

siste

exigê

A escav

detectado

 executiva

lamento e

mo de 10 

As arm

nas monta

ma-se o co

Para re

avações o

da a ser de

para ater

avação da

ação do te

a de bota-fo

Após o 

a de pato

dias de 55

emática do

Para a

ências: 

com

mín

esta

geo

vação das

o nas sond

a do proj

m concret

centímetro

maduras se

adas no lo

onsumo de

eaterro da

obrigatórias

efinida no 

rro de cad

s fundaçõ

erreno. Se

ora. As áre

reaterro d

olagem do

5x30 metro

os novos ac

 área de

 Mate

mpactado, 

imo 25 t/m

 A d

acionamen

 A á

ométrica co

s fundaçõe

dagens rot

jeto. Sob 

o magro c

os. 

erão todas

cal da fun

e 55 tonela

as fundaçõ

s e na au

projeto ex

da fundaçã

es será ut

ndo assim

eas recomp

das fundaç

s guindas

os (figura 4

cessos. 

e patolage

erial: uma 

garantind

m²; 

diferença 

nto de guin

rea de e

onforme a f

es será va

tativas. Es

o fundo 

com espes

s dobrada

ndação co

adas de aço

ões será 

usência de

xecutivo. E

ão. O volu

tilizado no

m, não será

postas terã

ções exec

stes). Esta

4) e o pro

em dos g

camada d

do uma re

de níve

dastes e a

estacionam

figura 4;  

ariável, em

stas sonda

das esca

ssura variá

as em fab

nforme pro

o em cada

utilizado 

estes, mat

Estima-se s

ume é bai

o entorno d

á necessár

ão vegetaç

cuta-se a p

a plataform

ocesso ex

guindastes

de pedra e

esistência 

el máxim

a área de m

mento de 

 

 função d

gens são 

avações e

ável, adota

rica, send

ojeto exec

a fundação

o materia

terial de e

ser necess

xo e todo 

da base c

ria nenhum

ção nativa.

plataforma 

ma apresen

ecutivo se

s são as 

e uma cam

à compr

a entre 

montagem 

guindaste

o horizont

executada

executa-se

ando-se o 

do as mes

cutivo a de

o. 

al oriundo 

empréstim

sário 500m

o o materia

construída 

ma previsã

. 

 de monta

nta dimen

egue a me

seguintes

mada de s

ressão de

a Área 

é de 1%; 

es terá fo
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te do 

as na 

e um 

valor 

smas 

efinir. 

das 

o de 

m3 de 

al de 

para 

ão de 

agem 

nsões 

esma 

s as 

aibro 

e no 

de 

orma 



 

 

 

 

temp

trans

100m

2.5	C

gere

ativid

em c

com

fech

telha

míni

Será pr

porário pa

sportador d

m). 

 

CANTEIRO

O can

enciamento

dades. As 

- As inst

contêinere

 - O refe

 fechame

amento co

as de 5 mm

- Deverá

- A caix

mo 4,5 me

Figura	4 	

revista no 

ra caminh

do guindas

O	DE	OBR

teiro de 

o do emp

principais 

talações d

s locados.

eitório dev

ento em m

om tela an

m.  

á contar co

xa d’água 

etros de alt

‐	Área	par

período d

ões de tra

ste, dentro

RAS	

obras d

preendime

exigências

e escritório

verá ser fe

madeirite 

ti insetos, 

om 3 pias c

deverá se

tura e um r

ra	Patolag

de montag

ansporte d

o da área 

deverá a

nto e ap

s mínimas

o, banheiro

eito em est

até a alt

com porta

com tornei

er instalada

reservatór

gem	dos	G

gem uma 

os equipa

do Parque

abrigar in

poio a im

 estão lista

os, sanitár

trutura de 

ura de 1

a, piso con

iras e esgo

a em estru

io de no m

 

Guindastes

área de e

mentos e 

e Eólico (á

stalações 

plantação 

adas abaix

rios e guar

madeira e

,20 m e 

ncretado e 

otamento p

utura de m

mínimo 200

s 

estacionam

para o ve

área de 10

físicas 

das dive

xo: 

rita deverã

em caibros

abertura 

cobertura 

para a limp

madeira com

00 l. 
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mento 

eículo 

0m x 

para 

ersas 

o ser 

s 8x8 

com 

com 

peza. 

m no 



 

 

 

 

loca

abas

cons

escr

med

desc

fase

elem

loca

dos 

ferra

dispo

rede

dispo

de te

esta

com

criaç

e o t

- O aba

l. 

- As de

stecimento

stituído por

- As e

ritórios, 

dica/emerg

- Área 

canso inter

 de obra. 

- Centra

mentos nec

- Centra

l de cada f

- Labora

acessos. 

- Almox

amentas e 

- Pátio d

osição dos

e de agua e

Caso o 

onha de in

erras (terra

ção de tra

patível ser

ção de um 

Ao final 

terreno ser

asteciment

emais estr

o de águ

r fossa filtr

edificações

banheiros,

ência e gu

de Lazer:

rvalar, a s

al de Arm

cessários. 

al de Form

fundação. 

atório de S

arifado: ed

insumos p

de Estocag

s compone

e edificaçõ

terreno es

nfraestrutur

aplenagem

tamento de

rá buscado

ramal que

do empre

rá reconsti

to das cai

ruturas dev

ua, instala

ro e sumido

s de ge

, salas 

uarita de ac

: deverá h

er dimens

ação: área

ma: as for

Solos: edific

dificação d

para execu

gem dos A

entes dos a

ões coberta

scolhido pa

ra adequad

m do local),

e esgoto. T

o junto à co

e atenda ao

endimento

tuído visan

ixas d’águ

verão con

ações de 

ouro, dime

renciamen

de reu

cesso com

haver um 

ionado cas

a destinad

rmas serã

cação dest

estinada a

ução do em

Aerogerado

aerogerado

as para est

ara instalaç

da, deverá

 instalação

Também n

oncessiona

o canteiro.

o as edifica

ndo retorna

ua se dará

tar com s

esgoto, 

ensionados

nto dever

uniões, 

m controle d

espaço d

so adote-s

da à arma

ão metálica

tinada ao c

a receber to

mpreendim

ores: espaç

ores, comp

tocagem d

ção do can

á ser realiz

o de sistem

não havend

aria local o

 

ações prov

ar a sua ap

 

á por poço

sistema de

dispostos

s para 100 

ão ser c

copa, c

de ponto (c

destinado 

se alojame

ção das b

as e dispo

controle de

odos os eq

ento. 

ço britado e

postos de i

de element

nteiro de ob

ada uma m

ma de dren

do rede de

o ponto de 

isórias ser

parência o

o artesian

e rede elé

s em sis

operários

compostas

cozinha, 

chapeira). 

à recreaç

entos duran

bases e o

onibilizada

e execução

quipamento

e cercado 

iluminação

tos sensíve

bras não 

movimenta

nagem pluv

e energia 

conexão p

rão removi

original. 
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o no 

étrica, 

tema 

. 

s de 

área 

ão e 

nte a 

utros 

as no 

o 

os, 

para 

o, 

eis. 

ação 

vial e 

para 

das 



 

 

 

 

do c

2.6	E

as 

cinc

ven

esti

loca

de 

(co

Etap

Etap

 

Em ane

canteiro de 

 

ETAPAS	C

Refere

atividades

co etapas. 

Estima

ncedora ge

ima-se de

al. Salienta

energia ve

m ou sem 

a1:	

• Implan

• Serviço

• Serviço

jazidas

• Início 

aeroge

a2:	

• Instala

(2ª e 

• Início 

desloc

exo é apres

obras, be
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Cálculo dos volumes da movimentação de terra para a construção 
dos acessos internos CGE FRONTEIRA SUL ‐ Santana do 
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dist           inclin 
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Ponto      terreno  ponto      trecho        estrada                                                      CAD
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a  340  315  1,6  341 157,5 157,5 0

b  335  91  5,5  335 0 0 0

c  330  110  4,5  330 0 0 0

d  325  348  0,0  325 0 0 0

e  325  265  1,9  325 0 0 0

f  330  79  6,3  330 0 0 0

g  335  199  0,0  335 0 0 0

h  335  74  6,8  335 0 0 0

i  330  77  6,5  330 0 0 0

j  325  190  2,6  325 0 0 0

k  320  66  7,6  320 0 0 0

l  315  75  0,0  315 0 0 0

m  315  189  2,6  315 0 0 0

n  320  76  2,6  320 0 0 0

A  322  76  3,9  322 0 0 0

o  325  50  2,0  325 0 0 0

F2  326  112  3,6  326 0 0 0

p  330  94  5,3  330 0 0 0

q  335  86  5,8  335 0 0 0
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G  335    335 0 0 0
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c  335  53  9,4  335 26,5 26,5 0   
d  330  40  12,5  331 80 80 0   
e  325  64  7,8  328 192 192 0   
f  320  82  0,0  323 164 164 0   
g  320  90  5,6  321 45 45 0   
h  325  92  5,4  325 0 0 0   
i  320  111  0,0  320 0 0 0   
j  320  89  5,6  320 0 0 0   
k  315  189  0,0  315 0 0 0   
l  315  69  4,3  315 0 0 0   
H  318  35  5,7  318 0 0 0   
m  320  105  4,8  320 52,5 52,5 0   
n  325  60  8,3  326 30 30 0   
o  330  104  4,8  330 0 0 0   
p  335  201  2,5  335 0 0 0   
q  340  97  0,0  340 0 0 0   
r  340  201  0,0  340 0 0 0   



 

s  340  85  5,9  340 0  0 0   

G2  345    345 0 0 0

 
Corte AB 

     590 ‐197,5 583 197

 

A 
 

332 
 

386 
 

2,3 
 

332 0  0 0 
  

a  323  185  2,2  323 0 0 0   
b  327  225  1,3  327 0 0 0   
c  324  112  0,0  324 ‐56 0 ‐56   
A1  324  242  1,7  323 ‐121 0 ‐121   
d  328  198  1,0  328 0 0 0   
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a1  320  218  2,3  320 ‐305,2 0 ‐305,2   
b1  315  61  8,2  312,2 ‐85,4 0 ‐85,4   
c1  310  50  10,0  310 35 35 0   
d1  305  50  10,0  306,4 105 105 0   
e1  300  110  4,5  302,8 154 154 0   
f1  295  123  4,1  295 104,55 104,55 0   
g1  300  61  8,2  301,7 51,85 51,85 0   
h1  305  80  6,3  305 ‐92 0 ‐92   
i1  310  215  2,3  307,7 ‐247,25 0 ‐247,25   
j1  315  116  4,3  315 0 0 0   
B1  310    310 0 0 0   
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c2  315  57  8,8  313,7 ‐37,05 0 ‐37,05   
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b  315  100  0,0  321 300 300 0   
b'  315  102  0,0  315 204 204 0   
c  315  46  10,9  319 138 138 0   
d  320  35  14,3  322 35 35 0   
e  325  342  0,6  325 0 0 0   
C1  327  106  2,8  327 0 0 0   
f  330  171  2,9  330 0 0 0   
g  335  114  0,0  335 0 0 0   



 

h  335  203  0,0  335  0 0  0   

i  335  94  3,2  335 0 0 0
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k  340  154  3,2  340 0 0 0
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C1D1 

     866 0 891 0

 

C1 
 

327 
 

239 
 

1,3 
 

327  0 0  0 
  

a  330  186  2,7  330 0 0 0   
b  335  121  0,0  335 0 0 0   
c  335  50  0,0  335 0 0 0   
d  335  288  0,0  335 0 0 0   
e  335  78  6,4  335 0 0 0   
f  330  144  3,5  330 0 0 0   
g  325  101  0,0  325 0 0 0   
h  325  137  0,0  325 0 0 0   
i  325  61  8,2  325 18,3 18,3 0   
j  320  62  8,1  320,6 57,97 57,97 0   
k  315  66  7,6  316,27 94,38 94,38 0   
l  310  68  7,4  311,59 114,24 114,24 0   
m  305  71  7,0  306,77 124,25 124,25 0   
n  300  95  5,3  301,73 82,175 82,175 0   
o  295  201  0,0  295 0 0 0   
p  295  77  6,5  295 0 0 0   
q  300  219  1,4  300 0 0 0   
r  303  127  1,6  303 0 0 0   
s  305  403  1,2  305 0 0 0   
t  310  210  2,4  310 0 0 0   
D1  315    315 0 0 0   

 
Trecho CD2

     491,315 0 497 0

 

C 
 

325 
 

37 
 

13,5 
 

325  53,65 53,65  0 
  

a  320  142  3,5  322,9 205,9 205,9 0   
b  315  138  3,6  315 ‐34,5 0 ‐34,5   
c  320  44  11,4  319,5 ‐11 0 ‐11   
c'  320,9  192  4,7  320,9 211,2 211,2 0   
d  325  86  5,8  327,2 94,6 94,6 0   
e  330  368  0,0  330 0 0 0   
f  330  339  1,5  330 0 0 0   
g  325  123  0,0  325 0 0 0   
h  325  158  0,0  325 0 0 0   
i  325  118  4,2  325 0 0 0   
j  320  168  0,0  320 0 0 0   
k  320  227  0,0  320 0 0 0   
l  320  264  1,9  320 0 0 0   
m  315  385  1,2  315 0 0 0   
m'  310,3  22  1,4  310,3 ‐16,5 0 ‐16,5   



 

n  310  53  9,4  308,5  ‐55,65  0 ‐55,65   

o  305  55  9,1  304,4 ‐16,5 0 ‐16,5

p  300  66  7,6  300 0 0 0

q  295  73  6,8  295 0 0 0

D2  290    290 0 0 0

      565,35 ‐134,15 564     134
 

Volume de aterro=  17748,9 m³  Volume de 
corte=

‐11725 
m³

 
Largura da estrada 

Total de área cortada 

 
5 m 

3549,78 m² 

 
 

(aterro) 

 

Total da área cortada  ‐2345,00 m²  (corte)   
 
Total de aterro a ser obtido em área de empréstimo (jazida) a ser definida:    6024 m³ 





ANEXO V da Resolução Normativa n. 391/2009 
 

FICHATÉCNICA DE USINA EÓLICA 
 

 
AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

 
 

FICHA TÉCNICA 
USINAS EÓLICAS 

 

SCG 
SUPERINTENDÊNCIA DE 

CONCESSÕES E 
AUTORIZAÇÕES DE 

GERAÇÃO 
ENDEREÇO: SGAN 603 - MÓDULO J - TEL.: (061) 2192-8753 - FAX.: (061) 2192-8777 - CEP. 70.830.030 - BRASÍLIA - DF 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR:  
NOME: FRONTEIRA SUL ENERGIA Ltda. 
ENDEREÇO: AVENIDA CONSELHEIRO AGUIAR Nº. 1851 
DISTRITO: BOA VIAGEM MUNICÍPIO: RECIFE ESTADO: PE 
CNPJ/CPF: 15.615.775/0001-49 TEL.: (81)3464.1000 FAX.: (81)3464.1000 E–mail: ivo@rischbieter.com.br 
FINALIDADE: AUTOPRODUTOR – AP (   )  

COMERCIALIZAÇÃO EXCEDENTE (   ) 
PRODUTOR INDEPENDENTE - PIE ( X ) 

 
2. CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO EMPREENDIMENTO: 
ENDEREÇO: ESTRADA INTERNACIONAL DE FRONTEIRA (BRASIL / URUGUAI) (I) 
DISTRITO: MUNICÍPIO: SANTANA DO LIVRAMENTO ESTADO: RS 
TEL.: (51) 3019.5965   FAX.: (51) 3019-5965 E–mail: tecnica@prowindea.com.br 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS LATITUDE: 6569290 LONGITUDE: 610452 
ALTITUDE (m): 340 Temperatura Ambiente Média Anual (OC): 19,6 Umidade Relativa Média Anual (%): 82,20 
SISTEMA DE 
CONEXÃO 

ISOLADO (   ) INTERLIGADO ( X ) INTEGRADO (   ) 
PARALELISMO PERMANANTE:  SIM ( X )      NÃO (   ) 

 
3. POTENCIAL EÓLICO:  
VELOCIDADE MÉDIA ANUAL DO VENTO 
(m/s): 8,17 

MÁXIMA RAJADA DE VENTO LOCAL 
(m/s): 26,00 

ALTURA DE MEDIÇÃO DO VENTO (m): 102 

DIREÇÃO PREDOMINANTE VENTO: LESTE 
/ SUDESTE  

FATOR DE FORMA WEIBULL k: 2,83 FATOR DE ESCALA WEIBULL c (m/s): 
9,24 

INTENSIDADE DE TURBULÊNICA (média 
anual): 0,11 

INTENSIDADE DE TURBULÊNCIA 
MÁXIMA: 1,00 

RUGOSIDADE MÉDIA DO TERRENO (z0) 
(m): 0,6234 

 
4. CUSTOS ÍNDICES:  
CENTRAL GERADORA 
R$ / kW = 3.800,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

TRANSMISSÃO ASSOCIADA: 
R$ / kW = 350,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

ENERGIA PRODUZIDA ANO 
MWh / a = 134.270,70 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

 
5. AEROGERADORES: 

TURBINAS EÓLICAS 
FABRICANTE DAS TURBINAS: ALSTOM MODELO: ECO 122 – 2,70 MW CLASSE DE VENTO IEC: III A 
Potencia instalada Declarada ¹ (KW): 29698,9 Potencia liquida declarada ² (KW): 28.512 
Capacidade instalada de placa (KW): 2.700 Nº. DE UNIDADES GERADORAS: 11 FATOR DE CAPACIDADE: 46,4% 
Velocidade do vento nominal: 9,50 m/s Velocidade de vento de partida  

(Cut-in): 3,00 m/s 
Velocidade de vento de corte (Cut-out): 25,00 
m/s

TECNOLOGIA 

(  ) Velocidade variável e gerador síncrono (  ) Velocidade variável, gerador de indução e escorregamento variável 
( X ) Velocidade variável e gerador de indução 
duplamente alimentado 

(  ) Velocidade fixa e gerador de indução com rotor em gaiola. 

(  ) Outra – especificar.  
MULTIPLICADOR DE VELOCIDADE (X) Possui com razão de 1:1267.2 (  ) não possui 
CONTROLE DE POTÊNCIA ( X ) passo variável (  ) estol (  ) estol ativo  

TURBINAS 
Potência nominal: 
2.700 kW 

Potência de referência:  
 2.700 kW 

Máxima Potência Gerada (med.10min.): 
2.700 kW 

 
 

GERADORES – ESPECIFICAÇÕES (1)

GERADORE(S) 
NÚMERO 

Pot. Nominal 
Aparente 

(kVA) 

Rotações de 
Operação 

(rpm) 
Fator de potência 

Rotação / 
Potência 

(rpm / kW)

Tensão 
(kV) 

Classe de 
isolamento 

Data de 
entrada em 
operação 

1 a 11 2992,5 1397 0,95 0,5174 0,69 A MAIO/2016 
UNIDADE DE CONTINGÊNCIA ³: Não será instalado. 

        
 
¹ Art. 3º e Inciso V do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
² Art. 3º e Inciso VI do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
³ Inciso IV do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010 (adequar campos de acordo com a fonte). 
 
 



 
 

ROTOR AERODINÂMICO 
Diâmetro (m): 122  Área varrida (m²): 11.690 Faixa de rotação (rpm): 6,97-12,25 Número de pás: 3 

 
 

TORRES – ESPECIFICAÇÕES (1) 
Altura do eixo do rotor (m): 89 Tipo: TUBULAR CONICA Material: AÇO Peso (kgf): 3111.000 

 
 

RUÍDO 
Nível de ruído na base da torre (dB): 103,5 Referente à velocidade de vento de 8 m/s 
 
 
6. ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NO PROCESSO:  
 
 NOME: CRISTIANO COLOMBO  No DE REGISTRO NO CREA: 111.535  REGIÃO: RS 
 
 
 
 LOCAL: Porto Alegre - RS  DATA: 03 de julho de 2013. 
  
 
 
 



ANEXO V da Resolução Normativa n. 391/2009 
 

FICHATÉCNICA DE USINA EÓLICA 
 

 
AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

 
 

FICHA TÉCNICA 
USINAS EÓLICAS 

 

SCG 
SUPERINTENDÊNCIA DE 

CONCESSÕES E 
AUTORIZAÇÕES DE 

GERAÇÃO 
ENDEREÇO: SGAN 603 - MÓDULO J - TEL.: (061) 2192-8753 - FAX.: (061) 2192-8777 - CEP. 70.830.030 - BRASÍLIA - DF 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR:  
NOME: FRONTEIRA SUL ENERGIA Ltda. 
ENDEREÇO: AVENIDA CONSELHEIRO AGUIAR Nº. 1851 
DISTRITO: BOA VIAGEM MUNICÍPIO: RECIFE ESTADO: PE 
CNPJ/CPF: 15.615.775/0001-49 TEL.: (81)3464.1000 FAX.: (81)3464.1000 E–mail: ivo@rischbieter.com.br 
FINALIDADE: AUTOPRODUTOR – AP (   )  

COMERCIALIZAÇÃO EXCEDENTE (   ) 
PRODUTOR INDEPENDENTE - PIE ( X ) 

 
2. CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO EMPREENDIMENTO: 
ENDEREÇO: ESTRADA INTERNACIONAL DE FRONTEIRA (BRASIL / URUGUAI) (II) 
DISTRITO: MUNICÍPIO: SANTANA DO LIVRAMENTO ESTADO: RS 
TEL.: (51) 3019.5965   FAX.: (51) 3019-5965 E–mail: tecnica@prowindea.com.br 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS LATITUDE: 6569638 LONGITUDE: 609769 
ALTITUDE (m): 340 Temperatura Ambiente Média Anual (OC): 19,6 Umidade Relativa Média Anual (%): 82,20 
SISTEMA DE 
CONEXÃO 

ISOLADO (   ) INTERLIGADO ( X ) INTEGRADO (   ) 
PARALELISMO PERMANANTE:  SIM ( X )      NÃO (   ) 

 
3. POTENCIAL EÓLICO:  
VELOCIDADE MÉDIA ANUAL DO VENTO 
(m/s): 8,17 

MÁXIMA RAJADA DE VENTO LOCAL 
(m/s): 26,00 

ALTURA DE MEDIÇÃO DO VENTO (m): 102 

DIREÇÃO PREDOMINANTE VENTO: LESTE 
/ SUDESTE  

FATOR DE FORMA WEIBULL k: 2,83 FATOR DE ESCALA WEIBULL c (m/s): 
9,24 

INTENSIDADE DE TURBULÊNICA (média 
anual): 0,11 

INTENSIDADE DE TURBULÊNCIA 
MÁXIMA: 1,00 

RUGOSIDADE MÉDIA DO TERRENO (z0) 
(m): 0,6234 

 
4. CUSTOS ÍNDICES:  
CENTRAL GERADORA 
R$ / kW = 3.800,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

TRANSMISSÃO ASSOCIADA: 
R$ / kW = 350,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

ENERGIA PRODUZIDA ANO 
MWh / a = 58.619,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

 
5. AEROGERADORES: 

TURBINAS EÓLICAS 
FABRICANTE DAS TURBINAS: ALSTOM MODELO: ECO 122 – 2,70 MW CLASSE DE VENTO IEC: III A 
Potencia instalada Declarada ¹ (KW): 13.499,5 Potencia liquida declarada ² (KW): 12.960 
Capacidade instalada de placa (KW): 2.700 Nº. DE UNIDADES GERADORAS: 5 FATOR DE CAPACIDADE: 44,6% 
Velocidade do vento nominal: 9,50 m/s Velocidade de vento de partida  

(Cut-in): 3,00 m/s 
Velocidade de vento de corte (Cut-out): 25,00 
m/s

TECNOLOGIA 

(  ) Velocidade variável e gerador síncrono (  ) Velocidade variável, gerador de indução e escorregamento variável 
( X ) Velocidade variável e gerador de indução 
duplamente alimentado 

(  ) Velocidade fixa e gerador de indução com rotor em gaiola. 

(  ) Outra – especificar.  
MULTIPLICADOR DE VELOCIDADE (X) Possui com razão de 1:1267.2 (  ) não possui 
CONTROLE DE POTÊNCIA ( X ) passo variável (  ) estol (  ) estol ativo  

TURBINAS 
Potência nominal: 
2.700 kW 

Potência de referência:  
 2.700 kW 

Máxima Potência Gerada (med.10min.): 
2.700 kW 

 
 

GERADORES – ESPECIFICAÇÕES (1)

GERADORE(S) 
NÚMERO 

Pot. Nominal 
Aparente 

(kVA) 

Rotações de 
Operação 

(rpm) 
Fator de potência 

Rotação / 
Potência 

(rpm / kW)

Tensão 
(kV) 

Classe de 
isolamento 

Data de 
entrada em 
operação 

1 a 5 2992,5 1397 0,95 0,5174 0,69 A MAIO/2016 
UNIDADE DE CONTINGÊNCIA ³: Não será instalado. 

        
 
¹ Art. 3º e Inciso V do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
² Art. 3º e Inciso VI do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
³ Inciso IV do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010 (adequar campos de acordo com a fonte). 
 
 



 
 

ROTOR AERODINÂMICO 
Diâmetro (m): 122  Área varrida (m²): 11.690 Faixa de rotação (rpm): 6,97-12,25 Número de pás: 3 

 
 

TORRES – ESPECIFICAÇÕES (1) 
Altura do eixo do rotor (m): 89 Tipo: TUBULAR CONICA Material: AÇO Peso (kgf): 3111.000 

 
 

RUÍDO 
Nível de ruído na base da torre (dB): 103,5 Referente à velocidade de vento de 8 m/s 
 
 
6. ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NO PROCESSO:  
 
 NOME: CRISTIANO COLOMBO  No DE REGISTRO NO CREA: 111.535  REGIÃO: RS 
 
 
 LOCAL: Porto Alegre - RS  DATA: 03 de julho de 2013. 
  
 
 
 



ANEXO V da Resolução Normativa n. 391/2009 
 

FICHATÉCNICA DE USINA EÓLICA 
 

 
AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

 
 

FICHA TÉCNICA 
USINAS EÓLICAS 

 

SCG 
SUPERINTENDÊNCIA DE 

CONCESSÕES E 
AUTORIZAÇÕES DE 

GERAÇÃO 
ENDEREÇO: SGAN 603 - MÓDULO J - TEL.: (061) 2192-8753 - FAX.: (061) 2192-8777 - CEP. 70.830.030 - BRASÍLIA - DF 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR:  
NOME: FRONTEIRA SUL ENERGIA Ltda. 
ENDEREÇO: AVENIDA CONSELHEIRO AGUIAR Nº. 1851 
DISTRITO: BOA VIAGEM MUNICÍPIO: RECIFE ESTADO: PE 
CNPJ/CPF: 15.615.775/0001-49 TEL.: (81)3464.1000 FAX.: (81)3464.1000 E–mail: ivo@rischbieter.com.br 
FINALIDADE: AUTOPRODUTOR – AP (   )  

COMERCIALIZAÇÃO EXCEDENTE (   ) 
PRODUTOR INDEPENDENTE - PIE ( X ) 

 
2. CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO EMPREENDIMENTO: 
ENDEREÇO: ESTRADA INTERNACIONAL DE FRONTEIRA (BRASIL / URUGUAI) (III) 
DISTRITO: MUNICÍPIO: SANTANA DO LIVRAMENTO ESTADO: RS 
TEL.: (51) 3019.5965   FAX.: (51) 3019-5965 E–mail: tecnica@prowindea.com.br 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS LATITUDE: 6569767 LONGITUDE: 611343 
ALTITUDE (m): 340 Temperatura Ambiente Média Anual (OC): 19,6 Umidade Relativa Média Anual (%): 82,20 
SISTEMA DE 
CONEXÃO 

ISOLADO (   ) INTERLIGADO ( X ) INTEGRADO (   ) 
PARALELISMO PERMANANTE:  SIM ( X )      NÃO (   ) 

 
3. POTENCIAL EÓLICO:  
VELOCIDADE MÉDIA ANUAL DO VENTO 
(m/s): 8,17 

MÁXIMA RAJADA DE VENTO LOCAL 
(m/s): 26,00 

ALTURA DE MEDIÇÃO DO VENTO (m): 102 

DIREÇÃO PREDOMINANTE VENTO: LESTE 
/ SUDESTE  

FATOR DE FORMA WEIBULL k: 2,83 FATOR DE ESCALA WEIBULL c (m/s): 
9,24 

INTENSIDADE DE TURBULÊNICA (média 
anual): 0,11 

INTENSIDADE DE TURBULÊNCIA 
MÁXIMA: 1,00 

RUGOSIDADE MÉDIA DO TERRENO (z0) 
(m): 0,6234 

 
4. CUSTOS ÍNDICES:  
CENTRAL GERADORA 
R$ / kW = 3.800,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

TRANSMISSÃO ASSOCIADA: 
R$ / kW = 350,00 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

ENERGIA PRODUZIDA ANO 
MWh / a = 130.353,90 
DATA BASE: 06 / 09 / 2012          

 
5. AEROGERADORES: 

TURBINAS EÓLICAS 
FABRICANTE DAS TURBINAS: ALSTOM MODELO: ECO 122 – 2,70 MW CLASSE DE VENTO IEC: III A 
Potencia instalada Declarada ¹ (KW): 29698,9 Potencia liquida declarada ² (KW): 28.512 
Capacidade instalada de placa (KW): 2.700 Nº. DE UNIDADES GERADORAS: 11 FATOR DE CAPACIDADE: 45,1% 
Velocidade do vento nominal: 9,50 m/s Velocidade de vento de partida  

(Cut-in): 3,00 m/s 
Velocidade de vento de corte (Cut-out): 25,00 
m/s

TECNOLOGIA 

(  ) Velocidade variável e gerador síncrono (  ) Velocidade variável, gerador de indução e escorregamento variável 
( X ) Velocidade variável e gerador de indução 
duplamente alimentado 

(  ) Velocidade fixa e gerador de indução com rotor em gaiola. 

(  ) Outra – especificar.  
MULTIPLICADOR DE VELOCIDADE (X) Possui com razão de 1:1267.2 (  ) não possui 
CONTROLE DE POTÊNCIA ( X ) passo variável (  ) estol (  ) estol ativo  

TURBINAS 
Potência nominal: 
2.700 kW 

Potência de referência:  
 2.700 kW 

Máxima Potência Gerada (med.10min.): 
2.700 kW 

 
 

GERADORES – ESPECIFICAÇÕES (1)

GERADORE(S) 
NÚMERO 

Pot. Nominal 
Aparente 

(kVA) 

Rotações de 
Operação 

(rpm) 
Fator de potência 

Rotação / 
Potência 

(rpm / kW)

Tensão 
(kV) 

Classe de 
isolamento 

Data de 
entrada em 
operação 

1 a 11 2992,5 1397 0,95 0,5174 0,69 A MAIO/2016 
UNIDADE DE CONTINGÊNCIA ³: Não será instalado. 

        
 
¹ Art. 3º e Inciso V do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
² Art. 3º e Inciso VI do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010. 
³ Inciso IV do art. 2º da REN nº 420/210, de 30 de novembro de 2010 (adequar campos de acordo com a fonte). 
 
 



 
 

ROTOR AERODINÂMICO 
Diâmetro (m): 122  Área varrida (m²): 11.690 Faixa de rotação (rpm): 6,97-12,25 Número de pás: 3 

 
 

TORRES – ESPECIFICAÇÕES (1) 
Altura do eixo do rotor (m): 89 Tipo: TUBULAR CONICA Material: AÇO Peso (kgf): 3111.000 

 
 

RUÍDO 
Nível de ruído na base da torre (dB): 103,5 Referente à velocidade de vento de 8 m/s 
 
 
6. ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NO PROCESSO:  
 
 NOME: CRISTIANO COLOMBO  No DE REGISTRO NO CREA: 111.535  REGIÃO: RS 
 
 
 LOCAL: Porto Alegre - RS  DATA: 03 de julho de 2013. 
  
 
 
 



 

 

ANEXO III – ATENDIMENTO A CONDICIONANTE 2.8 DA LP – CARTA ONS



















 

 

ANEXO IV – ATENDIMENTO A CONDICIONANTE 2.14 DA LP – AUTORIZAÇÃO COMAR 









 

 

ANEXO V – RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE RUÍDO GERADO 



RELATÓRIO DO ESTUDO DO IMPACTO DOS RUÍDOS 
GERADOS PELOS AEROGERADORES 

CGE Fronteira Sul 
  
 
 

 
. 
 

Realização 
 

 
 
 

 
 
 
Responsável Técnico:  Rogério Rossi Machado – CREA-RS 39.329 
 

 
Porto Alegre, 17 de setembro de 2015 
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PROJETO: Central Geradora Eólica Fronteira Sul - Santana do Livramento - RS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CGE Fronteira Sul  
 

Parque Fronteira Sul I - 11 AEGs - 29,7MW 
Parque Fronteira Sul II - 5 AEGs - 13,5MW 

Parque Fronteira Sul III - 11 AEGs - 29,7MW 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Potência Instalada: 72,9 MW 
 

N° de Aerogeradores: 27 
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Observações: 
 
Referência: Wind Pro User Guide, módulo DECIBEL, Cálculo de ruído - EMD International 
A/S, p.240-267, jan, 2008. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Este relatório apresenta o Estudo de Impacto dos ruídos gerados pelos 
aerogeradores da CGE FRONTEIRA SUL, localizada no interior do estado do Rio 
Grande do Sul, nas imediações da cidade de Santana do Livramento, na Região da 
Fronteira do Brasil com o Uruguai. 
A geração de energia eólica proposta envolve a instalação de 27 turbinas de 2.7 
MW, montadas em torres de 89m para a altura do eixo do rotor, correspondentes as 
fontes de emissão de ruído. O rotor é composto de três pás com 122 metros de 
diâmetro. Juntas vão gerar 72,9 MW de eletricidade. Para mais detalhes sobre as 
características do parque eólico consulte o MD (Memorial Descritivo) do respectivo 
projeto. O objetivo do estudo é avaliar os níveis de ruído causados pelos 
aerogeradores (Ai-n) sobre as áreas sensíveis (ASRn) (fazendas da região). 
 
2. PREMISSAS PARA O CÁLCULO DO RUÍDO 
 
O cálculo foi feito usando o software WindPro versão 2.9, módulo DECIBEL. O 
modelo usado foi o ISO 9613-2 Geral, para a velocidade do vento de 6,0 a 9,0 m/s. 
Foi considerada atenuação devida ao terreno para uma porosidade média com 
coeficiente 0,5. A atenuação atmosférica foi calculada no modelo esférico.  
 
Os dados do Aerogerador usado são os seguintes 
Fonte    Altura cubo   veloc vento   LwA,ref  Tons puros 

[m]    [m/s]    [dB(A)] 
 
Catálogo WindPro  89,0    6,0    97,3    Não 
Catálogo WindPro  89,0    7,0    100,6    Não 
Catálogo WindPro  89,0    8,0    103,5    Não 
Catálogo WindPro  89,0    9,0    105,7    Não 
 
O máximo valor de ruído admissível considerado foi de 45 dB[A]. Este valor é o 
considerado pela ISO 9613-2 e condicionantes aceitos na Alemanha para a área 
eólica. Um estudo mais profundo poderá ser elaborado futuramente para casos mais 
específicos. 
 
ANEXO 1– ALGORITMO DO MÓDULO DECIBEL DO WINDPRO  
 
No modelo de cálculo usado pelo WindPro os seguintes parâmetros definem o ruído 
gerado pelos aerogeradores (Ai-n) nas áreas sensíveis (ASRn): 

 
LWA,ref:    pressão Sonora na nacele do WTG 
K:     Tons puros, se existentes; 
Dc:     Correção direcional para a fonte de ruído; 
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Adiv:     atenuação devida a geometria; 
Aatm:     atenuação devida a absorção atmosférica; 
Agr:     atenuação devida a absorção do terreno; 
Abar:     atenuação devida a proteções acústicas 
Amisc:    atenuação devida a outros efeitos 
Cmet:    Correção Meteorológica 
L(DW)    Ruído gerado na área sensível 
 
Equação de cálculo: 
 
L(DW) = LWA,ref + K + Dc - (Adiv + Aatm + Agr + Abar + Amisc) - Cmet  

 
ANEXO II – DADOS DO PROJETO E RESULTADOS 
 

II.1 Coordenadas dos Aerogeradores dos parques (SIRGAS 2000 – fuso 21) 
 
Parque Fronteira Sul I 

  X Y Z 
A01-1 610.452 6.569.290 333,2 
A02-1 610.535 6.568.492 340,0 
A03-1 611.288 6.568.789 334,4 
A04-1 611.994 6.568.311 349,7 
A05-1 611.925 6.569.063 350,0 
A06-1 613.080 6.568.710 359,7 
A07-1 609.658 6.568.672 330,0 
A08-1 609.883 6.567.796 340,0 
A09-1 609.822 6.566.872 350,0 
A10-1 609.273 6.568.120 334,9 
A11-1 609.204 6.567.548 346,8 

 
Parque Fronteira Sul II 

A01-2 609.769 6.569.638 331,0 
A02-2 609.021 6.570.203 305,8 
A03-2 609.172 6.570.669 319,1 
A04-2 609.643 6.570.222 318,7 
A05-2 609.213 6.569.260 328,8 

 
Parque Fronteira  Sul III 

A01-3 611.343 6.569.767 331,6 
A02-3 611.226 6.570.761 340,0 
A03-3 611.071 6.571.728 305,6 
A04-3 611.623 6.571.773 310,0 
A05-3 610.479 6.570.186 320,0 
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A06-3 609.499 6.570.945 300,0 
A07-3 611.863 6.569.870 327,5 
A08-3 611.860 6.570.828 340,0 
A09-3 612.421 6.570.579 349,7 
A10-3 612.319 6.571.524 321,1 
A11-3 612.591 6.569.638 342,5 

 

 
 

II.2 Coordenadas dos pontos sensíveis ao ruído (Casas) - (SIRGAS 2000 – 
fuso 21) 

Pontos sensíveis (casas) 
X Y Z 

ASR1 607.604 6.561.876 350,0 
ASR2 607.211 6.561.869 350,0 
ASR3 605.336 6.562.756 343,9 
ASR4 605.306 6.563.254 341,8 
ASR5 606.089 6.563.359 340,0 
ASR6 606.119 6.563.698 340,0 
ASR7 603.641 6.563.344 334,2 
ASR8 603.442 6.564.376 340,0 
ASR9 609.163 6.564.686 360,0 
ASR10 608.179 6.564.843 350,0 
ASR11 608.758 6.565.142 353,4 
ASR12 602.759 6.565.361 330,0 
ASR13 609.597 6.567.198 350,0 
ASR14 607.985 6.566.874 340,0 
ASR15 604.597 6.567.024 326,1 
ASR16 603.585 6.567.312 330,0 
ASR17 603.073 6.567.464 325,2 
ASR18 604.559 6.567.869 340,0 
ASR19 602.211 6.568.410 320,0 
ASR20 603.410 6.570.520 323,3 
ASR21 604.488 6.570.297 320,0 
ASR22 603.981 6.571.811 310,0 
ASR23 617.090 6.570.076 370,0 
ASR24 616.549 6.569.317 359,9 
ASR25 614.583 6.568.977 365,8 
ASR26 613.951 6.570.076 360,0 
ASR27 612.139 6.569.532 337,5 
ASR28 611.658 6.569.303 350,0 
ASR29 608.596 6.568.385 340,0 
ASR30 608.667 6.568.556 340,0 
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ASR31 608.183 6.570.141 330,0 
ASR32 607.035 6.572.170 298,9 
ASR33 608.342 6.573.529 320,0 
ASR34 608.038 6.574.183 309,7 
ASR35 608.360 6.574.301 309,7 
ASR36 609.108 6.574.693 322,7 
ASR37 609.207 6.574.837 325,0 
ASR38 610.097 6.571.874 308,7 
ASR39 613.049 6.571.709 342,4 
ASR40 617.178 6.571.420 353,9 
ASR41 615.782 6.573.080 298,5 
ASR42 617.871 6.572.442 353,0 
ASR43 616.170 6.574.858 280,2 
ASR44 616.161 6.574.705 282,2 
ASR45 613.432 6.575.275 336,1 

 

 
II.3 Ruído gerado em cada ponto sensível 

Área 
sensível 

demanda 
dB[A] 

nível de ruído 
dB[A] Atende? 

 
ASR1 45 19,2 Sim 
ASR2 45 18,9 Sim 
ASR3 45 18,6 Sim 
ASR4 45 19,2 Sim 
ASR5 45 20,2 Sim 
ASR6 45 20,7 Sim 
ASR7 45 17,4 Sim 
ASR8 45 18,1 Sim 
ASR9 45 26,5 Sim 
ASR10 45 25,8 Sim 
ASR11 45 27,7 Sim 
ASR12 45 18,0 Sim 
ASR13 45 42,7 Sim 
ASR14 45 31,6 Sim 
ASR15 45 22,1 Sim 
ASR16 45 20,4 Sim 
ASR17 45 19,6 Sim 
ASR18 45 22,5 Sim 
ASR19 45 18,5 Sim 
ASR20 45 20,5 Sim 
ASR21 45 22,6 Sim 
ASR22 45 20,9 Sim 
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ASR23 45 22,7 Sim 
ASR24 45 23,9 Sim 
ASR25 45 30,3 Sim 
ASR26 45 32,9 Sim 
ASR27 45 43,8 Sim 
ASR28 45 44,2 Sim 
ASR29 45 38,1 Sim 
ASR30 45 38,5 Sim 
ASR31 45 36,5 Sim 
ASR32 45 27,2 Sim 
ASR33 45 26,8 Sim 
ASR34 45 24,8 Sim 
ASR35 45 25,0 Sim 
ASR36 45 24,8 Sim 
ASR37 45 24,6 Sim 
ASR38 45 36,2 Sim 
ASR39 45 36,2 Sim 
ASR40 45 22,1 Sim 
ASR41 45 23,5 Sim 
ASR42 45 20,2 Sim 
ASR43 45 20,5 Sim 
ASR44 45 20,7 Sim 
ASR45 45 23,2 Sim 
 

II.5 MAPA DO PROJETO 
 

Um mapa do projeto encontra-se na última folha desse relatório. 
 
II.6 ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO PROJETO - ART 

 
ART Nº 6828042  Rogerio Rossi Machado 
 

II.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Prowind através de metodologia de cálculo com uso de programas 
computacionais elaborou os estudos para a obtenção dos ruídos gerados por cada 
aerogerador do parque eólico para cada área sensível indicada pelo Cliente, sem 
interpretar se os valores são aceitáveis ou não. Esta interpretação deve ser realizada 
pelos consultores da área de meio ambiente juntamente com os órgãos ambientais, 
já que as aceitações dos níveis de ruído variam de acordo com o órgão responsável 
pelo licenciamento.  
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ANEXO VI – RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DAS SOMBRAS



RELATÓRIO DO ESTUDO DO IMPACTO DAS SOMBRAS 
CGE Fronteira Sul 

  
 
 
 

 
. 

 
 

Realização 
 

 
 
 

 
 
 
Responsável Técnico:  Rogério Rossi Machado – CREA-RS 39.329 
 

 
Porto Alegre, 15 de setembro de 2015 
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PROJETO: Central Geradora Eólica Fronteira Sul - Santana do Livramento - RS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CGE Fronteira Sul  
 

Parque Fronteira Sul I - 11 AEGs - 29,7MW 
Parque Fronteira Sul II - 5 AEGs - 13,5MW 

Parque Fronteira Sul III - 11 AEGs - 29,7MW 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Potência Instalada: 72,9 MW 
 

N° de Aerogeradores: 27 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Turbinas eólicas projetarão uma sombra na região vizinha quando o sol 
estiver visível. O movimento das pás do rotor da turbina corta a luz do sol causando 
um efeito de luz tremulante (shadow flicker).  

Neste relatório são apresentados os resultados da análise desse efeito 
usando o programa WindPro, com o módulo SHADOW, para a CGE FRONTEIRA 
SUL. O programa calcula esses efeitos em um período de horas por ano durante o 
qual uma área ou um receptor isolado seria exposto aos mesmos devido às turbinas 
existentes nas proximidades. O cálculo é feito baseado nas horas de sol e horas de 
funcionamento distribuídas pelas direções do vento. O programa faz uma simulação 
do movimento do sol ao longo do ano. Estatísticas de insolação para a área foram 
obtidas do Banco de Dados do Centro de Meteorologia Aplicada, da Fundação 
Estadual de Pesquisa Agropecuária (FEPAGRO/SCT-RS), e coletados no período 
de 1960 a 2007. Foram usados os dados de Alegrete por ser o local mais próximo 
com disponibilidade de dados. 
 
2. ALGORÍTMO 

 
A descrição completa e o algoritmo de cálculo usado pelo WindPro 

encontram-se no Anexo 1. As probabilidades de insolação para a área são 
apresentadas na tabela1.  
 

Tabela 1. Média diária de insolação 
 

Mês  horas 
Janeiro 8,95 
Fevereiro 8,34 
Março  7,51 
Abril  6,90 
Maio  6,25 
Junho  4,98 
Julho  5,36 
Agosto 5,75 
Setembro 6,21 
Outubro 7,51 
Novembro 8,75 
Dezembro 9,36 

 
Estes valores foram utilizados no algoritmo para calcular as horas de 

“shadow flicker” para todos os pontos numa grade de 20m em torno da área do 
projeto. Um Mapa com os detalhes dos resultados do cálculo é mostrado no Anexo 
2. 
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O total esperado de horas de “flicker” calculado no ano sobre os 
receptores de sombra (casas) considerados foi de 122 h e 29 min. Para o cálculo 
não foi considerado nenhum limite de distância para as turbinas. Assim, o impacto 
de todas as turbinas foi incluído independente da distância a um dado receptor. 
Além disso, os receptores foram assumidos como sendo perpendiculares a todas as 
turbinas. Isto é conhecido “modo estufa”, e representa uma estimativa conservadora 
do impacto causado pelo “flicker”. Resultados detalhados para cada receptor e o 
impacto causado por cada aerogerador encontram-se no Anexo 2. 

 
Os receptores de sombras (casas) foram levantados e informados pela 

empresa ENGEMAB Engenharia e Meio Ambiente, responsável pelos estudos 
ambientais para os projetos da CGE FRONTEIRA SUL. 

 
Os dias para solstícios e equinócios foram considerados os do ano 2011 

(20/03, 21/06, 23/09 e 22/12) para cálculo dos impactos por sombra, uma vez que 
variam de ano para ano, embora a diferença não seja significativa. 

 
O impacto das sombras depende fortemente da localização geográfica em 

questão. Em áreas com altas taxas de dias nublados o problema naturalmente será 
menor, e durante as horas de impacto potencial por sombras pode acontecer que os 
aerogeradores estejam parados por falta de vento. 

 
As estatísticas para as condições de vento e número de dias com céu 

claro foram também consideradas no modelo. 
 
O ‘pior caso’ aconteceria se o sol brilhasse durante todo o tempo, do 

nascer ao por do sol e o cenário para o caso real seria o ‘esperado’ que leva em 
conta as estatísticas. 

 
Foi realizado o cálculo para a "Sombra astronômica máxima" (também 

chamada de sombra do ‘pior caso’) e para o caso ‘esperado’, baseado nos 
parâmetros estatísticos para o cálculo das "Sombras meteorológicas prováveis" 
(também chamadas de sombras reais). 

 
Os dois parâmetros estatísticos utilizados estão descritos abaixo: 
 
1. Horas estatísticas operacionais. Este é o período em que o 

aerogeradores vai operar com diferentes direções de vento durante todo o ano. O 
cálculo da estimativa de energia feito para o projeto é vinculado. Um cálculo com o 
modelo de fluxo WASP é realizado, dando as horas de operação com a 
probabilidade para cada setor. 

 
2. Estatísticas de probabilidade de sol. Este é o percentual de horas de 

sol durante o dia (do nascer ao pôr do sol). A probabilidade de insolação foi inserida 
manualmente nos dados de entrada do programa (tabela1).  
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ANEXO 1– ALGORITMO DO MÓDULO SHADOW DO WINDPRO  
 

O impacto da luz tremulante (shadow flicker) é determinado com uma 
simulação da situação. A posição do sol em relação ao disco varrido pelas pás do 
rotor dos aerogeradores (AGs) e a sombra resultante é calculada em intervalos de 1 
minuto (ou outro intervalo definido pelo usuário) durante um ano completo. Se a 
sombra gerada pelo disco (assume-se que é sólido para fins de cálculo) em um 
determinado momento produz uma reflexão de sombra sobre uma janela, definida 
como um objeto receptor de sombra, então este momento será registrado como 1 
minuto de impacto devido às sombras geradas. As seguintes informações são 
requeridas: 

 
- A posição dos aerogeradores (coordenadas x,y,z) 
- A altura do cubo e o diâmetro do rotor do aerogerador 
- A posição do objeto receptor de sombra (coordenadas x,y,z) 
- O tamanho da janela e sua orientação (em relação ao Sul e em relação ao 

plano horizontal) 
- A posição geográfica (latitude e longitude), o “time zone” e a duração da luz 

do dia 
- Um modelo de simulação, que contenha informações sobre a órbita da 

terra e sua rotação em relação ao sol. 
 

   
No modelo de cálculo usado por WindPro os seguintes parâmetros definem 

o ângulo de propagação da sombra atrás do disco do rotor: 
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- O diâmetro do sol (D=1.390.000 km) 
- A distância do sol (d=150.000.000 km) 
- Ângulo de ataque (0,531°) 
 
Teoricamente, isto causaria impacto em até 4,8 km de distância de um 

aerogerador com rotor de 45m de diâmetro. Na realidade, contudo, as sombras 
nunca alcançam o máximo teórico devido às condições de visibilidade da atmosfera. 
Quando o sol está numa posição muito baixa e a distância torna-se muito longa, a 
sombra dissipa-se antes que alcance o solo (ou o receptor). A que distância do 
aerogerador a sombra será visível não está bem estudada e até o momento apenas 
as diretrizes alemãs estabeleceram limites para isso. O WindPro usa, por “default’, a 
distância de 2 km e o ângulo mínimo de 3° sobre o plano horizontal. Nas diretrizes 
alemãs, a máxima distância para cada aerogerador é calculada pela fórmula: 
 
Max. Distância = (5 * w * d) / D 
 
Onde: 
w               largura aproximada da pá 
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ANEXO II – DADOS DO PROJETO E RESULTADOS 
 

II.1 Coordenadas dos Aerogeradores dos parques (SIRGAS 2000 – fuso 21) 
 
Parque Fronteira Sul I 

  
X Y Z 

 
A01-1 610452 6569290 333 

 
A02-1 610535 6568492 340 
A03-1 611288 6568789 334 

 
A04-1 611994 6568311 350 

 
A05-1 611925 6569063 350 

 
A06-1 613080 6568710 360 
A07-1 609658 6568672 330 

 
A08-1 609883 6567796 340 

 
A09-1 609822 6566872 350 

 
A10-1 609273 6568120 335 
A11-1 609204 6567548 347 

 
Parque Fronteira Sul II 

 
 

A01-2 609769 6569638 331 

 
A02-2 609021 6570203 306 
A03-2 609172 6570669 319 

 
A04-2 609643 6570222 319 

 
A05-2 609213 6569260 329 

 
Parque Fronteira  Sul III 

A01-3 611343 6569767 332 

 
A02-3 611226 6570761 340 

 
A03-3 611071 6571728 306 

 
A04-3 611623 6571773 310 
A05-3 610479 6570186 320 

 
A06-3 609499 6570945 300 

 
A07-3 611863 6569870 328 

 
A08-3 611860 6570828 340 
A09-3 612421 6570579 350 

 
A10-3 612319 6571524 321 

 
A11-3 612591 6569638 343 
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II.2 Coordenadas dos receptores de sombra (Casas) - (SIRGAS 2000 – 
fuso 21) 

Receptores de sombra (casas) 
X y Z 

AS1 607.604 6.561.876 350 
AS2 607.211 6.561.869 350 
AS3 605.336 6.562.756 343,8 
AS4 605.306 6.563.254 340,7 
AS5 606.089 6.563.359 340 
AS6 606.119 6.563.698 340 
AS7 603.641 6.563.344 334,1 
AS8 603.442 6.564.376 340 
AS9 609.163 6.564.686 360 
AS10 608.179 6.564.843 350 
AS11 608.758 6.565.142 354,5 
AS12 602.759 6.565.361 330 
AS13 609.597 6.567.198 350 
AS14 607.985 6.566.874 344 
AS15 604.597 6.567.024 326,3 
AS16 603.585 6.567.312 330 
AS17 603.073 6.567.464 324,9 
AS18 604.559 6.567.869 340 
AS19 602.211 6.568.410 320 
AS20 603.410 6.570.520 323,3 
AS21 604.488 6.570.297 320 
AS22 603.981 6.571.811 310 
AS23 617.090 6.570.076 370 
AS24 616.549 6.569.317 360 
AS25 614.583 6.568.977 365,6 
AS26 613.951 6.570.076 360 
AS27 612.139 6.569.532 338,6 
AS28 611.658 6.569.303 350 
AS29 608.596 6.568.385 340 
AS30 608.667 6.568.556 340 
AS31 608.183 6.570.141 330 
AS32 607.035 6.572.170 298,8 
AS33 608.342 6.573.529 320 
AS34 608.038 6.574.183 309,8 
AS35 608.360 6.574.301 309,4 
AS36 609.108 6.574.693 323 
AS37 609.207 6.574.837 325 
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AS38 610.097 6.571.874 307,7 
AS39 613.049 6.571.709 341 
AS40 617.178 6.571.420 354,2 
AS41 615.782 6.573.080 298,5 
AS42 617.871 6.572.442 353 
AS43 616.170 6.574.858 280,2 
AS44 616.161 6.574.705 282,2 
AS45 613.432 6.575.275 336,5 

 

 
II.3 Impacto gerado pela sombra em cada receptor (casas) horas:minutos 

 

 
pior  dias de dia de esperado Equinócio Solstício Equinócio Solstício 

 
caso impacto impacto 

 
Março Junho Setembro Dezembro 

no ano máximo 
[h/ano] [dias/ano] [h/dia] [h/year] [h:min] [h:min] [h:min] [h:min] 

AS1 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS2 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS3 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS4 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS5 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS6 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS7 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS8 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS9 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS10 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS11 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS12 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS13 22:18 44 00:38 7:15:00 0 00:38 0 0 
AS14 18:32 87 00:18 6:13:00 00:05 00:13 00:04 0 
AS15 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS16 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS17 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS18 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS19 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS20 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS21 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS22 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS23 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS24 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS25 3:16 33 00:11 1:18:00 0 0 0 0 
AS26 6:49 55 00:11 2:44:00 0 0 0 0 
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pior  dias de dia de esperado Equinócio Solstício Equinócio Solstício 
caso impacto impacto Março Junho Setembro Dezembro 

  
no ano máximo 

     
 

[h/ano] [dias/ano] [h/dia] [h/ano] [h:min] [h:min] [h:min] [h:min] 
 
AS27 83:52 128 01:26 31:06:00 00:36 0 00:38 0 
AS28 29:01 149 00:25 11:25:00 0 0 0 0 
AS29 63:25 167 00:42 27:14:00 0 0 0 00:42 
AS30 13:19 75 00:23 5:01:00 0 0 0 0 
AS31 37:27 153 00:25 13:31:00 00:25 00:13 00:25 0 
AS32 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS33 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS34 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS35 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS36 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS37 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS38 15:01 57 00:26 6:12:00 0 0 0 0 
AS39 25:57 82 00:32 10:30:00 00:07 0 00:07 0 
AS40 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS41 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS42 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS43 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS44 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 
AS45 0 0 00:00 0:00:00 0 0 0 0 

         318:57:00 122:29:00 
 
II.4 Impacto devido a sombra por aerogerador (horas:minutos) 

 
Parque Fronteira Sul I 

pior caso esperado 
A01-1 10:54:00 4:14:00 
A02-1 2:42:00 1:03:00 
A03-1 0:00:00 0:00:00 
A04-1 0:00:00 0:00:00 
A05-1 0:00:00 0:00:00 
A06-1 12:13:00 5:16:00 
A07-1 19:15:00 7:08:00 
A08-1 13:59:00 6:06:00 
A09-1 2:02:00 0:47:00 
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A10-1 49:45:00 22:07:00 
A11-1 37:37:00 12:16:00 

   TOTAL 148:27:00 58:57:00 
 
Parque Fronteira Sul II 

 
 

pior caso esperado 

A01-2 4:16:00 1:48:00 
A02-2 13:04:00 4:59:00 
A03-2 20:20:00 6:47:00 
A04-2 3:07:00 1:11:00 
A05-2 0:00:00 0:00:00 

   TOTAL 40:47:00 14:45:00 
 
Parque Fronteira Sul. III   
 
Parque Fronteira Sul III 

pior caso esperado 

A01-3 18:32:00 6:55:00 
A02-3 0:00:00 0:00:00 
A03-3 12:13:00 5:04:00 
A04-3 5:11:00 2:04:00 
A05-3 1:36:00 0:36:00 
A06-3 0:00:00 0:00:00 
A07-3 0:00:00 0:00:00 
A08-3 0:06:00 0:02:00 
A09-3 2:30:00 0:57:00 
A10-3 25:04:00 10:11:00 
A11-3 77:45:00 28:44:00 

TOTAL 142:57:00 54:33:00 
 

 
II.5 MAPA DO PROJETO 

 
Um mapa do projeto encontra-se na última folha desse relatório. 
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II.6 ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO PROJETO - ART 

 
ART Nº 6828042 Rogerio Rossi Machado 
 

II.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Prowind Energias Alternativas Ltda, através de metodologia de cálculo 
com uso de programas computacionais elaborou os estudos para a obtenção das 
horas de sombra esperadas e para o pior caso, bem como das horas de sombra 
para cada área sensível indicada pelo Cliente, sem interpretar se os valores são 
aceitáveis ou não. Esta interpretação deve ser realizada pelos consultores da área 
de meio ambiente juntamente com os órgãos ambientais, já que as aceitações dos 
níveis de sombra variam de acordo com o órgão responsável pelo licenciamento. 
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ANEXO VII – DIAGNÓSTICO RÁPIDO PARTICIPATIVO - QUESTIONÁRIOS 
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PORTARIA No- 11, DE 11 DE MARÇO DE 2014

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos III e XII do art. 13 do anexo I do Decreto nº 4.121, de 07 de
fevereiro de 2002 e o disposto nos incisos I e III, do art. 14 do
Regimento Interno da ANCINE e, considerando o disposto na Lei n.º
12.599, de 23 de março de 2012; o Decreto n.º 7.729, de 25 de maio
de 2012; a Instrução Normativa n.º 103, de 26 de junho de 2012; e a
decisão da Diretoria Colegiada em sua 515ª Reunião, de 11/03/2014,
resolve:

Art. 1º Credenciar o projeto Ampliação - Moviecom - Shopping
Jaraguá, apresentado pela empresa Cinematográfica Jaraguá Ltda., ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 04.766.792/0001-60, com vistas à sua ha-
bilitação ao Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Ati-
vidade de Exibição Cinematográfica - RECINE, junto à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Ins-
trução Normativa ANCINE nº 103, de 26 de junho de 2012, enquadrando-
o na categoria AMPLIAÇÃO DE COMPLEXOS DE EXIBIÇÃO CI-
NEMATOGRÁFICA EM OPERAÇÃO COM A IMPLANTAÇÃO DE
NOVAS SALAS e MODERNIZAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO TECNO-
LÓGICA DE COMPLEXOS DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA.

Art. 2º O objeto do projeto credenciado refere-se à ampliação
e modernização de 01 (um) complexo com 05 (cinco) salas, lo-
calizado à Acesso Heitor de Souza Pinheiro, nº 2270, SUC N C1,
Vila Santana, 14801-600, Araraquara, SP.

Art. 3º Será de inteira responsabilidade da empresa cre-
denciada a adoção de todas as medidas necessárias à habilitação do
projeto junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da
Instrução Normativa nº 1.294 da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, de 21 de setembro de 2012.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL RANGEL

PORTARIA No- 12, DE 11 DE MARÇO DE 2014

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos III e XII do art. 13 do anexo I do Decreto nº 4.121, de 07 de
fevereiro de 2002 e o disposto nos incisos I e III, do art. 14 do
Regimento Interno da ANCINE e, considerando o disposto na Lei n.º
12.599, de 23 de março de 2012; o Decreto n.º 7.729, de 25 de maio
de 2012; a Instrução Normativa n.º 103, de 26 de junho de 2012; e a
decisão da Diretoria Colegiada em sua 515ª Reunião, de 11/03/2014,
resolve:

Art. 1º Credenciar o projeto Ampliação - Moviecom - Shop-
ping Vale do Aço, apresentado pela empresa Empresa Cinemato-
gráfica Ipatinga Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.962.893/0001-81, com vistas à sua habilitação ao Regime Especial
de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Ci-
nematográfica - RECINE, junto à Secretaria da Receita Federal do
Brasil, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Instrução Nor-
mativa ANCINE nº 103, de 26 de junho de 2012, enquadrando-o na
categoria AMPLIAÇÃO DE COMPLEXOS DE EXIBIÇÃO CINE-
MATOGRÁFICA EM OPERAÇÃO COM A IMPLANTAÇÃO DE
NOVAS SALAS e MODERNIZAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO TEC-
NOLÓGICA DE COMPLEXOS DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁ-
FICA.

Art. 2º O objeto do projeto credenciado refere-se à ampliação
e modernização de 01 (um) complexo com 04 (quatro) salas, lo-
calizado à Av. Pedro Linhares Gomes, nº 3900, Shopping Vale do
Aço, Industrial, 35160-290, Ipatinga, MG.

Art. 3º Será de inteira responsabilidade da empresa cre-
denciada a adoção de todas as medidas necessárias à habilitação do
projeto junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da
Instrução Normativa nº 1.294 da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, de 21 de setembro de 2012.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL RANGEL

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL
E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

PORTARIA No- 11, DE 14 DE MARÇO DE 2014

A DIRETORA DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEO-
LOGIA DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL E
FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso da atribuição que lhe
foi conferida pela Portaria n.º 308, de 11/05/2012, e de acordo com o
disposto no inciso VIII, art. 17, Anexo I, do Decreto n.º 6.844, de
07/05/2009, e com a Lei n.º 3.924, de 26/07/1961, e com a Portaria
SPHAN n.º 07, de 1º/12/1988, e ainda do que consta dos processos
administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria, resolve:

I -Expedir PERMISSÃO sem prejuízo das demais licenças
exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Administração Pública,
aos arqueólogos coordenadores dos projetos de pesquisa arqueológica
relacionados no anexo I desta Portaria.

II -Determinar às Superintendências do IPHAN das áreas de
abrangência dos projetos, o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos trabalhos, inclusive no que diz respeito à destinação e à
guarda do material coletado, assim como das ações de preservação e
valorização dos remanescentes.

III -Condicionar a eficácia das presentes permissões e re-
novações à apresentação, por parte dos arqueólogos coordenadores,
de relatórios parciais e finais, em meio físico e digital, ao término dos
prazos fixados nos projetos de pesquisa anexos a esta Portaria, con-
tendo todas as informações previstas nos artigos 11 e 12 da Portaria
SPHAN n.º 07, de 1º/12/88.

IV -Os Relatórios e quaisquer outros materiais provenientes
das pesquisas abaixo relacionadas ficam obrigados a inserir a lo-
gomarca do Iphan, conforme Marca e Manual de Aplicação dis-
ponível no endereço eletrônico www.iphan.gov.br.

V -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSANA PINHEL MENDES NAJJAR

ANEXO I

01- Processo n.º 01450.013902/2013-01
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo e Prospecção

Arqueológica da Linha de Transmissão 500 Kv - Presidente Dutra -
Teresina II - Sobral III C3 e Subestações Associadas

Arqueólogo Coordenador: Arkley Marques Bandeira
Apoio Institucional: Fundação de Arqueologia e Patrimônio

Cultural do Ceará
Área de Abrangência: Municípios de Caxias, Gonçalves

Dias, Governador Eugênio Barros, Graça Aranha, Matões, Parnarama,
Presidente Dutra, Senador Alexandre Costa, São João do Soter e
Timon, Estados do Maranhão. Municípios de Altos, Brasileira, Bo-
queirão do Piauí, Campo Maior, Capitão de Campos, Cocal de Telha,
Demerval Lobão, Domingos Mourão Nossa Senhora de Nazaré, Pau
d'Arco do Piauí, Piripiri, São João da Fronteira e Teresina, Estado do
Piauí. Municípios de Cariré, Forquilha, Graça, Groaíras, Ibiapina,
Mucambo, Pacujá, Sobral, São Benedito e Ubajara, Estados do Cea-
rá

Prazo de validade: 14 (quatorze) meses
02- Processo n.º 01494.000396/2013-76
Projeto: Resgate Arqueológico e de Educação Patrimonial do

Sítio Santo Antônio do Residencial Village dos Passáros I, II e III
Arqueólogo Coordenador: Arkley Marques Bandeira
Apoio Institucional: Instituto do Ecomuseu Sítio do Físico -

IESF
Área de Abrangência: Município de São José de Ribamar,

Estado do Maranhão.
Prazo de validade: 04 (quatro) meses
03- Processo n.º 01512.001881/2013-00
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo na área de

implantação da UTE Seival
Arqueólogos Coordenadores: Fabrício José Nazzari Vicroski

e Vera Lúcia Trommer Thaddeu
Apoio Institucional: Núcleo de Pré História e Arqueologia da

Universidade de Passo Fundo
Área de Abrangência: Município de Candiota, Estado do Rio

Grande do Sul
Prazo de validade: 04 (quatro) meses
04- Processo n.º 01512.001841/2013-50
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Prospectivo Interventivo

para o empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul I, II e
III

Arqueólogos Coordenadores: Jorge Luiz de Oliveira Viana e
Luciana da Silva Peixoto

Apoio Institucional: Laboratório de Ensino e Pesquisa em
Antropologia e Arqueologia - Universidade Federal de Pelotas

Área de Abrangência: Município de Santana do Livramento,
Estado do Rio Grande do Sul

Prazo de validade: 03 (três) meses
05- Processo nº. 01410.000018/2014-56
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo no Aterro

Sanitário de Ji-Paraná
Arqueólogo Coordenador: Suzana Schisuco Hirooka
Apoio Institucional: Museu de Pré-História Casa Dom Aqui-

no - Centro de Pesquisa e Laboratório de Arqueologia
Área de Abrangência: Município de Ji-Paraná, Estado de

Rondônia
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
06- Processo nº. 01410.000020/2014-25
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo no Aterro

Sanitário de Cacoal
Arqueólogo Coordenador: Suzana Schisuco Hirooka
Apoio Institucional: Museu de Pré-História Casa Dom Aqui-

no - Centro de Pesquisa e Laboratório de Arqueologia
Área de Abrangência: Município de Cocal, Estado de Ron-

dônia
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
07- Processo nº. 01508.000116/2014-12
Projeto: Resgate Arqueológico e Educação Patrimonial na

Área de Implantação da Linha de Transmissão 230 KV Salto Osório
- Foz do Chopim

Arqueólogo Coordenador: Valdir Luiz Schwengber
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Etnologia

e Etno-História - Universidade Estadual de Maringá
Área de Abrangência: Municípios de Quedas do Iguaçu e

São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná
Prazo de Validade: 11 (onze) meses
08- Processo nº. 01512.002844/2013-19
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo e Prospecção

Arqueológica Intensiva na Área de Implantação do Condomínio Re-
sidencial Green Sails

Arqueólogos Coordenadores: Fabrício José Nazzari Vicroski
e Vera Lúcia Trommer Thaddeu

Apoio Institucional: Núcleo de Pré História e Arqueologia da
Universidade de Passo Fundo

Área de Abrangência: Município de Osório, Estado do Rio
Grande do Sul.

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
09- Processo nº. 01508.000115/2014-60
Projeto: Resgate Arqueológico e Educação Patrimonial na

Área de Implantação da Linha de Transmissão 230 KV Londrina -
Figueira

Arqueólogo Coordenador: Valdir Luiz Schwengber
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Etnologia

e Etno-História - Universidade Estadual de Maringá
Área de Abrangência: Municípios de Londrina, São Jerô-

nimo da Serra, Sapopema e Figueira, Estado do Paraná
Prazo de Validade: 11 (onze) meses
10- Processo n.º 01512.000463/2013-97
Projeto: Arqueologia Preventiva no Entorno das Ruínas da

Igreja de São Miguel Arcanjo: Instalação do Sistema de Proteção
Contra Descargas Atmosféricas - SPDA

Arqueóloga Coordenadora: Kelli Bisonhim
Apoio Institucional: Superintendência do Iphan no Rio Gran-

de do Sul
Área de Abrangência: Município de São Miguel das Mis-

sões, Estado do Rio Grande do Sul
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
11- Processo n.º 01512.002190/2012-34
Projeto: Prospecção Arqueológica Intensiva na Rodovia

ERS-608, Pedras Altas - Pinheiro Machado
Arqueóloga Coordenadora: Vera Lúcia Thommer Thaddeu
Apoio Institucional: Núcleo de Pré-História e Arqueologia da

Universidade de Passo Fundo
Área de Abrangência: Municípios de Pedras Altas - Pinheiro

Machado, Estado do Rio Grande do Sul
Prazo de validade: 06 (seis) meses
12- Processo n.º 01514.008148/2012-15
Projeto: Diagnóstico e Prospecção Arqueológica do Empre-

endimento Mina Bota
Arqueóloga Coordenadora: Erika Marion Robrahn-González
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Estudo da

Paisagem - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mu-
curi - UFVJM

Área de Abrangência: Município de Prudente de Morais,
Estado de Minas Gerais

Prazo de validade: 05 (cinco) meses
13- Processo n.º 01403.000997/2013-51
Projeto: Análise dos Processos Formativos do Sambaqui Ca-

boclo II
Arqueóloga Coordenadora: Djnane Fonseca da Silva
Apoio Institucional: Programa de Pós-Graduação em Ar-

queologia - Universidade Federal de Pernambuco
Área de Abrangência: Município de Marechal Deodoro, Es-

tado de Alagoas
Prazo de validade: 06 (seis) meses
14- Processo n.º 01514.006652/2013-53
Projeto: Pesquisa Arqueológica Preventiva na área do con-

domínio Granja Werneck
Arqueóloga Coordenadora: Martha Maria de Castro e Silva
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG
Área de Abrangência: Município de Belo Horizonte, Estado

de Minas Gerais
Prazo de validade: 09 (nove) meses
15- Processo n.º 01401.000744/2013-05
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo - exploração

de Filito na Fazenda Cascavel - DNPM nº810.996/1974,
860.498/1979, 860.513/1979, 860.514/1979 e 860.515/1979

Arqueólogo Coordenador: Leandro Elias Canaan Mageste
Apoio Institucional: Museu Goiano Zoroastro Artiaga
Área de Abrangência: Município de Bodoquena, Estado do

Mato Grosso do Sul
Prazo de validade: 05 (cinco) meses
16- Processo n.º 01502.000007/2014-47
Projeto: Diagnóstico e Prospecção Arqueológica da Mina

Suçuarana
Arqueóloga Coordenadora: Cristiana de Cerqueira Silva San-

tana
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Paleon-

tologia - Universidade do Estado da Bahia
Área de Abrangência: Município de Jaguarari, Estado da

Bahia
Prazo de Validade: 03 (três) meses
17- Processo n.º 01502.002976/2013-51
Projeto: Salvamento, Monitoramento e Educação Patrimonial

no Bairro Santo Antônio Além do Carmo
Arqueólogo Coordenador: Jenilton Ferreira
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Salvador, Estado da

Bahia
Prazo de Validade: 12 (doze) meses
18- Processo n.º 01421.000068/2014-12
Projeto: Diagnóstico e Prospecções Arqueológicas, Linha de

Transmissão de 138 kv Currais Novos
Arqueólogo Coordenador: Wagner Gomes Bornal
Apoio Institucional: Museu Câmara Cascudo - Universidade

Federal do Rio Grande do Norte
Área de Abrangência: Municípios de Currais Novos, São

Vicente e Tenente Laurentino, Estado do Rio Grande do Norte
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
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2. IDENTIFICAÇÃO 

2.1 Empreendedor 

 

Razão Social  Fronteira Sul Energia LTDA 
CNPJ  15.615.775/0001-49 

CTF 5648785 

Telefone para Contato (81) 3464-1000 

Endereço para Correspondência 
Avenida Conselheiro Aguiar, 1851, Boa Viagem, 
Recife/PE. CEP: 51111-011 

 

 

2.2 Identificação do Empreendimento 

 

Central Geradora Eólica Fronteira Sul 

Localização: Município de Santana do Livramento, Rio Grande do Sul. 

 

2.1 Empresa Responsável pelos Estudos 

Razão Social: ENGEMAB Engenharia e Meio Ambiente 

CNPJ: 07.757.510/0001-57 

 

Endereço: Rua Alba Dias Cunha, 222 

Município: Florianópolis, SC 

CEP: 88036-020 
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3. EQUIPE 

Simbiota Consultoria Ambiental Ltda (Empresa Consultora). 

Coordenação técnica 

Biólogo Fábio Silveira Vilella (CRBio 25827-03) 

Mariana de Andrade Faria Corrêa (CRBio 28224-03) 

 

Biólogo responsável  

Vianei Diedrich (CRBio 58860-03) 

 

 

 

________________________ 

Vianei Diedrich 

Responsável Técnico 

SIMBIOTA CONSULTORIA AMBIENTAL 

 

 

 

________________________ 

Fábio Silveira Vilella 

Coordenação Técnica 

SIMBIOTA CONSULTORIA AMBIENTAL 
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4. INTRODUÇÃO 

O presente relatório atende ao disposto no Parecer 1185/2013 RS/NLA 

emitido pelo Ibama em análise ao Relatório Ambiental Simplificado (RAS) para fins de 

Licença de Instalação do empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul. No 

parecer são apontadas as necessidades de complementação dos itens de 

fitofisionomias e mapeamento do uso e ocupação do solo na área de influência direta 

(AID): “Foi apresentada caracterização fitofisionômica e florística do campo seco e da 

floresta de galeria com base em dados bibliográficos. O mapa de vegetação e uso do 

solo apresentou as formações campo seco e floresta de galeria, mas não diferenciou 

os capões de eucalipto das florestas nativas, nem as diferentes formações campestres 

(campo rupestre, campo úmido, vassoural, etc.) e seus estágios de regeneração. As 

diferentes formações vegetais foram caracterizadas com base em dados secundários 

e primários. Não foi fornecida a acuracidade dos mapas por meio de Índice 

Kappa ou verdade-de-campo. Durante a vistoria à área, foi possível 

identificar uma diversidade de fitofisionomias campestres que variam do campo limpo 

ao campo sujo, com agrupamento de árvores, passando também pelo vassoural e 

pelos campos rupestres. Estas formações não foram diferenciadas nos mapas.” Sendo 

assim, esse relatório tem por objetivo: 

 

 Realizar levantamento de campo e fornecer dados 

georreferenciados das fitofisionomias existentes na Área Diretamente Afetada 

pelo empreendimento sendo considerados ao mínimo as seguintes 

fitofisionomias: 

 Mata nativa;  

 Capões de Eucalipto;  

 Campo limpo;  

 Campo sujo com agrupamento de árvores; 

 Campos rupestres;  

 Vassoural. 

 

 Apresentar o mapa com a caracterização fitofisionômica, bem 

como os arquivos vetoriais (shape file Sirgas 2000 UTM 21J). 

 

 Elaborar relatório contendo a descrição das fitofisionomias 

identificadas, metodologia aplicada para identificação das áreas, acurácia dos 

dados coletados e discriminação das datas em campo; 

 

 Apresentar memorial fotográfico que comprove a caracterização 

das fitofisionomias ao longo de toda Área Diretamente Afetada do 

empreendimento, georreferenciando os pontos onde foram realizadas as 

fotografias, devendo ainda ser apresentado arquivo vetorial (shape file Sirgas 

2000 UTM 21J ou kmz) dos pontos identificados e fotografados. 
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 Elaborar, a partir de dados secundários, listagem de espécies 

vegetais raras, endêmicas, ameaçadas e protegidas por lei com ocorrência 

potencial para a AII, devendo ser apresentada em planilha. 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

O trabalho de campo foi realizado entre os dias 28 de outubro a 1º de 

novembro de 2015. Com o auxílio de um aparelho GPS de navegação, foram 

registrados 79 pontos, onde os ambientes foram fotografados e servem de verdade-

de-campo para o mapeamento das fitofisionomias na ADA. A verdade-de-campo 

representa a acurácia do mapeamento. Os pontos foram selecionados visando obter a 

maior diversidade de características da paisagem local, com o propósito de diferenciar 

as fitofisionomias presentes na área. 

 

Para o mapeamento da cobertura vegetal, utilizou-se uma imagem de 

satélite de alta resolução espacial, obtida em 4 de dezembro de 2014. O mapeamento 

das fitofisionomias foi efetuado através de classificação manual, embasada nas 

verdades-de-campo. 

 

Inexistindo uma resolução específica para os estágios de sucessão da 

vegetação do bioma Pampa, utilizou-se como base a Resolução CONAMA 423/2010 

(Art. 1º) que define os estágios inicial, médio e avançado de regeneração (Art. 3º) para 

os “Campos de Altitude” ocorrentes no bioma Mata Atlântica, e a Resolução CONAMA 

10/1993 (Art. 1º) que determina os estágios de sucessão da Mata Atlântica. 

 

5.1 Diferenciação das Fitofisionomias 

Para o mapeamento da vegetação florestal nativa (mata nativa / mata de 

galeria), foi considerada uma área mínima de 200 m², que envolve desde os pequenos 

capões distribuídos na matriz campestre à vegetação ripária. A sua ocorrência 

concentra-se na porção noroeste da ADA do empreendimento, onde o vale se 

aprofunda e a hidrografia é mais significativa em termos de vazão hídrica. Essa 

vegetação que forma a mata de galeria se caracteriza como Estepe Gramíneo-

Lenhosa com floresta de galeria. 

 

Os capões de eucalipto são de fácil identificação e sua ocorrência na ADA 

é pouco representativa em termos de área. A resposta espectral dessa vegetação e o 

plantio em linha tornam a sua diferenciação evidente na imagem de satélite. 

 

O campo limpo apresenta dominância de gramíneas e outras herbáceas 

rasteiras. Nesses locais a pecuária é mais intensiva, fato atestado pela notável 

distinção entre o campo limpo e sujo considerando a linha da cerca que divide as 

propriedades como zona de transição entre as fitofisionomias. O campo limpo 

concentra a maior área na porção leste da ADA, mas ocorre também na parte 

sudoeste. 

 

O campo sujo, além da dominância de gramíneas apresenta subarbustos, 

que formam um adensamento significativo e possui espécies arbustivas e arbóreas 

esparsas na matriz campestre ou em pequenos agrupamentos. Dentre os 
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subarbustos, dominam as asteráceas como a carqueja-doce (Baccharis articulata), a 

macela-do-campo (Achyrocline satureioides) e a maria-mole (Senecio brasiliensis). 

 

Os campos rupestres concentram-se nas declividades maiores do terreno 

na ADA, junto às ravinas e, especialmente na margem dos córregos de drenagem 

hídrica. Nesses locais, as rochas afloram e são mais evidentes. Nas partes elevadas 

da coxilha, o solo do campo rupestre é mais pedregoso. 

 

A vegetação popularmente conhecida como vassoural abriga uma 

vegetação herbácea e arbustiva, cujo estrato arbustivo é dominado pela espécie 

Baccharis dracunculifolia. Ocorrem outras espécies arbustivas de forma esparsa, sem 

configuração de mata, até o presente momento. 
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6. RESULTADOS 

Para a distinção e o mapeamento das fitofisionomias na ADA da futura 

CGE Fronteira Sul, a paisagem foi diferenciada em 8 classes: campo limpo; campo 

rupestre; campo sujo; capão de eucaliptos; hidrografia (açudes); mata de galeria 

(nativa); sedes de fazenda e vassoural (Tabela 1). 

 

Considerando a matriz campestre, a maior área é ocupada pelo campo 

rupestre, seguido de campo limpo e campo sujo com árvores esparsas. 

 

Tabela 1. Quantificação métrica da paisagem obtida a partir do mapeamento das 

fitofisionomias na ADA. 

Ocupação do Solo Área (ha) Percentual 

a) campo limpo 304,9 31,80 

b) campo rupestre 339,5 35,41 

c) campo sujo 238,7 24,90 

d) capão de eucaliptos 0,8 0,08 

e) hidrografia 5,5 0,57 

f) mata nativa 24,3 2,53 

g) sedes de fazenda 1 0,10 

h) vassoural 44,1 4,60 

Total 958,8 100,00 

 

As fitofisionomias que ocorrem na ADA do empreendimento se misturam 

entre si e sua distinção no que tange à delimitação (classificação) das áreas de 

ocorrência torna-se um trabalho de maior detalhamento. A transição de campo limpo 

para campo sujo é variável e depende do quanto intensiva é a pecuária local e a 

profundidade e umidade dos solos. Os afloramentos de rocha são evidentes nas 

margens dos córregos e na base das coxilhas mais elevadas. 

 

Dentre as fitofisionomias indicadas como distinção mínima no polígono do 

empreendimento, as fotos abaixo retratam cada situação, conforme as seguintes 

classes: 

 

a) Mata de galeria (figura 1); 

b) Capões de eucalipto (figura 2); 

c) Campo limpo (figura 3); 

d) Campo sujo com agrupamento arbóreo (figura 4); 

e) Campo rupestre (figura 5); 

f) Vassoural (figura 6); 

O mapa em anexo representa a espacialização das fitofisionomias 

identificadas e quantificadas na ADA da CGE Fronteira Sul, conforme o levantamento 

de campo realizado em outubro de 2015. 
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A mata de galeria (figura 1) ocorre junto ao córrego de maior porte na ADA 

do empreendimento e caracteriza-se como formação florestal ciliar. 

 

Os capões de eucaliptos (figura 2) possuem cada um uma área inferior a 

2.100,00 m² e ocupam pequenas porções de terra no campo ou localizam-se próximos 

às sedes de fazendas. 

O campo limpo (figura 3) ocorre na porção leste da AID, em locais de 

pecuária mais intensiva e onde o terreno apresenta pouca ondulação.O campo sujo 

(figura 4) se concentra na porção oeste da AID, no topo das coxilhas que originam o 

vale por onde transpõe o recurso hídrico ( córrego) de maior porte. Os agrupamentos 

arbóreos indicam um avanço da vegetação arbórea ciliar, que tende a formar 

pequenos capões (agrupamentos) esparsos, em direção ao topo da coxilha. 

 

O vassoural (figura 5) margeia a vegetação arbórea ciliar do maior córrego 

da AID do empreendimento. Sua ocupação representa a formação inicial dos capões 

de mata. 

 

O campo rupestre (figura 6) concentra-se nas ravinas e córregos. A 

ondulação do terreno favorece os afloramentos rochosos, onde o solo é pouco 

profundo. Ao longo do campo, são frequentes pequenas áreas circulares, onde a 

rocha fragmentada se expõe em pedregulhos. 

 

 
Figura 1. Ponto 29 da caracterização da paisagem, indicando a mata de galeria. 
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Figura 2. Ponto 32 da caracterização da paisagem, capão de eucaliptos. 

 

 
Figura 3. Ponto 61 da caracterização da paisagem do mapa, campo limpo com a 

dominância de gramíneas e ocorrência de herbáceas rasteiras. 
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Figura 4. Ponto 46 da caracterização da paisagem, campo sujo com árvores 

esparsas. 

 

 
Figura 5. Ponto 39 da caracterização da paisagem, campo rupestre ao longo das 

margens do córrego. 
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Figura 6. Ponto 28 da caracterização da paisagem, vassoural no topo da coxilha, 

presença de vegetação arbórea e arbustiva esparsa. 

 

6.1 Caracterização da Cobertura Vegetal 

 

Fitofisionomias Campestres 

 

Dentre a caracterização das fitofisionomias campestres, incluem-se o 

campo limpo, o campo sujo e o campo rupestre. 

 

Os padrões fisionômicos observados na vegetação campestre em análise 

são característicos de campos nativos, onde se observa a dominância, tanto em 

cobertura como biomassa, de gramíneas (BOLDRINI, 2009). Em meio à matriz de 

gramíneas, eventualmente ocorrem manchas agrupadas de espécies de outras 

famílias botânicas.  

 

O campo na área do empreendimento pode ser considerado como 

“vegetação primária”. Segundo a Resolução CONAMA 423/2010 (Art. 3º), a vegetação 

primária campestre corresponde à máxima expressão local, com grande diversidade 

biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimos a ponto de não afetar 

significativamente suas características originais de estrutura e de espécies. Dentre os 

parâmetros de avaliação para a caracterização, citam-se: (I) fisionomia herbácea ou 

herbáceo-arbustiva com índice de cobertura vegetal nativa viva superior a 80%; 
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ocorrência de espécies exóticas ou ruderais correspondendo a menos de 10% da 

cobertura vegetal nativa viva; presença de espécies raras e endêmicas (especialmente 

as cactáceas inventariadas nos campos rupestres). 

 

A pecuária extensiva em pastagem natural favorece a manutenção de 

grande parte da biodiversidade vegetal, conservando assim a maioria das espécies de 

ocorrência natural. Nos últimos tempos, o desinteresse pela pecuária por parte dos 

fazendeiros e o abandono das terras favorece ainda mais a revitalização natural dos 

campos. 

 

Fitofisionomia Florestal 

 

O vassoural presente na encosta da coxilha e em parte do seu topo gera 

uma paisagem de vegetação arbustiva. Conforme a Resolução CONAMA 10/1993, 

caracterizou-se essa formação vegetal como vegetação secundária em estágio inicial. 

Essa vegetação em regeneração inicial ocorre adjacente à mata de galeria, pelo 

presente estudo caracterizada como formação secundária em estágio médio de 

regeneração, onde a cobertura arbórea varia de aberta a fechada, com a ocorrência 

eventual de indivíduos emergentes e a distribuição diamétrica apresentando amplitude 

moderada, com predomínio de pequenos diâmetros. 
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ANEXO X – RELATÓRIO ESPÉCIES RUPÍCOLAS AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO
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2. IDENTIFICAÇÃO 

2.1 Empreendedor 
 

Razão Social  Fronteira Sul Energia LTDA 
CNPJ  15.615.775/0001-49 

CTF 5648785 

Telefone para Contato (81) 3464-1000 

Endereço para Correspondência 
Avenida Conselheiro Aguiar, 1851, Boa Viagem, 
Recife/PE. CEP: 51111-011 

 

2.2 Identificação do Empreendimento 
 

Central Geradora Eólica Fronteira Sul 

Localização: Município de Santana do Livramento, Rio Grande do Sul. 

 

2.1 Empresa Consultora Responsável 

 

Razão Social: ENGEMAB Engenharia e Meio Ambiente 

CNPJ: 07.757.510/0001-57 

 

Endereço: Rua Alba Dias Cunha, 222 

Município: Florianópolis, SC 

CEP: 88036-020 
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3. EQUIPE 

Simbiota Consultoria Ambiental Ltda (Empresa Consultora). 

Coordenação técnica 

Biólogo Fábio Silveira Vilella (CRBio 25827-03) 

Mariana de Andrade Faria Corrêa (CRBio 28224-03) 

 

Biólogo responsável  

 

Vianei Diedrich (CRBio 58860-03) 

 

 

 

________________________ 

Vianei Diedrich 

Responsável Técnico 

SIMBIOTA CONSULTORIA AMBIENTAL 

 

 

 

________________________ 

Fábio Silveira Vilella 

Coordenação Técnica 

SIMBIOTA CONSULTORIA AMBIENTAL 
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4. INTRODUÇÃO 

O presente relatório atende ao disposto no Parecer 1185/2013 RS/NLA 

emitido pelo Ibama em análise ao Relatório Ambiental Simplificado (RAS), para fins de 

Licença de Instalação do empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul. No 

parecer são apontadas as necessidades de complementação dos itens de vegetação 

na área de influência direta (AID): “Considerando a alta diversidade e o elevado grau 

de endemismo da flora associada aos campos rochosos, o potencial de ocorrência de 

outras espécies ameaçadas na área e o limitado esforço de coleta realizado até o 

momento, recomenda-se que para a Licença de Instalação seja realizado novo 

levantamento da vegetação ao longo de todos os acessos e locais projetados para 

implantação de aerogeradores e da subestação, sendo especialmente inventariados, 

mapeados e georreferenciados os afloramentos rochosos e demais áreas com 

ocorrência de espécies raras, endêmicas, ameaçadas ou protegidas por lei.” Sendo 

assim, esse relatório tem por objetivo: 

 

 Elaborar, a partir de dados secundários, listagem de espécies vegetais raras, 

endêmicas, ameaçadas e protegidas por lei com ocorrência potencial para a 

AII, devendo ser apresentada em planilha. 

 

 Realizar levantamento da vegetação nos 35 pontos destacados no anexo “5- 

CACTACEAS - MAPA DOS PONTOS DE INTERESSE”, inventariando, 

mapeando e georreferenciando as áreas com ocorrência de espécies da flora 

raras, endêmicas, ameaçadas ou protegidas por lei, principalmente as 

cactáceas. Estes arquivos deverão ser apresentados em relatório juntamente 

dos arquivos vetoriais (shape file Sirgas 2000 UTM 21J). 

 

 Apresentar memorial fotográfico que comprove o levantamento dos 35 pontos, 

bem como a caracterização das áreas com ocorrência de espécies da flora 

raras, endêmicas, ameaçadas ou protegidas por lei. 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

O trabalho de campo foi realizado entre os dias 28 de outubro a 1º de 

novembro de 2015. Foram vistoriados os 35 polígonos destacados como potenciais à 

ocorrência de cactos e demais espécies da flora ameaçadas de extinção. Além da 

verificação supracitada, foram percorridas todas as estradas, linhas de transmissão, 

subestação e aerogeradores projetados para o empreendimento, pelo método de 

caminhada (FILGUEIRAS et al., 1994). Como isso, obteve-se uma listagem de flora 

local e uma busca mais refinada dos cactos e demais espécies igualmente ameaçadas 

de extinção e/ou endêmicas. O presente inventário visou também a complementação 

da listagem de flora apresentada no estudo inicial do licenciamento prévio da CGE 

Fronteira Sul (RAS de 2013). 

 

Dos pontos (locais) de ocorrência dos cactos ameaçados e/ou endêmicos, 

os mesmos foram registrados e mapeados através de coordenadas geográficas 

(auxílio de GPS / Datum SIRGAS2000). Cada espécime vegetal ocorrente nos pontos 

foi fotografado, individualmente ou em conjunto, para servir de prova, auxiliando 

também na quantificação posterior (laboratório). A distribuição espacial dos pontos de 

ocorrência das espécies rupestres raras, endêmicas, ameaçadas ou protegidas por lei 

consta no mapa em anexo. 

 

Foi intensificada a busca por espécies da flora nativa que constam como 

ameaçadas ou imunes ao corte (IBAMA - Portaria nº 37; Decreto Estadual nº 

52.109/2014 - Lista da Flora Ameaçada do RS; Lei Estadual nº 9.519/1992 - Código 

Florestal Estadual). 

 

Complementar ao levantamento de campo, no contexto regional onde está 

inserida a ADA do empreendimento e considerando a sua AII foi elaborada uma lista 

de flora rara, endêmica, ameaçada e protegida por lei a partir de consultas 

bibliográficas (dados secundários) (anexo). 
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6. RESULTADOS 

Foram percorridos 54,93 quilômetros em caminhadas na AID do Parque 

Eólico Fronteira Sul, pelas estruturas projetadas ao empreendimento.  

 

Através do trajeto percorrido na ADA do empreendimento, complementar 

ao inventário florístico apresentado no RAS de 2013 para o licenciamento do 

empreendimento em análise, foram observadas, adicionalmente, 25 novas espécies 

da flora nativa, distribuídas em 15 famílias botânicas. Outras três, Frailea pumila, 

Parodia mammulosa e Gymnocalycium uruguayense, foram citadas no estudo anterior 

e também foram identificadas no presente trabalho, constando da tabela 1. 

 

Das espécies observadas em campo, doze possuem hábito rupícola, 

especialmente as cactáceas. Conforme a tabela 1, são 7 espécies consideradas 

vulneráveis à extinção, 3 estão em perigo, uma é criticamente ameaçada e outra está 

quase ameaçada de extinção. 

 

O levantamento de dados secundários quanto à ocorrência de espécies 

raras, endêmicas, ameaçadas e protegidas por lei indicou o potencial para 137 

espécies de porte herbáceo, representadas por 18 famílias botânicas (tabela em 

anexo). Dentre essas espécies, 34 delas estão criticamente em perigo de extinção, 5 

possuem dados insuficientes, 45 estão em perigo, 10 são quase ameaçadas, 17 são 

endêmicas do bioma Pampa, 2 são regionalmente extintas, 1 endêmica do RS, 1 

endêmica do sul do Brasil e 37 são vulneráveis à extinção. 

 

São 12 as espécies de porte arbustivo e arbóreo que podem ocorrer na AII 

do empreendimento (tabela em anexo). Dentre essas espécies, 2 estão criticamente 

em perigo de extinção, 4 estão em perigo, 4 são imunes ao corte  e 4 são vulneráveis. 
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Tabela 1. Relação da flora inventariada na Área Diretamente Afetada (ADA) pela CGE Fronteira Sul. Legenda: FV /IC = Forma de Vida / 

Informação Complementar; CA = Categoria de Ameaça. 

Família Nome Científico Autor Nome Popular FV / IC Ocorrência / CA* 

Apiaceae Eryngium nudicaule Lam. caraguatá Erva Nativa 

Araucariaceae Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze araucária Árvore Nativa / VU 

Asteraceae Cirsium vulgare (Savi) Ten. - Erva Sub-espontânea 

Asteraceae Senecio selloi (Spreng.) DC.  Erva Nativa 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora A.Dietr. gravatá Erva Nativa / VU 

Bromeliaceae Tillandsia lorentziana Griseb. cravo-do-mato Epífita Nativa 

Cactaceae Cereus hildmannianus K. Schum. tuna Arbusto Nativa 

Cactaceae Frailea gracílima (Lem.) Britton & Rose tuna Suculenta Nativa / VU 

Cactaceae Frailea pumila (Lem.) Britton & Rose tuna Suculenta Nativa / VU 

Cactaceae Frailea schilinzkyana (F. Haage) Britton & 
Rose 

tuna Suculenta Nativa / EN 

Cactaceae Gymnocalycium 
uruguayense 

(Arechav.) Britton & 
Rose 

tuna Suculenta Nativa / VU 

Cactaceae Parodia allosiphon (Marchesi) N.P. Taylor tuna Suculenta Nativa / EN 

Cactaceae Parodia buiningii (Buxb.) N.P. Taylor tuna Suculenta Nativa / CR 

Cactaceae Parodia erinacea (Haw.) N.P. Taylor tuna Suculenta Nativa / EN 

Cactaceae Parodia linkii (Lehm.) R. Kiesling tuna Suculenta Nativa / VU 

Cactaceae Parodia mammulosa (Lem.) N.P. Taylor tuna Suculenta Nativa / VU 

Crassulaceae Crassula peduncularis (Sm.) Meigen - Suculenta Nativa 
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Fabaceae Lupinus albescens Hook. & Arn. tremoço Erva Nativa 

Fabaceae Mimosa sp. - - Arbusto Nativa 

Fabaceae Trifolium polymorphum Poir. trevo Erva Nativa 

Iridaceae Herbertia quareimana Ravenna - Erva Nativa / NT 

Malvaceae Pavonia hastata Cav. rosa-do-campo Erva Nativa 

Meliaceae Melia azedarach L. cinamomo Árvore Exótica 

Onagraceae Ludwigia peploides (Kunth) P.H.Raven - Erva / Semi-Aquática Nativa 

Pontederiaceae Heteranthera reniformis Ruiz et Pavon aguapé-mirim Aquática Nativa 

Portulacaceae Portulaca grandiflora Hook. - Erva Nativa 

Solanaceae Calibrachoa ovalifolia (Miers) Stehmann & 
Semir 

petúnia Erva Nativa 

Verbenaceae Aloysia gratíssima (Gillies & Hook.) Tronc. - Arbusto Nativa 

* Categoria de ameaça, conforme o Decreto Estadual nº 52.109/2014 (categorias: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável e NT = 

Quase Ameaçada). 
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O Gênero Herbertia é composto por sete espécies, seis das quais crescem 

no Brasil (DEBLE, 2010). O Rio Grande do Sul, conjuntamente com o norte do Uruguai 

e nordeste da Argentina encerram cinco espécies endêmicas. Herbertia lahue subsp. 

amoena é a espécie mais comum, ocorrendo inclusive em áreas antrópicas, enquanto 

H. quaraimana e H. zebrina são espécies raras e com distribuição geográfica bastante 

reduzida. A ocorrência da espécie H. quaraimana na AID do empreendimento foi 

registrada em área de campo limpo, fitofisionomia considerada para a sua ocorrência 

potencial nos demais locais. 

 

O araçá-do-prata (Myrcianthes cisplatensis) consta como ameaçado de 

extinção conforme o Decreto Estadual nº 42099/2002 - Lista da Flora Ameaçada do 

RS. Entretanto, a espécie não consta mais como ameaçada na revisão da flora nativa 

descrita no Decreto Estadual nº 52.109/2014 (Lista da Flora Ameaçada do RS). 

Entretanto, a ocorrência da referida espécie de forma pontual no campo requer um 

ajuste dos acessos projetados, que possam interferir na vegetação arbórea ou a 

apresentação de projetos específicos de transplante vegetal, se necessário. 

 

Um total de 231 pontos, dos quais 230 são em afloramentos rochosos, 

apresentam cactos e/ou bromélias, ameaçados de extinção ou endêmicos (Tabela 2). 

A espécie de bromélia ameaçada, de hábito rupícola, foi observada em dois pontos 

(locais) com afloramento rochoso. 

 

Conforme o inventário realizado, nos 231 pontos de ocorrência de 

espécies ameaçadas de extinção e endêmicas, foi contabilizado um total de 4.724 

espécimes rupícolas e duas araucárias. 

 

As araucárias se desenvolveram em ambiente antropogênico, pois se 

localizam dentro da cerca de um brete de manejo de gado, atualmente desativado. O 

isolamento do gado favoreceu o seu desenvolvimento. 

 

Tabela 2. Relação dos locais inventariados na Área Diretamente Afetada (ADA) pela 

CGE Fronteira Sul onde ocorrem espécies ameaçadas de extinção e endêmicas. 

Legenda: N = número de indivíduos; CA = Categoria de Ameaça e PEA = Ponto de 

Espécies Ameaçadas. 

PEA Espécies N CA Fotos 

Coordenadas Geográficas 

Datum SIRGAS2000 

Latitude Longitude 

1 
Parodia mammulosa 2 VU 

3940 a 3951 -30,9982410 -55,8288310 
Frailea pumila 6 VU 

2 
Parodia mammulosa 17 VU 

3954 a 3975 -30,9980640 -55,8289830 
Frailea pumila 5 VU 

3 
Frailea pumila 8 VU 

3976 a 3986 -30,9979100 -55,8291120 
Parodia buiningii 2 CR 

4 Frailea pumila 2 VU 3987 e 3988 -30,9977780 -55,8295130 
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5 
Frailea pumila 2 VU 

3989 a 3991 -30,9983230 -55,8284520 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

6 Frailea pumila 1 VU 3992 a 3994 -30,9983430 -55,8282950 

7 Frailea pumila 1 VU 3995 a 3997 -30,9984030 -55,8282400 

8 
Frailea pumila 2 VU 

4000 a 4006 -30,9983870 -55,8280040 
Parodia buiningii 3 CR 

9 
Parodia mammulosa 25 VU 

4007 a 4030 -30,9983360 -55,8277260 
Frailea pumila 3 VU 

10 Parodia buiningii 8 CR 4031 a 4041 -30,9983710 -55,8275150 

11 Parodia buiningii 1 CR 4044 e 4045 -30,9985370 -55,8272280 

12 Parodia buiningii 1 CR 4046 e 4047 -30,9986000 -55,8272040 

13 Frailea pumila 7 VU 4048 a 4051 -30,9988440 -55,8271450 

14 Frailea pumila 12 VU 4053 a 4060 -30,9996010 -55,8268890 

15 Frailea pumila 46 VU 4065 a 4075 -31,0001380 -55,8267340 

16 Parodia mammulosa 1 VU 4076 e 4077 -31,0003610 -55,8266750 

17 Frailea pumila 8 VU 4078 a 4083 -31,0003910 -55,8264230 

18 
Frailea pumila 4 VU 

4085 a 4088 -31,0002130 -55,8264360 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

19 Frailea pumila 13 VU 4089 a 4093 -30,9991200 -55,8267960 

20 
Parodia mammulosa 1 VU 

4094 a 4097 -30,9988800 -55,8268170 
Parodia buiningii 1 CR 

21 
Frailea pumila 7 VU 

4098 a 4100 -30,9984660 -55,8271380 
Parodia linkii 1 VU 

22 
Frailea pumila 1 VU 

4101 a 4106 -30,9979030 -55,8272670 
Parodia mammulosa 2 VU 

23 
Frailea pumila 9 VU 

4112 a 4120 -30,9969030 -55,8294630 
Parodia mammulosa 6 VU 

24 
Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 4132 a 4135 -30,9929130 -55,8332280 

25 Parodia linkii 4 VU 4142 e 4143 -30,9853220 -55,8368240 

26 Parodia mammulosa 1 VU 4144  e 4145 -30,9853180 -55,8368070 

27 Parodia linkii 3 VU 4146 e 4147 -30,9838700 -55,8366720 

28 Parodia linkii 1 VU 4148 e 4149 -30,9834350 -55,8371980 

29 Parodia allosiphon 3 EN 4154 a 4159 -30,9828300 -55,8370620 

30 
Parodia allosiphon 62 EN 

4161 a 4198 -30,9821480 -55,8371570 
Frailea pumila 4 VU 

31 
Parodia allosiphon 58 EN 

4199 a 4227 -30,9820290 -55,8374790 
Frailea pumila 9 VU 
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Parodia linkii 3 VU 

32 Parodia allosiphon 1 EN 4229 -30,9822180 -55,8370390 

33 
Frailea pumila 3 VU 

4230 a 4239 -30,9822480 -55,8368450 
Parodia mammulosa 7 VU 

34 
Parodia allosiphon 2 EN 

4240 a 4242 -30,9823320 -55,8364910 
Frailea pumila 1 VU 

35 

Frailea pumila 44 VU 

4244 a 4270 -30,9822570 -55,8363240 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

Parodia allosiphon 2 EN 

Dyckia remotiflora 3 VU 

36 

Frailea pumila 3 VU 

4271 a 4276 -30,9824340 -55,8360710 Parodia allosiphon 4 EN 

Parodia mammulosa 2 VU 

37 

Frailea pumila 16 VU 

4277 a 4292 -30,9824050 -55,8359040 Parodia erinacea 17 EN 

Parodia allosiphon 1 EN 

38 

Parodia linkii 1 VU 

4293 a 4300 -30,9824420 -55,8354100 Frailea pumila 1 VU 

Parodia allosiphon 8 EN 

39 
Frailea pumila 1 VU 

4301 a 4310 -30,9830830 -55,8346180 
Parodia allosiphon 8 EN 

40 Parodia mammulosa 6 VU 4311 a 4316 -30,9821310 -55,8345680 

41 
Parodia allosiphon 26 EN 

4317 a 4336 -30,9827680 -55,8339470 
Frailea pumila 4 VU 

42 Frailea pumila 5 VU 4337 -30,9826350 -55,8337570 

43 Parodia mammulosa 109 VU 4339 a 4412 -30,9814610 -55,8333580 

44 Parodia mammulosa 1 VU 4413 -30,9815440 -55,8330630 

45 
Parodia mammulosa 23 VU 

4414 a 4434 -30,9815380 -55,8323200 
Parodia erinacea 3 EN 

46 
Parodia linkii 1 VU 

4435 e 4436 -30,9819900 -55,8310340 
Frailea pumila 1 VU 

47 Parodia erinacea 1 EN 4437 -30,9818530 -55,8309410 

48 
Frailea pumila 31 VU 

4438 a 4448 -30,9823760 -55,8303410 
Parodia mammulosa 5 VU 

49 

Frailea pumila 28 VU 

4449 a 4474 -30,9824670 -55,8302170 
Parodia erinacea 12 EN 

Parodia allosiphon 33 EN 

Parodia linkii 1 VU 
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50 
Frailea pumila 30 VU 

4475 a 4478 -30,9825070 -55,8300370 
Parodia erinacea 1 EN 

51 

Frailea pumila 31 VU 

4479 a 4506 -30,9825800 -55,8299550 
Parodia allosiphon 11 EN 

Parodia mammulosa 4 VU 

Parodia erinacea 2 EN 

52 

Frailea pumila 14 VU 

4507 a 4519 -30,9826970 -55,8297470 Parodia allosiphon 8 EN 

Parodia linkii 1 VU 

53 

Parodia mammulosa 10 VU 

4520 a 4528 -30,9832460 -55,8288960 Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

54 
Parodia mammulosa 10 VU 

4529 a 4534 -30,9833560 -55,8286490 
Frailea schilinzkyana 2 EN 

55 
Parodia erinacea 32 EN 

4535 a 4578 -30,9836030 -55,8282760 
Parodia mammulosa 19 VU 

56 

Parodia erinacea 32 EN 

4582 a 4607 -30,9839840 -55,8254380 Frailea pumila 1 VU 

Frailea schilinzkyana 3 EN 

57 Parodia erinacea 6 EN 4608 a 4613 -30,9848790 -55,8232910 

58 Parodia mammulosa 7 VU 4629 a 4636 -31,0034490 -55,8242710 

59 Parodia mammulosa 7 VU 4637 a 4642 -31,0037390 -55,8241350 

60 Parodia mammulosa 14 VU 4643 a 4656 -31,0040070 -55,8241050 

61 Frailea pumila 6 VU 4664 a 4665 -30,9982770 -55,8287390 

62 Parodia mammulosa 1 VU 4666 -30,9978460 -55,8306350 

63 
Parodia mammulosa 1 VU 

4667 e 4668 -30,9980190 -55,8303660 
Frailea gracillima 1 VU 

64 
Parodia mammulosa 4 VU 

4669 a 4677 -30,9977530 -55,8321010 
Frailea pumila 2 VU 

65 
Parodia buiningii 2 CR 

4678 e 4679 -30,9977710 -55,8319590 
Parodia mammulosa 1 VU 

66 
Frailea pumila 2 VU 

4680 a 4682 -30,9977130 -55,8321280 
Parodia mammulosa 1 VU 

67 
Frailea pumila 13 VU 

4683 a 4686 -30,9976730 -55,8322240 
Parodia mammulosa 1 VU 

68 

Parodia buiningii 6 CR 

4687 a 4694 -30,9976920 -55,8324580 Frailea pumila 3 VU 

Parodia mammulosa 1 VU 
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69 Parodia buiningii 8 CR 4696 e 4697 -30,9981680 -55,8331410 

70 Frailea pumila 25 VU 4698 a 4703 -30,9980800 -55,8333770 

71 Frailea pumila 30 VU 4709 a 4723 -30,9979420 -55,8338830 

72 Frailea pumila 3 VU 4724 a 4726 -30,9983180 -55,8345030 

73 Frailea schilinzkyana 1 EN 4736 -30,9959720 -55,8435410 

74 Parodia mammulosa 7 VU 4759 a 4766 -30,9896240 -55,8544810 

75 Parodia mammulosa 15 VU 4770 a 4775 -30,9899410 -55,8545910 

76 Frailea pumila 48 VU 4776 a 4816 -30,9914260 -55,8530970 

77 Frailea pumila 4 VU 4817 e 4818 -30,9913610 -55,8529270 

78 
Frailea pumila 4 VU 

4819 a 4823 -30,9913270 -55,8528470 
Frailea schilinzkyana 2 EN 

79 
araucárias - DAP 12 e 

18cm e H 3,5m 
2 VU 4832 a 4834 -31,0005170 -55,8311490 

80 Parodia mammulosa 1 VU 4839 -31,0135030 -55,8307000 

81 Parodia buiningii 2 CR 4840 a 4841 -31,0131780 -55,8318340 

82 Parodia buiningii 2 CR 4842 a 4844 -31,0129390 -55,8324550 

83 
Frailea pumila 5 VU 

4853 a 4856 -31,0099050 -55,8349890 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

84 
Frailea pumila 27 VU 

4857 a 4872 -31,0098440 -55,8345350 
Parodia mammulosa 4 VU 

85 Frailea pumila 5 VU 4873 a 4876 -31,0099820 -55,8339450 

86 Frailea pumila 159 VU 4877 a 4907 -31,0100960 -55,8337120 

87 Frailea pumila 11 VU 4908 -31,0102320 -55,8331630 

88 Parodia buiningii 1 CR 4909 a 4913 -31,0109510 -55,8323370 

89 

Parodia buiningii 18 CR 

4914 a 4932 -31,0110880 -55,8337660 Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

90 Frailea pumila 4 VU 4933 a 4936 -31,0112560 -55,8339150 

91 Frailea pumila 25 VU 4937 a 4948 -31,0114280 -55,8339010 

92 
Frailea pumila 26 VU 

4949 a 4958 -31,0117990 -55,8338730 
Parodia mammulosa 2 VU 

93 Parodia mammulosa 1 VU 4959 a 4960 -31,0118650 -55,8336290 

94 
Frailea pumila 14 VU 

4975 a 4997 -31,0045310 -55,8388900 
Parodia mammulosa 6 VU 

95 Parodia buiningii 1 CR 5002 e 5003 -31,0042360 -55,8393570 

96 Parodia buiningii 1 CR 5005 -31,0043160 -55,8395940 

97 
Frailea pumila 13 VU 

5007 a 5026 -31,0043770 -55,8397090 
Parodia mammulosa 38 VU 

98 Frailea pumila 18 VU 5027 a 5043 -31,0044850 -55,8396780 
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Parodia mammulosa 5 VU 

99 Frailea pumila 77 VU 5044 a 5073 -31,0046300 -55,8396500 

100 
Frailea pumila 78 VU 

5074 a 5129 -31,0047380 -55,8396540 
Parodia mammulosa 14 VU 

101 Parodia mammulosa 7 VU 5130 a 5134 -31,0050770 -55,8394050 

102 
Frailea pumila 6 VU 

5135 a 5141 -31,0046980 -55,8389790 
Parodia mammulosa 1 VU 

103 Parodia buiningii 2 CR 5142 e 5143 -31,0050390 -55,8390730 

104 
Frailea pumila 14 VU 

5144 a 5161 -31,0058600 -55,8396250 
Parodia buiningii 12 CR 

105 Frailea pumila 3 VU 5162 a 5164 -31,0060920 -55,8396410 

106 Frailea pumila 98 VU 5166 a 5191 -31,0062810 -55,8399350 

107 Frailea pumila 89 VU 5196 a 5236 -31,0061840 -55,8400010 

108 Frailea pumila 93 VU 5237 a 5268 -31,0058840 -55,8401920 

109 

Frailea pumila 49 VU 

5269 a 5296 -31,0058570 -55,8400820 Parodia mammulosa 13 VU 

Parodia buiningii 4 CR 

110 Frailea pumila 27 VU 5297 a 5310 -31,0057370 -55,8400470 

111 
Frailea pumila 10 VU 

5311 a 5323 -31,0056250 -55,8399960 
Parodia mammulosa 7 VU 

112 Frailea pumila 7 VU 5324 a 5329 -31,0055620 -55,8400620 

113 
Frailea pumila 40 VU 

5330 a 5348 -31,0055820 -55,8401800 
Parodia mammulosa 1 VU 

114 Frailea pumila 4 VU 5351 a 5353 -31,0055850 -55,8403050 

115 
Frailea pumila 35 VU 

5355 a 5376 -31,0052200 -55,8399380 
Parodia mammulosa 5 VU 

116 Frailea pumila 9 VU 5377 a 5381 -31,0053040 -55,8398990 

117 Parodia mammulosa 11 VU 5382 a 5386 -31,0053540 -55,8400390 

118 
Parodia mammulosa 30 VU 

5387 a 5430 -31,0054430 -55,8399410 
Frailea pumila 92 VU 

119 Frailea pumila 9 VU 5431 a 5435 -31,0054380 -55,8400480 

120 Frailea pumila 7 VU 5436 e 5437 -31,0055360 -55,8399270 

121 Frailea pumila 1 VU 5438 -31,0055580 -55,8398960 

122 Frailea pumila 20 VU 5439 a 5443 -31,0056070 -55,8398990 

123 Frailea pumila 18 VU 5444 a 5452 -31,0056800 -55,8399150 

124 Frailea pumila 16 VU 5453 a 5458 -31,0058030 -55,8399220 

125 
Parodia mammulosa 72 VU 

5459 a 5514 -31,0049870 -55,8399620 
Frailea pumila 112 VU 
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126 
Parodia mammulosa 3 VU 

5515 a 5519 -31,0049300 -55,8400520 
Frailea pumila 2 VU 

127 
Parodia mammulosa 1 VU 

5520 a 5542 -31,0046220 -55,8400200 
Frailea pumila 60 VU 

128 Frailea pumila 22 VU 5543 a 5558 -31,0045370 -55,8401150 

129 

Dyckia remotiflora 11 VU 

5559 a 5600 -31,0045210 -55,8400010 Parodia mammulosa 46 VU 

Frailea pumila 35 VU 

130 
Frailea pumila 21 VU 

5601 a 5630 -31,0044320 -55,8400890 
Parodia mammulosa 19 VU 

131 
Frailea pumila 18 VU 

5632 a 5653 -31,0044020 -55,8401270 
Parodia mammulosa 39 VU 

132 
Frailea pumila 111 VU 

5654 a 5662 -31,0039740 -55,8403280 
Parodia mammulosa 3 VU 

133 

Frailea pumila 180 VU 

5663 a 5717 -31,0039290 -55,8402550 Parodia mammulosa 54 VU 

Frailea schilinzkyana 1 EN 

134 
Frailea pumila 67 VU 

5718 a 5742 -31,0039620 -55,8401630 
Parodia mammulosa 17 VU 

135 
Frailea pumila 33 VU 

5743 a 5767 -31,0039640 -55,8400610 
Parodia mammulosa 16 VU 

136 
Frailea pumila 31 VU 

5768 a 5781 -31,0040590 -55,8400910 
Parodia mammulosa 1 VU 

137 
Frailea pumila 1 VU 

5782 a 5789 -31,0042230 -55,8405280 
Parodia mammulosa 8 VU 

138 

Parodia mammulosa 13 VU 

5792 a 5817 -31,0034760 -55,8439560 
Frailea pumila 1 VU 

Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

139 
Gymnocalycium 

uruguayense 
15 VU 5819 a 5821 -31,0016170 -55,8480700 

140 
Frailea pumila 1 VU 

5822 a 5824 -31,0016390 -55,8481810 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

141 

Gymnocalycium 

uruguayense 
7 VU 

5831 a 5836 -31,0016820 -55,8504690 

Parodia mammulosa 2 VU 

142 

Frailea pumila 1 VU 

5837 a 5851 -30,9972960 -55,8526280 Gymnocalycium 

uruguayense 
44 VU 
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143 Parodia mammulosa 8 VU 5860 a 5863 -30,9941720 -55,8573000 

144 Parodia mammulosa 4 VU 5867 e 5868 -30,9949030 -55,8574080 

145 Parodia linkii 4 VU 5871 a 5874 -30,9957620 -55,8581390 

146 Parodia linkii 11 VU 5880 a 5886 -30,9975060 -55,8574760 

147 
Gymnocalycium 

uruguayense 
2 VU 5897 e 5898 -30,9996130 -55,8548340 

148 

Parodia mammulosa 17 VU 

5900 a 5923 -31,0024260 -55,8512740 Gymnocalycium 

uruguayense 
56 VU 

149 
Gymnocalycium 

uruguayense 
3 VU 5929 -31,0118140 -55,8421770 

150 Parodia mammulosa 13 VU 5930 a 5941 -31,0039090 -55,8398670 

151 Parodia mammulosa 18 VU 5942 a 5950 -31,0039730 -55,8398060 

152 Frailea schilinzkyana 1 EN 5952 -31,0042880 -55,8390100 

153 Frailea schilinzkyana 2 EN 5953 e 5962 -31,0058280 -55,8339280 

154 
Frailea schilinzkyana 5 EN 

5974 a 5981 -31,0178851 -55,8495086 
Parodia mammulosa 6 VU 

155 
Frailea schilinzkyana 2 EN 

5982 e 5983 -31,0178553 -55,8493055 
Parodia buiningii 1 CR 

156 

Frailea schilinzkyana 1 EN 

5984 a 5987 -31,0171372 -55,8504187 Gymnocalycium 

uruguayense 
6 VU 

157 Frailea schilinzkyana 5 EN 5989 a 5993 -31,0168003 -55,8509184 

158 Frailea schilinzkyana 6 EN 5996 a 6000 -31,0169764 -55,8511663 

159 Frailea schilinzkyana 3 EN 6001 a 6004 -31,0167501 -55,8513223 

160 

Frailea schilinzkyana 3 EN 

6005 a 6007 -31,0164342 -55,8513298 Gymnocalycium 

uruguayense 
2 VU 

161 Parodia buiningii 2 CR 6009 -31,0158543 -55,8512277 

162 
Gymnocalycium 

uruguayense 
13 VU 

6010 as 

6012 
-31,0145402 -55,8529909 

163 
Frailea schilinzkyana 2 EN 

6013 e 6014 -31,0144363 -55,8531479 
Parodia buiningii 3 CR 

164 

Parodia buiningii 8 CR 

6015 a 6033 -31,0142787 -55,8530254 Gymnocalycium 

uruguayense 
21 VU 

165 

Parodia mammulosa 4 VU 

6034 a 6039 -31,0142593 -55,8532196 Gymnocalycium 

uruguayense 
2 VU 

166 
Parodia buiningii 2 CR 

6040 a 6054 -31,0144379 -55,8535408 
Frailea pumila 17 VU 
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167 Frailea pumila 3 VU 6055 a 6057 -31,0144964 -55,8535242 

168 
Parodia mammulosa 2 VU 

6059 a 6062 -31,0140892 -55,8539915 
Frailea pumila 7 VU 

169 Frailea pumila 17 VU 6063 a 6075 -31,0142855 -55,8541134 

170 

Parodia buiningii 1 CR 

6076 a 6078 -31,0145286 -55,8542550 Gymnocalycium 

uruguayense 
3 VU 

171 
Gymnocalycium 

uruguayense 
15 VU 6079 a 6083 -31,0150533 -55,8544438 

172 
Gymnocalycium 

uruguayense 
41 VU 6084 a 6093 -31,0151031 -55,8543906 

173 Parodia mammulosa 1 VU 6094 -31,0151280 -55,8542468 

174 Frailea pumila 40 VU 6095 a 6114 -31,0154112 -55,8542033 

175 

Parodia mammulosa 24 VU 

6115 a 6142 -31,0155334 -55,8541998 Gymnocalycium 

uruguayense 
31 VU 

176 

Frailea schilinzkyana 5 EN 

6145 a 6153 -31,0154379 -55,8548085 Gymnocalycium 

uruguayense 
7 VU 

177 

Frailea schilinzkyana 5 EN 

6154 a 6158 -31,0152388 -55,8549472 Gymnocalycium 

uruguayense 
10 VU 

178 Frailea pumila 7 VU 6159 a 6163 -31,0150805 -55,8546716 

179 
Frailea pumila 7 VU 

6164 a 6196 -31,0150593 -55,8548401 
Parodia mammulosa 4 VU 

180 
Frailea pumila 16 VU 

6197 a 6213 -31,0148174 -55,8548082 
Parodia mammulosa 3 VU 

181 
Frailea pumila 9 VU 

6214 a 6223 -31,0148713 -55,8547170 
Parodia buiningii 1 CR 

182 
Parodia mammulosa 2 VU 

6224 a 6243 -31,0148115 -55,8546825 
Frailea pumila 33 VU 

183 
Parodia mammulosa 5 VU 

6244 a 6260 -31,0149901 -55,8547315 
Frailea pumila 21 VU 

184 
Parodia mammulosa 1 VU 

6261 e 6262 -31,0150058 -55,8546018 
Frailea pumila 2 VU 

185 
Frailea pumila 42 VU 

6263 a 6278 -31,0146709 -55,8545067 
Parodia mammulosa 4 VU 

186 Frailea pumila 9 VU 6279 a 6288 -31,0146225 -55,8544890 

187 Frailea pumila 22 VU 6289 a 6297 -31,0145571 -55,8545656 

188 Frailea pumila 7 VU 6298 a 6304 -31,0143826 -55,8547188 
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Gymnocalycium 

uruguayense 
3 VU 

189 Frailea pumila 4 VU 6305 a 6308 -31,0143808 -55,8545310 

190 Parodia mammulosa 4 VU 6309 a 6312 -31,0142926 -55,8544434 

191 Parodia mammulosa 12 VU 6313 a 6324 -31,0143614 -55,8543786 

192 
Parodia mammulosa 14 VU 

6325 a 6339 -31,0141100 -55,8541308 
Frailea pumila 4 VU 

193 
Parodia mammulosa 4 VU 

6340 a 6348 -31,0140786 -55,8542826 
Frailea pumila 11 VU 

194 

Parodia mammulosa 1 VU 

6349 a 6350 -31,0140850 -55,8544572 Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

195 
Frailea pumila 1 VU 

6351 e 6352 -31,0139930 -55,8546799 
Frailea schilinzkyana 2 EN 

196 

Frailea pumila 6 VU 

6353 a 6356 -31,0139124 -55,8542318 Frailea schilinzkyana 1 EN 

Parodia buiningii 1 CR 

197 Frailea pumila 4 VU 6359 e 6360 -31,0140117 -55,8540779 

198 Frailea pumila 1 VU 6361 -31,0140014 -55,8540852 

199 Parodia buiningii 2 CR 6362 e 6363 -31,0131587 -55,8544096 

200 Parodia buiningii 1 CR 6364 -31,0134595 -55,8544493 

201 Parodia mammulosa 1 VU 6365 -31,0135170 -55,8545629 

202 

Gymnocalycium 

uruguayense 
45 VU 

6366 a 6383 -31,0131881 -55,8546462 Parodia mammulosa 2 VU 

Frailea pumila 3 VU 

203 Parodia buiningii 1 CR 6384 e 6385 -31,0127754 -55,8544630 

204 Frailea pumila 13 VU 6386 a 6397 -31,0120246 -55,8541166 

205 Parodia buiningii 1 CR 6401 -31,0123749 -55,8538083 

206 
Parodia buiningii 9 CR 

6402 a 6409 -31,0121109 -55,8537484 
Frailea pumila 6 VU 

207 Parodia buiningii 2 CR 6411 e 6412 -31,0118419 -55,8532544 

208 Parodia mammulosa 7 VU 6413 a 6421 -31,0116067 -55,8534927 

209 

Parodia mammulosa 7 VU 

6422 a 6434 -31,0115345 -55,8531094 Gymnocalycium 

uruguayense 
14 VU 

210 

Parodia mammulosa 1 VU 

6435 a 6439 -31,0115504 -55,8530182 Gymnocalycium 

uruguayense 
11 VU 

211 Gymnocalycium 3 VU 6440 -31,0116303 -55,8528859 
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uruguayense 

212 

Parodia mammulosa 13 VU 

6443 a 6464 -31,0114575 -55,8521255 
Frailea pumila 8 VU 

Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

213 Frailea pumila 1 VU 6465 -31,0113430 -55,8519173 

214 Frailea pumila 3 VU 6466 a 6468 -31,0114363 -55,8519698 

215 Frailea pumila 19 VU 6469 a 6478 -31,0114216 -55,8517824 

216 

Frailea schilinzkyana 3 EN 

6485 a 6488 -31,0020148 -55,8501687 
Gymnocalycium 

uruguayense 
3 VU 

Frailea pumila 1 VU 

217 
Gymnocalycium 

uruguayense 
12 VU 6489 e 6490 -31,0020632 -55,8506676 

218 

Parodia mammulosa 4 VU 

6510 a 6524 -31,0046848 -55,8545383 Gymnocalycium 

uruguayense 
39 VU 

219 

Frailea pumila 23 VU 

6529 a 6540 -31,0050365 -55,8549780 Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

220 Frailea pumila 36 VU 6541 a 6547 -31,0048905 -55,8549462 

221 
Gymnocalycium 

uruguayense 
7 VU 6548 a 6550 -31,0047390 -55,8556805 

222 Parodia buiningii 9 CR 6554 a 6559 -31,0053200 -55,8562102 

223 Parodia mammulosa 25 VU 6566 a 6577 -31,0109441 -55,8546544 

224 

Frailea pumila 2 VU 

6578 a 6580 -31,0143666 -55,8548633 Gymnocalycium 

uruguayense 
10 VU 

225 Frailea pumila 8 VU 6581 a 6586 -31,0146131 -55,8548876 

226 

Parodia mammulosa 2 VU 

6587 a 6594 -31,0147844 -55,8549134 
Parodia buiningii 11 CR 

Gymnocalycium 

uruguayense 
1 VU 

227 

Gymnocalycium 

uruguayense 
8 VU 

6595 a 6598 -31,0148520 -55,8549427 

Frailea pumila 1 VU 

228 
Gymnocalycium 

uruguayense 
19 VU 6602 a 6611 -31,0164234 -55,8551242 

229 
Gymnocalycium 

uruguayense 
3 VU 6613 -31,0167265 -55,8550281 

230 
Frailea schilinzkyana 1 EN 

6614 a 6616 -31,0172826 -55,8549711 
Parodia mammulosa 1 VU 

231 Gymnocalycium 1 VU 6617 -31,0181005 -55,8545095 
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uruguayense 

 

Nos pontos observados, as cactáceas rupícolas ocorrem em número de 

espécies não superior a quatro, com maior incidência de uma a duas espécies por 

afloramento rochoso. A quantidade de indivíduos vegetais é variável. 

 

Foram identificadas nove espécies de cactos ameaçadas representadas 

pelos gêneros Frailea, Parodia e Gymnocalycium. Desse conjunto a maior população 

pertence a Frailea pumila, espécie considerada vulnerável (VU) para a qual foram 

contabilizados 2.742 indivíduos ocorrentes em 133 pontos amostrados. Parodia 

mammulosa, espécie considerada vulnerável (VU) teve contabilizados 965 indivíduos 

em 92 pontos de amostragem. Gymnocalycium uruguayense espécie considerada 

vulnerável (VU) teve contabilizados 464 indivíduos distribuídos em 39 pontos 

amostrados. A espécie Parodia allosiphon, considerada em perigo (EM) teve 

contabilizados 227 indivíduos distribuídos em 14 pontos de amostragem. Parodia 

buiningii, espécie considerada criticamente ameaçada teve contabilizados 130 

indivíduos distribuídos em 34 pontos de amostragem. Parodia erinacea, espécie 

considerada em perigo teve contabilizados 106 indivíduos distribuídos em nove pontos 

de amostragem. Frailea schilinzkyana, espécie considerada em perigo teve registrados 

61 indivíduos em 26 pontos de amostragem. Parodia linkii, espécie considerada 

vulnerável (VU) teve 31 indivíduos registrados distribuídos em 11 pontos de 

amostragem. Por fim Frailea gracilima, espécie considerada vulnerável (VU) teve 

apenas um indivíduo registrado no ponto 63 (Gráfico 1). 

 

 
Gráfico 1.  Espécies de cactus ameaçados identificados, número de indivíduos e 

pontos de ocorrência. 
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Os espécimes identificados como Frailea pumila ocorreram em sua maioria 

agrupados, com a maior densidade de indivíduos por área, dentre as demais espécies 

observadas. 

 

3.1 Caracterização dos Locais de Ocorrência de Espécies Ameaçadas 

 

As espécies ameaçadas de extinção são indicadoras de ambientes campestres bem 

conservados e apresentam distribuição restrita ao Bioma Pampa. Os afloramentos de 

rocha ocorrem principalmente junto aos cursos d’água, onde o fraturamento das 

rochas e a declividade dos terrenos permitem o surgimento de ambientes propícios 

para espécies xerófitas (Parecer nº 1185/2013 - IBAMA). 

 

Os registros de campo possibilitaram a caracterização das áreas de ocorrência das 

espécies rupícolas ameaçadas de extinção ou endêmicas. Nesse sentido, a maior 

parte dos indivíduos de espécies ameaçadas ocorre em afloramentos rochosos que 

margeiam os córregos (maior importância), sejam eles perenes ou intermitentes. Em 

segunda ordem de importância, estão as pequenas depressões do terreno, que 

escoam a água das chuvas e de pequenas nascentes e vertentes, ambas 

intermitentes. 

 

A maior concentração de indivíduos de espécies ameaçadas ocorreu nos seguintes 

locais:  

 limite nordeste do polígono (AID) do empreendimento; 

 margens do córrego de drenagem natural; 

 córrego localizado na parte centro-leste; 

 ao longo do córrego que corta a AID partindo da porção sul em direção a 

noroeste; 

 córrego tributário de outro córrego, que atravessa a porção sudoeste da AID. 

 

São 32 os pontos de registro de cactáceas que ocorrem fora das ravinas e cursos 

d’água superficiais, porém em afloramentos rochosos ou pedregosos nas partes 

planas do terreno (73, 76, 77, 78, 88, 95, 114, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 

145, 147, 148, 149, 152, 153, 156, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221). 

 

3.2 Registro Fotográfico das Espécies Ameaçadas 

 

As figuras de 1 a 11 representam as espécies ameaçadas de extinção inventariadas 

na ADA do empreendimento. 
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Figura 1. Parodia mammulosa (Cactaceae) em floração. 

 

 
Figura 2. Frailea pumila (Cactaceae). 
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Figura 3. Parodia buiningii (Cactaceae). 

 

 
Figura 4. Frailea schilinzkyana (Cactaceae), à esquerda, e Frailea pumila 

(Cactaceae), à direita da imagem. 
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Figura 5. Gymnocalycium uruguayense (Cactaceae), em floração, á esquerda e 

detalhe dos espinhos, à direita. 

 

 
Figura 6. Parodia allosiphon (Cactaceae) em floração. 
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Figura 7. Parodia erinacea (Cactaceae). 

 

 
Figura 8. Parodia linkii (Cactaceae). 
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Figura 9. Dyckia remotiflora (Bromeliaceae). 

 

 
Figura 10. Herbertia quareimana (Iridaceae), registrada no campo limpo. 
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Figura 11. Dois indivíduos da espécie Araucaria angustifolia (Araucariaceae), 

localizados no brete de manejo do gado, desativado. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como não haverá supressão de Floresta de Galeria, este impacto estará 

concentrado nas espécies campestres, sobretudo nas Cactáceas endêmicas e 

ameaçadas de extinção, localizadas em sua maioria, em afloramentos rochosos nas 

margens dos cursos d'água, sendo que o maior impacto poderá ser o decorrente do 

cruzamento destes corpos d'água para a abertura de acessos. A mitigação do impacto 

se dá com o acompanhamento da obra, realizando o acompanhamento da instalação, 

o resgate e a relocação das cactáceas em ambientes análogos, a partir de projetos 

específicos (Parecer nº 1185/2013 - IBAMA). 

 

Foi realizado o mapeamento inicial das áreas de ocorrência destas 

espécies e, com a continuidade do diagnóstico e acompanhamento ambiental durante 

as obras, será evitada a interferência em sítios de cactáceas e outras espécies 

ameaçadas na definição do leiaute final do parque eólico. Quando inevitável, 

normalmente em decorrência da travessia de cursos d'água, é prevista a relocação 

dos espécimes, sob as especificações técnicas adequadas, especialmente no que se 

refere ao substrato rochoso, inclinação e exposição solar (Parecer nº 1185/2013 - 

IBAMA). 
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9. ANEXOS 

Tabela 3. Espécies da flora nativa de porte herbáceo raras, endêmicas, ameaçadas e 

protegidas por lei com potencial de ocorrência nos campos da AII da CGE Fronteira 

Sul (Levantamento Bibliográfico). 

Família Nome Científico Autor 

Categoria de 

Ameaça* / 

Endemismo*** 

Amaranthaceae Alternanthera hirtula (Mart.) R. E. Fr. EN 

Amaranthaceae Alternanthera malmeana R. E. Fr. CR 

Amaranthaceae Alternanthera micrantha R. E. Fr. NT 

Amaranthaceae Alternanthera paronychioides St.Hil. NT 

Amaranthaceae Alternanthera praelonga St.Hil. EN 

Amaranthaceae Alternanthera reineckii Briq. EN 

Amaranthaceae Alternanthera tenella Colla VU 

Amaranthaceae Amaranthus rosengurtii A. Hunziker CR 

Amaranthaceae Blutaparon portulacoides (A.St. Hil) Mears VU 

Amaranthaceae Celosia grandifolia Moq. EN 

Amaranthaceae Chamissoa acuminata Mart. NT 

Amaranthaceae Chamissoa altissima (Jacq.) H.B.K. VU 

Amaranthaceae Froelichia tomentosa (Mart.) Moq. EN 

Amaranthaceae Gomphrena graminea Moq. NT 

Amaranthaceae Gomphrena perenis L. NT 

Amaranthaceae Gomphrena pulchella Mart. EN 

Amaranthaceae Gomphrena schlechtendaliana Mart. CR 

Amaranthaceae Gomphrena sellowiana Mart. CR 

Amaranthaceae Gomphrena vaga Mart. NT 

Amaranthaceae Hebanthe eriantha (Poir.) Pedersen CR 

Amaranthaceae Pfaffia glomerata (Spreng.) Pedersen VU 

Amaranthaceae Pfaffia gnaphaloides (L.f.) Mart. NT 

Apiaceae Eryngium divaricatum Hook. & Arn. NT 

Apiaceae Eryngium dorae C. Norman CR 

Apocynaceae Mandevilla coccinea (Hock. & Arn.) Woodson VU 

Asteraceae Acmella pusilla 
(Hook. & Arn.) R. K. 

Jansen 
CR 

Asteraceae Calea clematidea Baker VU 

Asteraceae Calea kristiniae Pruski VU 

Asteraceae Chaptalia arechavaletae Hier. ex Arech. EN 

Asteraceae Eupatorium angusticeps Malme VU 

Asteraceae Isostigma crithmifolium Less. CR 

Asteraceae Mikania anethifolia (DC.)Matzenbacher EN 

Asteraceae Mikania vimInea DC. EN 

Asteraceae Pamphalea araucariophila Cabr. VU 
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Asteraceae Pamphalea blupeurifolia Less. VU 

Asteraceae Pamphalea commersonii Cass. EN 

Asteraceae Pamphalea maxima Less. CR 

Asteraceae Pamphalea missionum Cabr. CR 

Asteraceae Perezia multiflora  ssp. sonchifolia (Baker) Vuill. EN 

Asteraceae Perezia squarrosa ssp. squarrosa (Vahl) Less. CR 

Asteraceae Schlechtendahlia luzulifolia Less. NT 

Asteraceae Senecio riograndensis Matzenbacher RS 

Asteraceae 
Trichocline catharinensis  var. 

discolor 
Cabr. VU 

Asteraceae Trichocline incana Cass. EN / P 

Asteraceae Trichocline macrocephala Less. EN 

Asteraceae Trixis pallida Less. VU 

Asteraceae Vernonia constricta Matzembacher CR 

Boraginaceae Moritzia ciliata (Cham.) DC. VU 

Bromeliaceae Dyckia alba S. Winkl. CR 

Bromeliaceae Dyckia choristaminea Mez EN 

Bromeliaceae Dyckia domfelicianensis Strehl CR 

Bromeliaceae Dyckia elisabethae S. Winkl. VU 

Bromeliaceae Dyckia hebdingii L.B.Sm. EN 

Bromeliaceae Dyckia jonesiana Strehl DD 

Bromeliaceae Dyckia julianae Strehl CR 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora Otto VU 

Bromeliaceae 
Dyckia remotiflora var. 

montevidensis 
(C.Koch) Baker VU 

Bromeliaceae Dyckia vicentensis Strehl EN 

Bromeliaceae Dyckia waechteri Strehl CR 

Cactaceae Echinopsis oxygona 
(Link & Otto) Pfeiffer & 

Otto 
VU / P 

Cactaceae Frailea buenekeri Abraham EN 

Cactaceae Frailea castanea Backeb. EN 

Cactaceae Frailea curvispina Buining & Brederoo EN 

Cactaceae Frailea gracilima  ssp. horstii (Ritter) Braun VU 

Cactaceae Frailea gracillima  ssp. gracilima (Lem.) Britton & Rose VU 

Cactaceae Frailea mammifera Buining & Brederoo EN 

Cactaceae Frailea phaeodisca (Speg.) Speg. VU / P 

Cactaceae Frailea pumila (Lem.) Britton & Rose VU / P 

Cactaceae 
Frailea pygmaea  ssp. 

albicolumnaris 
(Ritter) Hofacker VU / P 

Cactaceae Frailea pygmaea ssp. pygmaea (Speg.) Britton & Rose VU / P 

Cactaceae Frailea schilinzkyana (K. Sch.) Britton & Rose EN / P 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum (Link & Otto) Mittler EN 

Cactaceae Gymnocalycium horstii Buining EN 

Cactaceae Gymnocalycium horstii (Swales) Braun & EN 



 

 

 

 

ENGEMAB – Serviços de Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 
Rua Alba Dias Cunha, 222 – Bairro Trindade – Florianópolis – SC – CEP: 88.036-020 
Telefone: 55-XX-48-3333-1155 – e-mail: engemab@engemab.com.br 

33 

 

ssp.buenekeri Hofacker 

Cactaceae 
Gymnocalycium reductum  ssp. 

leeanum 
(Hook.) Papsch DD 

Cactaceae Gymnocalycium uruguayense (Arechav.) Britton & Rose VU / P 

Cactaceae Parodia allosiphon (Marchesi) N.P. Taylor EN / P 

Cactaceae Parodia arnostiana (Lisal & Kolarik) Hofacker CR 

Cactaceae Parodia buiningii (Buxb.) N.P. Taylor CR / P 

Cactaceae Parodia concinna (Monv.) N.P. Taylor EN 

Cactaceae Parodia crassigiba (Ritter) N.P.Taylor EN 

Cactaceae Parodia curvispina (Ritter) D.R. Hunt DD 

Cactaceae Parodia erinacea (Haw.) N.P.Taylor EN / P 

Cactaceae Parodia herteri (Wedermann) N.P.Taylor CR / P 

Cactaceae Parodia horstii (Ritter) N.P.Taylor EN 

Cactaceae Parodia langsdorfii (Lehm.) D.R. Hunt CR 

Cactaceae Parodia linkii (Lehm.) R.Kiesling VU 

Cactaceae Parodia mammulosa (Lem.) N.P.Taylor VU / P 

Cactaceae Parodia mueller-melchersii 

(Backeberg) N. P.Taylor 

subsp. gutierrezii (W.R. 

Abraham) Hofacker 

EN / P 

Cactaceae Parodia neohorstii (Theun.) N.P. Taylor CR 

Cactaceae Parodia nothorauschii Hunt CR 

Cactaceae Parodia ottonis (Lehm.) N.P.Taylor VU / P 

Cactaceae Parodia oxycostata 
(Buining & Brederoo) 

Hofacker 
VU 

Cactaceae Parodia rudibuenekeri 
(W.R. Abraham) Hofacker 

& P.J. Braun 
CR 

Cactaceae Parodia scopa ssp. scopa (Spreng.) N.P.Taylor EN 

Cactaceae Parodia scopa ssp. succinea (F.Ritter) N.P.Taylor EN 

Cactaceae Parodia stockingeri 
(Prestlé) Hofacker & P. J. 

Braun 
EN 

Cactaceae Parodia turbinata (Arech.) Hofacker CR 

Crassulaceae Crassula peduncularis (Sm.) Meigen SB 

Fabaceae Aeschynomene fructipendula Abruzzi de Oliveira CR 

Fabaceae Aeschynomene montevidensis Vogel EN 

Fabaceae Arachis villosa Benth. CR 

Fabaceae Desmodium venosum Vogel EN 

Fabaceae Lathyrus acutifolius Vogel VU 

Fabaceae Lathyrus hookeri G. Don RE** 

Fabaceae Lathyrus paraguariensis Hassl. CR 

Fabaceae Trifolium argentinense Speg. EN 

Fabaceae Vicia pampicola Burkart RE** 

Fabaceae Vicia tephrosioides Vogel CR 

Iridaceae Herbertia darwinii Roitman & A. J. Castillo EN 

Iridaceae Herbertia quareimana Ravenna NT 
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Iridaceae Herbertia zebrina Deble CR 

Lamiaceae Hesperozygis ringens (Bentham) Epling VU 

Lamiaceae Ocimum procurrens Epling CR 

Malvaceae Cienfuegosia drumondii (A. Gray) Lewt. EN 

Malvaceae Cienfuegosia sulfurea (Juss.) Garcke EN 

Malvaceae Hochreutinera hasslerana (Hocher) Kraup VU 

Malvaceae Rhynchosida physocalyx (A. Gray) Frexell EN 

Melastomataceae Tibouchina asperior (Chamisso) Cogniaux EN 

Orchidaceae Bipinnula montana Arechav. VU 

Orchidaceae Chloraea membranaceae Lindl. VU 

Poaceae Agrostis lenis Roseng. Arr. et Izag. VU 

Poaceae Aristida constricta Longhi-Wagner EN 

Poaceae Aristida murina Cav. P 

Poaceae Bouteloua megapotamica (Spreng.) Kuntze P 

Poaceae Deschampsia flexuosa (L.) Trin. DD 

Poaceae Panicum aristellum Doell EN 

Poaceae Panicum pedersenii Zuloaga EN 

Poaceae Paspalum cromyorrhizon Trin. DD 

Poaceae RhynchorIza subulata (Nees) Baillon CR 

Poaceae Setaria hassleri Hackel CR 

Poaceae Setaria paucifolia (Morong). Lind. EN 

Poaceae Setaria stolonifera (Steud.) Griseb. CR 

Polygalaceae Polygala selaginoides A. W. Ben. VU 

Rhamnaceae Colletia paradoxa (Spreng.) Esc. VU 

Rhamnaceae Discaria americana Gill. & Hook. VU 

Solanaceae Petunia exserta J. R. Stehmann CR 

* Categoria de ameaça, conforme o Decreto Estadual nº 52.109/2014 (categorias: CR = 

Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = QuaseAmeaçada e DD = 

Dados Insuficientes); 

** RE = Regionalmente Extinta; 

***Espécie endêmica do bioma Pampa (P), endêmica do Estado (RS), endêmica do sul do 

Brasil (SB). 
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Tabela 4. Espécies da flora nativa de porte arbustivo e arbóreo raras, endêmicas, 

ameaçadas e protegidas por lei com potencial de ocorrência nos campos da AII da 

CGE Fronteira Sul (Levantamento Bibliográfico). 

Família Nome Científico Nome Popular Autor 
Categoria de 

Ameaça* / 
Endemismo*** 

Apocynaceae 
Aspidosperma 
quebrachoblanco 

quebracho-branco Schltdl. EN 

Araucariaceae Araucaria angustifolia araucária (Bertol.) Kuntze VU 

Arecaceae Butia eriospatha butiá 
(Mart. ex Drude) 

Becc. 
EN 

Fabaceae Apuleia leiocarpa grápia (Vogel) J.F.Macbr. CR 

Fabaceae Erythrina cristagalli 
corticeira-do-

banhado 
L. 

IMUNE AO 
CORTE** 

Fabaceae Gleditsia amorphoides sucará (Griseb.) Taub. EN / SB 

Fabaceae Myrocarpus frondosus cabreúva Allemão VU 

Fabaceae Prosopis affinis inhanduvá Spreng. VU / IMUNE** 

Fabaceae Prosopis nigra algarrobo (Griseb.) Hieron. CR / IMUNE** 

Moraceae Ficus luschnathiana figueira (Miq.) Miq. 
IMUNE AO 
CORTE** 

Rhamnaceae Discaria americana quina Gillies & Hook. VU 

Verbenaceae Aloysia virgata - (Ruiz & Pav.) Juss. EN 

* Categoria de ameaça, conforme o Decreto Estadual nº 52.109/2014 (categorias: CR = Criticamente em 
Perigo; EN = Em Perigo e VU = Vulnerável); 
** Imune ao Corte conforme o Código Florestal Estadual (Lei n° 9.519, janeiro de 1992); 
***Espécie endêmica do sul do Brasil (SB). 
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CONSIDERAÇÕES DO MAPA DE ARRANJO GERAL  

Ressalta-se que o Layout Final da Central Geradora Eólica Fronteira Sul – 

Módulos I, II e III apresentado no RAS foi reconfigurado de modo a não interferir as áreas de 

restrições do meio biótico, físico e antrópico levantadas em campo no decorrer deste 

processo de licenciamento. 

Assim, informamos este Layout Final para construção do empreendimento em 

pauta, é o apresentado neste anexo IX – Mapa de Arranjo Geral, onde se observa que os 

aerogeradores, os acessos e as redes de distribuição interna foram delimitados de forma a 

não interceptar as áreas de restrições, no intuito de minimizar os impactos socioambientais, 

em atendimento as condicionantes da Licença Prévia Nº 472/2013 emitida pelo IBAMA/RS.  
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SUBESTAÇÃO

CANTEIRO DE OBRAS
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CENTRAL GERADORA EÓLICA FRONTEIRA SUL
MÓDULOS I, II e III

MAPA DE ARRANJO GERAL

´
ESCALA 1:10.000

SIRGAS_2000_UTM_Zone_21S
Projection: Transverse_Mercator
False_Easting: 500000,000000

False_Northing: 10000000,000000
Central_Meridian: -57,000000

Scale_Factor: 0,999600
Latitude_Of_Origin: 0,000000

Linear Unit: Meter

GCS_SIRGAS_2000
Datum: D_SIRGAS_2000

Legenda

!. PTs_ Cactáceas

CGE MÓDULO I

CGE MÓDULO II

CGE MÓDULO III

Acessos Projetados

! ! Rede Coletora

Ravinas

Corregos Perenes

Perimetro

Residências

Residencias Raio 400m

Áreas_de_Alagamento_Sazonal

Afloramentos

Lâminas_D´agua

Áreas de Amortecimento Fauna

Áreas de Restrição Fauna

Canteiro de Obras

Subestação

READEQUAÇÃO PARA ATENDIMENTO ÀS
RESTRIÇÕES SOCIOAMBIENTAIS
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